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O Surgimento seqüencial dos diretos sugere que a 
própria idéia de direitos, e, portanto, a própria 
cidadania, é um fenômeno histórico. O ponto de 
chegada, o ideal da cidadania plena, pode ser 
semelhante, pelo menos na tradição ocidental 
dentro da qual nos movemos. Mas os caminhos são 
sempre distintos e sem sempre seguem linha reta.  






Nosso trabalho discute o pensamento liberal na Primeira República no Brasil (1889 – 
1930), buscando identificar as ações implementadas pelo Governo Federal e pelos 
Presidentes do Espírito Santo no processo de reconstrução da sociedade por meio 
das reformas educacionais inspiradas por este pensamento, em âmbitos nacional e 
estadual. O período histórico que traça o recorte temporal de nosso estudo representa 
um momento de transição entre o Regime Monárquico e o Republicano no Brasil, e 
envolve disputas políticas e sociais em torno de direitos que começavam a se 
evidenciar com o novo regime. No âmbito das questões que se inserem em torno desta 
mudança, nos vemos diante de um novo modelo de Estado que enxerga, na educação 
do povo, uma estratégia para transformar o país. Evidenciava-se um conjunto de 
reformas federais e estaduais na educação que visavam ora a animar, ora a incentivar 
a educação primária e secundária, na direção da erradicação do analfabetismo no 
país, alternando momentos de centralização e descentralização das políticas 
educacionais. No Espírito Santo, uma nova mentalidade surge a partir de 1892, com 
Moniz Freire (1892 – 1896), posteriormente com Jerônymo Monteiro (1908 – 1912) e 
Aristeu Borges de Aguiar (1928 – 1930) objetivando reformar a educação do estado, 
buscando reduzir o número de analfabeto e levando instrução ao povo.  Assim, criam-
se escolas e introduzem-se novos métodos de ensino na capital e no interior do 
estado. Nesta pesquisa o procedimento metodológico priorizou o método histórico 
investigativo, com base analítica em abordagem qualitativa com uma pesquisa 
bibliográfica, fundamentada em obras gerais e específicas sobre o tema, e documental 
com pesquisa em fontes primárias que constituíram as bases que deram suporte 
técnico e teórico, conceitual e informativo na elaboração do trabalho. Dentre os 
resultados das ações realizadas pelas reformas educacionais no Estado, destacamos 
que essas reformas atuaram para incentivar a instrução na capital e no interior, mas 
não atingiram o ideário de uma formação educacional mais ampla, no sentido de 
expandi-la ao povo, limitando a expansão da instrução primária ao interior do estado 
e fixando a extensão do ensino secundário à capital, através da Escola Normal, das 
escolas a ela equiparadas, além do Gynnásio Espirito-Santense. O pensamento liberal 
de transformação da sociedade pela educação atingiu apenas resultados parciais, 
 
 
uma vez que se configurou uma educação primária para o povo e uma educação 
secundária para as elites do estado, residentes na capital ou que podiam encaminhar 
seus filhos para lá.  
 
Palavras Chave: Liberalismo. Educação. Pensamento Liberal. Instrução Pública. 






Our study discusses liberal thinkingin the First Republic (PrimeiraRepública) in Brazil 
(1889-1930), seeking to identify the actions taken by the government and by the 
Presidents of Espirito Santo in the process of reconstruction of the society through 
educational reform inspired by this political thought, on both national and state levels. 
The historical period that outlines the timeframe of our study represents the transition 
from Monarchist to Republican regimes in Brazil and involves political and social 
disputes over the rights that were beginning to stand out with the new regime.Given 
the issues that fall within this change, we find ourselves facing a new model of State 
that considers education as a strategy for the transformation of the country.It stood out 
a set of federal and state educational reforms aiming to animate and encourage 
primary and secondary education, towards the eradication of illiteracy in the country, 
by alternating moments of centralization and decentralization of educational policies. 
In Espirito Santo, a new mindset comes as of 1892, with Moniz Freire (1892 – 1896) 
and later with Jerônymo Monteiro (1908 – 1912) and Aristeu Borges de Aguiar (1928 
– 1930), aiming to reform education in the state, thereby trying to potentially reduce 
the number of illiterates and taking education to the population. Thus, schools were 
created and new teaching methods were introduced in the capital and in the inner 
state.On this study, the methodology is to prioritize the historical-investigative method 
built on a qualitative approach by making a bibliographical research based on general 
and specific works on the subject; and on a documentary focus, by making the 
research on institutional sources, which provided technical and theoretical, conceptual 
and informative support in the elaboration of this work.Among the results of the actions 
taken by the educational reforms in Espirito Santo, we point out that these reforms 
have acted in order to encourage education in the capital and inner state but were not 
able to reach out the ideal of a broader educational background, since it was expanded 
to the people but the expansion of primary education was limited to inner state while 
secondary education was consolidated in the capital, through Escola Normal and its 
equivalents, in addition to GymnasioEspirito-Santense. The liberal thinking of 
transforming society through education had partial results, once it set up a primary 
education for people and a secondary education for the elite, for people who lived in 











Nuestro estudio analiza lo piensamiento liberal en la Primeira República en Brasil 
(1889-1930), buscando identificar las acciones tomadas por el gobierno y por los 
presidentes de Espírito Santo en lo processo de reconstruccíon de la sociedad a través 
de la reforma educativa inspirada en este pensamento político, tanto a nível nacional 
y estatal. El período histórico que describe el marco de tempo de nuestro estúdio 
representa la transición de los Regímenes Monárquico al Republicano en Brasil e 
involucra disputas políticas y sociales sobre los derechos que comenzaban a 
destacarse com los nuevos regimes. Dado las cuestiones que caen dentro de este 
cambio, nos encontramos frente a un nuevo modelo de Estado que considera a la 
educación como una estratégia para la transformación de la country. It se destaco un 
conjunto de reformas educativas federales y estatales con el objetivo de animar y 
fomentar la educación primaria y secundaria, para la erradicación del analfabetismo 
en el país, por momentos de centralización y descentralización de las políticas de 
educación alterna. Em Espírito Santo, una nueva forma de pensar viene a partir del 
1892, con Moniz Freire (1892-1896) y más tarde com Jeronymo Monteiro (1908-1912) 
y Aristeu Borges de Aguiar (1929-1930), con el estado, por lo tanto tratar de reducir 
potencialmente el número de analifabetos y llevar la educación a la población. Por lo 
tanto, las escuelas se crearon y se introdujueron nuevos métodos de enseñanza em 
la capital y en el interior state. On este estúdio, la metodologia es priorizar el método 
histórico-investigativo basado en um enfoque cualitativo haciendo una investigación 
bibliográfica de obras generales y específicos sobre el tema, y em un enfoque 
documental, haciendo que la investigación sobre las fuentes institucionales que 
proporcionó apoyo técnico y teórico, conceptual e informativo en la elaboración de 
este trabajo. Entre los resultados de las acciones tomadas por las reformas educativas 
en Espírito Santo, senãlamos que estas reformas han actuado com el fin de fomentar 
la educación em la capital y el estado interno, pero no fueron capaces de alcanzar el 
ideal de un fondo educacito más amplio ya que se amplió a las personas, pero la 
expansión de la educacíon primaria se limitaba a estado interior, mientras secundaria 
la educación se consolidó em la capital, através de la Escuela Normal y sus 
equivalentes, además de Gymnasio-Espírito-Santense. El pensamento liberal de las 
transformación de la sociedad mediante la educación tuvo resultados parciales, uma 
 
 
vez que se estableció una educación primaria para las personas y la educación 
secundaria para la elite, para las personas que vivían en la capital o para los que 
podían permitirse el lujo de enviar a sus hijos a la capital para la escuela.   
 
 
Palabras Chaves: Liberalismo. Educación. Pensamiento Liberal. Instrucción Publica. 
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A análise do pensamento liberal no Brasil na Primeira República (1889 – 1930) e seus 
reflexos na construção de uma nova sociedade requer compreender o conceito de 
Liberalismo e as suas especificidades no Brasil, pois o Liberalismo, originado na 
Europa do século XVIII, ganhou novos contornos, quando inserido no contexto das 
estruturas política, econômica e social brasileira.  
As principais transformações ocorridas no Brasil republicano provinham, 
principalmente, das orientações do sistema de capitalismo econômico introduzido no 
século XIX. As mudanças de regime procedentes da Proclamação da República 
(1889), pondo fim ao Regime Imperial, não eliminaram o domínio centralizador das 
elites sobre o país, dessa vez sob a égide da elite agroexportadora.  
O discurso liberal, que servia de base às transformações políticas no país, continha 
várias feições, dentre as quais estavam o direito à propriedade e à liberdade na 
acumulação de capital. Entretanto, no Brasil, a relação entre a prática e o discurso se 
produzia de forma a beneficiar os membros das elites governantes. Através desse 
entendimento, percebemos que, apesar do novo regime, o Brasil continuou servindo 
como elemento de complementação no processo de acumulação de capital dos 
países europeus.  
Nesse contexto, verificamos que os interesses oriundos da liberdade traduziam-se 
somente no sentido teórico, já que, na prática, o sistema continuava privilegiando 
pequenos grupos, caracterizando um sistema oligárquico, em sua prática, que 
orientava os interesses do país.  
Apesar dos entendimentos diferenciados sob o Liberalismo, todo o discurso do 
período culminava na predominância dos mesmos valores básicos que compunham a 
sua essência. No entanto, o que esteve presente até o final do Império, tratando-se 
da estrutura econômica, manteve-se a partir da República, e as transformações 
sociais republicanas com base na mudança da mão de obra escrava para o trabalho 
livre não tomaram forma capaz de romper efetivamente com os laços que prendiam 
as formas de exploração dessa mão de obra.  
19 
 
Assim, perduraram, no período da Primeira República, as características de uma 
economia agroexportadora e a precariedade social do povo em geral, contrariando o 
viés do pensamento liberal de liberdade e desenvolvimento.  
Desde o início da República, os princípios de liberdade abrangente aos segmentos 
populares mais oprimidos não encontravam eco nos anseios liberais de uma nascente 
sociedade mais moderna e civilizada. 
O pensamento dos liberais presentes na proclamação da República, aliado às ideias 
dos militares positivistas, dos quais estiveram ao lado na passagem de um regime a 
outro, orientava um novo modelo de compreensão da capacidade de organização do 
Brasil, entendendo que isso seria possível a partir do estímulo à capacidade de 
conhecimento da sociedade, como forma de maior participação no acesso à 
cidadania.  
Nessa perspectiva, entendemos que a educação foi tomada como um viés para o 
processo de reestruturação da sociedade brasileira, a partir da transformação do 
campo educacional, que os liberais brasileiros enxergaram como forma de resgatar o 
acesso aos direitos de cidadania do povo. 
A tentativa de democratizar o contexto político e social, seja pela perspectiva da 
necessidade de gerar na sociedade o domínio de conhecimentos científicos ou pela 
simples condição de manter o processo político dominante já existente, gerou um 
conjunto de transformação na educação brasileira que representou um marco, seja no 
sentido ideológico ou funcional do país, que nos levou a tentar entender qual foi o 
papel desempenhado pela educação brasileira, ao assumir características 
marcadamente liberais, na transformação da nova sociedade.  
Dessa forma, compreendemos a relevância de se questionar a influência liberal na 
construção de uma nova sociedade, a partir do entendimento do pensamento dos 
educadores liberais, verificando as razões pelas quais o Liberalismo não conseguiu 
promover, no Brasil, as transformações sociais e políticas apregoadas no ideário 
liberal republicano durante o período da Primeira República (1889 -1930). 
Compreendendo a importância dos eventos provenientes a partir dos do início do 
Regime Republicano, marcando os debates políticos da Primeira República, 
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percebemos, o surgimento de uma nova mentalidade, gerada principalmente por 
pensadores influenciados pelo modelo liberal europeu, contribuindo para a 
disseminação, ainda que entre poucos, da necessidade de um novo modelo de 
educação que propiciasse a construção desta nova sociedade.  
Nesse contexto, trabalhamos com a atuação dos liberais na educação no final do 
século XIX e no início do século XX, especialmente no que diz respeito ao discurso 
da edificação da educação nacional. Nesse sentido, discorreremos sobre a trajetória 
do Liberalismo no Brasil no século XIX, analisando a atuação dos liberais na educação 
no século XX (LIMA, 2008). A autora destacou a significativa participação dos liberais 
nas discussões e mudanças da educação na Primeira República, defendendo a escola 
como instrumento fundamental de mudança e reconstrução social. 
Assim, Compreender a essência do Liberalismo no Brasil, seus paradoxos, suas 
limitações e seus entendimentos, tornou-se indispensável na compreensão do ideário 
liberal no Brasil na Primeira República. 
É nesse conjunto de constatações que situamos nosso recorte temporal na Primeira 
República no Brasil (1889 a 1930), entendendo, estarem contidas neste período, as 
primeiras manifestações e movimentos mais concretos em torno do pensamento 
liberal, como modelo doutrinário na construção do conceito brasileiro de nação. 
Esse período foi de grande importância por compreender as primeiras e significativas 
manifestações provenientes do liberalismo em um novo contexto político e social no 
qual a nação se insere. Toda essa influência proveniente de uma nova concepção 
política viria a repercutir em um novo entendimento do papel do Estado.  
As políticas liberalizantes do governo federal, ao descentralizarem as ações em 
educação para os estados, permitiram que os mesmos elaborassem reformas que 
incentivaram a expansão da instrução, ajudando a reduzir o analfabetismo em boa 
parte de seus territórios. 
Buscamos, por esta razão, a análise das formas como esse processo de mudança se 
concretizou no Espírito Santo, a partir da análise dos novos direcionamentos do poder 
público estadual implementados no campo da educação, pelas reformas da Instrução 
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nos governos dos Presidentes José de Mello Carvalho Moniz Freire, Jerônymo de 
Souza Monteiro e Aristeu Borges de Aguiar, respectivamente. 
No contexto destas questões, nosso traçado como fio condutor nesta pesquisa teve 
como base uma análise histórica deste pensamento político, seus desdobramentos e 
suas fragmentações, enquanto ações aliadas a um pensamento no ideário da 
modernidade contemporânea, contribuindo para uma nova configuração sociopolítica 
no Brasil.  
É no viés deste fio condutor que construímos nossa hipótese, que constituiu a base 
de nosso objeto de estudo, com a formulação de que as especificidades das ideias 
liberais e seus reflexos nos rumos da educação brasileira, no período histórico que 
marcou a Primeira República, perpassaram pela preocupação da universalização dos 
direitos, tendo a educação como um elo definidor do acesso a esses direitos e ao 
processo de transformação da sociedade. Neste sentido, o discurso liberal traçava um 
caminho de acesso à construção da cidadania.  
Tratamos aqui do discurso liberal na construção dos princípios da cidadania, no 
âmbito de um projeto social moderno na sociedade brasileira, incorporando direitos 
sociais coletivos a todos, além de direitos individuais e políticos. Isto posto, situamos 
a interação do nosso tema em uma abordagem conjuntural na caracterização analítica 
de nossa investigação. 
Na perspectiva destas questões, desenvolvemos este trabalho que se intitula O 
Pensamento Liberal na Primeira República no Brasil (1889 – 1930) e Seus Reflexos 
na Reconstrução da Sociedade Capixaba Pelo Viés da Educação, na qual 
explicitamos o processo de construção de uma nova sociedade que teve como seu 
alicerce a educação, o elemento transformador e indicador de novos caminhos rumo 
aos principais direitos dos cidadãos. 
A necessidade de compreender a política liberal no Brasil da Primeira República 
(1889-1930) e os seus possíveis reflexos na reconstrução de uma nova sociedade 




O estímulo para a pesquisa surgiu do interesse no objeto de estudo que é o 
pensamento liberal na Primeira República no Brasil e os seus reflexos na construção 
de uma nova sociedade, verificando a atuação dos liberais na construção dessa nova 
sociedade republicana. 
Partindo do fato da importância da participação dos liberais na fase inicial que marcou 
a República Brasileira, delimitamos como objetivo geral de nossa pesquisa evidenciar 
o pensamento liberal, refletindo sobre suas bases históricas e sua influência e atuação 
no processo da edificação da educação nacional, pontuando o surgimento e a 
trajetória do Liberalismo no Brasil no século XIX, na expectativa de refletir sobre as 
bases deste pensamento, assim como de verificar a atuação dos liberais na educação, 
no contexto do ideário republicano prevalecente nas primeiras décadas do século XX, 
tendo o Espírito Santo como referência de estudo no contexto de nossa pesquisa. 
Fez-se necessário, ainda, para a maior explicitação de nosso objetivo geral, 
compreender as políticas educacionais na orientação do sistema político brasileiro e 
suas contradições no âmbito do processo de desenvolvimento que se estabeleceu na 
Primeira República; Verificar a influências destes pensamentos no contexto sócio-
político-educacional do Espírito Santo; além de situar o cenário sociopolítico do 
Espírito Santo no universo dos novos direcionamentos da política nacional. 
As novas orientações provenientes de um conceito europeu que chegou ao Brasil, 
país cujas bases econômicas ainda eram provenientes da estrutura colonial, em um 
momento no qual se vivenciava uma reorganização política no regime de governo, 
demonstraram uma série de contradições referentes aos conceitos de liberalismo, 
provenientes da Europa e dos Estados Unidos e a noção brasileira de liberalismo que 
percorreu um longo tempo histórico marcado entre a chegada da família Real, o 
período Imperial a o fim da Primeira República. 
Para a compreensão deste longo percurso transcorrido pelo Liberalismo no Brasil que 
desencadeou no pensamento da educação como elemento transformador da nação e 
construção de uma nova sociedade, fizemos uso das obras de autores que melhor 
versaram sobre este tema dentro e fora do Brasil. 
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Nosso trabalho situou-se na abordagem da História Política, no universo das 
interpretações renovadas, incorporando novos conceitos, avançando em direção de 
novas fronteiras de procedimentos analíticos e de abordagens, nas quais tivemos por 
orientação a concepção de Rémond (1996), que sem perder de vista a concepção 
histórica da história política, defende uma análise mais conjuntural em interpretação 
inscrita em longa duração e, portanto interligada a fenômenos como pensamentos, 
formação e ideologias que perpassam pela construção de ideários sólidos na 
formulação de pensamentos políticos universais, superando a narrativa factual e linear 
que prevaleceu por muito tempo na explicação dos fatos políticos.  
Desta forma, na construção de nossa análise, apoiamo-nos na ideia de que nosso 
objeto perpassou a história dos personagens políticos, fixando-se no “Estado e na 
nação”, configurando-se quanto à “formação dos Estados nacionais, às lutas por sua 
unidade ou emancipação, às revoluções políticas, ao advento da democracia, às lutas 
partidárias, aos confrontos entre as ideologias políticas” (RÉMOND, 1996, p. 15). 
Esses elementos compuseram, de forma significativa, a narrativa deste trabalho, ao 
abordar os aspectos políticos, sociais e ideológicos que perpassaram a Primeira 
República no Brasil. 
Coube-nos aqui, ao iniciarmos essa reflexão acerca do Liberalismo, adentrarmos às 
ideias de Locke (2001) “Dois tratados sobre o Governo” estabelecendo as bases para 
um Estado em cujos alicerces estão expostos os direitos à liberdade, à igualdade e, 
principalmente, o direito à propriedade, como elemento fundamental para a 
construção de todo o conceito do Estado liberal. Em sua obra “Dois Tratados Sobre o 
Governo” teceu, em seu primeiro tratado, críticas a Robert Filmer, por sua obra o 
Patriarcha, a quem atribuiu os fundamentos para a o acesso ao direito de 
hereditariedade, por meio do Direito Divino. Em seu Segundo Tratado, fundou as 
bases para o Estado Liberal, apresentando em suas linhas os fundamentos para os 
Direitos à propriedade e à liberdade, que nortearam todas as bases do pensamento 
liberal. 
Seus pensamentos influenciaram pensadores que o sucederam como Montesquieu e 
Rousseau na Europa. Locke não deixou dúvidas sobre suas convicções políticas, 
quando estabeleceu uma clara distinção o poder secular e o poder espiritual e entre a 
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autoridade política e a autoridade religiosa, afirmando-se em todo o seu tempo como 
um constitucionalista. 
Ao tratarmos do tema em Portugal, nos apropriamos do pensamento de Ramos (2009) 
em sua obra “História de Portugal” e Sá (1978), “A Crise do Liberalismo” que discorrem 
sobre os caminhos percorridos pelo Liberalismo em Portugal e as movimentações em 
torno do trono português, envolvendo a repentina saída da família real portuguesa da 
Europa, no início do  Século XIX, e as disputas políticas em torno do trono que 
envolveram liberais e conservadores, até o seu retorno com Dom João VI, 
prosseguindo  após sua morte, com o retorno de Dom Pedro I a Portugal, iniciando 
um período de grandes discussões e uma instabilidade política cercada por parcos 
recursos financeiros. 
Ainda nos apoiamos no pensamento de Laski (1973) na sua obra “O Liberalismo 
Europeu”. O autor nos descreveu em seu livro a evolução do pensamento liberal na 
Europa, desde os tempos mais remotos, passando pela ascensão de uma nova 
sociedade econômica na Idade Média, do nascimento das Reformas Protestantes, 
apontando que “ascensão do protestantismo ajudou o desenvolvimento da filosofia 
liberal é um fato que não sofre dúvida alguma” (LASKI, 1973, p. 22).  
O autor apresenta ainda as ideias dos principais pensadores que deram base para o 
desenvolvimento desta Doutrina e as revoluções pelas quais ela teve que passar para 
sobreviver e se perpetuar como Doutrina Filosófica, que orienta os principais sistemas 
econômicos e políticos até o século XX.  
No Brasil, nos basearemos para a discussão dessas questões em Bosi (1988), 
“Escravidão Entre Dois Liberalismos” para quem o Liberalismo no Brasil surgiu em 
oposição à herança colonial impermeada em toda a estrutura política, econômica e 
social existente, visando, antes de tudo, à liberdade na obtenção das vantagens 
econômicas através do lucro, além da defesa pela propriedade privada.  
Carvalho (2012a), em "Cidadania no Brasil: o longo caminho” ao discutir a questão do 
acesso à cidadania no Brasil, afirmou que a tradicional estrutura econômica 
agroexportadora brasileira e o caráter importador de ideias e instituições fizeram com 
que o Brasil importasse seus principais modelos republicanos da Europa e da 
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América, principalmente da França e dos Estados Unidos, apontando, ainda, a 
trajetória dos direitos civis, políticos e sociais fazendo um resgate histórico do 
momento do Brasil Colônia até o final da Primeira República, assinalando razões para 
a ausência dos direitos dos cidadãos e a própria noção de cidadania, visto que a 
mesma somente existia para poucos e que seu conceito era restrito para quase a 
totalidade da população que os desconhecia.  
A compreensão da essência do Liberalismo no Brasil, seus paradoxos, suas 
limitações e seus entendimentos, tornam-se indispensáveis na compreensão do 
pensamento Liberal no Brasil na Primeira República. E para essa análise, utilizamos 
a contribuição de Faoro (2011) em “os Donos do Poder”. O autor apresentou um Brasil 
num contexto de desmantelamento do Regime Monárquico em prol do Regime 
Republicano.  
Esse processo de transição política contou com o esforço dos representantes do 
Liberalismo no Brasil, que apesar de se fazerem presentes desde o Período 
Regencial, ganham forças a partir de 1860. O Liberalismo representava uma 
concepção de liberdade que compreendia a menor participação do Estado no trato 
político e econômico, defendia a livre concorrência, o trabalho livre, a descentralização 
do poder político e a federalização.  
Analisar essa contradição entre o discurso liberal e a prática proveniente do período 
em questão, remeteu-nos ao papel dos pensadores da educação no contexto liberal 
brasileiro e no papel representado não apenas no campo ideológico, das propostas, 
como também no campo prático e funcional.  
A educação como uma questão social surgiu, então, no Brasil, no início da Primeira 
República tendo toda a intenção liberal revigorada da segunda metade do século XIX. 
Porém, as mudanças ocorridas, principalmente a partir da Proclamação da República 
impuseram muito mais uma articulação política entre as elites, que continuavam a 
deixar para fora do jogo político a massa populacional e seus interesses.  
No encaminhamento destas questões Warde (1984) “Liberalismo e Educação” e 
Capelato (1989) Os Arautos do Liberalismo: imprensa paulista (1920 – 1945) 
apresentaram os apontamentos que nortearam o pensamento liberal no Brasil na 
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Primeira República, suas discussões no campo filosófico, apontando as principais 
discussões teóricas que relacionavam o pensamento liberal com a educação, tendo 
nela o suporte para as principais transformações da sociedade. Em seus textos, as 
autoras abordam os descaminhos por que passou esse projeto reconstrução da 
nação, ao optar por uma educação elitista, que pensava um modelo de escola para 
atender o conjunto da população mais pobre, a quem ficava destinada uma educação 
primária, e um modelo de educação secundária e superior que atendesse a essa elite. 
As autoras ainda apresentam o descompasso entre os discursos que serviam para 
implementar as reformas no Distrito Federal e nos estados da Federação, e as suas 
práticas. Em suas abordagens, procuram salientar que nem sempre as reformas que 
buscavam atingir o conjunto da população nos estados, levando a instrução à 
população, realizavam-se na prática, pois o interesse das elites era apenas instruir a 
população em seu nível primário.  
No tocante às políticas educacionais e os movimentos que tomaram conta da 
sociedade no início da Primeira República no Brasil e inspiraram as principais 
reformas no campo da educação, autores como Fávero (1996), Nagle (2001) e Saviani 
(2011). 
Fávero (1996) em Educação nas Constituintes Brasileiras (1823 – 1988) contribuiu 
com importante trabalho sobre o papel das constituintes brasileiras, desde o período 
do Império com a ascensão ao trono de Dom Pedro I em 1822, até o ponto que nos 
interessava nessa pesquisa que foi a Constituição de 1891, primeira Constituição 
Republicana do Brasil e sua revisão em 1926. Em sua obra organizada, tivemos a 
oportunidade de acessar diversos autores que retrataram, no seu tempo, os 
encaminhamentos da educação em períodos específicos da história do Brasil. 
Quanto aos movimentos que orientaram as políticas educacionais, Nagle (2001), em 
Educação e Sociedade na Primeira República construiu suas abordagens a respeito 
do entusiasmo pela educação e do otimismo pedagógico. Verificamos que esses 
movimentos serviram para elucidar um novo e maior movimento pela educação 
chamado de Movimento pela Escola Nova, a esse respeito percebemos em Nagle 
(2001, p. 45) que “o entusiasmo pela educação e as frequentes reformas deixaram 
entrever o objetivo de democratizar a cultura pela ampliação dos quadros escolares”.  
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Nessa mesma linha, tivemos em Saviani (2011), no livro História das Ideias 
Pedagógicas no Brasil uma representação das ideias pedagógicas que 
acompanharam o desenvolvimento da educação no Brasil com suas origens ainda no 
tempo colonial, mas que tiveram sua relevância na elucidação das questões relativas 
à educação entre os anos de 1889 e 1930. Nesse período, pudemos compreender os 
direcionamentos que nortearam nossa educação a partir da educação leiga, com 
especial destaque para o Ecletismo, o Positivismo e o Liberalismo e seus 
pensamentos para o país através da educação. Para Saviani (2011, p. 177),  
As primeiras décadas do século XX caracterizaram-se pelo debate das ideias 
liberais sob cuja base se advogou a extensão universal, por meio do Estado, 
do processo de escolarização o grande instrumento de participação política. 
É, pois, a ideia central da vertente leiga da concepção tradicional, isto é, a 
transformação, pela escola, dos indivíduos ignorantes em cidadãos 
esclarecidos. 
Pudemos, assim, construir um arcabouço teórico que nos permitiu uma melhor 
interpretação das questões ligadas ao período referenciado, suas diversas vertentes 
ideológicas que organizaram os campos político, social e econômico e seu principal 
instrumento de transformação da sociedade pautado na educação do povo.  
A partir da compreensão das ideologias trazidas para o Brasil pela família real 
portuguesa, mas cujas bases se ampliaram durante o período do Brasil Império e 
ganharam novos contornos no período em questão, demonstramos a significação do 
tema para a construção de uma sociedade mais justa e mais humana, com traços de 
igualdade e liberdade a todos os cidadãos.  
Delimitamos nosso objeto de estudo a o reconhecimento das bases da Doutrina liberal 
no Brasil e suas consequências no campo político e social, compreendendo sua 
importância no contexto dos movimentos em prol de uma educação nacional, como 
análise complementar para o estudo sobre a atuação desses representantes liberais.  
Foi nesse contexto que se encontraram os eixos de nosso objeto de estudo, centrados 
na evolução do pensamento liberal na Primeira República nos princípios da 
transformação da sociedade, entendendo a educação do povo como um caminho para 
o processo de organização e de transformação da nação. 
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O quadro espacial, apesar de ter como marco o estudo em âmbito nacional das 
origens e da trajetória do pensamento liberal no Brasil, contemplou uma investigação 
focada no Espírito Santo e nas manifestações do pensamento liberal nas políticas 
desenvolvidas no estado no campo das reformas educacional. Dessa forma, 
pretendeu-se contribuir para uma produção historiográfica sobre este tema, no âmbito 
das pesquisas que priorizam a história do Espírito Santo no período em questão. 
Seguiu, assim, a relevância do estudo deste tema por compreendermos a importância 
do pensamento liberal na Primeira República, permitindo uma mudança no modo de 
pensar e de agir da sociedade brasileira que transitava de um modelo sócio político 
para outro, mantendo sua economia agroexportadora. Tal alteração incidiu ainda em 
uma mudança social que eclodiu em uma necessidade de maior acesso aos direitos 
políticos, civis e sociais.  
A originalidade do tema tratado neste trabalho se deu pelo fato de que pesquisas 
desse vulto no âmbito regional, que envolvem as ideologias políticas, são bastante 
incipientes, principalmente no que se relaciona às investigações sobre a educação no 
Espírito Santo, no viés desta interpretação, no período histórico recortado. Assim, 
entender como se constituiu o processo de educação no estado e de que forma esse 
processo contribuiu para a reestruturação da sociedade capixaba entre o final do 
século XVIII e início do século XIX, fez desse trabalho instrumento importante para o 
entendimento da historiografia do Espírito Santo. 
Neste sentido, desenvolvemos um diálogo teórico-conceitual articulado a um 
procedimento metodológico na busca de uma maior reflexão de nosso objeto de 
estudo, no sentido da formulação de nossa hipótese, bem como de nossos objetivos 
frente às articulações sociais e políticas que entrelaçam nosso tema. 
Também utilizamos como metodologia à análise histórica-investigativa pelo viés da 
análise de conteúdo com base em uma a abordagem qualitativa, proveniente de fontes 
bibliográficas como livros, teses, artigos científicos impressos e artigos on line, 




Quanto à sua natureza, a pesquisa, contou com o procedimento metodológico 
investigativo/explicativo, uma vez que estamos apoiados principalmente em 
pressupostos teóricos fundamentados em pesquisa bibliográfica, complementada 
com documentos de fonte primárias no entendimento da influência do sistema liberal 
nas políticas públicas introduzidas no país no recorte temporal delimitado.  Ainda 
tivemos no método histórico investigativo como instrumento fundamental de nossa 
análise, para uma maior abrangência na pesquisa, uma vez que o mesmo viabiliza 
uma compreensão mais ampla dos movimentos, permitindo ocupar espaços vazios 
na sequência dos acontecimentos, assegurando uma maior veracidade na análise dos 
fenômenos em questão, no entendimento da influência do sistema liberal nas políticas 
públicas introduzidas no país no recorte temporal delimitado. 
A abordagem qualitativa foi realizada em uma pesquisa documental, verificando, 
através de fontes institucionais, extraídas do Arquivo Público Nacional, como a 
Constituição Nacional e os Decretos que formularam as reformas da educação em 
âmbito nacional, para informações no que se referiu ao debate político nacional.  
Na abordagem qualitativa a pesquisa bibliográfica foi de fundamental importância na 
totalidade do trabalho na trajetória de reconstruir o objeto de análise e suas 
vicissitudes, permitindo um aprofundamento dos fenômenos, buscando a articulação 
do contexto político e econômico vivenciado no Brasil no período recortado.  
O estudo e a apuração dos dados quantitativos contribuíram para um entendimento 
maior dos avanços da educação diante das reformas educacionais realizadas no 
estado, possibilitando um melhor exame do contexto político-social do período em 
questão. Entretanto esse tipo de abordagem foi apenas preliminar, uma vez que este 
trabalho teve seu foco preponderante na abordagem qualitativa.   
Ainda sobre o tema, em termos locais, priorizamos a pesquisa no Arquivo Público do 
Estado do Espírito Santo, no Arquivo da Assembleia do Estado do Espírito Santo, 
através da análise de documentos como relatórios e mensagens governamentais, 
Decretos estaduais que versam sobre as reformas educacionais tratadas neste 
trabalho, jornais locais do período retratado,  
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Nosso encaminhamento metodológico nos conduziu a um conhecimento mais 
aprofundado da realidade estudada, que de acordo com o entendimento de Lakatos e 
Marcone (1991), o procedimento investigativo/explicativo leva a uma amostragem das 
inter-relações de princípios, conceitos e teorias na totalidade do fenômeno estudado. 
Ao estruturarmos o trabalho, decidimos pela adoção de quatro capítulos, além da 
Introdução e das Considerações finais. O primeiro capítulo traçou uma abordagem 
teórico-conceitual com o título A Concepção do Ideário Liberal: Uma abordagem 
histórica conceitual sobre o ideário liberal na Europa e as manifestações deste 
pensamento no Brasil, a partir de suas origens e os caminhos percorridos durante o 
período colonial e na transição do Império para a República. 
Em seu segundo capítulo, tratamos do Processo Político na Construção da uma Nova 
Sociedade, momento em que abordamos o pensamento liberal em suas vertentes 
política, econômica e social na transição dos dois regimes, os aspectos contrastantes 
entre o discurso liberal de emancipação e as práticas das elites conservadoras que 
sobreviveram a esta transição, acentuando uma continuidade política, social e 
econômica oriundas do Antigo Regime. Neste momento, analisamos os caminhos que 
levaram ao acesso dos principais direitos aos cidadãos que pertenciam a essa elite e 
por isso ficavam à margem de seus principais direitos civis e políticos. 
Ao adentrarmos o terceiro capítulo, apresentamos as discussões em torno de As 
Políticas Educacionais na Primeira República na Orientação do Sistema Político 
Brasileiro. Neste capítulo foram levantadas as principais questões relativas ao papel 
dos liberais brasileiros na condução da elaboração das Constituições do Império à 
Primeira República, no direcionamento da construção da sociedade brasileira. 
Discutimos também a função da educação como instrumento político no 
reordenamento das estruturas sociais, tendo nas reformas educacionais federais seu 
principal fio condutor. 
Finalizamos o trabalho, no quarto capítulo, ao discutirmos os encadeamentos do 
pensamento liberal no Espírito Santo na Primeira República a partir das Reformas 
estaduais da educação que foram implantadas durante o período da Primeira 
República. Analisamos a extensão destas reformas no processo de dinamização das 
políticas de redução do analfabetismo e a expansão da instrução na capital e no 
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interior do estado, diminuindo as distâncias no acesso aos principais direitos dos 
cidadãos capixabas.  
Apontamos nossas considerações finais, entre outras questões, destacando que as 
reformas na educação, tanto em nível federal, quanto estadual, não atenderam aos 
anseios liberais republicanos de garantir a instrução do povo, promover a 
transformação social e a construção de uma nova nação, ideários traçados no 




1 A CONCEPÇÃO DO IDEÁRIO LIBERAL: UMA ABORDAGEM HISTÓRICA 
CONCEITUAL   
 
1.1 - O IDEÁRIO DO LIBERALISMO NA EUROPA 
No contexto do debate teórico de nosso tema, que aborda o pensamento do 
Liberalismo republicano brasileiro e seus reflexos na reconstrução da sociedade 
capixaba através da perspectiva educacional, entendemos ser de fundamental 
importância uma compreensão acerca da estrutura e dos fundamentos do 
liberalismo, enquanto elemento norteador do papel que exerceu junto aos diversos 
setores sociais. Desse modo, faz-se imprescindível reconhecer suas bases e seus 
princípios, como forma de compreendê-lo dentro do seu tempo.  
Ao construirmos uma reflexão histórica, entendemos o Liberalismo como um 
fundamento ideológico que emergiu na essência das Revoluções Burguesas, traçando 
mecanismos políticos e econômicos que atingiram as bases do Antigo Regime, 
coroado nas monarquias absolutistas.  
O pensamento liberal criou suas bases ideológicas apoiado em pilares da ordem 
capitalista, tendo como eixos principais a propriedade e a liberdade, proclamando a 
ampla defesa da liberdade individual, em instâncias econômicas e políticas, aliada à 
defesa da propriedade privada. Estes Elementos constituíram a representação maior 
do liberalismo, enquanto ideologia da sociedade capitalista, ou burguesa.  
Nossa discussão tem início conceituando o Liberalismo como um conjunto de ideias 
que tem por finalidade assegurar a liberdade individual e a propriedade privada, sendo 
estas as condições básicas de geração de riqueza e desenvolvimento. Estas ideias 
foram geradas a partir do surgimento de uma sociedade que se constituiu em torno 
de um novo pensamento. Laski (1973, p. 09) afirma que a filosofia liberal emerge num 
contexto de transformações, “os conceitos de iniciativa social e de controle social 
renderam-se aos de iniciativa individual e de controle individual”. 
Entretanto, foi necessária a percepção de que, ao tratarmos do termo Liberalismo, 
estamos lidando com um conceito plural e multifacetado, que sofreu alterações ao 
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longo do tempo, assumindo feições variadas, segundo aspectos relativos às 
especificidades culturais da sociedade na qual estava inserido; ao espaço temporal 
no qual se inseriu nas sociedades; e suas delimitações espaciais, mais próximas ou 
mais distantes de seu centro de origem, sabidamente a Europa ocidental. A este 
respeito, Warde (1984, p. 24) aponta que: 
São inúmeras as dificuldades em se atingir uma caracterização sintética de 
Liberalismo. São dificuldades decorrentes de seu próprio caminho histórico: 
ele não foi sempre o mesmo ao longo se seu processo de estruturação e de 
expansão; não desempenhou sempre o mesmo papel; seu significado e 
conteúdo se alteraram, principalmente no que diz respeito aos diferentes 
processos de penetração do capitalismo nas diferentes formações sociais. 
Nesse sentido, é necessário empreendermos esforços para compreensão do 
Liberalismo em seus múltiplos campos de desenvolvimento que passam pelo 
Liberalismo econômico, cujo berço se dá na Inglaterra do século XVII; o Liberalismo 
político, cujo desenvolvimento se deu a partir da França, ambos pertencentes ao 
Liberalismo Clássico; e o Liberalismo Social, denominado de Liberalismo Moderno. 
Warde (1984), a este respeito, também dividiu o Liberalismo em três fases: o 
Liberalismo clássico, o Liberalismo de transição e o Liberalismo multifacetado. Para a 
autora, em sua primeira fase, foram três os grandes temas sobre o qual se estruturou 
sua ideologia: o naturalismo, o racionalismo e o individualismo.  
A autora anotou, como suas principais teses, o direito à liberdade, à propriedade, a 
igualdade e a proteção pelo Estado. A segunda fase apontou um momento de 
antagonismo entre a burguesia e o proletariado, e o momento de transição do 
capitalismo concorrencial para o monopolista. A terceira fase apresentou-nos o 
Liberalismo multifacetado, no qual a autora afirmou ser a sua plenificação como 
ideologia e “desceu definitivamente do céu à terra; e, (…) converteu-se no solo 
ideológico de nossa época” (WARDE, 1984, p. 83). 
Não podemos nos ater ao conceito de Liberalismo somente a partir desses modelos 
citados, uma vez que o mesmo tomou formas diferentes, à medida que precisou se 
desenvolver como modelo econômico, reinventou-se devido a fragilidades políticas e 
econômicas dos países nos séculos XVIII e XIX, além de se perpetuar na Europa e se 
expandir para os demais continentes, observando suas especificidades.  
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O Liberalismo se constituiu a partir de princípios que surgiram e formaram escopo 
emoldurando-se e absorvendo novas formas a partir das especificidades de cada 
sociedade, de cada espaço e de cada tempo. De forma mais precisa, despontou como 
um ideário que passou a constituir um modo de pensar no sentido de uma nova 
dimensão do homem na modernidade, consolidando-se em um quadro de valores 
determinantes e abrangentes às dimensões sociais, econômicas e políticas, num 
corpo de princípios que norteavam a sociedade burguesa em períodos históricos 
distintos. Assumindo características próprias, o Liberalismo foi se incorporando ao 
Estado e, consequentemente, àqueles que o divulgavam.  
Foi com esse olhar que tivemos como objetivo nesse primeiro momento apresentar 
uma discussão conceitual sobre o Liberalismo, considerando as continuidades, 
mudanças e rupturas num movimento dialético, norteado por uma concepção histórica 
traduzida em termos de evolução e mudanças.  Nesta perspectiva, entendemos o 
Liberalismo em um conjunto de ideias que tomaram forma associadas ao movimento 
histórico das sociedades em um processo mutável e evolutivo (GOMES, 1988).  
Uma compreensão acerca do pensamento Liberal Europeu e de sua expansão 
posterior por outros continentes fez-se necessária, no contexto de nosso debate 
histórico, no sentido de entendermos sua evolução e dos movimentos que permitiram 
esta expansão, pontuando as grandes transformações que emergiram e marcaram o 
final da sociedade medieval; o período do mercantilismo; a Revolução Gloriosa na 
Inglaterra, no século XVII; culminando com o advento da Revolução Francesa, no 
século XVIII (LASK, 1973). 
O esfacelamento de uma ordem social feudal, na qual o poder se concentrava nas 
mãos de monarcas, fragmentado e limitado entre as instâncias do reino e do feudo, 
orientado e dividido sob o jugo da igreja, entre princípios de natureza ético-religiosa, 
cujas mentalidades determinavam a lógica da sociedade, originou diversos 
movimentos por toda a Europa, centrados inicialmente no pensamento de um ideário 
humanista1. Ideário no qual se fundamentam as bases filosóficas de valorização do 
homem, perpassando por princípios de direito à propriedade e à liberdade individual. 
                                                          
1A respeito do pensamento humanista nos séculos XVII e XVIII, ver: ANDERSON, Perry. Linhagens do estado 
absolutista. São Paulo. Brasiliense, 2004. 
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Esses movimentos nos ajudaram a compreender o Liberalismo em sua abordagem 
histórica, que podemos dividir através de um percurso, traçados em quatro fases: em 
primeiro lugar teve origem o Liberalismo religioso, oriundo das reformas protestantes 
de Lutero na Alemanha e de Calvino na Suíça, que promoveram uma ruptura com o 
tradicionalismo religioso, apoiado na justificação pela fé; em segundo, o Liberalismo 
político, com a influência de John Locke e Montesquieu, entre os séculos XVII e XVIII, 
coroado com a Revolução Gloriosa na Inglaterra, já em direção ao final do século XVII 
(1688-89); uma terceira fase foi a do Liberalismo econômico, que se materializou na 
França e na Inglaterra, com os Fisiocratas e a publicação da obra “A Riqueza das 
Nações” de Adam Smith; completando um ciclo clássico com o Liberalismo ético de 
Rousseau e Kant, que tratou de uma concepção moral do homem como princípio 
determinante (BARROS, 1971). 
Embora a Inglaterra e a França tivessem vivido em momentos próprios e distintos os 
mesmos sentimentos de liberdade, ambos culminando no surgimento de uma nova 
doutrina Liberal, divergiam quanto ao rumo de suas economias no Sec. XVIII. A 
Inglaterra, sob a influência de Adam Smith, optou pelo desenvolvimento da indústria 
e do comércio, enquanto os fisiocratas franceses optaram pelo desenvolvimento da 
agricultura.  
Enquanto Adam Smith influenciava o Liberalismo econômico na Inglaterra, ficava, a 
França, sob a influência dos fisiocratas, tendo em François Quesnay2 sua figura mais 
ilustre. Nesse ponto, verificamos que tanto os liberais ingleses quanto os fisiocratas 
da França concordavam em uma posição: o individualismo ao qual estava sujeito o 
homem, em sua capacidade de fazer a si aquilo que melhor lhe provier.  
As manifestações liberais de origem religiosa, em dado momento; econômica em 
outros; e política em sua maior parte foram responsáveis por uma mudança de 
mentalidade que introduziu um novo modelo de sociedade, a partir da menor presença 
do Estado na vida coletiva.  
                                                          
 
2 Para maior aprofundamento, ler KUNTZ, Rolf (org.); FERNANDES, Florestan (coord.). Quesnay. Economia. 
São Paulo: Ed. Ática, 1984.   
36 
 
O conjunto de ideias ou princípios, como os acima destacados, surgiu na história a 
partir da ascensão de um grupo social e sua ideologia, denominado de sociedade 
burguesa, tendo como marco histórico de emersão o fim da tradicional estrutura 
socioeconômica da sociedade medieval, para constituir as bases estruturais da 
sociedade capitalista (LASKI, 1973). Cabe ainda destacar que, a partir do séc. XVII, o 
comércio, o mercantilismo e a conquista das colônias deram início à ascensão da 
burguesia como classe dominante. 
O Liberalismo desenvolveu-se, então, a partir de pressupostos econômicos que 
buscaram, quando de seu surgimento, assegurar não apenas a liberdade no processo 
produtivo, mas também garantir proteção a quem possuía propriedades, do próprio 
Estado que, em seu modo de agir, privilegiava interesses de grupos, os quais nem 
sempre foram os responsáveis pela geração de riqueza e renda. 
É possível assinalar que a origem e a consolidação do Liberalismo se deram na 
Inglaterra, a partir do início da Revolução Gloriosa (1688-1689), movimento que 
possibilitou a introdução de uma nova ordem liberal burguesa, impedindo o retorno ao 
poder de um governo absolutista. Não podemos, também, deixar de apontar todo o 
esforço desenvolvido pelos reformadores religiosos do século XVI, com seu 
questionamento ao domínio de Roma e a hegemonia papal. (BARROS, 1971, p. 17) 
afirma que:  
A filosofia liberal está indissoluvelmente associada, nas suas origens, à nova 
concepção de homem e de mundo que se delineia nos séculos XV e XVI. E 
a forma preponderante que assume é a do Liberalismo religioso, 
consequência lógica da reivindicação protestante da liberdade de 
consciência.  
No século XVI a maior influência para a construção da doutrina liberal foi o rompimento 
da sociedade com a religião católica, abrindo campo para o surgimento do 
protestantismo, a partir da Reforma religiosa, com Lutero na Alemanha e com Calvino 
na Suíça3, permitindo assim, em cada um de seus espaços e a seu modo próprio, uma 
maior intervenção do Estado nas questões sociais, sendo estas a contribuição do 
século para as origens do Liberalismo na Europa (LASK, 1973). 
                                                          
3Para uma maior compreensão histórica e maior contextualização sobre a Reforma Protestante e sua abrangência 
na sociedade ocidental, veja: RANDEL, K. Lutero e a reforma alemã. São Paulo: Ática, 1995, TROELTSCH, 
Ernst. El Protestantismo y el Mundo Moderno. México: Fondo de Cultura Económica, 2005. 
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A Reforma Protestante libertou o indivíduo dos tradicionais laços religiosos, rompendo 
com a superioridade da Igreja Católica e com a supremacia de seus dogmas, 
movimento reconhecido como uma luta que promoveu a configuração de outras 
doutrinas teológicas, bem como, uma grande contribuição para o desenvolvimento da 
doutrina liberal. 
Entre o século XVI e o século XVII manteve-se a evolução do pensamento Liberal, 
iniciado com o movimento da reforma religiosa e impulsionado ainda pelo 
desenvolvimento do mercantilismo. Paralelamente, alguns Estados Europeus 
avançavam para a descoberta e a conquista de novos territórios, expandindo e 
intensificando o comércio, possibilitando a ascensão de uma nova sociedade 
burguesa. 
No sentido destes movimentos, devemos situar que o pensamento filosófico de 
grandes pensadores do XVII e XVIII, a exemplo de Hobbes, Descartes, Newton, 
Locke, e Adam Smith, deu corpo ao pensamento inicialmente construído por seus 
antecessores, com novas formulações teóricas que constituíam novos pilares na 
construção do Liberalismo.  
No campo de ação das novas construções teóricas, relacionaram-se noções de 
organização de poder no âmbito das mudanças políticas e econômicas que se 
apregoaram na Europa, principalmente na Inglaterra no século XVII, com 
pressupostos de uma nova forma de pensar e agir no mundo moderno, nos princípios 
do pensamento liberal. 
Thomas Hobbes4, apesar de não ter um foco voltado à interpretação do pensamento 
liberal, discutiu alguns pontos básicos para a construção da sua ideologia, a partir da 
condição humana, no qual compreende que os homens não podem viver de modo 
igualitário, pois isso seria impossível pela própria natureza do homem, verificando que 
deveria haver uma força maior, que controlasse seus instintos e fosse capaz de 
                                                          
4 Filósofo inglês viveu entre os anos de 1588-1679, tendo como grande obra “Leviatã” escrito em 1651, obra na 
qual apresenta suas principais ideias a respeito de um contrato social, idealizado a partir de um governo absolutista. 
Para maior esclarecimento sobre Thomas Hobbes, ler as obras COSTA, Nelson Nery. Ciências Políticas – 3. Ed. 




impedir aquilo que preconizou de “guerra de todos contra todos”, desta forma, Hobbes 
propôs a criação do Estado Absolutista como ente regulador desses conflitos. 
A partir de sua obra, “Leviatã”, o autor, ao entender o homem como incapaz de 
sustentar sua própria existência sob o estado de natureza, apontando-o como sendo 
capaz de fazer mal a si mesmo produzindo sua própria destruição, transfere para o 
Estado absoluto o direito de agir sobre sua vontade, promovendo, assim a paz e 
garantindo-lhe a sobrevivência. 
Porém, ainda que para Hobbes fosse fundamental o estabelecimento de normas e 
condições para os homens buscarem satisfazer suas necessidades, este via, no 
Estado, um ente moderador. Isto, entretanto, seria o seu contraponto à filosofia liberal, 
que defende o distanciamento do Estado das principais decisões da sociedade, com 
especial destaque para o mercado. 
Ainda que apontado como um precursor do pensamento Liberal, Paim (1987, p. 13), 
discorda desta narrativa e vê em Hobbes uma grande importância na concepção do 
pensamento da doutrina moderna, e afirma que “na tradição inglesa o iniciador da 
doutrina moderna é Thomas Hobbes (1588/1679), autor de Leviatã (1651). Não se 
trata, contudo, de pensador Liberal”. A afirmação de Paim (1987) é corroborada com 
as críticas feitas por John Locke, ao escrever seu Segundo Tratado sobre o Governo, 
no qual atacou seu pensamento sobre o Estado Absolutista. 
Foi a partir de John Locke5 que se construiu a base de todo o pensamento liberal, que 
determinou os caminhos a serem percorridos pelo Liberalismo a partir do final do 
século XVII. Barros (1971, p. 29) afirma que: 
A John Locke cabe o papel de primeiro teórico sistemático do Liberalismo 
político, na medida em que sua obra, justificando as conquistas da revolução 
inglesa de 1688, é, ao mesmo tempo uma resposta cabal e consciente à 
doutrina do absolutismo que encontrara sua máxima expressão no Leviatã de 
Hobbes.   
                                                          
5 John Locke viveu na Inglaterra entre os anos de 1632 – 1704, tendo sido contemporâneo de Thomas Hobbes. 
Exerceu parte ativa na política de seu país, tendo se envolvido em várias controvérsias sobre seus escritos, tanto 
na Inglaterra, quanto por toda a Europa. É considerado o principal representante do empirismo e Materialismo 
inglês. Como escritor, é considerado um dos principais inspiradores de Jean Jacques Rousseau. Sua obra mais 
importante é “Dois Tratados sobre o Governo Civil”, escrito no ano de 1690. Para maior esclarecimento sobre 
John Locke, ler as obras COSTA, 2012 e WEFFORT, 1995. 
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E a partir desse entendimento foi possível verificar a construção de uma nova 
premissa política, constituindo não somente a fórmula do Estado Liberal no Estado 
moderno, mas também a de um novo modelo de sociedade, quando afirma que a 
existência do indivíduo precede ao surgimento da sociedade e consequentemente, a 
do Estado (LOCKE, 2001). 
A base do pensamento de Locke sobre o Liberalismo político está contida em sua obra 
“Dois Tratados Sobre o Governo”. Esta obra, cuja primeira edição data de 1689, é 
apontada como referência ao desenvolvimento do Liberalismo Moderno, estando 
dividida em dois tratados. Em seu primeiro tratado, Locke fez crítica à obra 
“Patriarcha”, escrita na década de 1640, por Sr. Robert Filmer6, encarregando-se de 
desconstruir a teoria de Filmer sobre o Direito Divino, confrontando-o com a sua teoria 
do Direito Natural. “Pois, o Primeiro Tratado, pretendia-se uma refutação cabal de 
Filmer, inclusive o Patriarcha” (LOCKE, 2001, p. 73). 
Desta forma, encarregou-se de discutir as dicotomias existentes entre o Direito Divino 
e a liberdade natural; questionando a realeza patriarcal e seu direito de permanecer 
no poder de forma hereditária; o poder absoluto dos príncipes; a lei de Deus acima da 
lei dos homes, que, para Filmer, teria origem em Adão e seu poder sobre sua esposa, 
seus filhos e todos os demais seres da natureza. Locke contraria esse pensamento, 
afirmando o direito de propriedade, de liberdade e de igualdade, entre todos os 
homens. Além disso, assegurava ser, no estado de natureza, o lócus no qual podiam 
surgir esta liberdade e esta igualdade. 
No livro II, Segundo Tratado Sobre o Governo, Locke (2001) construiu, a partir do 
estado de natureza, toda a premissa do seu pensamento sobre a forma de governo. 
Estabeleceu as bases para um Estado no qual estavam expostos os direitos à 
liberdade, à igualdade e, principalmente, o direito à propriedade, como elemento 
fundamental para a construção de todo o conceito do Estado liberal. O autor afirmar, 
ainda, no Cap. V do Segundo Tratado Sobre o Governo, que: 
A Terra, e tudo quanto há nela, é dada aos homens para o sustento e conforto 
de sua existência. E embora todos os frutos que ela naturalmente produz e 
                                                          
6 Robert Filmer nasceu na Inglaterra em 1588. Sua obra mais importante foi o “Patriarcha”, cujas teorias estavam 
enraizadas no pensamento das leis da natureza. Ao contrário dos teóricos do contrato, Filmer equiparava o poder 
da família à política. O rei, escolhido segundo a vontade de Deus, tinha o poder supremo sobre todas as famílias 
de seu reinado. 
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os animais que ela alimenta pertençam à humanidade em comum, produzidos 
que são pela mão espontânea da natureza, e ninguém tenha originalmente 
um domínio particular sobre eles, à exclusão de todo o resto da humanidade, 
por assim estarem todos em seu estado natural, é, contudo, necessário, por 
terem sido essas coisas dadas para uso dos homens, haver um meio de 
apropriar parte delas de um modo ou de outro para que possam ser de 
alguma utilidade ou benefício para qualquer homem em particular. O fruto ou 
a caça que alimenta o índio selvagem, que desconhece o que seja um lote e 
é ainda possuidor em comum, deve ser dele, e de tal modo dele, ou seja, 
parte dele, que outro não tenha direito algum a tais alimentos, para que lhe 
possam ser de qualquer utilidade no sustento de sua vida (LOCKE, 2001, p. 
407). 
John Locke estabeleceu assim, dois dos princípios fundamentais do pensamento 
liberal que eram o Direito à propriedade e o Direito à liberdade, desconstruindo a ideia 
do Direito divino sobre a propriedade pela hereditariedade, além de garantir ao 
indivíduo o direito à sua liberdade. 
No século XVII todos os olhos do Liberalismo europeu se voltavam para a Inglaterra. 
O Liberalismo econômico, ao beneficiar o homem de negócio, o comerciante e o 
industrial burguês, deixava de contemplar duas outras categorias que ficaram à 
margem deste processo político e econômico, o trabalhador e o agricultor sem 
propriedade. 
Embora na Inglaterra do século XVIII não houvesse grandes transformações no 
pensamento político, uma vez que o século anterior marcou o triunfo da burguesia, 
constituído nos movimentos da revolução inglesa (1640-1668), este movimento traçou 
a construção ideológica da sociedade capitalista7.  
Ao mesmo tempo, na França, este século delimitou um novo paradigma 
revolucionário, com uma efervescência política que se fez fortemente presente, 
consolidando a reordenação nas relações de poder e uma nova concepção na relação 
entre os homens e nações. 
                                                          




Pensadores como Montesquieu8, de forma mais conservadora e Rousseau9, cujos 
pensamentos influenciavam muito mais o ideário político da sociedade, fizeram da 
França um berço de novas ideias e um espírito revolucionário. Porém, nenhum deles 
representou melhor que Voltaire10 o pensamento político francês. 
Assim como na Inglaterra dos séculos XVII e XVIII, a França do século XVIII, 
caracterizada pelo pensamento do Voltaire, viu a desigualdade entre as classes como 
elemento necessário para a manutenção da ordem social, refutando o pensamento de 
alguns autores como Rousseau, sobre a igualdade entre os homens. 
Ao contrário de Rousseau, cuja concepção de mudança ia além das perspectivas 
burguesas, Voltaire limitava-se a uma necessidade de mudanças, cuja transformação 
se daria com o fim de garantir a liberdade e a prosperidade a sua classe, nada 
promovendo em defesa da classe dos pobres, a qual julgava incompetente para a 
política. 
Somou-se ainda na França o pensamento de Diderot11, cujas ideias se distanciavam 
das de Voltaire, aproximando-se do pensamento de Rousseau em relação às 
questões sociais e ao alcance das reformas. Porém, como Voltaire, Diderot via o povo 
como uma classe que devia estar distante das questões políticas e econômicas. Seu 
pensamento estava mais para o pensamento dos Fisiocratas12 de sua época, em nada 
se opondo à doutrina econômica proposta pelo Liberalismo inglês.  
                                                          
8 Montesquieu, Charles Sêconde. Escritor, filósofo e político francês, viveu entre os anos de 1689 e 1755. Em sua 
primeira obra, Letres persanes, satiriza as tendências cartesianas da filosofia francesa e o absolutismo do Estado e 
da Igreja. Publicou Espirit des lois, sua principal obra e logo depois Dêfense de l’esprit des lois, em que procura 
divulgar na Europa continental o regime constitucional proposto por John Locke. É considerado um dos 
precursores do enciclopedismo, contribuindo para a reforma radical do sistema absolutista. Para maior 
esclarecimento sobre Montesquieu, ler as obras COSTA, 2012 e WEFFORT, 1995.  
9Jean Jacques Rousseau, filósofo e romancista suíço, nasceu em Genebra em 1712 e morreu em Ermoville, em 
1778. É apontado como um dos pensadores mais importante da época contemporânea. Em suas peregrinações por 
Paris, conheceu Voltaire e Diderot através dos quais teve acesso à Enciclopédia. Escreveu várias obras importantes, 
dentre elas “Discurso Sobre a Origem da Desigualdade Entre os Homens”, “Emílio ou da Educação” e “A Nova 
Eloisa”, porém, uma de suas obras mais importantes foi “do Contrato Social”, publicado no ano de 1762. Para 
maior esclarecimento sobre Rousseau, ler as obras COSTA, 2012 e WEFFORT, 1995. 
10Voltaire nasceu em paris em 21 de novembro de 1694 e morreu em Paris em maio de 1778. Deixou mais de 50 
volumes considerados clássicos na literatura francesa. Foi um dos grandes preparadores da Revolução Francesa.  
11 Dennis Diderot foi um filósofo Francês que nasceu em Langres, em 1713, e morreu em paris, em 1784. Foi um 
dos organizadores da Enciclopédia e um dos mais ardentes defensores das ideias filosóficas do século XVIII e do 
Iluminismo 
12“Os Fisiocratas sustentavam que existindo uma ordem natural, governada por leis férreas e objetivas, tanto físicas 
quanto morais, incube ao bom legislador não já criar leis positivas a seu talante, mas reconhecer as leis naturais e, 
consequentemente, promulgar leis positivas que se conformem o mais possível com a natureza” BOBBIO, 
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Porém, havia a possibilidade de se encontrar pontos de convergência entre os 
pensadores liberais do século XVIII. Em tudo eram a favor do direito à propriedade e 
à liberdade individual, que quase sempre se confundiam com o próprio direito de 
propriedade. 
Posto isto, podemos verificar, à exceção de Rousseau, uma desatenção pelos mais 
pobres, aos quais julgavam dever ocupar um lugar na manutenção do status da classe 
burguesa, dos proprietários e dos comerciantes. Em tudo divergiam da monarquia, e 
de sua ostentação, porém quando se tratava de igualdade, esta não estava além dos 
limites de sua própria classe. 
Os Liberais do século XVIII, ao deixarem de fora os pobres, não perceberam que 
estavam equacionando um problema que os afligiam: o direito à liberdade e à 
propriedade. Mas deixavam para o futuro outro problema e uma nova revolução, que 
não foram capazes de dar conta em seu tempo.  
À burguesia liberal não agradava qualquer política que possibilitasse a discussão de 
beneficiar ou de melhorar as condições da pobreza, pois via nela uma adversária, cuja 
capacidade de atingir os seus direitos, avanços e privilégios se faziam premente. A 
ascensão dos pobres a qualquer tipo de direito que não fosse o direito ao trabalho, 
poderia significar, para a burguesia, o fim de seus privilégios. O fato é que toda a 
doutrina liberal fora construída com o intuito de beneficiar uma única classe, como 
podemos observar na fala de Lask (1973, p. 141): 
O Liberalismo econômico foi uma doutrina limitada a serviço de uma reduzida 
seção da comunidade. O preço para o seu funcionamento foi pago pelo 
trabalhador da fábrica e pelo agricultor sem-terra que, proibidos de se 
organizarem, privados do direito do voto, sujeitos a tribunais de justiça que 
consideravam a preservação da propriedade burguesa a finalidade básica da 
vida, eram praticamente impotentes em face das novas disposições.  
Ainda que o século XIX pudesse ter sido a época de glória do Liberalismo europeu, o 
mesmo encontrou, em sua trajetória, oponentes suficientemente fortes aos seus 
ideais, capazes de questionar as suas proposições. Entre seus principais oponentes 
neste século podemos identificar Hegel13, um pouco mais conservador, que punha em 
                                                          
Norberto; MATTECCI, Nicola; PASQUINO, Gianfranco. Dicionário de Política. Trad. Varriale, Carmem C. et 
all. 11ª ed. Brasília: Editora de Brasília, 1998, p. 345.   
13 Friedrich Hegel, filósofo alemão que viveu entre os anos de 1770 e 1831. O sistema que Hegel desenvolveu 
repousa no projeto de pensar a vida, opondo-se em um primeiro momento e depois superando sua oposição. A esse 
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questionamento o exagerado individualismo liberal, limitando-o através do Estado ou 
da Igreja; ou mesmo através de St. Simon14, que questiona o laissez-faire, apontando 
para a necessidade de uma intervenção do Estado, como forma de se alcançar uma 
verdadeira liberdade, que não estava exclusivamente na liberdade do direito à 
propriedade. 
Porém, foi neste mesmo século que o Liberalismo encontrou oposição real por parte 
dos Comunistas e dos Socialistas, que entenderam que o Liberalismo não fazia mais 
do que beneficiar a burguesia, em detrimento dos trabalhadores, a quem ficou 
destinado o sacrifício para uma nova ordem social e econômica. Bobbio, Mattecci e 
Pasquino (1998, p. 1197) apontam que: 
Na década de 1840, as palavras “Comunismo” e “Socialismo” acabaram, pelo 
menos em parte, por indicar variações diversas do movimento que 
denunciava as contradições do operário no desenvolvimento da sociedade 
industrial, se opunha ao Liberalismo político e econômico e ao individualismo 
[…]. 
Da mesma forma, questionava-se, deste ideário burguês, o que chamaria de 
transferência de poder das mãos dos proprietários de terra para as mãos dos 
proprietários de indústrias, perpetuando a escravização da mão-de-obra trabalhadora. 
Cabe aqui uma reflexão acerca dos avanços do Liberalismo econômico e o seu 
alcance, que se limitava a uma específica camada da sociedade, diga-se de 
comerciante e de industriais, deixando de fora das possibilidades de atingir seus 
benefícios gerados, outra parcela da sociedade formada por trabalhadores das 
fábricas e agricultores sem-terra, que não se incluíam na conquista de direitos nessa 
nova sociedade em construção (LASK, 1973). 
A segunda metade do século XIX, porém, foi um momento decisivo na afirmação da 
política liberal que, sob pressão dos socialistas, precisou ceder às necessidades dos 
trabalhadores. Há também que se destacar o avanço econômico do período, 
permitindo aos liberais um acúmulo de riquezas que possibilitou, dentro da dinâmica 
                                                          
processo, deu-se o nome de Dialética. Proposição que está presente em sua obra máxima “A Fenomenologia do 
espírito”. 
14 Durante o século XIX, a obra de Sant-Simon foi considerada sobre tudo como uma obra política, como um 
instrumento intelectual comprometido nos conflitos sociais. Ver mais em: ANSART, Pierri. Sociologia de Saint 
Simon 2003. Disponível em http://www.biblioteca.org.ar/libros/656553.pdf. Acesso em 04 mar. 2015.  
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das reivindicações dos trabalhadores, o atendimento de algumas de suas demandas 
como forma de amenizar os conflitos sociais emergentes. 
Controversamente, à proporção que o poder do Estado ganhava força com o 
desenvolvimento da economia, levando aos trabalhadores benefícios por eles ainda 
não alcançados, gerados pela própria revolução Liberal, e pelas concepções de 
democracia15, oriundas dessa mesma revolução, os trabalhadores aproximavam-se 
do poder e cresciam suas reivindicações enfraquecendo o próprio poder liberal dentro 
do Estado, uma vez que, a partir daquele momento, podiam influenciar a política com 
a força de seu voto. Bobbio, Mattecci e Pasquino (1998, p. 324), a esse respeito, nos 
apontam que: 
Nessa concepção liberal de Democracia, a participação do poder político, que 
sempre foi considerada o elemento caracterizante do regime democrático, é 
resolvido através de uma das muitas liberdades individuais que o cidadão 
reivindicou e conquistou contra o Estado absoluto. A participação é também 
redefinida como manifestação daquela liberdade particular que indo além do 
direito de exprimir a própria opinião, de reunir-se ou de associar-se para influir 
na política do país, compreende ainda o direito de eleger representantes para 
o parlamento e de ser eleito. 
A partir da segunda metade do século XIX, já em seu segundo quartel, o Liberalismo 
sofreu um enfraquecimento por toda a Europa, muito em relação à necessidade por 
novos mercados, limitando o sistema econômico a manter ao trabalhador as mesmas 
garantias que haviam conquistados nos tempos áureos do sistema liberal. Essa 
limitação fez com que as bases do ideário liberal fossem questionadas por essa 
classe. Lefebvre (1974, p. 18) afirma que “[...] tanto na teoria como na prática, se 
desmoronou todo o lado económico, jurídico e político do individualismo – o 
liberalismo clássico, a doutrina do laissez-faire. E isso apesar dos desesperados 
esforços dos <<neoliberais>>” (Mantida a grafia do texto original). 
O Estado liberal não conseguiu mais atender às demandas sociais geradas pelas 
camadas populares por melhores condições de subsistência, e se viu entre uma 
situação de escolha de sua permanência ou a busca de novos caminhos, ainda que 
                                                          
15A discussão do conceito de Democracia vai além dos conceitos Clássico, Medieval e Moderno. Sua discussão se 
estende para além desses conceitos e adentra ao conceito de Democracia no Estado liberal. O conceito de 
Democracia para os liberais compreende além da concepção de Rousseau sobre a Democracia Direta. Autores 
como Benjamim Constant, Tocqueville e Stuart Mill encarregaram-se de se opor ao conceito de Rousseau o 
conceito de Democracia participativa. Nesse modelo, o cidadão tem garantido além de seu direito individual de 
participar e influir na política do país, o direito de eleger seus representantes e de ser eleito pelos seus pares. Para 
uma melhor compreensão do tema, indicamos a leitura de BOBBIO; MATTECCI; PASQUINO, 1998. 
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desconhecidos. Porém, “Os detentores da propriedade, no Estado liberal, não 
estavam mais preparados para renunciar aos privilégios de proprietários do que seus 
predecessores da sociedade medieval” (LASKI, 1973, p. 176). 
 
1.2 O MOVIMENTO DO LIBERALISMO EM PORTUGAL 
 
Na abordagem de nosso tema, tratando-se do entendimento do Liberalismo enquanto 
referência inicial de nosso debate teórico-conceitual, pontuar o movimento desta 
doutrina no Estado português se fez importante, uma vez que este pensamento, 
mesmo em suas bases iniciais em Portugal, lançou reflexos sobre o Brasil. 
As relações comerciais de Portugal com o resto da Europa, notadamente com a 
França e a Inglaterra, a partir da exploração de suas colônias, colocaram-no em um 
local central de interesses e disputas entre as duas maiores potências. Além disso, o 
contexto político Europeu, atado a um período de guerras e invasões pelo Império 
francês de Napoleão, fizeram com que a primeira década do século XIX representasse 
para Portugal, um período de profundas transformações no aspecto político, 
econômico e social.  
Essas transformações se deram de forma conturbadas devido a fatores geográficos e 
políticos que envolviam o país, a Europa e outros continentes, nos quais Portugal era 
detentor de diversas colônias, nomeadamente na América do Sul e na África. No caso 
das relações com o Brasil essa dinâmica se estendeu por um período de três décadas 
até o retorno de Dom Pedro I a Portugal, abdicando do trono brasileiro em função de 
seu filho menor Dom Pedro II.  
Ameaçado pela invasão francesa16 de Napoleão Bonaparte e seu domínio sobre o 
território Português, a coroa portuguesa transferiu-se para o Brasil, sua maior e 
                                                          
16 A guerra que Napoleão movia na Europa contra a Inglaterra, em princípios do século XIX, acabou por ter 
consequências para a Coroa portuguesa. Após controlar quase toda a Europa ocidental, Napoleão impôs um 
bloqueio ao comércio entre a Inglaterra e o continente. Portugal representava uma brecha no bloqueio que era 




principal colônia, sob a orientação e proteção da Inglaterra, desembarcando na cidade 
do Rio de Janeiro no ano de 1808.  
A transferência do trono para o Brasil ocasionou um processo que atingiu a tradicional 
dinâmica mercantil portuguesa e prejudicou os interesses da metrópole. As iniciativas 
de dotar a colônia de condições institucionais apropriadas à sua nova função de sede 
de governo, dentre as quais estavam a extinção do monopólio comercial e a abertura 
dos portos, destacaram-se como as mais graves e desfavoráveis aos portugueses 
naquele novo contexto político (COSTA, 1999) e, de fato, “O Príncipe regente não teve 
escolha, senão transformar o Brasil num Estado autônomo, econômica e 
politicamente” (RAMOS, 2009, p. 447). 
Entre 1808 e 1812 Portugal se viu mergulhado em constantes guerras com o exército 
francês, até que este fosse expulso pelas forças inglesas e portuguesas que se 
concentravam em Lisboa. A união entre Portugal e Inglaterra permitiu a integração da 
monarquia portuguesa a um espaço comercial liberalizado, possibilitando aos 
comerciantes ingleses vantagens, como impostos menores que os demais 
comerciantes. Forçava-se, assim, a monarquia portuguesa a adotar, no Brasil, um 
pensamento, pelo menos no comércio, que se aproximasse do Liberalismo comercial 
inglês. Além disso, outra marca do pensamento liberal se instalou no reino nos anos 
de 1808 e 1812 e dizia respeito à liberdade obtida pelos órgãos de imprensa. Neste 
período, […] “há registro de publicação de cerca de 2000 panfletos e folhas volantes, 
e circulação de 25 periódicos” (RAMOS, 2009, p. 450). 
Com a estabilidade política na Europa, aliada à diminuição da remessa de dinheiro do 
Brasil para Portugal, a crise econômica portuguesa se agravou entre os anos de 1815 
e 1820. O Liberalismo comercial adotado nos anos anteriores mostrou-se ineficaz 
diante da […] “incapacidade dos negociantes e produtores portugueses, mas também 
do Brasil, perante a concorrência da Europa e de Cuba” (RAMOS, 2009, p. 451). 
A falta de organização dos produtores portugueses deixava claro que muito mais do 
que de liberdade de comércio, era preciso do protecionismo do governo e da proteção 
do comércio com o Brasil. O alto endividamento do Estado português e o constante 
empobrecimento do seu povo abriam espaço para um cenário de possibilidades do 
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surgimento de revoltas políticas contra o regime monárquico que se via concentrado 
no Brasil. 
Essas revoltas insurgentes ganharam as ruas de Lisboa e do Porto, culminando na 
Revolução Constitucionalista do Porto, em 1820, desencadeando a necessidade de 
retorno do rei D. João VI, forçando o rei a “[…] reconhecer o novo governo em Lisboa 
como o Governo de todos os monarcas, e a preparar o regresso a Portugal, deixando 
o príncipe no Brasil” (RAMOS, 2009, p. 456).  
Do Brasil, Dom João VI exercia poucos poderes sobre Portugal. Sem direito a veto no 
parlamento, era quase uma figura decorativa com poderes limitados. O centro do 
poder português estava agora no legislativo, não havendo espaço nem para a 
nobreza, nem para o clero, que passaram a ser tratados como cidadãos quaisquer. 
A longa e difícil trajetória na reconstrução do Estado Português implicava na 
superação de modelos tradicionais arcaicos, predominantes na totalidade da 
sociedade portuguesa. Essa transformação do Estado tomou sua forma e corpo a 
partir de 1820, rompendo com a monarquia absolutista em sua totalidade, acarretando 
mudanças no cenário sociopolítico e evidenciando [...] “as contradições e as 
dificuldades do sistema liberal que, tentado num primeiro período entre 1820 e 1823, 
acabaria por triunfar em 1834” (SÁ, 1978, p. 27). 
É preciso ressaltar que esse processo de transformação, originado na segunda 
década do século XIX em Portugal, concretizou-se verdadeiramente apenas no ano 
de 1834, mesmo com as convulsões sociais17, que ocorriam no país durante o período 
e as lutas pelo poder. O regime liberal somente atingiria uma estabilidade relativa na 
segunda metade do mesmo século. 
Durante as várias crises políticas e sociais por que passou Portugal no período inicial 
do Liberalismo, destacamos a questão do deslocamento da família real portuguesa 
para o Brasil, e sua transformação numa colônia da própria colônia. “A ideia não era 
pôr o Brasil a par de Portugal, mas acima, fazendo do novo reino uma grande potência, 
                                                          
17 Em agosto de 1820 irrompeu em Portugal uma revolução liberal inspirada pelas ideias ilustradas. Os 
revolucionários procuraram encontrar saídas para uma conjuntura de crises na vida portuguesa. Crise política, 
causada pela ausência do rei e dos órgãos de governo; crise econômica, resultante em parte da liberdade de 
comércio com que se beneficiava o Brasil; crise militar, resultante da presença de oficiais ingleses nos altos postos 
do exército e a preterição de oficiais portugueses nas promoções (FAUSTO, 2012, p. 71). 
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o equivalente meridional dos Estados Unidos da América do Norte” (RAMOS, 2009, 
p. 447). Além disso, fazia-se imprescindível o regresso da corte portuguesa para o 
seu país de origem, assim como o regresso do rei, que já se fazia ausente há mais de 
uma década.  
O Liberalismo português, ao longo de seu percurso, representou medidas 
revolucionárias para um regime até então conservador. Podemos enumerar entre 
essas medidas18 as eleições para deputados das cortes; a negação do direito de veto 
ao Rei, sobre a legislação aprovada na Câmara dos deputados; a recusa na existência 
de uma segunda câmara do parlamento para a nobreza; a extinção da inquisição; a 
aceitação do princípio da liberdade de imprensa e, por fim, a promulgação da primeira 
Constituição Portuguesa em 1822.  
Porém, apesar dos avanços deste Liberalismo em Portugal, algumas medidas 
liberais19 que nortearam o ideário liberal na Europa não passaram pela nação 
portuguesa durante este primeiro período de reformas, uma vez que o país 
apresentava dificuldades em lidar com os domínios de suas colônias, a exemplo do 
Brasil, com os direcionamentos na política e as mudanças que se estabeleciam dando 
um novo rumo a sociedade colonial brasileira, saindo do controle português.  
Diante desse quadro de instabilidade política, não tardou a acontecer, em 1823, uma 
movimentação contrária por parte dos realistas, com a dissolução da corte e a 
restauração do poder real, movimento que predominava na Europa desde a queda de 
Napoleão. 
Quanto à questão com as colônias, a Coroa Portuguesa recusou-se a aceitar a 
independência do Brasil, sua maior e mais próspera colônia. Contribuiu para isso o 
fato de o Imperador do Brasil, Dom Pedro I, ser filho de Dom João VI, o que lhe dava 
esperanças de poder retomar o território brasileiro, transformando-o novamente em 
sua colônia. Entretanto, isto contrariava os interesses da Inglaterra que ansiava pelo 
                                                          
18 Sobre as reformas liberais em Portugal no início do século XIX, ler RAMOS, Rui. Idade Contemporânea 
(séculos XIX – XXI). In. RAMOS, Rui (coord.); SOUSA, Bernardo Vasconcelos e; MONTEIRO, Nuno Gonçalo. 
História de Portugal. Lisboa: A esfera dos Livros, 2009, e também SÁ, Victor de. A Crise do Liberalismo: e as 
primeiras manifestações das ideias socialistas em Portugal (1920-1952). 3ª ed. Lisboa: Livros Horizonte, 1978. 




reconhecimento de Portugal da independência do Brasil para poder expandir seu 
comércio com o novo país.   
Em um traçado histórico político, há que se destacar o papel de Charles Stuart20, 
representante do governo inglês, enviado ao Brasil, após concessão das duas Coroas, 
para resolver as questões relativas à independência do Brasil. No entanto, com a 
morte de Dom João VI, Dom Pedro I se viu obrigado, no Brasil, a uma manobra política 
para viabilizar a permanência da família real portuguesa no trono, em Portugal21. 
Através desta manobra, que o manteve à frente do trono no Brasil, e ao mesmo tempo 
a família real no trono em Portugal, Dom Pedro I renunciou ao trono Português em 
favor da filha Dona Maria da Glória e decidiu casá-la, com apenas sete anos, com 
esse mesmo irmão Dom Miguel, tornando-o regente de Portugal, assim que jurasse a 
Constituição por ele outorgada, em 24 de Abril de 1826, e tão logo completasse os 25 
anos. Mantinha-se, desta forma, a ordem política em Portugal, garantindo aos liberais 
uma constituição e aos realistas um rei. Não dá para dizer, entretanto, que Dom Miguel 
tenha aceitado as imposições do irmão com facilidade (RAMOS, 2009). 
Através do casamento de sua filha com um absolutista, acalmavam-se as monarquias 
europeias. Deu-se assim o segundo período liberal, que se caracterizou por uma 
instauração formal do sistema parlamentar, sem iniciativa reformadora (SÁ, 1988). A 
ascensão ao trono português do infante D. Miguel, em 1828, coincidiu, em toda a 
Europa, com um momento de grande hostilidade aos liberais.  
Os conflitos entre Dom Miguel e os liberais levaram Portugal a mais um período de 
conflitos entre Constitucionalistas e Realistas e, a Sete de Julho de 1828, as cortes 
proclamam Dom Miguel rei absoluto de Portugal.  
No Brasil, Dom Pedro I insistia em reivindicar os direitos à Coroa para sua filha. Esta 
reivindicação fez com que tanto a Espanha, quanto o Papa hesitassem 
temporariamente em reconhecer seu coroamento. O mesmo aconteceu com a 
                                                          
20Sir Charles Stuart, barão de Rothesay, conde de Machico e marquês de Angra, foi um diplomata britânico que 
desempenhou um papel de grande relevo nas negociações que levaram ao reconhecimento por Portugal da 
independência do Brasil. 
21 Essa manobra política implicou no casamento de sua filha mais jovem com apenas sete anos de idade, com seu 
tio, Miguel, que se encontrava proscrito de Portugal, vivendo em Viena na Áustria (SÁ, 1988). 
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Inglaterra, a França, a Áustria e a Rússia, só que estas nunca chegaram a reconhecê-
lo como Rei. 
Em 1831, Dom Pedro I, por força das ações de Dom Miguel, foi obrigado a retornar a 
Portugal, juntando-se aos emigrados liberais portugueses, travando um período de 
dois anos de luta, eclodindo em uma guerra civil que repôs os liberais no poder, em 
1834. Derrotado, Dom Miguel se viu obrigado ao exílio mais uma vez. 
Dom Pedro IV22 assumiu a Coroa portuguesa, como regente, em nome da filha, 
cercado por seus aliados liberais e jurou a manutenção de uma ordem formada em 
torno de uma Monarquia constitucional. Entre suas principais medidas como regente 
estavam a perseguição e o exílio a todos aqueles que eram seguidores de Dom 
Miguel, além de uma série de medidas de perseguições contra o Clero. 
Dom Pedro IV e o Papa romperam com suas relações diplomáticas, passando a haver 
duas igrejas em Portugal, uma contando com os padres nomeados pelo governo 
liberal e outra composta pelos padres fieis a Roma.  
Uma medida dos liberais portugueses contra o clero foi o fechamento dos conventos, 
que eram detentores de grandes propriedades, passando estas propriedades ao 
Estado e com a classe burguesa os bens pertencentes aos conventos. Estabeleceu-
se, assim, uma discussão entre representantes do radicalismo, que não deixavam de 
ser liberais, e representantes das ideias liberais, prevalecendo, naquele instante, as 
ideias dos radicais (RAMOS, 2009). 
Outra medida de repressão à Igreja, neste período, centrou-se na redução do papel 
da Igreja nas questões políticas. Essas medidas adotadas pelos liberais tencionaram 
à retirada do ensino das instituições religiosas, passando o mesmo a ser regulado 
exclusivamente pelo Estado. Entretanto, essa questão só ganhou relevância a partir 
da década de 1850. 
Ainda no que dizem respeito às questões educacionais, as pretensões dos liberais se 
estendiam à instituição da educação, que antes ficava a cargo da igreja. Os liberais 
também acreditavam ser a educação um caminho de aproximação entre a sociedade 
                                                          
22 A partir deste momento passaremos a tratar Dom Pedro I por Dom Pedro IV, denominação adotada com a sua 
chegada em Portugal, guardando a denominação Dom Pedro I, apenas para seu período no Brasil. 
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e a vida política. Portugal era uma nação de maioria absoluta de analfabetos23 e isso 
era visto como obstáculo ao seu desenvolvimento.  
O domínio político da Monarquia liberal, no final do século XIX, viu-se ameaçado por 
diversos fatores de caráter social e de repercussão na economia que eclodiram com 
o crescimento da população urbana, gerado pela aceleração industrial; a oferta de 
serviços públicos; o desenvolvimento do comércio; dentre outros fatores que atraiam 
o trabalhador do campo para as cidades, estando esses destituídos de qualquer 
acesso ao sistema político. Somaram-se a isso, as camadas médias da população, 
que apesar de possuírem acesso a esse sistema político, encontravam-se 
descontentes com a política liberal monárquica. 
Neste momento de caos político e social, construiu-se um panorama que permitiu, na 
primeira década de 1910, o esfacelamento desta monarquia liberal e a ascensão ao 
poder, em 1907, da ditadura de João Franco24. No período em que João Franco 
ascendeu ao quadro político português, as disputas entre republicanos e 
representantes da monarquia portuguesa acirravam-se fazendo com que o Rei Dom 
Carlos o convidasse para assumir, como chefe de seu governo, com o intuito de 
fortalecer a monarquia, democratizando a realeza. 
 
1.3 A ORIGEM DO LIBERALISMO NO BRASIL E SEUS PRESSUPOSTOS 
No século XVII e XVIII, o pensamento político liberal, na Europa, estava concentrado 
nas obras de autores que propunham a legitimidade do Estado, como John Locke, 
                                                          
23Como ciclo de estudos de entrada no sistema educativo montado pelas autoridades republicanas, o ensino 
primário teria por principal missão inverter a chaga social do analfabetismo. As elevadas taxas de analfabetismo 
da população portuguesa com mais de sete anos de idade registradas a partir do censo populacional de 1878 
constituíram um pólo de contestação republicana às políticas educativas das autoridades monárquicas. Os índices 
de alfabetização da população portuguesa registrados entre 1878 e 1911 (20,4% e 29,7%, respectivamente) 
colocavam Portugal a par dos países da Europa do sul e do leste e distante das taxas registradas na vizinha Espanha 
e nos países da Europa central. FERNANDES, Ana Lúcia; CORREIA. Luís Grosso. O ensino primário nos 
espaços-tempos da I Republicano Brasil (1889-1930) e em Portugal (1910 – 1926). In. Revista da Faculdade de 
Letras - HISTÓRIA - Porto, III Série, vol. 11, - 2010, p. 181-200. 
24 João Franco Ferreira Pinto Castelo Branco Institui uma ditadura, dissolvendo o Parlamento em Abril de 1907, 
contra a forte oposição tanto de republicanos como dos demais partidos monárquicos. Ao declarar-se em ditadura 
em 1907, o homem que o rei D. Carlos escolhera para chefiar o seu último Governo lançara este desafio aos 
republicanos: Façam a República quanto antes, ou não lhe deixo fazer. BONIFÁCIO. M. Fátima. O Século XIX 
português. Lisboa, Imprensa de Ciências Sociais, 2002.  
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Rousseau, Voltaire, Diderot e Montesquieu. No Brasil, os liberais tinham acesso a 
edições que expressavam os pensamentos dos filósofos anteriores como Hobbes, 
Pufendorf ou Bodin, cujas ideias políticas eram absolutistas25.  
Este fato se deveu aos direcionamentos das medidas controladoras impostas pelo 
governo português, buscando evitar a propagação de ideias da ilustração e a 
disseminação de informações que afetariam o poder em seus princípios constituído 
nas bases do Antigo Regime, atingindo também, a realeza e a Igreja. 
Essas questões foram posta em ação, em bases religiosas, através do sistema 
censório do Santo Ofício, através de um controle que se refletia além dos dogmas 
religiosos, estendendo-se aos pensamentos formuladores de perigos relativos aos 
princípios políticos e morais26 (VILLALTA, 1999). 
Estabeleceu-se no Brasil, a exemplo de Portugal, o catolicismo como religião única, 
afastando as ideias do protestantismo religioso que exerceu, em alguns países 
europeus, grande influência na estruturação da sociedade e na construção das bases 
para a penetração do pensamento liberal. Mas não poderia ser diferente, uma vez que 
as questões políticas e religiosas da colônia não deviam se distanciar das decisões 
tomadas pela Coroa Portuguesa. 
Nos principais países europeus, a exemplo da Inglaterra e da França, as lutas em 
torno do ideário liberal se construíram em torno da derrubada dos governos 
absolutistas, da ascensão de uma nova classe ao poder – a burguesia – e da 
construção de um novo conceito de nação, que se desenvolveram em torno da 
liberdade e da igualdade, garantindo direitos iguais para todos os cidadãos. 
Neste período de grandes transformações sociais, políticas e econômicas na Europa, 
o Brasil ainda se via atrelado a Portugal, como uma colônia de exploração, que exercia 
                                                          
25Hobbes e Pufendorf pertencem à corrente dos absolutistas, mas “trata-se de um absolutismo que pretende ser 
claramente diferente do despotismo, pois vê nas ordenações do Estado, não a expressão de uma vontade caprichosa 
e arbitrária, mas a consequência de uma lógica necessária, enquanto racional, relativa aos fins, visando ao bem de 
cada cidadão”. Bodin, por sua vez, “[…] via um Estado em que o poder soberano pertence ao rei, governado 
democraticamente, pelo fato de as magistraturas serem atribuídas pelo rei a todos indistintamente, ou uma 
democracia aristocrática, como foi Roma durante um certo período de sua história, ou uma aristocracia 
democrática, e assim por diante”(BOBBIO; MATEUCC; PASQUINO, 1998). 
26 Maior aprofundamento sobre essa questão ver: VILLALTA, Luiz Carlos. Reformismo Ilustrado, Censura e 
Práticas de Leitura; usos do livro na América Portuguesa. Tese (Doutorado em História) – FFLCH, Universidade 
de São Paulo, São Paulo, 1999. 
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seu comando político. Além disso, outras questões que permitiram a ascensão liberal 
na Europa como a revolução industrial na Inglaterra, a ascensão da Burguesia na 
França e as reformas protestantes na Alemanha e na Suíça não se fizeram presentes 
no Brasil, assim como não se fizeram presentes em Portugal, no mesmo período. 
Enquanto na Europa questionava-se o papel do Estado e da Igreja Católica sobre a 
sociedade, no Brasil este papel está prostrado na base das questões políticas. A 
influência da Igreja Católica ultrapassava os limites das reformas religiosas e a 
monarquia absolutista de Dom João VI se fortalecia como forma de governo na 
colônia, estendendo-se a seus descendentes até 1889.  
Há que se destacar que no último quartel do século XVIII o Brasil assistiu a pequenos 
levantes que se instauram contra a Coroa Portuguesa e serviram de sementes para o 
florescimento de um pensamento liberal republicano que nasceria no século seguinte. 
Podemos citar como principais levantes a Inconfidência Mineira (1789); a Conjuração 
Carioca (1794) e a Conjuração dos Alfaiates, na Bahia (1798). 
O movimento revolucionário contra a política de Portugal ocorrido em Minas Gerais 
no ano de 1789, a Inconfidência Mineira, mesmo não tendo alcançado êxito, foi muito 
mais uma tentativa de se ajustar o governo da Coroa, do que propriamente um levante 
republicano com características liberais, “o fato é que não havia espaço para 
igualdade civil na república mineira imaginada por Cláudio Manoel da Costa (1729-
1789) e Tomás Antônio Gonzaga (a esta altura, já emendado do seu absolutismo)” 
(LYNCH, 2007, p. 215). 
Os ideais liberais nascidos na Europa passaram a encontrar escopo no Brasil, 
somente na segunda metade do século XIX, quando esses ideais já estavam 
devidamente consolidados tanto na Inglaterra, palco do Liberalismo econômico, 
quanto na França, através do seu Liberalismo político.  
Entretanto, mesmo que tardiamente, esses pensamentos não expressavam aqui as 
mesmas concepções e necessidade do que lá. Nas colônias, algumas peculiaridades 
características da vida política, social e econômica vividas pelos países europeus se 
diferenciavam bastante das de suas colônias americanas e determinavam caminhos 
diferentes para o Liberalismo no continente americano. 
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No Brasil dos séculos XVIII e XIX os conflitos existentes eram outros e estavam 
concentrados em questões que envolviam o domínio da colônia por Portugal e uma 
luta para a constituição de um Estado autônomo, livre das amarras da matriz; uma 
reestruturação da economia que estava centrada na agricultura de exportação, cuja 
sustentação se baseava na manutenção da mão de obra escrava; e no acesso da 
população aos seus direitos mínimos de cidadão.  
Lima (1978, p. 82)27 chama a atenção para esse debate com uma reflexão no sentido 
de que, “o pensamento liberal do século XVIII, que na Europa serviu para realizar a 
revolução democrático-burguesa, na América Latina foi utilizada para cumprir 
somente uma de suas tarefas: a independência política”. 
É Importante destacar que, no Brasil, o domínio político e de maior expressão social 
no final deste século foi dos grandes produtores agrícolas, com lugar em uma 
sociedade estruturada no modelo agrário exportador, explorador de mão de obra 
escrava, intensamente defendida pelos conservadores, com apoio paradoxal dos 
liberais, que também se beneficiavam desta prática, silencioso e não expresso no 
contexto sociopolítico (LIMA, 1978).  
A sociedade brasileira do final do período colonial, assim como a partir da chegada da 
corte portuguesa ao Brasil em 1808, tinha substancial parcela da população formada 
por cidadãos cujos direitos sociais, civis e políticos sequer pertenciam ao seu 
imaginário, além de um número de trabalhadores rurais remunerados e não 
remunerados que movimentavam a economia local de caráter agroexportadora. 
Neste contexto social observamos que, na trajetória do desenvolvimento brasileiro, 
assentada na grande propriedade, foram construídos entraves que impediram a 
formação de uma sociedade na qual os direitos sociais se estendessem à população 
de uma forma que contribuísse para a construção de elementos de evidencia da 
concepção da cidadania na organização social do país.  
O modelo de organização da sociedade brasileira, historicamente construído desde 
os tempos coloniais, promoveu um grande distanciamento entre as camadas sociais, 
                                                          
27 Achamos importante a referência de Heitor Ferreira Lima (1978), neste debate estrutural político e econômico 
predominante no início do século XIX. Entretanto não localizamos em nossa pesquisa bibliográfica edições mais 
recentes dos livros do referido autor. 
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intensificando-se em grande dimensão e se mantendo permanente ao longo dos 
séculos. 
No aspecto econômico, até a metade do século XIX, o Brasil caracterizou-se como 
um país de economia agrário exportadora, tendo sua principal fonte de riqueza a 
produção e exportação açucareira e de algodão, ainda no contexto das articulações 
socioeconômicas traçadas na estrutura dos grandes engenhos. Desta forma há que 
se destacar que tal sociedade via sua base de sustentação na manutenção do trabalho 
escravo para sua subsistência, fazendo dela sua principal força de trabalho, o que 
paradoxalmente contrapunha alguns dos principais lastros do ideário liberal de 
liberdade e de igualdade, que circulavam pela Europa. 
É somente a partir de 1822, quando o país se tornou independente de Portugal, que 
o setor agrícola teve um novo impulso em função da nova conjuntura que mudou a 
dinâmica agroexportadora nacional, com expansão contínua e crescente do café no 
sudeste do país, a partir da década de 1830, como “[...] o grande elemento 
dinamizador de nossa economia [...] tendo efeito multiplicador muito amplo” (LIMA, 
1979, p. 301). 
Nesta trajetória histórica, construída neste cenário de contradições, é que se 
começava a enxergar os principais conflitos para o surgimento do liberalismo, 
enquanto doutrina filosófica no Brasil. Muitos avanços rumo ao surgimento de um 
Estado liberal no Brasil se deram com Dom Pedro I, a partir da proclamação da 
Independência do Brasil.  
Ainda que o príncipe descendesse da nobreza portuguesa, de característica 
absolutista, seus pensamentos aproximavam-se dos ideários liberais, tendo 
demonstrado isso no período em que esteve como Imperador no Brasil, entre 1822 e 
1831, quando puderam ser observados avanços, principalmente no campo da política 
e da economia.  
Entretanto, não podemos perder de vista que as bases criadas no Brasil, buscando 
atender às novas necessidades sociais, políticas e econômicas que emergiam a partir 
da vinda da Família Real em 1808, iniciaram uma fase de mudanças que rompeu com 
padrões alicerçados na época colonial e foram responsáveis pela condução das 
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condições que levaram a um processo de emancipação política, culminando com a 
Independência em 1822. Este movimento, com traços do pensamento liberal, 
identificou-se com a luta contra o sistema colonial, em confronto entre grupos sociais 
que despontavam no âmbito das manifestações políticas (COSTA, 1999). 
No período pós independência, a política brasileira se dividiu em dois grupos distintos 
que se organizaram em torno de dois partidos políticos, alternando-se no poder de 
forma ora conservadora, ora mais liberal, avanços nas questões políticas e 
econômicas.  
De um lado encontrava-se o Partido Português, de caráter absolutista e conservador, 
cujos representantes faziam parte da aristocracia e defendiam a manutenção do poder 
junto ao imperador, mantendo restritas as suas ligações com a coroa portuguesa. Este 
grupo, ainda que buscassem avanços em alguns aspectos liberais, defendia o direito 
à propriedade, inclusive o direito à propriedade de escravos. 
Do outro lado estava o Partido Brasileiro, formado por liberais, propondo avanços que, 
em sua maioria, corroboravam as propostas dos conservadores, principalmente nas 
questões ligadas a desvinculações com a Coroa portuguesa e maior liberdade 
econômica e nos direitos à propriedade.  
Porém, eram nos aspectos políticos que situavam suas maiores diferenças, uma vez 
que para os liberais do Partido Brasileiro o melhor sistema de governo era a República, 
podendo, no entanto, acenar para uma monarquia federativa, e a defesa de uma 
constituição que contemplasse os interesses da população. 
A dinâmica da elaboração da Constituição de 1823 abriu um cisma nas disputas entre 
liberais e conservadores na Comissão Constituinte. A esse respeito, Chizzotti (1996, 
p. 34) aponta que, 
A constituição de 1823 é um marco na hegemonia do partido Liberal que se 
confronta com a necessidade de definir sua difusa concepção em programas 
de ação que demarque, paulatinamente, novas tendências e ideias. A 
ausência de unidade em um programa concreto permitirá a esta elite liberal 
avançar propostas além das condições existentes no país e sucumbir diante 
das rearticulações dos realistas (grifos do autor) que deram novos contornos 
às suas ações, reordenaram seus interesses e permitiram uma vigorosa 
investida contra seus opositores no começo de novembro de 1823, liquidando 
a constituinte e, com ela, as pretensões liberais. 
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A ação e as manobras dos conservadores, para impedir a aprovação de medidas 
liberais que previam avanços nos campos sociais, econômicos e políticos, e o 
acirramento das disputas pela aprovação de propostas do interesse de ambos os 
grupos, fizeram com que Dom Pedro I dissolvesse a Comissão, convocando uma nova 
Constituinte para a elaboração da Carta Constitucional que seria, por fim, promulgada 
em 1824.  
A derrota política dos liberais do Partido Brasileiro, na elaboração da Carta 
Constitucional de 1823, enfraqueceu o cenário de mudanças. A vitória dos 
Conservadores do Partido Português garantiu uma supremacia do poder ao imperador 
e o enfraquecimento do poder legislativo, permitindo, entre outras medidas, a 
dissolução da Constituição vigente, outorgando a carta de 1824 e criando o Poder 
Moderador.  
Essas medidas conservadoras de Dom Pedro I não agradaram aos aristocratas 
brasileiros e, diante das diversas crises políticas e econômicas enfrentadas no 
primeiro reinado, fizeram ressurgir na cena política, antigos liberais radicais 
perseguidos e deportados após sua derrota política, com a intenção de fortalecer a 
luta contra um governo que se tornou muito mais que absolutista e autoritário, e na 
construção de um novo Estado, agora liberal (PIÑEIRO, 2010). 
Os constantes conflitos políticos que ocorriam em Portugal, envolvendo liberais e 
realistas, tendo atrelado a isso as disputas pelo trono português, após a morte de Dom 
João VI, entre o Infante Dom Miguel e a regência de Dona Maria da Gloria, filha de 
Dom Pedro I, fizeram com que o imperador deixasse o Brasil e retornasse a Portugal 
em 1831, abdicando ao trono em favor de seu filho Dom Pedro II com apenas cinco 
anos de idade para seu sucessor. Dom Pedro II governou sob regência até que fosse 
declarada sua maioridade, quando foi aclamado Imperador do Brasil, aos quatorze 
anos, em 1837, iniciando-se o Segundo Reinado. 
Além das questões que envolviam o trono português, é preciso destacar que as 
relações políticas com os liberais, incomodados com as ações despóticas do 
imperador; os republicanos, irritados com a lusofilia do monarca; e parcela da 
população que, se não ameaçavam o trono, pelo menos o deixava fragilizado, 
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serviram também de mote para sua abdicação. “Eram povo, tropa e políticos juntos 
em rara manifestação de unidade” (CARVALHO, 2012b, p. 84). 
Apesar das manifestações populares em favor do novo Imperador, que o saudaram 
com “vivas”, e do sentimento de vitória que cercava os Liberais, o reinado de Dom 
Pedro II não foi dos mais tranquilos. O período de Regência contabilizou um crescente 
número de revoltas regionais e conflitos urbanos, com a exacerbação do sentimento 
antilusitano, além de uma alternância política entre liberais e conservadores no poder. 
Os Liberais avançavam em questões de interesse como a edição do Ato Adicional de 
1834, de caráter descentralizador, como a concessão às províncias de assembleia e 
orçamento próprio; abolição do Conselho de Estado; decretação de eleição popular 
para regente único; além de retirar da regência o poder de dissolver a Câmara. 
O Liberalismo atacava a centralização nas decisões políticas e econômicas, porém, 
não contestava a supremacia do trono. Apesar de um grupo de liberais mais radicais 
defender a liberdade maior de participação popular, característica essa proveniente 
de um regime democrático, estes não sobrepunham suas ideias no quadro geral 
(FAORO, 2011). 
No entanto, como a balança pendia ora para um lado, ora para o outro, não tardou em 
os conservadores assumirem novamente o poder e impor, desta vez, suas medidas 
de interesse, como a interpretação do Ato Adicional, obtendo como resposta imediata 
dos liberais a antecipação da maioridade do imperador.   
Com a maioridade de Dom Pedro II, o domínio político dos liberais não passou de seu 
primeiro ano, sendo novamente suplantado pelos conservadores que se mantiveram 
no poder até 1844, quando o imperador, fazendo valer os direitos que lhe fora 
conferido pelo Poder Moderador, inicia um processo de alternância de poder entre os 
dois grupos, pondo fim a um período de conflitos políticos alternados, com conflitos 
armados e trazendo de volta os liberais ao poder. Cessou-se assim, ao final de 1848, 
um período de conflitos que se iniciou com o Ato Adicional de 1834 (CARVALHO, 
2012b). 
A segunda metade do século XIX iniciou com os conservadores no poder e com 
algumas ações que se fizeram emergentes na década anterior, mas que por falta de 
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sustentação do governo não puderam ser implementadas. Dentre essas ações 
estavam algumas de caráter sociais, como o fim do tráfico de escravos para o Brasil, 
vindo da África; além de outras econômicas como a lei que previa a regulamentação 
das estruturas fundiárias e outra que introduzia o código comercial no país. Podemos 
considerar, desta forma, a década de 1850 como de certa tranquilidade política nas 
disputas entre conservadores e liberais, que retornaram ao poder em 1862 e lá 
permaneceriam até 1868. 
Durante este período de estabilidade, e sabidamente o período em que os liberais 
estão no poder, ressurgiram algumas questões de ordem política sensíveis à 
monarquia como o fim do “Poder Moderador, a vitaliciedade do Senado, as eleições 
indiretas, a centralização política e administrativa e a dependência do Judiciário em 
relação ao executivo” (CARVALHO, 2012b, p. 103). 
No ano de 1869, entretanto, com a Guerra do Paraguai, Dom Pedro II se viu obrigado 
a convocar novamente os velhos conservadores para o governo por contar, em seus 
quadros, com os políticos mais experientes e os melhores oficiais para o momento de 
conflito externo. Esta troca desagradou os liberais que viram as velhas questões mais 
uma vez se distanciarem das pautas de discussões políticas. 
Vencida a guerra, o quadro político na monarquia no Brasil já não era mais o mesmo. 
O surgimento do Partido Republicano, em 1873, e um conjunto de fatos políticos como 
o fim do regime escravo; a reforma eleitoral; a entrada dos militares no cenário político, 
além dos conflitos que envolviam o gabinete liberal Sete de Julho28 levaram a um 
desgaste da figura do Imperador e à queda da Monarquia, em 15 de Novembro de 
1889. 
Paradoxalmente, o sistema republicano no Brasil não modificou o quadro de 
dominação política proveniente do Brasil Imperial, isso porque a Constituição de 1891 
serviu apenas como um dispositivo de legitimação no poder, daqueles que se faziam 
presentes no sistema anterior, a elite agrária brasileira (FAORO, 2011). Sobre essa 
questão Resende (2003, p. 93) afirma que: 
                                                          
28 Sete de Julho de 1889 foi a data da posse do Visconde de Ouro Preto como Presidente do Conselho de Ministros 
do Império, Ministério que também ficou conhecido como Ministério Sete de Julho. 
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O federalismo, implantado em substituição ao centralismo do Império, confere 
aos estados uma enorme soma de poder, que se distribui entre os estados e 
municípios. Sobre este princípio edifica-se a força política dos coronéis no 
nível municipal e das oligarquias nos nível estadual e federal. 
Assim, o novo modelo federativo que se instalou no Brasil, fornecendo autonomia aos 
estados e municípios, foi organizado. Porém, as ideias liberais não foram capazes de 
promover um processo de democratização do Estado, muito menos as reformas 
sociais e políticas que garantiriam os direitos dos cidadãos, princípios fundamentais 
dos regimes liberais.  
As principais transformações ocorridas no Brasil dos oitocentos e as mudanças 
provenientes da Proclamação da República (1889), encerrando um período do regime 
monárquico, não eliminaram o domínio centralizador sobre o país, dessa vez sob a 
égide da elite agroexportadora. 
Contraditoriamente, o Liberalismo brasileiro ganhou maior voz a partir da participação 
dos representantes das oligarquias agrárias do país.  
Graças ao interesse proveniente do enfraquecimento do poder centralizador do 
Estado junto aos municípios, a elite agrária tornou-se aliada do projeto liberal, 
defendendo a autonomia de suas principais decisões e apoiando a federalização dos 
estados. 
Ao contrário da Europa, ainda não estava constituída uma classe burguesa no Brasil 
a esse tempo. Havia, sim, uma expansão urbana com o desenvolvimento da pequena 
indústria, principalmente em São Paulo e no Rio de Janeiro, além do crescimento da 
classe rural a partir da atividade agroexportadora.  
Este modelo de Liberalismo político, em função da estrutura econômica centrada na 
produção agrícola para exportação e na exploração da mão de obra escrava, 
reproduziu o liberalismo econômico e, nesse aspecto, o sistema conseguiu 
harmonizar os interesses dos proprietários rurais, dos defensores do federalismo, da 
descentralização e, quando se tratava dos mais radicais, sem voz dominante, da 
soberania popular.  
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O discurso liberal, que servia de base às transformações econômicas, continha várias 
feições. Entre elas, a principal era a manutenção do regime oligárquico29 no poder, 
através do enriquecimento dos donos das grandes propriedades agroexportadoras, 
que viam seus lucros crescendo com a manutenção da estrutura do antigo regime.  
Através desse entendimento, o Brasil continuou servindo como elemento de 
complementação no processo de acumulação dos países europeus. O período entre 
1889 e 1930 foi marcado por um discurso distante da realidade social brasileira, da 
qual mais de 90% da população se fazia excluída e distante das possibilidades de 
conquista de seus principais Direitos, fossem eles sociais, políticos ou civis. 
Nesse contexto dicotômico, no qual o Brasil se via inserido, verificamos que os 
interesses oriundos da liberdade traduziram-se somente no sentido retórico, já que, 
na prática, o sistema continuou privilegiando um pequeno grupo, caracterizando um 
sistema oligárquico, em sua prática, que orientou os interesses do país30.  
O pensamento liberal, em suas especificidades, orientaria um novo modelo de 
compreensão da capacidade de organização do Brasil, entendendo que esta seria 
possível a partir da condição de estimular a capacidade de conhecimento da 
sociedade, como forma de maior participação, principalmente, na sua vida econômica. 
As orientações políticas provenientes da Europa demonstraram uma série de 
contradições nos conceitos de Liberalismo e a sua concepção no Brasil, que percorreu 
um longo período entre meados do Período Imperial a o fim da Primeira República. 
Carvalho (2011) aponta que o caráter agroexportador e importador de ideias e 
instituições fez com que o Brasil importasse seus principais modelos republicanos da 
Europa e da América, principalmente da França e dos Estados Unidos. 
O Liberalismo no Brasil, entretanto, não incorporou os grandes temas que norteiam 
as reformas políticas na Europa e nos Estados Unidos, mas surgiu apenas em 
                                                          
29 A denominação República Oligárquica, frequentemente atribuída aos primeiros 40 anos da República, denuncia 
um sistema baseado na dominação de uma minoria e na exclusão de uma maioria do processo de participação 
política. A esse respeito, recomendamos a leitura de RESENDE, Maria Efigênia Lage de. O Processo Político na 
Primeira República e o liberalismo Oligárquico. In. FERREIRA, Jorge; DELGADO, Lucília de Almeida Neves. 
(org.) O Brasil Republicano. O tempo do liberalismo excludente. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2003. 
30 Sobre esse tema recomendamos a leitura de BOSI, Alfredo. Escravidão Entre Dois Liberalismos. Estudos 
Avançados, São Paulo, nº 02, vol. 3, p. 4-39. 1988.  
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oposição à herança colonial impermeada em toda a estrutura política, econômica e 
social existente, visando, antes de tudo, à liberdade na obtenção das vantagens 
econômicas através do lucro, além da defesa pela propriedade privada (BOSI, 1988).  
Apesar dos entendimentos diferenciados acercado sistema liberal adotado, todo o 
discurso da época culminou na predominância dos mesmos valores básicos que 
compunham a essência do Liberalismo. No entanto, esse discurso liberal, presente no 
final do Império e início da Primeira República; as condições sociais e de produção, 
como a característica agroexportadora e a mão de obra escrava, contrariavam o 
ideário liberal de liberdade e desenvolvimento apresentando-se de forma antitética. 
A teoria e a prática caminharam em direções diferentes. Ainda que as concepções do 
liberalismo no Brasil republicano pudessem permitir vários entendimentos, todos 
culminaram com o entendimento da liberdade na acumulação do capital sobre as 
demais premissas. 
A tentativa de democratizar o processo político, seja pela simples condição de manter 
o processo dominante já existente, seja pela perspectiva da necessidade de gerar na 
sociedade o domínio de conhecimentos científicos, produziu uma necessidade de 
transformação na educação brasileira que representou um marco no sentido 
ideológico ou funcional do país, que levou à compreensão do real papel da educação 
na formação de uma nova sociedade.  
Esse modelo de sociedade, no qual a educação surge como elemento transformador 
das questões sociais ganhou força pelas mãos dos positivistas, principalmente a partir 
das ideias do militar Benjamim Constant, merecendo destaque nas primeiras décadas 
do século XX. Alguns personagens passaram a pensar a nação a partir dos avanços 
pretendidos pela educação31, influenciando as reformas políticas e criando reformas 
no campo do ensino, que caminharam na construção dessa nova sociedade.  
                                                          
31 Os liberais amparados pela Pedagogia da Escola Nova preconizaram a construção de um país com bases 
democráticas. O primeiro grande resultado das discussões da Associação Brasileira da Educação foi à elaboração 
do documento intitulado: O Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, assinado por 27 educadores em 1932.  
Este documento defendeu novas ideias como: educação pública, obrigatória e leiga, e a educação adaptada aos 
interesses dos alunos. Os grandes teóricos deste período foram, sem dúvida, Fernando de Azevedo (1894-1974), 
Lourenço Filho (1897-1970), Anísio Teixeira (1900-1971) e Roque Spencer Maciel de Barros (1927-1999). LIMA, 
Michelle Fernandes. Os educadores liberais e a edificação da educação nacional no século XX. Revista Histedbr 
On-line, Campinas, n.31, Set. 2008, p.18-30. 
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Ganharam destaque os avanços nas políticas educacionais e nas reformas do ensino, 
que alternaram medidas liberalizantes e medidas centralizadoras, mas que ao seu fim, 
com o início da Nova República, lançaram apenas o embrião para um processo 
transformador, além do marco histórico de nossa pesquisa.  Lima (2008, p. 26), por 
seu posto, aponta que “os liberais participaram ativamente das discussões e 
mudanças da educação na Primeira República (1889-1930) e, na Segunda República 
(1930-1937), por meio da afirmação e defesa de que a escola é instrumento de 
reconstrução da sociedade brasileira”.  
Contudo, o conjunto dessas reformas do ensino, que atravessou as quatro décadas 
da Primeira República, serviu para animar a educação nos estados. Entretanto, a 
garantia dessas mudanças sociais pretendidas por liberais e por positivista, será vista 
nos próximos capítulos, pois que serve de objeto de nossa tese. 
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2 O PROCESSO POLÍTICO BRASILEIRO NA CONSTRUÇÃO DE UMA NOVA 
SOCIEDADE 
 
2.1 O CONTEXTO POLÍTICO, ECONÔMICO E SOCIAL NA TRANSIÇÃO PARA A 
REPÚBLICA 
Quando nos reportamos ao liberalismo no Brasil, notamos que esta noção despontou 
ainda no Período Imperial e traçou contribuições para as novas ações no âmbito 
social, político e econômico, influenciando movimentos sociais e políticos, além de 
revoluções que, de um modo ou de outro, tiveram importantes papéis nas 
transformações que ocorreram com o fim da monarquia e no início do Brasil 
Republicano. Porém, verificaremos também que a noção liberal aqui constituída no 
período Imperial, diferenciou-se da noção liberal proveniente dos países europeus e 
o norte-americano. 
No caso brasileiro, a exemplo do português, distanciando-se da clássica noção de 
Liberalismo, a apropriação da ideologia liberal, por determinado grupo político, fez-se 
frente a uma sociedade presa às concepções políticas, econômicas e sociais do 
passado, em sua maioria marginalizada de uma condição mínima de cidadania e bem 
estar social, conforme veremos. 
O Brasil, compreendido entre os anos de 1822, ano de sua Independência e 1889, 
ano de Proclamação da República, foi um período histórico cuja governança do país 
esteve sob o poder de Dom Pedro I, dos Regentes e de Dom Pedro II, sendo que os 
eventos provenientes dos dois governantes constituem a base das transformações 
que culminaram com o levantamento de ideais partidários que contribuíram para pôr 
fim ao sistema Monárquico Instituído no Período Imperial.  
O Brasil, a partir da chegada de Dom João VI, viveu sob um processo de grande 
dependência dos interesses da política econômica da Coroa Portuguesa, assim como 
da Inglaterra, influenciando os rumos internos das ações políticas estabelecidas, 
distantes daquelas consideradas pela elite local como necessárias para um processo 
de evolução e dinamismo econômico interno. Essa verificação não agradava aos 
grupos dominantes, assim como não agradava às classes sociais menos abastadas, 
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excluídas do processo político aos quais serviram de instrumento de composição e 
revoltas fomentadas pelos grupos reformistas. Carvalho (2012b, p. 83) organizou este 
momento histórico em três fases, sendo que, 
A primeira, turbulenta, em que a unidade do país esteve seriamente 
ameaçada, vai de 1831 a 1850. O ano de 1850, graças às reformas 
introduzidas, é o grande marco divisório. A segunda corresponde ao apogeu 
do império e vai de 1850 até 1875, final do gabinete Rio Branco, também 
marcado por grandes reformas. Finalmente, a terceira, de lenta e progressiva 
perda de legitimidade da Monarquia, que culminou com a intervenção militar 
que implantou a República em 1889.  
Grandes acontecimentos marcaram essas fases, na qual se seguiram turbulentos 
processos de eventos, como a proclamação da independência, vista como tentativa 
de garantia da unidade política da antiga colônia portuguesa; passando pelas revoltas 
separatistas em diversas províncias, que em alguns momentos tornaram-se 
independentes e, posteriormente, mediante a condução dos arranjos políticos no 
Império, voltaram a constituir unidade política no Estado Brasileiro; até os primeiros 
passos na direção de um processo de industrialização em uma sociedade, na qual a 
vocação agroexportadora parecia ser o único destino.  
A monarquia representava a condição básica para coesão política do Império. Sobre 
esse período, principalmente entre os anos de 1831 e 1850, marcados por várias lutas, 
Piñeiro (2010, p. 137) discorre que: 
As inúmeras revoltas das tropas são vistas como uma fragilidade do poder. 
Ao lado desses, a Balaiada, a Sabinada, a Cabanagem e a Farroupilha 
demonstram a explosão de insatisfações latentes, que irrompem após a 
abdicação, relacionados à exclusão e à miséria, por um lado, ou à 
necessidade de afirmação certas demandas políticas, por outro. 
Após a abdicação do trono por Dom Pedro I, em 1831, o Brasil passou a conviver com 
conflitos que questionavam não apenas os interesses políticos internos do país, que 
desde o processo de colonização esteve à margem dos interesses da Coroa 
portuguesa, mas também os interesses econômicos de um país que mantinha uma 
dependência dos impostos, provenientes dos produtos importados e exportados, 
conforme abaixo verificamos em Carvalho (2012b, p. 23-24): 
À época da Maioridade, os impostos sobre o comércio externo, de importação 
e exportação, respondiam por cerca de 80% das receitas do governo central. 
As rendas desse setor da administração, por sua vez, representavam também 
80% do total dos impostos arrecadados no país, incluindo os do governo 
central, das províncias e dos municípios. Isso quer dizer que a máquina 
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administrativa do governo dependia para seu funcionamento dos impostos 
sobre o comércio externo. [...] Ao final do Império, o café ainda representava 
61% do valor das exportações. O açúcar ocupava um distante segundo lugar 
com 10% do total. As receitas alfandegárias, por sua vez, tinham reduzido 
seu peso no total da arrecadação, mas ainda representavam 65% delas.  
O país tinha sua economia centrada na atividade agroexportadora, cuja força de 
trabalho principal tinha como base a mão de obra escrava, que na primeira metade do 
século XIX representava, em termos de população brasileira, cerca de 30% a 40% de 
sua totalidade32. Este número revela a condição social em que significativo percentual 
da população estava subjugado.  
Apesar de toda a pressão sofrida pelo Brasil por parte da Inglaterra para que cessasse 
o comércio de escravos, somente no dia 07 de Novembro de 1831 foi aprovada, pelo 
Parlamento brasileiro, uma lei que proibia o país de praticar o tráfico negreiro. Para 
Chalhoub (2012, p. 49): 
Não obstante a proibição legal, e após decréscimo temporário nas entradas 
de africanos durante a primeira metade da década de 1830, o comércio 
negreiro assumiu proporções aterradoras nos anos seguintes, impulsionados 
pela demanda por trabalhadores para as fazendas de café, acostumados a 
driblar a vigilância dos cruzeiros britânicos auxiliados pela convivência e 
corrupção de autoridades públicas e com apoio de setores diversos da 
população. 
Essa prática passa a ter seu fim, timidamente, a partir do ano de 1850, quando Dom 
Pedro II decretou, em definitivo, o fim do tráfico de escravos no Brasil. Porém, a prática 
de comercialização continuou ocorrendo dentro do país. Somente a partir da segunda 
metade do século XIX, algumas medidas33 foram tomadas pelo Imperador para pôr 
fim do regime escravo, que somente veio a ocorrer em 13 de Maio de 1888, 
demonstrando o processo tardio de erradicação da mão de obra escrava no Brasil 
(CARVALHO, 2012b). 
A escravidão, no entanto, não era motivo de incômodo político para o país, não 
havendo discrepâncias partidárias no trato e utilização da mão de obra escrava. Os 
                                                          
32 A esse respeito, ler CHALHOUB, Sidney. População e Sociedade.  In: CARVALHO, José Murilo de. A 
Construção Nacional. 1830-1889. Vol. 2, Rio de Janeiro: Mafre Editora Objetiva, 2012.   
33No ano de 1871, sob a liderança do liberal Barão de Rio Branco, é aprovada a Lei de Ventre Livre, que decretava 
livre todos os filhos de escrava que nascessem a partir da promulgação daquela lei. Outra medida no sentido do 
fim da escravidão no Brasil foi a lei de 1885, chamada lei do Sexagenário, que declarava liberto todo escravo com 
mais de sessenta anos. A essa indicação ler CARVALHO, José Murilo de. A Construção Nacional: 1830-1889. 




principais partidos políticos na primeira metade do século XIX, não se opunham ao 
sistema escravista existente, já que seus membros usufruíam dos benefícios do 
mesmo. 
As principais manifestações dos partidos em prol de maior espaço político, assim 
como da população, começaram a se intensificar após o enfraquecimento do poder 
de Dom Pedro I, que conforme Carvalho (2012b, p. 84): 
Inicialmente, dissolveu a Constituinte em 1823 e, no ano seguinte, outorgou 
uma Constituição que, apesar de liberal, não tinha a legitimidade da votação 
dos constituintes. A seguir, envolveu-se numa guerra impopular no rio da 
Prata para manter a Colônia de Sacramento (Banda Oriental) que, afinal, 
perdeu. Finalmente, envolveu-se numa luta dinástica portuguesa para 
defender o trono da filha, d. Maria II, contra a usurpação do irmão, d. Miguel. 
Em 1830, a queda de Carlos X na França fortaleceu um exemplo externo de 
luta contra o autoritarismo monárquico. O acontecimento foi discutido no 
Conselho de Estado, tal era seu potencial de perturbação política. A partir 
desse ano aumentou a tensão política. Na oposição, militavam os liberais, 
insatisfeitos com as práticas despóticas do imperador, os republicanos que, 
embora minoria, atuavam na imprensa e nas ruas; e os brasileiros em geral, 
irritados com a lusofilia do governante e de seus áulicos.  
Essas medidas de Dom Pedro I, adotadas a partir de 1823, tencionaram as relações 
políticas do Imperador no Primeiro Reinado, permitindo que os Conservadores 
mantivessem o regime a partir da transferência de poder pela abdicação em nome de 
Dom Pedro II, dando início, a partir de 1831, a um novo e conturbado período, o 
período do Brasil Regência.  
O Brasil, que nesse período era constituído de 18 províncias, passou a conviver, 
lentamente, com a nova situação, uma sensação de liberdade e autogovernança. Na 
medida em que a notícia se espalhava lentamente pelas províncias distantes, acabava 
gerando interesses e manifestações em prol de maior espaço político por parte de 
grupos sociais, assim também como dos partidos em busca de maior poder, já a 
massa excluída dos acessos à cidadania, buscava maior espaço na busca desses 
direitos, sendo este a elas constantemente renegado.  
A Monarquia pensada como elemento de estabilidade política e de manutenção de 
um sistema de unificação do território, com o passar do tempo tornou-se incapaz de 
contemplar as novas aspirações políticas e sociais que se produziam e se 
reproduziam.   
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Nessa condição, as bases de um sistema de colonização, como foram instituídas no 
Brasil; os modelos político, econômico e social até o fim do século XIX e uma 
significativa parte do século XX, foram marcados por uma constante de conflitos de 
todas as ordens. Prado Júnior (2002) verifica como problemática principal dessa 
questão, o fato do passado e das suas contradições persistirem, sendo estas 
herdadas em um processo de continuidade ininterrupta de determinados 
acontecimentos desde a época colonial até o Brasil contemporâneo.   
A continuidade de um processo político oligárquico, cujas bases econômicas do 
passado se fortaleceram com o tempo, teve suas limitações na própria incapacidade 
de gerar um sistema político, econômico e social próprio, interno, desvinculado de 
interesses externos, assim como em sua incapacidade de construir um projeto 
nacional, a partir de bases coletivas, participativas e não individuais e exclusivas. 
Grande parte das reações verificadas no Período Imperial provinha da condição social 
de seu povo, estabelecido à “margem”34 de um processo sistêmico de governança, de 
reconhecer ou ser levado a reconhecer suas necessidades e sua força.  
Carvalho (2012b, p. 87) aponta que “entre 1831 a 1835, mais de vinte levantes se 
verificaram nas cidades principais, sobretudo nas marítimas, cobrindo quase todas as 
províncias. O motivo mais comum para os conflitos era o antilusitanismo”. Esse 
sentimento demonstrava a reação de uma nação a um processo de dominação há 
muito estabelecido. Foi uma tentativa, não de vingança dos brasileiros aos 
portugueses, como pensam alguns historiadores, mas, principalmente, uma tentativa 
de ocupação de um espaço e de um poder até então quase exclusivo aos portugueses 
e, consequentemente, à Coroa à qual representavam (CARVALHO, 2012b). 
Buscou-se minimizar os conflitos, que emergiam e se intensificavam, a partir de uma 
reformulação, no ano de 1834, da Constituição datada de 182435. Foi o Ato Adicional 
                                                          
34Grifos meus. 
35 “A Constituição outorgada de 1824, que regeu o país até o fim da monarquia, combinando ideias de constituições 
europeias, com a francesa de 1791 e a espanhola de 1812, estabeleceu os três poderes tradicionais, o Executivo, o 
Legislativo (dividido em Senado e Câmara) e o Judiciário. Como resíduo do absolutismo, criou-se ainda um quarto 
poder, chamado de Moderador, que era privativo do imperador” (CARVALHO, José Murilo. Cidadania no Brasil. 
O Longo Caminho. 15ª ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2012a, p. 29).  
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de 12 de Agosto de 183436, única reforma Constitucional durante o Império, que 
segundo Carvalho (2012b, p. 90): 
Concedeu às províncias assembleias e orçamentos próprios e deu a seus 
presidentes poderes de nomeação e transferência de funcionários públicos, 
mesmo quando pertencentes ao governo geral. O novo sistema só não era 
plenamente federal porque os presidentes continuavam a ser indicados pelo 
governo central. 
Os chefes das províncias passaram a ser escolhidos pelo governo central e, apesar 
dessa mudança no sistema político brasileiro, os interesses das províncias ficaram 
ainda sob o comando e a legitimidade de um poder central do regime monárquico 
adotado.  
Mesmo com Reforma Constitucional de 1834 os conflitos se intensificaram, já que 
muitos fatores levaram a população de todas as classes sociais a uma grande 
insatisfação. Uma parte desta população, composta por escravos, continuaram, sendo 
alvo do tráfico, de mão de obra escrava, de maus tratos, mesmo após a proibição37 
do tráfico negreiro pela Inglaterra, além de permanecerem como base produtiva às 
atividades econômicas do país. 
As manifestações populares ocorridas no Brasil, entre 1822 a 1889, podem ser 
compreendidas de dois modos. No Primeiro Reinado, assim como no Período 
Regencial, foram oriundas de conflitos gerados entre grupos da classe dominante. Já 
no Segundo Reinado, as revoltas populares se deram como forma de reação às 
reformas provenientes do governo (CARVALHO, 2012a). 
As várias tentativas dos parlamentares no Segundo Reinado em criar leis, que 
estabelecessem alguma relação entre o entendimento e as mentalidades sociais das 
elites dominantes da época e o progresso e a modernização, eram vistas pelo povo 
com desconfiança, gerando conflitos e revoltas, fazendo com que essas leis fossem 
                                                          
36 No dia 12 de Agosto de 1834, é editado um Ato Adicional à Constituição de 1824, como forma de se amainar 
os conflitos dentro do campo político, que foram gerados com a saída prematura de Dom Pedro I do Brasil e a 
nomeação de seu filho, ainda criança, obrigando o país a ser governado por um regente até a assunção de sua 
maioridade.  
37 Apesar dos Tratados e das várias tentativas da Inglaterra em acabar com o tráfico de escravos no Brasil, somente 
em 1850 é que o governo brasileiro, mediante a uma tentativa de invasão da Marinha Inglesa aos Portos Brasileiros, 
decide interromper o tráfico de maneira efetiva (CARVALHO, 2012a).  
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revogadas. Esse era o resultado de séculos de opressão e exclusão de um povo que 
nunca foi convidado a fazer parte do poder. 
O cenário político e social do Brasil Império alternavam momentos de alijamento de 
uma maioria em função de um pequeno grupo de conservadores que dominava o 
poder, evitando a dispersão e a descentralização dos seus interesses, com momentos 
de descentralização e maior participação social, refletidos nos períodos em que os 
liberais estavam no poder. 
O modelo agroexportador, característica maior da sociedade no poder durante o Brasil 
Império, representou a continuidade de um modelo proveniente do período colonial e 
perpassou por todas as áreas políticas, econômicas e sociais do país, deixando sua 
contribuição, não apenas na força de trabalho, mas também como formação de um 
novo grupo étnico, responsável pela construção de uma nova identidade nacional. 
Santos (2008, p. 65) destaca que “Nas Américas, a escravidão influenciou todos os 
matizes da vida social, jurídica, política e cultural, sobretudo no Brasil, onde a 
instituição teve o maior período de vigência”. Desse modo, o processo produtivo no 
qual era instituído o poder político, assim como as bases de construção da identidade 
nacional, limitaram-se por um sistema escravagista que perpassou as características 
básicas de uma sociedade. Compartilhando desse entendimento, Carvalho (2012b, p. 
26) ratifica que: 
Ao penetrar toda a sociedade, argumentou ainda Joaquim Nabuco, a 
escravidão reduzia a produtividade da economia, bloqueava a formação das 
classes sociais – sobretudo da operária –, reduzia os empregos, aumentava 
o número de funcionários públicos ociosos, impedia a formação de cidadãos 
e, portanto, da própria nação. E como os libertos podiam votar e, após 1881, 
ser eleitos, é ainda Nabuco quem argumenta a relação senhor-escravo 
transportava-se para dentro da própria prática política, contaminado a 
cidadania com os germes do autoritarismo e do paternalismo.  
O sistema escravagista revelou a face de um país que buscava implementar reformas, 
sem abrir mão de práticas não condizentes com o processo de modernização dos 
países modelos, a exemplo da Inglaterra e dos EUA. As ideias liberais davam 
sustentação ao sistema que limitava, em grande parte, toda condição de 
transformação e progresso. Sobre isso, Neves (2003, p. 25) discorre que: 
No Brasil, timidamente, as novidades do tempo estarão presentes desde a 
década de 1860. Antes mesmo de abolir a escravidão, que se tornara um 
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obstáculo real para o progresso material e desmentia a reputação de 
progresso perseguida pelo Império e pelo segundo Imperador, aqui chegaram 
alguns lampejos suntuários das conquistas modernas. A fotografia, o 
telefone, o telégrafo e o fonógrafo causaram espanto e maravilha. A rede de 
estradas de ferro estendeu-se, unindo aos portos de escoamento para o 
mercado externo as grandes fazendas do Oeste paulista, onde o trabalho livre 
ganhava espaço e os proprietários pretendiam ser empresários modernos 
[...]. 
O lento progresso ao qual o Brasil foi submetido, inspirado pelo interesse cultural de 
Dom Pedro II, esbarrou nas limitações impostas pelo modo de produção, no qual as 
atividades econômicas se baseavam e pelo processo de marginalização política à qual 
a maioria da sociedade estava submetida. Sobre essa questão, Carvalho (2012b, p. 
35) destaca que: 
Havia ainda, no mundo da cultura, uma cisão entre o erudito e o popular. Com 
um índice de analfabetismo de 85% da população, o Brasil constituía uma 
ilha de letrados num mar de analfabetos. Era forte a presença da escultura e 
da pintura populares expressa na estatuária religiosa e nos ex-votos; existia 
grande variedade de ritmos populares [...]. Povo e elite mantiveram-se em 
mundos à parte no campo cultural, assim como no mundo social e político.  
Tal distinção de mundos, onde vivia a elite, destacada do restante da população, 
colocava em cheque a construção de uma identidade nacional própria, prevalecendo 
uma divergência de interesses às quais não possibilitaram, no Período Imperial, uma 
coesão de interesses e ações em prol do país.  
As práticas da elite sustentaram-se, não obstante a adoção de novos modelos de 
progresso e modernização. “O predomínio das atividades agroexportadoras, durante 
a Primeira República, não foi absoluto. Não só a produção agrícola para o mercado 
interno teve significação como a indústria foi se implantando com força crescente” 
(FAUSTO, 2012, p. 159). 
Entretanto, esses novos modelos não geraram mudanças estruturais capazes de 
acabar com as amarras de um país cuja população quando não era escrava, era 
analfabeta. A condição social nos levou a um questionamento sobre a real condição 
de “liberdade” existente na época, sendo que esta população, em boa parte do 
período, foi incapaz de usufruir de direitos civis e políticos, a exemplo do voto38 e, 
consequentemente, de alguma capacidade de exercer sua cidadania. 
                                                          
38 Em 1881, a Câmara dos Deputados aprovou a lei que introduzia o voto direto, eliminando o primeiro turno das 
eleições. Não haveria mais, daí em diante, votantes, haveria apenas eleitores, Ao mesmo tempo, a lei passava para 
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O século XIX não representou significativas mudanças no modo de produção, na 
condição social e nos direitos dos cidadãos, ainda apresentando profundos resquícios 
de características de submissão e dependência como do período colonial. Porém, 
diferentemente do século XVIII, a dependência maior já não era mais em relação à 
metrópole colonizadora, e sim a influência da Inglaterra e, posteriormente dos EUA 
(FERREIRA; DELGADO, 2003). 
É necessário destacar que os Estados Unidos da América, já no século XVIII, haviam 
passado por uma grande transformação política e no modo de produção, assumindo 
uma prática liberal, não apenas em termos de ideário político, mas também e 
principalmente o econômico, adotando o laissez faire de modo a constituir uma nova 
ordem política, econômica e social por onde se fizeram verdadeiramente presente. 
Essa realidade não foi compartilhada pelo Brasil, no qual, segundo Ferreira e Delgado 
(2003, p. 199) “o Estado Monárquico Brasileiro expressava prioritariamente os 
interesses de grandes proprietários rurais”.  
A expansão do Estado no Período Imperial, sob a liderança do Partido Conservador, 
teve como base econômica o sistema agroexportador, dentro dos moldes de uma 
economia colonial e escravagista, ajudando a retardar um processo de crescimento e 
expansão que, somente a partir da segunda metade do século XIX, mediante ao 
excedente gerado na produção do café e dos investimentos realizados no Brasil, 
tornou-se possível.  
A busca pela ruptura com as características provenientes do Período Colonial 
frustrava-se na forma com que o pensamento liberal, oriundo das elites brasileiras, 
aproximava-se bem mais de uma ideologia fisiocrata, de prevalência da agricultura 
sobre a indústria do que da concepção oriunda da Europa. Bosi (1992, p. 198), sobre 
tais paradoxos dos ideais liberais da elite brasileira para com a europeia e norte 
americana, verifica que, 
Mantendo sobre controle terras, café e escravos, bastava-lhes o registro 
seco, prosaico, às vezes duro, da linguagem administrativa. É o estilo da 
eficiência: o estilo saquarema de Eusébio, Itaboraí, Uruguai, Paraná. 
Comércio livre, principal bandeira dos colonos patriotas, não significava 
                                                          
200 mil-réis a exigência de renda, proibia o voto dos analfabetos e tornava o voto facultativo. Sobre essa questão 
(CARVALHO, 2012a).  
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necessariamente, e não foi efetivamente sinônimo de trabalho livre. O 
liberalismo econômico não produz a liberdade social e política.   
Na trajetória do desenvolvimento nacional, a economia cafeeira fez do país um centro 
de dinamização de outras atividades econômicas, e prevaleceu durante um longo 
período como o eixo central da economia brasileira, com impactos diretos no setor 
produtivo, aliados a um amplo efeito multiplicador39. Por outro lado manteve-se 
vulnerável às constantes crises da agroexportação, fato que reproduziu entraves na 
dinâmica da economia nacional. 
Essa vulnerabilidade encontrou suas bases nas características do setor produtivo, que 
se articulou em uma estrutura agrária fragmentada, com regiões produtivas mais 
avançadas e outras, com grande representação, centradas em um modelo arcaico 
sem base técnica, com baixo grau de produtividade e de qualidade do produto 
(SIQUEIRA, 2010). Este processo muito contribuiu para um distanciamento do 
desenvolvimento do país em relação à dinâmica do capitalismo internacional, uma vez 
que traçou um caminho lento e distante do contexto socioeconômico de outros 
centros, os quais buscavam espelhar.   
Mesmo com a ideia de progresso e de modernização que tomaram conta do país a 
partir do início da República, não foram alterados os seus padrões tradicionais, 
mesmo diante de uma maior complexidade social, resultante da pós-abolição da 
escravatura. Com a economia, uma população e uma classe dominante 
eminentemente rural, não se alargou a noção de um projeto politico de mudanças 
socioeconômicas, ficando a sociedade vinculada a um entendimento de continuidade 
e manutenção de um sistema social excludente. No que diz respeito ao fim do Período 
Imperial e a dissipação de ideários de liberdade e transformação social, é possível 
inferir que: 
A abolição da escravatura não eliminou o problema do negro. A opção pelo 
trabalhador imigrante nas áreas regionais mais dinâmicas da economia e as 
escassas oportunidades abertas ao ex-escravo em outras áreas resultaram 
em uma profunda desigualdade social da população negra. Fruto em parte 
                                                          
39  “A economia cafeeira não apenas era o motor da economia, como tinha a característica de irrigar todo o sistema 
produtivo, irrigando o mercado de trabalho, a malha de transportes, as finanças, o comércio, a distribuição, a 
armazenagem e o sistema portuário” (MARINGONI, Gilberto. Ainda existe a possibilidade de uma ruptura 






do preconceito, essa desigualdade acabou por reforçar o próprio preconceito 
contra o negro. Sobretudo nas regiões de forte imigração, ele foi considerado 
um ser inferior, útil quando subserviente ou perigoso por natureza, ao ser 
visto como vadio e propenso ao crime (FAUSTO, 2012, p. 124). 
A população brasileira, no final do Império era composta por 75 % de homens livres 
pobres e que mantinham uma dependência com a economia agroexportadora 
existente no país (FRANCO, 1983). 
Podemos entender, então, que no caso do desenvolvimento nacional, a economia 
cafeeira, grande responsável pelo nosso crescimento econômico e norteadora de 
articulações políticas, durante um longo período histórico, contribuiu com seus 
excedentes para o dinamismo inicial da indústria brasileira, aliado ao processo de 
urbanização.  
Por outro lado, ela assegurou, também, elementos mantenedores de uma cultura 
elitista, concentradora e excludente, no sentido de que, nesta interface sócio-
econômica-política, não considerou a maioria da população como elemento 
imprescindível de uma estrutura coesa de formação e manutenção de um sistema 
forte e legítimo de cidadania e progresso. 
No período que compreendeu a Primeira República, houve uma ascensão da elite 
agrária ao poder, uma industrialização emergente no centro das maiores cidades e a 
formação de uma classe média urbana que chegou a essas cidades com a 
industrialização, produzindo, ainda que de forma tímida, uma mudança na estrutura 
social. 
 
2.2 AS CONCEPÇÕES CONTRASTANTES DO LIBERAL BRASILEIRO 
No sentido de nossa contextualização e buscando uma reflexão mais abrangente em 
relação aos contrastes que envolvem o pensamento Liberal no Brasil, é preciso que 
busquemos, antes de tudo, um entendimento das questões históricas que nortearam 
esses contrastes, a partir da constituição de um Estado monárquico, que teve suas 
origens com a chegada da família real portuguesa nos anos 1808; na sua 
emancipação de Portugal, em 1822; na sua aproximação comercial direta com a 
Inglaterra; e na constituição de um pensamento republicano que ganhou força na 
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segunda metade do século XIX, atingindo seu clímax com a Proclamação da 
República em 1889. 
A República no Brasil não se constituiu da mesma forma que em outros países da 
Europa e da América. Apesar dos movimentos de revolta que tomaram conta do Brasil 
durante o Período do Segundo Reinado, persistiu uma resistência monarquista até o 
final do terceiro quarto do século XIX, quando se inflamaram os movimentos 
republicanos em prol de um Estado que assegurasse maiores direitos aos seus 
cidadãos.  
Dentre os direitos a serem conquistados, estavam os principais direitos civis, como a 
liberdade, à propriedade e à igualdade; além dos direitos políticos, expresso no direito 
ao voto; e os direitos sociais, como o direito à educação, distantes até então de boa 
parte da população brasileira que não pertencia às elites política e agrária, que ao 
longo do século dominou o pensamento político liberal, estando sempre à frente das 
discussões tanto no primeiro, quanto no Segundo Reinado, como pode ser notado na 
Constituição de 1823 e, posteriormente, no Ato Revisional de 1834.  
A luta pela abolição completa da escravidão, pelo direito à propriedade e pelos direitos 
políticos através do voto a todos os cidadãos ocupou o imaginário social e exigiu 
mudanças de setores inconformados com a política do imperador Dom Pedro II, 
ecoando nas ruas e pedindo uma transformação imediata do Antigo Regime. Junto a 
isso, a expansão industrial e urbana, o retorno dos intelectuais ao Brasil com novas 
ideias e a participação popular, fazia surgir nas grandes cidades brasileiras um 
sentimento de transformação. 
Ideias vindas da Europa ou já propagadas no interior de nossas instituições 
começaram a difundir na sociedade um novo modelo de Estado. Republicanos, 
liberais, jacobinos e positivistas iniciaram uma disputa ideológica na busca de um 
modelo de República que representasse os seus ideários. O Brasil como grande 
importador de ideias, importou também seu modelo de República que oscilou entre 
um pensamento republicano francês, de inspiração positivista e o modelo norte 
americano, o mesmo depreendido pelos liberais brasileiros (CARVALHO, 2011). 
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É preciso também olhar para o processo de emancipação das outras nações da 
América, nomeadamente a nação espanhola, que ao contrário do caso brasileiro, não 
se deu de forma pacífica, havendo uma ruptura com o Regime Monárquico e a 
implantação de um Regime Republicano logo a seguir ao seu processo de 
independência. 
De outra forma, o processo de emancipação brasileiro se deu de forma mais pacífica, 
com a permanência de um representante da família real portuguesa à frente do 
Estado. Assim, ao tornar-se independente de Portugal, sem que houvesse uma 
ruptura com os laços que os unia à Coroa portuguesa, a partir da permanência de 
Dom Pedro I no Brasil, agora com imperador, o país se tornou, dentro da América 
Latina, uma Monarquia entre Repúblicas (FAUSTO, 2012). 
Essa condição fez diferença na condução política do Brasil, mantendo, em boa parte, 
características socioeconômicas e políticas similares às do período colonial, quando 
os interesses da elite dominante mantiveram-se a partir de uma coesão, a fim de 
sustentar o Regime Imperial, evitando as fragmentações ocorridas nos países vizinhos 
da América. Para Carvalho (2012b, p. 22) “a independência política, obtida sem as 
grandes guerras de libertação que marcaram a colônia espanhola, favoreceu a 
manutenção da estrutura econômica”. 
No entanto, durante o processo de independência brasileira, algumas regiões 
ensaiaram seguidas revoltas, nas quais se levantavam algumas bandeiras 
republicanas, a exemplo do Nordeste, o mesmo não aconteceu das regiões nas quais 
se encontravam as elites, ou onde a corte se fazia instalada, a exemplo de Rio de 
janeiro, São Paulo e Minas Gerais. Porém, devemos destacar, com Fausto (2012, p. 
78) que “a elite política promotora da independência não tinha interesse em favorecer 
rupturas que poderiam pôr em risco a estabilidade da vida da antiga colônia, nos 
moldes existentes”. 
Prado Júnior (1999) faz uma análise sobre esse evento, apresentando fortes 
distinções entre as assembleias constituintes da Europa e do Brasil, sendo que na 
primeira, a burguesia clamou pela racionalização do poder em prejuízo dos 
proprietários de terras, enquanto que na segunda foram os grandes proprietários que 
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levantaram a bandeira do Liberalismo para limitar o poder do rei em prol de uma maior 
independência econômica da antiga metrópole portuguesa.  
Assim, verificamos que já na Primeira Constituinte (1823) os conflitos em torno do 
papel do imperador e suas limitações de poder, deixaram a Constituição distante de 
seus reais interesses, e fizeram com que ele dissolvesse a Assembleia Constituinte, 
convocando uma nova Comissão, aprovando e promulgando uma nova Constituição 
um ano depois, desta vez conservando os seus interesses embora sem grandes 
diferenças da Constituição apresentada em 1823. Fausto (2012, p. 80) destaca que 
“a Primeira Constituição Brasileira nascia de cima para baixo, imposta pelo rei ao 
“povo” (grifos do autor), embora devamos entender por “povo” a minoria de brancos e 
mestiços que votava e de algum modo tinha participação na vida política”. 
Mesmo a partir da Constituição de 1824, o sentido da cidadania e da dignidade da 
pessoa humana perpassou por um ideário dissociado da realidade predominante na 
sociedade, uma vez que o modelo escravocrata se manteve e os escravos viviam sem 
acesso a direitos sociais básicos e fundamentais e aos direitos civis, que incluíam o 
direito à liberdade.   
O desrespeito à integridade física se manteve, uma vez que, legalmente, os escravos 
pertenciam aos senhores proprietários. Fora da relação de senhor e escravo, na qual 
não se incluía a noção de direitos, também não foram alcançados os princípios 
básicos de direitos de igualdade, pois prevalecia o poder e a autoridade inerentes aos 
grandes proprietários da época, em uma sociedade eminentemente rural.  
Neste contexto, não se expressava à noção dos princípios de igualdade e dignidade 
da pessoa humana. Ficava, pois, difícil falar em direitos civis em uma sociedade 
escravagista, uma vez que dois desses direitos fundamentais eram comumente 
desrespeitados; o direito à liberdade e o direito à vida (CARVALHO, 2012a).  
A noção do escravagismo estava tão enraizada no seio da sociedade brasileira da 
época, que até mesmo os libertos possuíam escravos, chegando-se ao absurdo de 
escravos possuírem seus próprios escravos. Era difícil para aquela sociedade a noção 
de direitos civis. Tudo indica que os valores da liberdade individual, base dos direitos 
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civis, tão caro à modernidade europeia e aos fundadores da América do Norte, não 
tinham grande peso no Brasil (CARVALHO, 2012a). 
O Texto Constitucional de 1824, considerado moderno e com base liberal, consolidou 
o cenário político, incluindo inovações importantes no reconhecimento e garantias dos 
direitos civis e políticos dos cidadãos brasileiros.  
No Título 8º Das Disposições Gerais, o art.179 dispôs sobre a inviolabilidade dos 
Direitos Civis e Políticos dos Cidadãos Brasileiros, tendo por base a liberdade, a 
segurança individual e a propriedade. Dentre os dispositivos nos itens deste título, 
destacamos: 
Art. 179  
 
[...] XIII. A Lei será igual para todos, quer proteja, quer castigue, o 
recompensará em proporção dos merecimentos de cada um. 
 
[...] XIX. Desde já ficam abolidos os açoites, a tortura, a marca de ferro 
quente, e todas as mais penas cruéis. 
 
[...] XXXII. A Instrucção primaria, e gratuita a todos os Cidadãos.   
 
[...] XXXIII. Collegios, e Universidades, aonde serão ensinados os elementos 
das Sciencias, Bellas Letras, e Artes (BRASIL, 1824. Acesso em 10 jun. 2014) 
A regulação constitucional dos direitos políticos incluiu uma ampla parcela da 
população masculina, entretanto não condicionou a alfabetização como pré-requisito 
de direito ao voto, e excluiu os escravos que não faziam parte da categoria de 
cidadãos deste mesmo direito. Não expressou diretamente à proibição do voto 
feminino40, restrição que ficou implícita nos próprios princípios do sistema eleitoral, 
uma vez que até o final do século XIX esse processo se incluía no universo masculino.  
Em um contexto político de contrastes iniciais entre conservadores e liberais, ficou de 
fora da vida política41 parte da população brasileira formada por escravos, 
desempregados, trabalhadores de baixa renda, analfabetos e mulheres, uma vez que 
o acesso à escolha de seus representantes políticos se dava através do voto indireto 
                                                          
40No Brasil, somente em 1932, o Código Eleitoral garantiu às mulheres o direito de participar das eleições, 
reconhecido no Art. 2º, “o cidadão maior de 21 anos, sem distinção de sexo [...]” sem, contudo, considerar o voto 
feminino obrigatório, dispositivo que vigora a partir de 1946 (BRASIL, 1932. Acesso em 10 set. 2014). 
41 Para um maior esclarecimento sobre a participação popular na política no Brasil, ler CARVALHO, 2012a.  
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e censitário42, limitando a participação nas eleições de parcela significativa da 
população.  
Esses contrastes podem ser verificados na forma como o pensamento liberal é 
constituído no Brasil, sendo que Santos (2008) destaca que a criação de um regime 
liberal, a partir de uma ordem escravista, constituiu uma característica única e própria 
do liberalismo brasileiro. 
Lima (2008, p. 19) afirma que “diferentemente do liberalismo clássico que lutou para 
remover os resquícios do feudalismo, esta luta no Brasil se traduziu na oposição aos 
laços coloniais nos fins do séc. XVIII e início do séc. XIX.” Neste ínterim, enxergamos 
na formação e estrutura do poder na política e na sociedade brasileira, a participação 
direta da autoridade do imperador que exercia sua vontade desde a escolha dos 
legisladores, Deputados e Senadores, a partir de direito direto de veto, até a escolha 
dos presidentes das províncias, que eram por ele nomeados. 
Os problemas políticos e as revoltas ocorridas na década de 1820, mais precisamente 
entre 1824 e 1829, de norte a sul, serviram para desestabilizar financeiramente o país. 
O Nordeste se notabilizou com essas revoltas, tendo Pernambuco seu maio 
incentivador, a exemplo da Confederação do Equador43, na qual teve destaque um 
personagem pernambucano chamado Frei Caneca, também conhecido pelo nome de 
Manuel de Carvalho. A Pernambuco juntaram-se outras províncias nordestinas, 
tornando-se essas revoltas um marco nas disputas entre liberais e conservadores no 
Brasil do início do Império. 
Essas revoltas, ainda que de grandes proporções por envolverem outras províncias 
como Rio grande do Norte, Ceará e a Paraíba, não tiveram força suficiente para 
superar as forças do governo, sendo derrotadas e seus líderes perseguidos e 
condenados à morte por um tribunal excessivamente monarquista, a exemplo do Frei 
Caneca, que veio a ser enforcado em 13 de Janeiro de 1825. Fausto, (2012, p. 83) 
afirma que “A Confederação do Equador não teve condições de se enraizar e de 
                                                          
42 Ibid 
43 Ver SILVA, Geraldo Luiz. Um Projeto Para a Nação. Tensões e Intenções Políticas nas “Províncias do Norte” 
(1817-1824). In. Revista de História, nº 158, 1º semestre de 2008, p. 199-216. 
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resistir militarmente às tropas de governo, sendo derrotada nas várias províncias do 
Nordeste até terminar por completo em novembro de 1824”. 
Os conflitos tornaram-se bastante dispendiosos para o Brasil, aumentando em muito 
os gastos e agravando a situação econômica do país. Aos onerosos conflitos 
enfrentados frequentemente pelo Imperador Dom Pedro I, somava-se o retorno a 
Portugal da família real, fato que fez com que Dom João VI esvaziasse os cofres do 
Banco de Brasil, levando consigo todo o ouro contido nos cofres do banco criado por 
ele em 1808.  
Esta ação deixou claro o sentimento do rei Dom João VI para com Brasil. Uma ação 
que demonstrou o desrespeito e a despreocupação com o país, agora sob o comando 
de seu filho, confirmando a visão de permanência e de continuidade política do que 
sempre foi a representação da antiga colônia, como eterna fonte de exploração. 
Essa atitude de Dom João deixou o país sem recursos, forçando o Imperador a emitir 
papel moeda, para solucionar o problema deixado por seu pai. Essa emissão fez com 
que a moeda brasileira se desvalorize diante da libra, gerando problemas econômicos 
e dificultando a importação de bens de consumo por parte da elite brasileira, que se 
acostumou a receber suas mercadorias vindas da Europa. 
Todo esse clima de conflito político deixado com a saída do país da Família Real, que 
posteriormente se converteu em dificuldades econômicas envolvendo as províncias, 
acirrou as relações entre brasileiros e portugueses que aqui moravam. Da mesma 
forma, a disputa de interesses entre as duas correntes políticas, formada de um lado 
pelos conservadores, que apoiavam o imperador e de outro lado, pelos liberais, 
tornava-se cada vez mais complexa.  
O agravamento da crise fez com que parcela dos brasileiros, cada vez mais, 
tornassem-se simpáticos aos ideais liberais, aumentando os conflitos com o 
Imperador. Fausto, (2012, p. 85) aponta que, 
Na população urbana e no exército, o sentimento antilusitano teve um forte 
poder mobilizador. Havia no ar uma suspeita de que D. Pedro tentaria voltar 
aos tempos do Reino Unido, especialmente porque com a morte de D. João 
VI, em 1826, abria-se a possibilidade de ele assumir também, como filho mais 
velho, o trono português. 
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O enfraquecimento político do Imperador trouxe proporções ainda maiores, 
alcançando parte da cúpula do exército. As manifestações da população aumentando 
nos centros urbanos e os conflitos que vinham ocorrendo em Portugal pela disputa ao 
trono português contribuíram para que Dom Pedro I abdicasse do trono no Brasil em 
1831, em favor de seu filho Dom Pedro II, e retornasse a Portugal. Com o seu retorno 
e a assunção impossibilitada de seu herdeiro e sucessor ao trono, uma vez que à 
época o mesmo contava com apenas cinco anos de idade, o país passou a ser 
governado por sucessivos regentes até a antecipação da maioridade de Dom Pedro 
II. 
No período de nove anos, entre a abdicação de Dom Pedro I e a antecipação da 
maioridade de seu filho, o Brasil mergulhou mais uma vez em uma série de conflitos 
em torno de sua unidade territorial. Várias revoltas se desencadearam de norte a sul 
do país, envolvendo algumas de suas províncias, dentre elas merecem destaque a 
Cabanagem, no Pará; a Sabinada, em Salvador; a Balaiada, no Maranhão; e a 
Farroupilha, no Rio Grande do Sul44. 
Além dos conflitos no Nordeste do país, outro conflito de importância ocorreu no sul 
do Brasil. Segundo Carvalho (2012b, p. 91), “a Farroupilha foi uma guerra dos 
estancieiros da província do Rio Grande do Sul contra o governo central” e, foi um 
caso único no Brasil, já que os proprietários de terra eram também militares, fazendo 
uma grande diferença na utilização dos seus interesses e no modo de traçar suas 
estratégias de luta.  
A Farroupilha teve como objetivo a separação do sul e a incorporação do futuro 
Uruguai às províncias do Rio da Prata. Esse evento foi bastante significativo, sendo 
que conforme Fausto (2012, p. 83) “este fato precipitou a guerra entre o Brasil e 
Buenos Aires, a partir de Dezembro de 1825”. Mas, apesar desses conflitos que 
surgiam com significativa força pelo Brasil, é importante destacar, segundo Prado 
                                                          
44Esta última merece maior destaque devido à proporção econômica que a província assumia para o resto do país, 
pelo abastecimento de charque para o Rio de Janeiro e a produção de gado, além de seu valor territorial, por sua 
proximidade com o Uruguai e Buenos Aires, com quem o Brasil vivia em constantes conflitos, que iam desde suas 
indexações ao Estado brasileiro. Para melhor compreensão sobre as revoltas no Segundo reinado, ver 
CARVALHO, José Murilo de. A vida política. In. CARVALHO, José Murilo de. História do Brasil Nação: 1808-




(2003)45, que “em meados do século XIX, as insurreições domésticas e 
regionalizadas, com pretensões de criar repúblicas independentes já tinham sido 
completamente derrotadas”. 
Além dos conflitos territoriais enfrentados pelos Regentes, havia os conflitos de 
interesses políticos que envolviam a descentralização e a centralização do poder, o 
grau de autonomia da província e a organização das forças armadas (CARVALHO, 
2012a). Essas questões estavam ligadas às correntes políticas liberal e conservadora 
que lutavam pelo poder durante a monarquia. 
Diante deste conflito estavam os liberais moderados que contavam de um lado com a 
oposição dos conservadores, que viam no retorno de Dom Pedro I ao Brasil a solução 
para os conflitos que se instalavam no país, e de outro lado os liberais mais radicais, 
os exaltados, que defendiam a Federação, os Direitos individuais e a formação da 
República.  
Em todo esse processo político que envolveu liberais e conservadores, poucas eram 
as partes em que seus ideais se distanciavam. Podendo apontar, além do 
antagonismo entre os liberais exaltados e os conservadores, apoiadores da 
monarquia, também chamados de caramurus, a escolha da Monarquia para estes e 
da República para aqueles. 
O quadro que se construiu com o Segundo Reinado não diferiu muito no que diz 
respeito às questões políticas e sociais, assim como no papel que conservadores e 
liberais desempenhavam na política. Permanecia a disputa entre os dois partidos, 
excetuando-se que os liberais foram os principais responsáveis pela emancipação de 
Dom Pedro II e sua assunção ao trono aos 14 anos, em 1840.  
Paradoxalmente, essa atitude cabia muito mais aos quadros dos conservadores do 
que aos liberais, que por temerem o retorno do poder centralizador às mãos do 
Imperador, assumiram uma postura que segue de encontro aos seus ideários. 
                                                          
45 Ver, PRADO, Luiz Carlos Delorme. A Economia Política das Reformas Econômicas da Primeira Década 
Republicana. Revista Análise Econômica da Faculdade de Ciências Econômicas da UFRGS. ano 21, nº 39, 




Uma ação que se repetia por todo o Período Imperial eram as revoltas que eclodiam 
em várias províncias promovidas pelos liberais e pelos republicanos. No entanto, 
essas revoltas não guardavam em si um cunho ideológico, cujas mudanças estruturais 
no governo deveriam ser promovidas visando a uma reforma social e política mais 
ampla para o país como pregavam o Liberalismo na Europa e nos Estados Unidos. 
Essas reformas visavam a beneficiar os grandes proprietários rurais e grandes 
comerciantes urbanos, além dos próprios políticos liberais que angariavam poder junto 
as suas províncias, a exemplo das revoltas ocorridas entre os anos de 1840 e 1842, 
nas províncias de São Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro, cujas principais 
bandeiras levantadas estavam, segundo Fausto (2012, p. 95) a “tentativa de evitar a 
sonegação de impostos que incidiam sobre o café e as medidas que combatiam o 
tráfico de escravos”. 
No ano de 1848, Pernambuco se insurgiu, desta vez com propostas liberais mais 
concretas, nas quais as mudanças estruturais no campo político e social se fizeram 
transparecer. Tratava-se da rebelião Praieira, cujos objetivos eram a defesa do 
Federalismo; a abolição do Poder Moderador; a nacionalização do comércio e do 
varejo; e, principalmente, e como ponto mais inovador, a realização do sufrágio 
universal (CARVALHO, 2012a). 
No Segundo Reinado, a alternância no governo entre conservadores e liberais não 
passou de um ensaio de permanência no poder e a tentativa de conservação de seus 
interesses políticos e econômicos locais, oscilando segundo a vontade do Imperador, 
em aprovar medidas de seus interesses, deixando claro que suas diferenças mais 
evidentes estavam na centralização, para os conservadores, e na descentralização 
para os liberais. 
Somente na década de 1860, e mais precisamente no ano de 1870, com a fundação 
do Partido Republicano, e com uma adesão maior de políticos liberais radicais em 
seus quadros, as principais bandeiras defendidas por esses dois grupos ganharam 
força dentro do partido. Destacamos entre elas as “eleições diretas nas cidades 
maiores; Senado temporário; redução das atribuições do Conselho de Estado; 
garantia da liberdade de consciência, de educação, de comércio e de indústria; 
abolição gradual da escravatura” (FAUSTO, 2012, p. 98). Aqui podemos perceber uma 
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diferenciação na composição dos interesses dos dois partidos, o que marca a 
representação dos seus interesses de classe. 
Um jogo de forças se constituiu em diferentes regiões do país. Enquanto o Nordeste, 
com Pernambuco e Bahia, concentrou um maior poder nas mãos dos conservadores, 
as regiões mais centrais e ao Sul, como São Paulo e Minas Gerais e o Rio Grande do 
Sul concentraram um maior poder nas mãos dos liberais e republicanos. É importante 
destacar, como nos afirma Fausto (2012, p. 99) que: 
Em torno de 1870, principalmente em São Paulo, as transformações 
socioeconômicas haviam gerado uma classe baseada na produção cafeeira 
que assumiu com toda consequência um dos aspectos principais da 
descentralização: a defesa da autonomia provincial. Ao mesmo tempo entre 
grupos de base social diversa, como essa burguesia cafeeira e a classe 
média urbana, surgia uma concepção nova. Ela consistia na diferença de que 
reformas descentralizadas ou de ampliação da representação política 
pudessem ocorrer nos quadros da monarquia. Nascia assim o movimento 
republicano.  
O fato maior a se destacar é que entre o Primeiro e o Segundo Reinado, ainda que o 
país assistisse a uma alternância política entre conservadores e liberais, tais 
alternâncias nunca passaram de um mero jogo de interesses pessoais ou de grupo, 
em prol de seus pares. 
Ainda que sob a denominação de liberais, os membros do partido liberal que estiveram 
à frente do poder nesse período, pouco ou nada fizeram para garantir os principais 
direitos propostos em seu ideário, concentrando-se em um discurso que não se 
concretizou na prática, em cujo maior interesse estava o direito à propriedade de terras 
e as lutas empreendidas nas províncias, quando o assunto era de atenção de seus 
interesses pessoais como mencionado anteriormente. 
Tanto conservadores quanto liberais fizeram o mesmo jogo de interesses e alternância 
no poder, a fim de garantir sua hegemonia política, benefícios para si próprios e para 
sua gente, além de benefícios fiscais e poder político local.  
As relações das forças políticas transitavam na direção da divisão do poder entre 
liberais e conservadores; no conflito com os entusiastas do republicanismo, já em 
1870, através da publicação do Manifesto Republicano no Jornal da República; no 
descontentamento dos produtores de café do vale do Paraíba e do Oeste Paulista 
com a política de desenvolvimento de Dom Pedro II; na insatisfação dos militares com 
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o gabinete Ouro Preto; na inabilidade do Estado ao lidar com a Igreja Católica; o 
agravamento dos problemas de saúde sucessivos e a ameaça da subida ao trono sua 
filha, a princesa Isabel, de quem o povo desconfiava, pelo casamento com o Conde 
D’Eu, a quem nutria certa antipatia; além do desejo pelo fim do regime que obrigava 
o trabalho escravo, como garantia do direito de liberdade a uma parcela da população 
que estava à margem do acesso à cidadania.  
Todos esses elementos serviam como elos norteadores de organização de uma nova 
sociedade com base em um pensamento republicano com forte influência liberal e 
positivista. A partir de 1870, um novo movimento, agora mais reforçado por ideias 
republicanas, começou a se incorporar, tendo como maior visão, além de uma reforma 
na política, uma reforma na sociedade.  
Um novo grupo que compunha a base social do republicanismo foi formado por 
profissionais liberais, jornalistas e militares descontentes com as ações do Ministério 
do Exército. Santos (2008, p. 71) destaca que “a fundação do Partido Republicano em 
1870, representando a elite paulista, e o aumento do movimento abolicionista, a partir 
de 1879, multiplicaram as pressões sociais sobre a questão”.  
Surgiram a partir da segunda metade do século, dois movimentos republicanos, um 
no Rio de Janeiro e outro em São Paulo. No entanto, como podemos observar em 
Fausto (2012, p. 127): 
Os republicanos do Rio de Janeiro associavam a República à maior 
representação política dos cidadãos, aos direitos e garantias individuais, à 
Federação, ao fim do regime escravista, enquanto46 (...) os republicanos 
paulistas se distanciavam do existente no Rio de Janeiro pela maior ênfase 
dada a ideia da Federação, pelo menor interesse na defesa da liberdade civil 
e política e pela forma de lidar com o problema da escravidão.  
No momento em que os republicanos do Rio de Janeiro apresentavam uma maior 
preocupação com as transformações nos campos sociais, buscando alcançar alguns 
ideais liberais clássicos como os direitos individuais e o direito à liberdade, na garantia 
da defesa dos direitos civis dos cidadãos, em São Paulo, esses mesmos republicanos, 
mais conservadores e organizados em torno do Partido Republicano Paulista (PRP), 
prendiam-se mais aos aspectos políticos e econômicos. 
                                                          
46 Conjunção minha. 
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Quanto ao Federalismo, as duas províncias apresentavam distanciamento, porém, 
não apresentavam diferenças. Enquanto o Rio de Janeiro estava mais preocupado 
com a ideia da Federação, a preocupação de São Paulo era menor, porém, não 
inexistente. Desse modo, os ideais republicanos, difundidos nos primeiros manifestos 
eram muitas vezes confusos e paradoxais. Suas ideias vicejavam em uma sociedade 
onde crescia o sentimento de que eram necessárias importantes reformas nas 
instituições governamentais brasileiras, com ou sem a monarquia (PRADO, 2003). 
Verdadeiro caldeirão de interesses e movimentos regidos por grupos políticos e 
econômicos, sob o ideário agora positivista, o período final do império e o início do 
período republicano brasileiro foram marcados por antagonismos não somente no 
campo das ideias, mas também pelos contrastes sociais que somente se 
aprofundaram com o fim do regime escravagista. 
Na visão desses novos idealizadores do Estado, constituía-se uma sociedade na qual 
a elite industrial se encarregaria da condução da política, zelando pelo bem estar da 
classe trabalhadora. Este conceito estava enraizado no pensamento político 
republicano brasileiro no início da primeira república, que via na elite brasileira a 
capacidade de governar, enquanto à população cabia o trabalho para a construção 
nacional. 
A adesão a um movimento abolicionista mais radical, a luta por um Estado republicano 
leigo, a austeridade financeira com a coisa pública e o interesse pela humanização 
das condições de trabalho eram algumas bandeiras levantadas pelos positivistas 
brasileiros do final do século XIX e início do século XX (BOSI, 2004). 
Um papel a se destacar neste cenário que se construiu em torno de um Brasil 
Republicano foi o desempenhado pelos militares e suas ideias na construção de uma 
nova sociedade, que tinha como base a educação. Nesse sentido, os jovens que 
iniciavam sua carreira militar, defendiam de modo claro, a educação, a indústria, a 
construção da estrada de ferro, assim como a abolição da escravidão (CARVALHO, 
2012a). 
O avanço dos militares no cenário nacional e a sua participação nas questões políticas 
ganharam corpo, assim como a projeção de alguns de seus oficiais nos partidos 
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políticos que travavam suas lutas pelo fim da Monarquia e a instauração de uma 
República. Esta situação se tornou possível graças aos avanços que esses oficiais 
alcançavam devido aos acessos a um conhecimento cada vez maior, proporcionado 
por uma melhor formação. Fausto (2012, p. 131) nos aponta que: 
A Escola Militar da Praia Vermelha, pensada na origem como Instituto de 
Ensino Militar, converteu-se na prática em um Centro de Estudos de 
Matemática, Filosofia e Letras. Foi no seu ambiente que os ataques ao 
governo passaram a ter como alvo o próprio Regime Monárquico. Ganhava 
terreno a ideia republicana. Para isso, foi importante a influência do 
positivismo que teve crescente aceitação depois de 1872, quando Benjamin 
Constant se tornou professor da escola.  
As ideias conservadoras, porém modernizantes, do positivismo47 ganharam força 
entre os militares, lançando-os a uma tentativa de intervencionismo militar no 
Executivo, a partir da Proclamação da República que, em sua exegese, parecia-se 
mais com uma Ditadura Militar, ainda que despontassem com ideias reformistas do 
Estado.  
Os sociocráticos, ou positivistas, eram inimigos abertos da democracia 
representativa, para eles característica do estado metafísico da humanidade. 
Em seu lugar, deveria ser implantada a ditadura republicana, forma de 
governo inspirada tanto na tradição clássica romana como na figura de 
Danton dos tempos do Comitê de Salvação Pública da Revolução Francesa 
(CARVALHO, 2011, p. 41). 
Nesse conjunto de movimentos políticos, envolvendo os militares e o governo, 
Deodoro da Fonseca marchou para o Ministério do Exército decretando a 
Proclamação da República, a 15 de novembro de 1889. Dias mais tardes, a família 
real deixaria o Brasil, exilada.  
A Primeira República caracterizou-se, sobretudo por uma lógica de contrastes 
relativos aos movimentos sociais e ideais políticos que ocorriam na capital federal, 
assim como nas principais cidades do país, opondo-se à calmaria vivenciada pela 
maioria das cidades brasileiras, de característica rural. Esta mansidão foi possibilitada, 
de maneira geral, pela continuidade de um sistema que perpassou a monarquia e 
                                                          
47 Em seu sentido mais estrito, a palavra designa a doutrina e a escola fundadas por Augusto Comte, no século 
XIX. Seu positivismo compreende não só uma teoria da ciência, mas também, e simultaneamente, uma 
determinada concepção da história e uma proposta de reforma da sociedade e da religião. Ver, SIMON, Maria 
Celia. O Positivismo de Comte. Boletim Brasileiro de Educação. Disponível em 
www.boletimef.org/biblioteca/2901/artigo/o-positivismo-de-comte.pdf. Acesso em 06 jul. 2014. 
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permaneceu com a Proclamação da República. Sobre tal contradição, Neves (2003, 
p. 15) destaca que: 
Marasmo. E um tempo que parecia transcorrer tão lentamente que sua 
marcha inexorável mal era percebida. Assim, nas fazendas, nas vilas do 
interior e nos sertões do país, essa mesma virada do século seria percebida. 
Ali, nada parecia romper uma rotina secular, firmemente alicerçada no 
privilégio, no arbítrio, na lógica do favor, na inviolabilidade da vontade 
senhorial (grifos da autora) dos coronéis e nas rígidas hierarquias assentadas 
sobre a propriedade, a violência e o medo. Tudo parecia ser igual, e o tempo, 
ao menos, aparentemente, ainda seguia o ritmo da natureza.    
A República que se iniciou em 1889, decorrendo até o final de 1930, foi marcada por 
esse entendimento de contrastes, diferenças entre aspirações e realidades. O 
sentimento de transformação por que passou o Brasil nesse período se reproduziu 
idealizado por liberais e positivistas, dentre outras coisas, pela transformação da 
sociedade a partir da reorganização do ensino. O pensamento positivista, inspirados 
no Brasil nas ideias de Benjamin Constant se reproduziu entre os militares que 
enxergavam o futuro do país com base em dois conceitos, a ordem e no progresso. 
Para Lima (2008, p. 24), 
Os liberais tiveram grande influência na educação brasileira pelas propostas 
apresentadas nas décadas de 20 e 30. A criação da Associação Brasileira de 
Educação (ABE), em 1924, foi resultado de uma proposta liberal da educação 
que visava, essencialmente, à reconstrução da sociedade por meio da 
educação.  
O país necessitava entrar em um novo momento, que teria seu marco inicial a partir 
da Proclamação da República. Em grande medida, esse marco já se fazia presente 
através do desenvolvimento industrial, da expansão urbana e do crescimento do setor 
terciário. A educação era vista como o elemento que possibilitaria essa nova tomada 
de rumo para a nação. Franco (2002, p. 219) afirma que: 
Com a evolução dos meios de transporte (ferroviário e marítimo) com a 
mecanização da cultura cafeeira, com a modernização das usinas de açúcar, 
a introdução do trabalho livre, substituindo paulatinamente o trabalho 
escravo, a expansão urbana e uma incipiente industrialização, tudo isso 
mostrava o antagonismo entre o status quo e as mudanças que se 
consolidavam. 
Entretanto, os laços que uniam as forças políticas que estiveram à frente do dia 15 de 
Novembro ao tradicionalismo monárquico estavam demasiado atados, fazendo com 
que muitas velhas práticas políticas, econômicas e sociais presentes no Império 
transmigrassem para a República, assim como as pessoas o fizeram.  
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Mudou-se o Regime, mas a continuidade das estruturas permaneceu a mesma, assim 
como os modelos econômicos, político e social. Na visão de Franco (2002), isso só 
ocorreu porque “o movimento em prol da República reuniu tendências antagônicas, 
desencadeado por uma coligação de conservadores ressentidos com a Monarquia, 
dissidentes liberais, militares irritados, partidários da autoridade forte e positivistas 
com espírito reformador e aristocrático” (FRANCO, 2002, p. 219).  
Nas discussões em torno do acesso aos direitos, pouco se avançou com a 
Proclamação da República. Ainda que a inclinação liberal apontasse para uma 
reforma neste campo, dos direitos políticos manteve-se o voto censitário, deixando de 
fora das eleições principalmente os analfabetos, maioria absoluta da população à 
época.  
Dos direitos civis, valeu a força do grande proprietário de terra e dos industriais, novos 
donos do poder dentro da República. A liberdade e a igualdade cada vez mais 
pertenciam a poucos e a quem podia pagar por elas. O poder político passou das 
mãos do presidente de província às mãos dos chefes políticos locais que continuaram 
a exercê-lo, tais quais seus antecessores, controlando os principais direitos políticos, 
sociais e, principalmente, os direitos civis dos cidadãos locais.  
Dos direitos sociais, a educação, apontada como o mais importante para o novo 
modelo republicano, sofreu constantes retrocessos com as políticas de 
descentralização do governo e as constantes reformas por que passou ao longo de 
40 anos. Diminuiu o acesso à população mais pobre à escola e os níveis de 
analfabetismo permanecem tão altos quanto durante o império. “A República, por ter 
sido mera passagem de um regime para outro, não trouxe ao sistema de ensino 
alterações profundas para provocar mudanças de mentalidade daqueles que eram 
responsáveis pela educação” (FRANCO, 2002, p. 246). 
O Brasil assistiu ao nascimento de uma primeira República, incipiente e com 
promessas de mudanças em sua estrutura social, econômica e política, mas que 
encontrou dificuldade na execução dessas mudanças por apresentar em sua 
composição personagens com diferentes ideias e posicionamento, permitindo que 
esse projeto fosse adiado para um novo modelo de República.    
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2.3 O LIBERALISMO NA PRIMEIRA REPÚBLICA E O ACESSO AOS DIREITOS DOS 
CIDADÃOS 
A passagem para as três últimas década do século XIX simbolizou um marco de 
grande representatividade e turbulência48 nas relações sociais e políticas, e alguns 
acontecimentos significativos como a criação do Partido Republicano em 1870; a lei 
do ventre livre em 1871; a lei do sexagenário em 1885, que culminaram com a eclosão 
da libertação dos escravos em 1888; seguidas da Proclamação da República em 1889 
abririam novas perspectivas no processo de desenvolvimento nacional, apontando 
para uma maior participação democrática e o exercício da cidadania com base em um 
novo projeto político republicano de Estado.   
A Europa e os Estados Unidos, nas décadas que antecederam à Proclamação da 
República no Brasil, já passavam por grandes transformações na sociedade, nas 
ciências, na questão urbana e em seu processo de industrialização. O progresso 
tecnológico aliado à expansão do setor industrial criou uma ideia de poder, riqueza e 
modernidade com ampla representação no mundo urbano, lócus da produção e da 
reprodução da modernidade, assegurando o desenvolvimento em questão.  
Esses avanços chegaram lentamente ao Brasil, tomando forma principalmente em 
regiões nas quais o desenvolvimento industrial se fazia mais presente, e em locais no 
qual a chegada de imigrantes europeus se dava com maior frequência. Cidades 
centrais como o Rio de Janeiro e São Paulo assistiram a este espetáculo de 
transformação de um lugar privilegiado. 
À exceção do Rio de Janeiro, província na qual o grau de efervescência das 
transformações sociais e políticas se deram com maior fervor, as demais províncias 
mantiveram sua calma, dentro da normalidade daqueles que apenas “assistiam a 
banda passar” (grifo meu).  
Assim, podemos descrever uma contrastante visão de duas realidades que 
contrapunham o Brasil na passagem da Monarquia para a República. De um lado, 
uma efusiva e desenfreada visão do progresso e da modernidade que tomava conta 
                                                          
48Sobre as tensões sociais e políticas no Segundo Reinado, ler: FAORO, Raymundo. Os Donos do Poder: 
Formação do patronato político brasileiro. 4ª ed. São Paulo: Globo, 2011. 
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da capital brasileira; de outro, uma profunda apatia e morosidade das cidades mais 
distantes da capital, ainda presas às velhas formas de dominação política que 
prevaleciam no país antes da proclamação (NEVES, 2011). 
Outros estados de menor expressão na Federação, a exemplo do Espírito Santo, 
ladeado por estados emergentes como o Rio de Janeiro, Minas Gerais e Bahia, 
ensaiaram uma tomada de crescimento, favorecidos pela iniciativa de seus 
governadores. A expansão cafeeira do início da última década do século XIX e sua 
valorização no mercado externo possibilitaram a governadores como Moniz Freire 
(1892 – 1896) pensar um projeto de transformação do estado. 
Franco (2002, p. 57) aponta que “o desenvolvimento comercial do Espírito Santo na 
Primeira República esteve ligado à produção do café durante um longo período, para 
consumo interno e exportação. O comércio era feito com os Estados Unidos, com 
vários países da Europa e com a Argentina”. 
Este projeto encontrou caminho na construção das vias férreas interligando o estado 
com seu interior e a seus estados vizinhos; na ocupação do interior do estado, com a 
importação de estrangeiros vindo principalmente da Itália, Portugal e Espanha, 
dinamizando o trabalho no campo; da reforma urbana e, finalmente, na reforma do 
ensino, reduzindo o analfabetismo na capital e levando a instrução primária ao interior 
do estado. 
A queda no preço do café nos anos seguintes ao seu governo fez com que essa 
dinâmica de crescimento fosse interrompida, tendo sua continuidade somente a partir 
de 1908, com a eleição de Jerônimo Monteiro para o Governo, também beneficiado 
com a retomada da cultura do café e valorização do preço no mercado externo 
(BITTENCOURT, 1982; SIQUEIRA, 1995).  
No campo das transformações políticas e sociais, a Proclamação da República não 
representou muito mais do que uma mudança de regime, uma vez que o poder 
permaneceu nas mãos da mesma elite rural do antigo regime, e as relações sociais e 
políticas permaneceram as mesmas na maioria dos estados da federação, a exceção 
da abolição do regime escravo que foi assinada no ocaso da monarquia. 
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Tendo como referência estes ambientes de passagem na formulação do pensamento 
liberal republicano brasileiro, no sentido de se alcançar alternativas na superação do 
antigo regime, percebemos a existência de três modelos a serem seguidos após o dia 
15 de Novembro de 1889, sendo duas de inspiração francesa, uma positivista e outra 
jacobina; e outra de origem norte-americana, federalista. Prevaleceu o modelo de 
república liberal norte-americano que tinha como sua principal característica o 
federalismo como forma de organização dos estados. Esta escolha foi impulsionada 
principalmente por três das principais províncias do país, São Paulo, Minas Gerais e 
Rio Grande do Sul. 
Entretanto, o modelo republicano adotado no Brasil assumiria características bastante 
diferentes do republicanismo norte-americano, pois no Brasil, “o Liberalismo adquire 
um caráter de consagração da desigualdade, da sanção da lei do mais forte” 
(CARVALHO, 2011, p. 25), e as estruturas política, econômica e cultural brasileira, 
atrelada ao modelo produtivo agroexportador, reafirmava uma relação de poder 
voltada aos interesses das elites agrárias e em uma dinâmica sociopolítica, que 
garantia a manutenção deste modelo.  
Este modelo de Estado ensejou mudanças nos direcionamentos do poder político, 
uma vez que o mesmo transitou de uma Monarquia Constitucional para uma 
República Federativa. Não obstante a esta mudança no direcionamento das forças 
políticas que comandavam o país, surgiu também, na sociedade, uma demanda por 
mudanças no campo social e político49, que garantiriam alguns direitos à população 
que se via distante dos principais direitos sociais, civis e políticos (CARVALHO, 2012a; 
FAUSTO, 2012). 
A organização política dentro do Estado, na Primeira República, pelo menos sob a 
ótica das representações locais, não significou uma mudança maior em relação ao 
Império, permanecendo a mesma estrutura política, observando-se uma alteração na 
nomeação dos cargos, mantendo-se uma aliança entre os chefes políticos de certas 
                                                          






localidades, denominados coronéis, com os presidentes dos estados e com o 
presidente da República, para a manutenção do poder.  
Mesmo com os esforços de alguns representantes republicanos como Quintino 
Bocaiuva, e positivista como Benjamim Constant, que estiveram ao lado de Deodoro 
da Fonseca no dia 15 de Novembro de 1889, a República não conseguiu promover o 
dinamismo urbano e o distanciamento necessário das elites agrárias, continuando 
atada a laços conservadores, deixando de fora dessas questões sociais uma grande 
parcela da população brasileira, em cuja formação estavam ex-escravos, analfabetos 
e mulheres. 
Apesar dos discursos e das várias concepções de cidadania apregoadas no início da 
Primeira República, estes nem sempre foram compatíveis entre si. Carvalho (1998), 
em uma afirmação sobre a questão da expansão dos direitos no início da Primeira 
República afirma que, 
Se a mudança do regime político despertava em vários setores da população 
a expectativa de expansão dos direitos políticos, de redefinição de seu papel 
na sociedade política, razões ideológicas e as próprias condições sociais do 
país fizeram com que as expectativas se orientassem em direções distintas e 
afinal se frustrassem (CARVALHO, 1998, p. 64). 
Quanto à noção dos direitos políticos, seus efeitos foram de retração e isso ficou nítido 
na Constituição Republicana, a partir da exclusão de uma maioria, estendendo os 
direitos políticos aos cidadãos do sexo masculino, maiores de 21 anos, mas deixando 
de fora os indivíduos que vivessem na extrema pobreza e que fossem analfabetos, 
enfim, a maior parte da população brasileira da época. Para termos uma ideia do 
pequeno número populacional que tinha acesso aos direitos políticos neste período. 
Na primeira eleição popular para a presidência da República, em 1894, 
votaram 2,2% da população. Na última eleição presidencial da Primeira 
República, em 1930, quando o voto universal, inclusive feminino, já fora 
adotado pela maioria dos países europeus, votaram no Brasil 5,6% da 
população (CARVALHO, 2012a, p. 40). 
Ainda, segundo autor, o que deve ser destacado diz respeito a esse direito político, 




Desse modo, verificamos a restrita participação dos cidadãos quanto ao acesso aos 
direitos políticos no início da República, assim como do acesso aos principais direitos 
sociais. Ainda assim, podemos apontar, na Primeira República, algumas contribuições 
para ampliação desses segundos direitos.  
Fizeram parte do escopo dessas contribuições àquelas que aconteceram no campo 
do trabalho e, de modo bastante tímido, no campo da educação50. Outras foram frutos 
de certa cooperação entre os latifundiários e seus empregados, que como forma de 
compensação, forneciam-lhe assistência médica em suas fazendas quando os 
mesmos encontravam-se doentes.  
A respeito do acesso aos direitos sociais, destacamos o papel dos positivistas na 
formação da República, que viam na educação a forma de superação de todos os 
males da sociedade, permitindo os avanços necessários para seu desenvolvimento, 
através do acesso ao conhecimento.  
Sob a influência de Benjamin Constant, seu principal representante no Brasil, o 
positivismo propôs ações importantes na constituição de uma política educacional 
brasileira, condizente com seu ideal de ordem e progresso51, inspiração herdada do 
mestre positivista Auguste Comte. 
À frente do Ministério da Instrução Pública, segundo ministério a ocupar nos anos 
iniciais da república, Benjamin Constant publicou o decreto de lei Nº 98152 de 08 de 
Novembro de 1890 que “organiza e regula a educação primária e secundária no 
Distrito Federal e serve de modelo para os demais estados da Federação”. No entanto, 
a Constituição de 1891 não acompanhou a resoluções presentes no decreto e deixou 
                                                          
50 Devemos observar a importância do ensino elementar obrigatório pelo viés da educação popular como um meio 
de expandir os benefícios da educação a todos entre sete e quatorze anos de idade se constituiu em tema de grandes 
debates políticos até o final do Império, não formalizando, entretanto, esse compromisso público de forma 
abrangente à sociedade como um todo. 
51 Os lemas propostos vinham nesta sequência: o amor por princípio, a ordem por base, o progresso por fim. O 
dístico de nossa bandeira republicana, ordem e progresso, sugerido por Benjamin Constant, reproduz a proposta 
que Conte fizera aos republicanos franceses em 1848. BOSI, Alfredo. O Positivismo no Brasil: uma história de 
longa duração. In. Moises, Leyla Perrone (Org.) Do positivismo à Desconstrução – Ideias Francesas na 
América. São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 2004, p. 158. 
52Trata-se do Decreto Nº 981 de 8 de novembro de 1890, que aprova e regulamenta a instrução Primária e 
secundária no Distrito Federal, de autoria de Benjamin Constant Botelho de Magalhães, Ministro e Secretário de 
Estado dos Negócios da Instrucção Publica, Correios e Telegraphos e publicada pelo Presidente da República 
Manoel Deodoro da Fonseca. 
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a educação de fora das obrigações do Estado, somente voltando a ser incluída como 
sua determinação com a Constituição de 1934. 
Entre os anos de 1891 a 1930 foram criadas algumas legislações no campo social, 
ainda que bastante limitadas quanto à sua realidade, buscando melhorar as condições 
de trabalho de algumas categorias profissionais. Assim, alguns avanços no âmbito do 
trabalho foram possibilitados, principalmente aqueles que tratavam dos acidentes no 
trabalho; na regulamentação sobre o uso da mão de obra infantil; no trato da 
aposentadoria, férias e outros avanços que, posteriormente, ganharam nova 
dimensão a partir da Constituição de 1934.  
A Primeira República, entretanto, caracterizou-se por uma lógica contraditória relativa 
aos movimentos populares e ideais políticos que ocorreram na capital federal, assim 
como nas principais cidades do país, contrastando com a calmaria vivenciada pela 
maioria das cidades brasileiras, de característica rural, mansidão esta possibilitada 
pela continuidade de um sistema agrário que permaneceu com a Proclamação da 
República.  
Foi um período marcado por um entendimento de contrastes e diferenças entre 
aspirações e realidades, nas quais não se expressava a capacidade de inclusão da 
maioria da população negra, agora livre, nem sua condição de integração à cidadania, 
assim como da maioria da população pobre, colocada como espectadora de um 
processo cujas reformulações não propiciavam mudanças estruturais na vida em 
sociedade, capazes de permitir a participação política, assim como no processo 
econômico. 
A restrição ao acesso dos direitos políticos durante a Primeira República foi 
legitimada, principalmente, pela Constituição Republicana, que excluiu os analfabetos 
não apenas do direito de votar nas eleições, mas também, negou o direito social à 
educação, principal instrumento de acesso ao voto. A negativa a este direito 
conduzido sob o poder dos grandes proprietários de terras, os “coronéis”, também 
manipulou a forma com que os “qualificados para o voto” exerciam seu direito político.   
Canedo (2003) lembra a listagem exigida para se “colher” (grifos meus) eleitores, não 
existindo uma justiça eleitoral, contribuindo para listas fraudadas, atas adulteradas, 
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contendo muitas vezes, somente a assinatura do candidato político, sendo que a este 
era permitido assinar, o que limitava o exercício do direito político e a concretização 
de uma ação pura e plena de cidadania. 
A restrita participação popular no exercício dos direitos políticos e na obtenção dos 
direitos sociais se estendeu por várias décadas da Primeira República. O Liberalismo 
não foi capaz de abrir espaço para a conquista deste direito. Em todo o período, o que 
se viu foi uma população marginalizada, incapaz de se opor ao sistema político, no 
qual o principal instrumento utilizado para a manutenção do distanciamento do povo 
e o poder político foram o analfabetismo, o voto censitário e a limitação do direito de 
voto da mulher. 
Na realidade do Brasil republicano, entendemos essas questões num contexto 
sociopolítico estruturado desde o início da Primeira República até o seu fim, em 1930, 
quando ainda não haviam sido criadas condições concretas que possibilitassem 
mudanças de vida para a maioria da população que, ainda sem acesso à instrução, 
permanecia excluída de seus principais direitos e a sociedade se mantinha distante 
do exercício da cidadania. 
A educação primária, elo maior de enfrentamento ao analfabetismo e instrumento de 
inclusão social, foi instituída por práticas distantes das necessidades e da realidade 
do povo, verificando-se as diferenças nas modalidades da educação primária 
oferecida pelos estados brasileiros, sem sequer gerar uma mudança significativa que 
pudesse servir como parâmetro nacional.  
Podemos dizer que houve mesmo um retrocesso na Constituição de 1891, retirando 
do Estado a obrigação de ofertar a educação primária, presente na Constituição de 
182453, deixando clara a minimização do papel do Estado na promoção de assistência 
social (CARVALHO, 2012a).  
                                                          
53Tratando-se da educação, o Império vai dar os passos iniciais da estruturação de um projeto nacional de educação 
quando estabelece, de forma constitucional, “a instrução primária, e gratuita a todos os cidadãos brasileiros”, 
definindo a direta relação entre educação e cidadania. Educação como direito público, que na essência de sua 
importância se entende como um processo de formação cidadã, fato que conduz a definição da gratuidade e da 
obrigatoriedade escolar, “[...] entendida como obrigação de frequência à escola primária” (HORTA, 1998, p. 11). 
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Na Primeira República, o coronelismo acabou visualizando, no setor educacional, o 
mesmo sistema de tempos atrás, proveniente do Período Imperial, cuja educação 
restrita e exclusiva a um pequeno grupo social servia como instrumento legitimador 
da forma de poder existente.  
Assim, a ausência de uma política educacional centralizada, como uma proposta de 
governo capaz de oferecer à população condição de acesso à escola primária, assim 
como a possibilidade de avanço no sistema de ensino, pode ser apontada como um 
dos principais fatores da limitação política em relação ao ensino.  
Enfim, as políticas educacionais não foram compreendidas como um elemento 
significativo na construção de uma nação forte e independente (FLASCH, 2011), 
apesar da inclinação da corrente positivista inicial no núcleo dos Proclamadores da 
República, nem do papel dos liberais que propunham a igualdade dos direitos e a 
liberdade individual a partir do acesso à educação.  
Interessava aos grupos oligárquicos a manutenção do poder, restringindo o acesso 
da população à instrução, mantendo os direitos políticos atrelados à condição de 
acesso à escola e à consequente incapacidade de inclusão social, sendo esta, não 
mais de responsabilidade do Estado.  
Os direcionamentos públicos do final do Império não centravam a educação popular 
enquanto um instrumento de avanço social e de enfrentamento das desigualdades 
que se expressavam em amplas dimensões na sociedade54. A crença no papel da 
educação como meio para promover o progresso do homem e do país despontou 
somente no seu final, com grande ênfase nos discursos e nos pareceres do liberal Rui 
Barbosa que, no âmbito das desigualdades e do atraso da sociedade brasileira, via “a 
ignorância popular como a mãe da servilidade e da miséria”.  
Encontramos neste momento um pensamento mais próximo do sentido da cidadania. 
Uma noção que perpassou o final do Império e se estendeu à República, no ideário 
de modernidade e civilidade que deveria conduzir aos rumos da nova nação. A 
República encontrou uma sociedade com 82,3 % de pessoas acima de 05 anos de 
                                                          
54 Vale destacar que como a sociedade brasileira era de característica agroexportadora, com uma mão de obra 
basicamente escrava, não se tinha a educação como um elemento transformador social. 
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idade, analfabetas e com um agravante de que o analfabetismo ainda não era visto 
como um problema social. A educação, nos princípios de sua função social e enquanto 
uma questão social, ainda não estava em pauta (FERRARO; KREIDLOW, 2004). 
A República não representou grandes avanços no campo da educação apesar dos 
discursos dos liberais e dos positivistas que engrossaram as fileiras do movimento de 
mudança política. Ao contrário, é possível verificar, apesar dos discursos e de alguns 
movimentos que ganharam maior expressão na década de 1920 e de 1930, que a 
própria Constituição de 1891, marco da vitória do sistema federativo de governo, 
legitimou o paradoxo do sistema educacional da República proveniente desde os 
tempos do Império. 
Da mesma forma, consagrou a descentralização do ensino a partir do seu artigo 35, 
itens 3º e 4º transferindo para os estados da Federação a competência em prover e 
legislar sobre a educação primária, enquanto à União coube a responsabilidade de 
legislar sobre a educação superior e o ensino secundário e acadêmico em todo o 
país55. Conforme Romanelli (1989, p. 41-42) era, portanto,  
A consagração do sistema dual de ensino que se vinha mantendo desde o 
Império era também uma forma de oficialização da distância que se mostrava, 
na prática, entre a educação da classe dominante (escolas secundárias 
acadêmicas e escolas superiores) e a educação do povo (escola primária e 
escola profissional). Refletia essa situação uma dualidade que era o próprio 
retrato da organização social brasileira. [...] A dualidade do sistema 
educacional brasileiro, se, de um lado, representava a dualidade da própria 
sociedade escravocrata, de onde acabara de sair a República, de outro, 
representava ainda, no fundo, a continuação dos antagonismos em torno da 
centralização e descentralização do poder.  
Na prática, a omissão do Estado com a necessidade de garantir ao povo o direito à 
educação e o acesso à escola foi, principalmente, oriunda de uma divisão na estrutura 
social bastante estratificada à qual permitiu, por muitos séculos, que a condição de 
cidadania ficasse entrelaçada à condição financeira e política.  
Grupos de educadores e simpatizantes com os movimentos em prol da educação 
buscavam, através de novos modelos, provenientes de cidades como São Paulo e Rio 
de Janeiro, apontar para algumas novas tendências, voltadas para uma educação 
                                                          
55 Vale destacar que tal ação já havia sido adotada na edição do ato adicional de 1834, quando o império passa às 
províncias o dever de legislar sobriedade e a educação, criando uma crise de por parte identidade na educação 
nacional, além da falta de investimento por parte dos presidentes das províncias. 
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laica. Porém, esses mesmo grupos divergiam56 entre si sobre qual deveria ser o Novo 
Modelo de educação que o país deveria assumir e, enquanto isso, a maioria do povo, 
analfabeta, continuava distante das discussões sobre a democratização do ensino.  
Durante as primeiras décadas do século XX, vários movimentos pela educação 
ganham destaques no período entre 1910 e 1930. Merecem destaques o Entusiasmo 
pela Educação e o Otimismo Pedagógico57. Porém, somente no ano de 1930, após 
um movimento de luta em prol da educação para todos, foi produzido um documento 
concreto capaz de influenciar o Texto da Constituição de 1934. Este documento ficou 
conhecido como “Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova”.  
Os Pioneiros da Educação contribuíram para a construção de vários projetos que 
apontavam para uma escola nova e mais próxima do povo brasileiro. Mesmo assim, 
os integrantes do movimento também divergiam sobre as tendências, demonstrando 
a dificuldade de compreensão e formulação de uma proposta educacional concreta, 
mesmo no meio em que a questão era refletida.  
Algumas tentativas de reformas para solucionar os problemas educacionais se 
destacaram ao longo dos quarenta anos da Primeira República. Dentre elas estava a 
Reforma Benjamim Constant58, a mais ampla, que buscou a substituição do currículo 
acadêmico por um currículo enciclopédico, com inclusão de disciplinas científicas, 
atingindo as escolas primárias, normais, secundárias, de ensino superior e técnico do 
país.  
Porém, esta Reforma não chegou a ser implementada, pois precisava do apoio político 
das elites, os quais entendiam que, em tal reformulação, havia uma ameaça perigosa 
à formação da juventude, cujos valores ainda eram provenientes da concepção dos 
velhos grupos aristocráticos detentores de grande influência e poder (ROMANELLI, 
1989).  
                                                          
56Sobre esses movimentos e suas representações, ler NAGLE, Jorge. Educação e Sociedade na Primeira 
República. 2. ed. Rio de Janeiro: DP&A, 2001.  
57 Este tema será discutido com maior profundidade no terceiro capítulo. No entanto, para melhor compreensão 
acerca do mesmo consultar NAGLE, 2001.  
58 A Reforma de Benjamin Constant data de 1890, quando o mesmo à frente do Ministério da Instrução Pública, 
Correio e Telégrafos, criando e regulamentando a Instrução primária no Distrito Federal. 
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Podemos destacar outras tentativas de reforma59, como a Lei Orgânica Rivadávia 
Corrêa, a Reforma Carlos Maximiliano e a Reforma Rocha Vaz, todas, a seu modo, 
buscaram a instituição de normas regulamentares para o ensino. Mas, o que se pode 
constatar, a partir das análises historiográficas sobre o objeto em questão, no recorte 
temporal estabelecido, é que todas essas tentativas foram frustradas, nos espaços de 
discussão onde estavam presentes representantes de interesses contraditórios, 
desconhecendo a realidade social, incapazes de expressar um todo orgânico, assim 
como de defender os interesses da maioria que até então estava a mercê dos 
objetivos políticos dos governantes. 
O exercício da cidadania no Brasil no período da Primeira República não conquistou 
grandes avanços, assim como não foi tão distinta do Período Imperial. Apesar da 
vitória do sistema federativo de governo e dos discursos inflamados sobre a 
importância da educação, como forma de superar os obstáculos da nação, as velhas 
práticas políticas de controle social e de manutenção do poder, por grupos 
oligárquicos rurais, denominados como coronelistas continuaram tão fortes que não 
permitiram, na prática, mudanças capazes de colocar em questionamento a 
manutenção do poder. 
O que se notou durante a Primeira República foi uma legitimação de um processo de 
descentralização do sistema educacional, tirando da União a responsabilidade de 
prover a educação primária, de modo a estabelecer uma política concreta, unificada, 
capaz de permitir a inclusão da maioria da populacional excluída do processo político, 
marginalizada por seu gênero, etnia e por sua falta de educação, sendo que esta 
última, quando não negada, era tratada com indiferença pela União.  
Talvez o mais significativo, no período em questão, verificando a ausência de uma 
legislação próxima da realidade social, capaz de propiciar a institucionalização de 
garantias básicas como a educação primária para todos, fosse o fato das discussões 
e movimentos60 que ganharam expressão no final do seu período.  
                                                          
59 ROMANELLI, Otaíza de Oliveira. História da Educação no Brasil (1930/1973). 11ª ed. Petrópolis: Vozes, 
1989. 
60 Trata-se aqui dos movimentos nacionalistas brasileiros que surgiram após a Primeira Guerra Mundial. Dentre 
eles, podemos enunciar a Liga de Defesa Nacional, a Liga Nacionalista do Brasil, a Revista Brazilea, A Ação 
Social Nacionalista. Além destes movimentos nacionalistas, tiveram destaques também os movimentos católicos 
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Tomando emprestada a expressão de Carvalho (2012a, p. 83), como forma de 
demonstrar a compreensão da pouca importância do estabelecimento dos Direitos 
Sociais na Primeira República por parte das elites e dos grupos sociais que detinham 
o poder, destacamos que “era uma cidadania em negativo, se pode dizer assim”, onde 
são utilizados instrumentos jurídicos como meio de fortalecer as bases da 
desigualdade, tão fortemente construídas. 
  
                                                          
como o Centro Dom Vital e a conferência Católica. Para melhor compreensão sobre o assunto, ler NAGLE, Jorge. 
Educação e Sociedade na Primeira República. 2ª ed. Rio de Janeiro: DP&A, 2001. 
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3 AS POLÍTICAS EDUCACIONAIS NA PRIMEIRA REPÚBLICA NA ORIENTAÇÃO 
DO SISTEMA POLÍTICO BRASILEIRO 
 
Tratar a educação no seu campo de atuação durante a Primeira República é no 
mínimo um esforço para compreender o importante papel que essa desempenhou 
para as gerações futuras. Do ponto de vista de sua produção ao longo do período 
apresentado é fácil apreender que a mesma perdurou por um longo marasmo de 
quase quarenta anos, apesar do grande número de reformas tanto em nível nacional, 
quanto no âmbito estadual que ocorreram ao longo do período.  
Neste ponto a educação atendeu à manutenção do poder por seus grupos dirigentes 
e a ordem social estabelecida ao final do Período Imperial, em nada se diferenciando 
em sua condição social, com a permanência de uma elite agrária no poder e uma 
massa de trabalhadores livres, de estrangeiros e de ex-escravos. No mais, não 
passou de uma constante de alternância entre uma maior ou menor participação do 
Estado no trato com a política de ensino.  
Somente na década de 1920, impulsionado por alguns movimentos nacionalistas, que 
surgiram ainda na década anterior, concretizaram-se algumas mudanças 
significativas como o surgimento da Escola Nova. No entanto, ainda que de caráter 
revolucionário para a época, essas mudanças não tiveram seus resultados ao longo 
da Primeira República, visto que seu desenvolvimento tarda a acontecer, ficando 
somente nas discussões e implantação por algumas entidades da federação.  
De uma forma geral, com o final da Primeira República em 1930, o reflexo dessas 
discussões somente foi sentido nos períodos posteriores, o que não minimizou sua 
importância no conjunto das ações que pretendiam uma transformação na sociedade.  
Para o escopo desta discussão, inicialmente lançamos luz às primeiras discussões 
que antecederam às políticas educacionais republicanas, através de uma análise da 
Constituição Imperial de 1824 e sua Revisão em 1834; a primeira Constituição 
Republicana de 1891 e sua revisão em 1926; para daí damos prosseguimento à 




A partir daí, discutimos o conjunto de movimentos nacionalistas que surgiram entre 
1910 até o final dos anos de 1920, correspondendo às décadas finais que marcaram 
a Primeira República, e os reflexos que trouxeram para construção de uma 
consciência nacional a partir da necessidade de uma visão mais estreitas dos 
problemas educacionais brasileiros.  
A seguir, passamos à análise de seus reflexos na produção de programas 
educacionais que promoveram o acesso da população desassistida à escolarização 
básica, através da minimização do contingente de analfabetos que correspondia a 
uma gigantesca parcela da população brasileira, até o surgimento do movimento da 
Escola Nova como elemento transformador do pensamento educacional brasileiro. 
Tratamos ainda neste capítulo da análise dos dispositivos constitucionais que 
versavam sobre a educação e dos programas educacionais em nível federal, estadual 
e no Distrito Federal, a partir da análise dos principais decretos convertidos em 
programas educacionais, seus avanços e retrocessos.  
 
3.1  A CONTRIBUIÇÃO LIBERAL NA CONSTRUÇÃO DA NOVA SOCIEDADE 
BRASILEIRA EM UM OLHAR SOBRE OS TEXTOS CONSTITUCIONAIS 
Para além do conhecimento sobre os programas de reformas do ensino, ou no 
entendimento do período das “Reformas da Instrução Pública” é necessário que 
compreendamos um pouco mais os meandros políticos que incidiram sobre as 
questões sociais na passagem do Império para a República, entre os anos de 1889 e 
1930. 
Nesse sentido, priorizamos uma análise preliminar sobre os dispositivos propostos 
nas Cartas Constitucionais de 1824 e sua revisão em 1834, além da carta de 1891 e 
sua revisão em 1926, uma vez que estas ordenaram política e juridicamente o país 
nesses dois períodos, mantendo um olhar sobre o Estado e as províncias no primeiro 
caso e sobre o Estado e seus entes federados no segundo caso. 
A partir desta análise, compreendemos a existência de elementos indicativos da 
presença ou não de políticas liberais que contemplassem a Educação e quais os 
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meios utilizados por seus agentes para o alcance seus plenos objetivos de instruir a 
população, promover o acesso aos direitos de cidadania e reduzir as distâncias 
existentes entre os desiguais, uma vez que “ao longo da história do pensamento liberal 
a educação foi apresentada como condição para o progresso individual e como fator 
essencial para a promoção do bem-estar social” (BARBOSA, 2000, p. 16). 
Delimitamos, aqui, então, para nossa análise sumária, o período que compreende a 
chegada de Dom Pedro I ao trono e se estende até a passagem para o Brasil 
República. 
A primeira Assembleia Constituinte Brasileira foi convocada por Dom Pedro I e previa 
a presença de 100 deputados eleitos, que seriam responsáveis por sua elaboração. 
Deste número, atingiu-se ao final o número de 90 deputados eleitos, dos quais 
somente 50 deputados assumiram suas funções em 19 de janeiro de 1823. Esta 
Assembleia, no entanto, teve seu decurso abreviado por força de dissolução seis dias 
depois, vendo seus trabalhos cessados sem êxito a 12 de novembro de 1823 
(CHIZZOTTI, 1996). 
Não obstante às disputas entre conservadores e liberais que dominavam a política e 
cercava o Imperador, a primeira Carta Constitucional Brasileira iniciou-se e 
configurou-se, a partir dessa disputa, com a prevalência do segundo grupo sobre o 
primeiro, dando um caráter de organização política e jurídica mais liberal e 
contrariando as ideias do grupo conservador, que apesar de menor, exercia ainda 
grande influência na corte e junto ao Imperador. 
As divergências entre os dois lados fizeram com que o Imperador interviesse junto 
aos constituintes, dissolvendo a Assembleia e, a partir de uma junta instituída por ele 
mesmo, promulgasse a primeira Constituição do Império Brasileiro em 1824. 
De caráter majoritariamente liberal, o que na fala de Chizzotti (1996, p. 34) se constitui 
no marco da hegemonia do Partido Liberal (grifos do autor), a Constituição de 1823 
tentou avançar em diversas questões que tangiam aos princípios do Ideário liberal. 
Para tanto, ficou compreendido pelos liberais que, para se alcançar tais princípios 
como igualdade, liberdade e o direito à propriedade, oriundos do Liberalismo Clássico, 
era necessário tornar em iguais os desiguais, e esse processo de transformação 
somente seria possível através da educação. A educação seria o instrumento de 
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libertação do homem tornando-o igual e capaz de lutar pelos seus direitos mais 
fundamentais, como a sua liberdade. 
Muitas críticas foram feiras aos trabalhos desenvolvidos pela constituinte de 1823 
quanto à Educação, principalmente aquelas críticas que apontam para a morosidade 
dos trabalhos e suas longas discussões. Ao fim, pode-se dizer mesmo que, no tocante 
ao papel dos legisladores na condução do tema, poucos avanços puderam ser 
levados em conta, tanto do lado dos liberais, quanto do lado dos conservadores. 
Assim, como podemos verificar nas palavras de Chizzotti (1996, p. 30-31) “A 
Constituinte de 1823, com todo o arrazoado patriótico e exultante, em seis meses de 
trabalho produziu mais discursos veementes e oradores esfuziantes sobre a instrução, 
que diretrizes fundamentais para a Educação nacional”.  
Vale destacar que somente dois projetos foram propostos pela Comissão de Instrução 
Pública. Um visava à descentralização do poder central, delegando às províncias a 
promoção da educação da juventude do que chamou de “mocidade”, o segundo 
tratava de um projeto de criação de duas universidades (SUCUPIRA, 1996).  
Com o encerramento da Comissão pelo Imperador, estes projetos não chegaram a se 
concretizar, sendo posteriormente reeditado no Ato Adicional de 1834, que 
apresentava um caráter mais liberal, tema do qual trataremos na sequência deste 
capítulo. 
Chamou a atenção ainda, no conjunto das propostas para a instrução primária, um 
Decreto de iniciativa da Comissão de criar um concurso que visava a apresentar à 
Assembleia um melhor tratado de educação física, moral e intelectual para a formação 
da mocidade brasileira61. A proposta do concurso esbarrou na morosidade e na 
prolixidade que tomou conta da Comissão, que passou a dedicar todo o seu tempo à 
discussão da premiação a ser dada ao vencedor do concurso, deixando, mais uma 
vez, para um segundo plano as discussões sobre a instrução pública no Império. 
De certo, um projeto que ficou registrado na Constituinte de 1823 foi a criação de um 
dispositivo legal sobre a educação primária, que permitia a abertura de escolas 
                                                          
61Sobre a Educação na constituição de 1823/1824, recomendo a leitura de CHIZZOTTI, Antônio. A 
Constituinte de 1823 e a Educação. In. FÁVERO, Osmar (Org). A Educação nas Constituintes Brasileira 1923-
1988 – Campinas, SP: Autores Associados, 1996. Coleção memórias da Educação. 
106 
 
elementares privadas sem os trâmites legais de autorização prévia e sem licença e 
exames de requerente. Entendiam os liberais brasileiros que esta liberdade concedida 
de abrir escolas sem exames prévios e sem autorização, levaria a instrução primária 
aos locais mais distantes do Império, resolvendo o problema da demanda da instrução 
primária ao povo brasileiro desassistido (CHIZZOTTI, 1996). 
Outro projeto, que versava sobre a criação das Universidades, acabou por desviar a 
atenção do primeiro, deixando este em um segundo plano. A preocupação da 
comissão com a criação das universidades se fazia premente por atender a uma 
demanda na formação das elites que governariam o país e que desenvolviam seus 
estudos fora do país ou na Corte. 
O projeto previa a criação de duas universidades, uma em São Paulo, outra em Olinda, 
além de outros artigos que propunham a sua regulamentação, mas que pouco foram 
discutidos pela comissão, que se encarregou de traçar longas discussões sobre as 
localidades nas quais seriam implantadas estas universidades e em que número 
poderiam se multiplicar para atender às vontades de todos os deputados constituintes 
que ensejavam levá-las a suas províncias. A esse respeito, Sucupira (1996, p. 55-56) 
aponta que:  
A discussão do projeto de universidade é bem um índice revelador do confuso 
pensamento dos constituintes sobre a instituição universitária. Perderam-se 
em interesses provincianos, bairristas, cada qual querendo localizar a 
universidade em sua província à custa de argumentos retóricos com pouco 
ou nenhuma relevância para o problema universitário como tal. 
Longas foram as discussões que povoaram esta Constituinte, porém nada 
acrescentaram à educação no período do Império. Houve apenas a certeza de uma 
Constituição de característica predominantemente liberal, na qual prevaleceu algumas 
ideias como a descentralização da instrução primária, que passou à tutela das 
províncias; a criação das universidades que formariam as elites dirigentes do país; e 
a liberdade de criação de escolas privadas, como forma de expansão da educação 
elementar pelos locais mais longínquos do país. 
Todavia, na batalha entre liberais e conservadores na Assembleia Constituinte, 
prevaleceu a bancada de menor número, porém não de menor força e, por decreto de 
12 de Novembro de 1823, sob a ordem do Imperador Dom Pedro I, dissolveu-se a 
107 
 
Assembleia, sem que as ideias do texto original aprovado em 04 de Novembro fossem 
efetivadas. 
Desta forma, a Assembleia Constituinte, convocada e eleita em 1823 teve seu trabalho 
suspenso pelo Imperador, que “nomeou uma Comissão Especial, ou Conselho de 
Estado, composta de dez membros, com a finalidade de redigir uma constituição, a 
partir das propostas oferecidas pelo imperador” (CHIZZOTTI, 1996, p. 51). 
Na nova Constituição, promulgada em 25 de Março de 1824, agora de caráter 
centralizador, apenas dois parágrafos do Artigo 179 deram conta de tratar sobre a 
instrução. Os parágrafos XXXII e XXXIII 
Art. 179. A inviolabilidade dos Direitos Civis, e Políticos dos Cidadãos 
Brazileiros, que tem por base a liberdade, a segurança individual, e a 
propriedade, é garantida pela Constituição do Imperio, pela maneira seguinte. 
 
XXXII. A Instrucção primaria, e gratuita a todos os Cidadãos. 
 
XXXIII. Collegios, e Universidades, aonde serão ensinados os elementos das 
Sciencias, Bellas Letras, e Artes (BRASIL, 1824. Acesso em 10 jun. 2014). 
Para além das questões envolvendo as disputas entre liberais e conservadores, a 
constituição de 1824 também avançou muito pouco nas questões da educação, 
ficando restrita à gratuidade do ensino como maior avanço a ser conquistado. Seu 
caráter concentrador, porém, ao impedir que as províncias deliberassem sobre este 
tema, dificultou o acesso das populações mais distantes e excluídas de seu direito 
individual garantido na Carta Magna, como previsto no Art. 179, parágrafo XXXII. 
Sucupira (1996) nos lembra que a única lei de relevância editada no período entre 
1924 e a edição do Ato Adicional de 1834, foi a Lei de 15 de outubro de 1827 que 
“determinava que em todas as cidades, vias e lugares mais populosos haveria escolas 
de primeiras letras” (SUCUPIRA, 1996, p. 58).  
No entanto, o autor encontrou falha nesta lei quando foi detectada a falta de 
professores para o desenvolvimento de suas funções. Tais falhas podiam ser ainda 
relacionadas à falta de qualificação dos mestres, à falta de recompensa pecuniária 
suficiente, deficiência dos métodos usados para o fim, além das precárias instalações 
dos edifícios escolas. 
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A abdicação ao trono por Dom Pedro I, em 1831, e seu retorno a Portugal abriu espaço 
para uma nova disputa política entre conservadores e liberais, que aproveitando o 
ensejo propuseram uma revisão da Constituição de 1824. 
A Câmara dos Deputados decidiu então por uma revisão da Constituição, que sob a 
hegemonia liberal, assumiu um caráter federalista e descentralizador, garantindo uma 
maior autonomia das províncias. Assim,  
Em 12 de agosto de 1834, pela lei nº 16 foi aprovado o Ato Adicional, o qual 
extinguiu os conselhos gerais das províncias e criou as assembleias 
legislativas provinciais com poderes para legislar sobre economia, justiça, 
educação, entre outros. Além disso, o mesmo Ato criou o Município Neutro, 
desmembrado da província do Rio de Janeiro, e suprimiu o Conselho de 
Estado. Foi uma vitória significativa do grupo liberal (CASTANHA, 2006, p. 
182). 
Transformaram-se os conselhos provinciais em Assembleias; eliminou-se o Poder 
Moderador, reconhecendo apenas os Três Poderes; extinguiu-se o Conselho de 
Estado; suprimiu-se a vitalidade do Senado; atribuiu-se autonomia ao governo 
municipal. Ainda sob a euforia liberal, que tomou conta da Câmara, aprovaram-se 
outras propostas que assemelhariam o Império a uma República cujo presidente seria 
o Imperador (SUCUPIRA, 1996). 
Cabe dizer que essas medidas não passaram diante de um senado conservador, com 
fortes ligações monárquicas, que frente às discussões apresentadas pala câmara dos 
deputados, decidiu manter apenas dois artigos, conservando a autonomia das 
províncias e determinando fim do Conselho de Estado. Outro ponto de destaque sobre 
o papel do Senado foi de entender que não cabia à legislatura vigente propor reforma 
aos artigos da Constituição, ficando esta função para a legislatura seguinte. 
O Congresso frustrou mais uma vez as expectativas liberais de reforma estruturais na 
política e na economia permitindo, entre outras, apenas a aprovação dos artigos que 
versavam sobre a autonomia relativa das províncias, com suas Assembleias 
Legislativas, além da extinção do Conselho de Estado.  
No encaminhamento das questões educacionais, no entanto, percebemos um avanço 
na visão dos liberais para o problema da instrução primária e secundária com a 
descentralização das ações para as províncias que passaram, a partir de suas 
Assembleias, a legislar sobre o tema, ocorrendo, assim, uma expansão do ensino 
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elementar por todo o país, conforme podemos verificar no texto original que define o 
Ato Adicional de 1834. 
Art. 9º Compete às Assembléias Legislativas provinciais propor, discutir e 
deliberar, na conformidade dos artigos 81, 83, 84, 85, 86, 87 e 88 da 
Constituição.  
Art. 10.  Compete às mesmas Assembléias legislar: 
I. Sobre a divisão civil, judiciária e eclesiástica da respectiva Província e 
mesmo sobre a mudança da sua Capital, para o lugar que mais convier. 
II. Sobre instrução pública e estabelecimentos próprios a promovê-la, não 
compreendendo as faculdades de medicina, os cursos jurídicos, academias 
atualmente existentes e outros quaisquer estabelecimentos de instrução que, 
para o futuro, forem criados por lei geral (BRASIL, 1834. Acesso em 10 jan. 
2015). 
É preciso que tratemos com cuidado esta questão, pois se ela podia ser encarada 
como positiva diante da expansão da instrução primária e secundária no país, com a 
aprovação do Ato Adicional de 1834, sua descentralização provocou um efeito inverso 
na satisfação desta demanda. 
Devemos estar atentos ao fato de que a profícua lei, em seu Artigo 10º, parágrafo II, 
tratou de transferir às Assembleias provinciais o dever de legislar “sobre a instrução 
pública e estabelecimentos próprios a promovê-la” (SUCUPIRA, 1996, p. 61), 
permitindo assim que cada província estabelecesse suas próprias leis e critérios de 
funcionamento do ensino elementar e secundário. A contar com a criação de sua 
própria legislação educacional, as províncias, diferenciando-se umas das outras em 
suas características socioeconômicas e regionais, diferenciaram-se também nos 
aspectos educacionais. 
A diferenciação das políticas educacionais entre as províncias, distantes umas das 
outras por extensão e relevo e até mesmo por fatores socioeconômicos, fez com que 
o Estado tivesse dificuldade em promover, através deste instrumento, uma unidade 
nacional.  
A adoção de um conjunto de leis aprovadas segundo os interesses das Assembleias 
Provinciais dificultariam a formação de uma identidade nacional, uma vez que a 
educação atenderia ao interesse políticos dos chefes locais do poder em detrimento 
da política do Estado. 
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É necessário que, dentro deste contexto de descentralização, observemos que a 
edição do Ato de 1834 provocou uma desorganização do ensino público, que ficou 
desconectado do centro diretor nacional, do qual deveria sair uma política educacional 
diretora e unificada. A educação descentralizada seguiu seus rumos, ficando o 
governo central encarregado do processo de formação das elites, enquanto às 
províncias coube o ônus da formação do povo em geral. 
A questão é que a interpretação da lei impediu, ao governo central, qualquer 
intervenção nos direcionamentos dados pelas Assembleias Provinciais à instrução 
primária e secundária, inclusive a intervenção pecuniária, ficando os recursos a serem 
aplicados neste item restritos aos cofres da própria província. Desta forma, com 
poucos recursos para aplicar na educação e sem a ajuda do governo central, que se 
viu impedido de intervir, o ensino elementar se deteriorou cada vez mais, assumindo 
caráter inverso daquele pretendido pelos liberais (CASTANHA, 2006). 
A este respeito, Sucupira (1996, p. 66) afirma que: 
Enquanto as províncias, em 1874, aplicavam em instrução pública quase 20% 
de suas parcas receitas, o governo central não gastava, com educação, mais 
de 1% da renda total do Império. No que dizia respeito à instrução primária e 
secundária, o Governo não dava um ceitil às províncias para ajudá-las a 
cumprir a obrigação constitucional de oferecer educação básica gratuita a 
toda a população.  
Apesar das dificuldades com a incoerência nas leis aprovadas pelas Assembleias, do 
caráter liberalizante das diretrizes centrais para a instrução primária e secundária e 
da falta de recursos do governo central para o investimento neste setor,  
Ao analisar a legislação educacional de algumas províncias, é possível 
perceber que havia uma filosofia, uma direção que orientava esse conjunto 
de leis, no que se refere à instrução elementar, ao controle do trabalho do 
professor, ao caráter moral, e ao projeto político e social para aquela região 
(CASTANHA, 2006, p.189).  
Esta filosofia, em parte, deveu-se ao trabalho desenvolvido na província do Rio de 
Janeiro e na corte, que acabaram sendo seguidos pelas províncias mais próximas e 
se irradiando pelas demais províncias. 
Sucupira (1996) prolonga a discussão para além destas questões, apontando para o 
caráter da formação social do Império, que de formação patriarcal, oligárquica e 
escravagista, não dava importância à questão da universalização da educação básica. 
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Para esta elite, o que estava em jogo era a escola superior, destinada à formação dos 
seus próprios quadros para a manutenção da ordem constitucional, a estabilidade das 
instituições monárquicas e a sua própria sobrevivência. 
Essa análise sumária sobre a Constituinte de 1823, a Constituição de 1824 e o Ato 
Adicional de 1834 nos evidenciou que, apesar da intenção do governo central de 
difundir a instrução primária e secundária pelo reino, a partir da descentralização das 
funções e dos poderes, e da responsabilização constitucional das províncias, esta 
medida não alcançou os resultados desejados, tornando-se motivo de críticas de 
ministros e deputados que viam o projeto civilizatório e de emancipação na nação pela 
educação distanciando-se pelos impedimentos constitucionais do governo central e 
pela falta de recursos dos governos das províncias. 
A educação seguiu agonizando até o final do Império. Apesar das discussões que 
envolveram o papel do Governo Central, nem mesmo a intervenção na instrução com 
maiores investimentos, a implantação da escola única, ou mesmo a alteração do Ato 
Adicional, em 12 de Maio de 1840 foram capazes de solucionar esta questão, uma 
vez que não se alterou o parágrafo 2º do Artigo 10º que falava sobre as atribuições 
das províncias quanto a instrução primária e secundária. 
Ao final do Império, somente a educação privada e a educação superior se 
expandiram, para atendimento às elites. O povo continuou de fora do processo 
civilizatório, sem acesso à instrução primária e secundária, e o número de analfabetos 
no país ultrapassando a barreira dos 80%. Paiva (1973, p. 84) aponta que:  
O censo de 1890 informava da existência de 85,21% de iletrados na 
população total (82,63%, excluídos os menores de 5 anos); o de 1900 
encontrou 75,78% para os 20 Estados, baixando para 74,59% com a inclusão 
do Distrito Federal (69,63%, excluindo-se os menores de 5 anos). 
Foi neste cenário de contradições sociopolíticas e direcionamentos fragmentados, no 
qual a educação não se situava como uma questão de interesse geral, que o país 
transitou da Monarquia para a República, com um povo ignorante, desconhecedor dos 
seus principais direitos civis, sociais e políticos, e alheio a tudo o que se passava 
dentro do território nacional.  
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Entretanto, as coisas não permaneceram como estavam ao fim do Período 
Monárquico e coube, a partir de 1889, a uma pequena elite de intelectuais liberais; 
oficiais militares de alta patente descontentes com o tratamento destinado pelo 
Gabinete Ouro Preto62; um grupo de jovens oficiais militares positivistas inspirados 
pelas ideias de Benjamin Constant; e republicanos como Quintino Bocaiúva, o papel 
de editar os novos caminhos pelos quais seguiria a nação nas quatro décadas 
seguintes da Primeira República. 
Era preciso transformar o país. Promover mudanças na ordem social e política que já 
tardavam a acontecer, mesmo que para isso fosse preciso sacrificar um Império que 
já estava a esmorecer ante a figura de um Imperador combalido pela idade e pela 
saúde frágil. Mesmo que isso passasse por ações contrárias ao pensamento dos 
principais fundadores da República Brasileira. Mesmo que fosse feito por caminhos 
tortos, alheios à vontade do Comando Militar.  
A este respeito, Viotti (1987, p. 291) afirma que “o movimento de 15 de novembro não 
tinha inicialmente nenhum intuito republicano, apenas visava à derrubada do 
Ministério. Fora essa a intenção tanto do Visconde de Pelotas63 quanto de Deodoro 
da Fonseca. Não estava nos planos destronar o imperador a quem todos veneravam”. 
Apesar do inconformismo do Exército brasileiro à situação que lhe vinha sendo 
imposta pela Coroa há mais de quatro décadas, como as questões internas de ordem, 
o desprestígio de seus oficiais mais graduados e de suas frentes em papéis políticos 
do país, os baixos soldos e seus constantes atrasos, sua sublevação, a lealdade de 
seus oficiais mais graduados e mais antigos ao trono, elevavam suas intenções para 
ações voltadas em direção à deposição do gabinete, mantendo a o poder da Coroa, 
para que esta se findasse de forma natural com a morte do Imperador. 
                                                          
62 Afonso Celso de Assis Figueiredo, Visconde de Ouro Preto, Minas Gerais, Último Presidente do Conselho de 
Ministros do Império, assumiu o cargo em sete de Julho de 1889, tendo sido deposto em 15 de Novembro de 1889. 
Elegeu-se para a Câmara dos Deputados em 1864 aos 28 anos de idade, tornando-se um dos líderes mais 
expressivos do Partido Liberal. Tornou-se ainda Ministro da marinha em 1879 e, posteriormente, Ministro da 
Fazenda, até o retorno dos conservadores ao poder.  
63 Visconde de Pelotas, General do Exército que passou a pertencer ao Senado, foi punido em 1885 pelo governo 
em 1885 pelo agravamento da crise da Coroa com os militares, que recebeu o nome de “Questão Militar” e teve 
início em 1883. O endosso de marechal Deodoro da Fonseca ao pronunciamento da Guarnição do Rio Grande do 




Os militares brasileiros não sustentavam motivos concretos para promoverem a 
derrubada do trono e a Proclamação da República no Brasil. Os problemas incidentes 
sobre a ordem militar, muito mais de estruturação da ordem e assunção de suas reais 
funções dentro do Império, estiveram mais próximos de serem resolvidos com a 
simples deposição do Gabinete Ouro Preto, do que com a deposição de Dom Pedro 
II. 
A esse respeito, Faoro (2003, p. 546) aponta que,  
Por motivos militares, em nome da nação, o Exército sairia às ruas, para 
depor Cotegipe, sem tocar no imperador enfermo, inapta a república, ainda, 
para oferecer a saída do impasse. A República, pensavam os chefes, ‘virá 
depois’ (grifos do autor), quando D. Pedro fechasse os olhos sem brilho, 
quase apagados. 
Não obstante a essas questões, seguindo sua tradicional relação com a Monarquia, o 
Exército desejava a realização de mudanças ou de renovação nos status políticos 
para que se fosse implantado no Brasil um sistema federativo, ainda que monárquico, 
como forma de manutenção do regime político. Criar-se-ia assim um regime político 
híbrido, onde se mesclaria o federalismo, tanto defendido pelos republicanos, como 
uma monarquia constitucional (FAORO, 2003). 
No entanto, isso não foi possível e no calor da deposição do Gabinete Sete de Julho, 
republicanos, positivistas e liberais exaltados saíram ao paço do Ministério e, juntos 
com o Marechal Deodoro da Fonseca, declararam o fim do Período Monárquico no 
Brasil e Proclamaram a Primeira República Brasileira, sem indicativos de que havia 
um consenso ou um entendimento entre as instâncias sociais com relação à 
necessidade e a primordialidade da República. 
Nascia uma República envolta em um traçado contraditório, amparada por uma 
heterogeneidade ideológica que incluía liberais exaltados, jacobinos, positivistas, 
militares, intelectuais recém chegados da Europa, além de fazendeiros descontentes 
com o antigo regime. Mas foram dos militares, insatisfeitos com a política do Império 
com a corporação, os principais responsáveis pela deposição do Imperador Dom 
Pedro II. 
Contribuíram para a participação dos militares no evento do dia 15 de Novembro a 
ideologia militar que ganhou corpo durante a Guerra do Paraguai de que os militares 
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deveriam participar ativamente da vida pública. Os baixos soldos e a pouca 
participação que vinham desempenhando na política. Além disso, acresce-se a isso a 
penetração do positivismo entre os militares, o que desenvolvia sua visão crítica da 
política e o espírito cívico (RESENDE, 2003).  
Ao adentrarmos o debate acerca da Constituição de 1891, como prevê este capítulo, 
falaremos de forma breve sobre a educação no período de transição entre a 
Proclamação da República e a sua promulgação.  
Neste momento, abrimos espaço para o papel dos positivistas, representados por seu 
maior incentivador e divulgador, o oficial militar positivista Benjamin Constant, e seu 
pensamento de reconstrução da nação pela ordem e pelo progresso. “Com a 
República, o positivismo entra no campo educacional, dispondo do ensino leigo e 
gratuito, magistério livre, substituição do ensino religioso pela educação moral e 
cívica, pedagogium, regulamentação dos exames” (FERREIRA, 1994, p. 119-120).  
Assim, algumas medidas importantes para o novo sistema foram adotadas já mesmo 
durante o Governo Provisório do Marechal Deodoro da Fonseca, como a criação da 
Secretaria da Instrução Pública, Correio e Telégrafos, junção que carregava grande 
teor discursivo com a união destes três campos, o que segundo Cury (1996, p. 72) 
“[...] no campo educacional significa tanto uma expectativa de religação política do 
país pela instrução (o que seria homólogo nas religações operacionais (grifo do autor) 
do país através do telégrafo e do correio), quanto uma presença oficial do estado na 
área”. 
Duas iniciativas de tamanha significância para a educação, mas que não lhe incidiram 
diretamente também foram adotadas, como a laicização do ensino e a sua 
obrigatoriedade, instituída pelo Decreto nº 6 de 19 de Novembro de 1989, que 
extinguiu o voto censitário, e impôs a necessidade de saber ler e escrever como 
requisitos básicos para se participar do processo eleitoral. 
Adotaram-se medidas mais diretas como o Decreto nº 7 de 20 de Novembro de 1889 
que determinavam que competisse às unidades federadas a Instrução Pública em 
todos os graus, seguindo-se a estas ações como a Reforma da Instrução Pública 
Primária e Secundária, o fim das escolas livres, a Reforma do Ensino Superior e a 
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criação do Conselho de Instrução Superior do Distrito Federal. Todas apontando para 
uma política de descentralização, em consonância com o pensamento liberal que 
passou a dominar a República. 
No entanto, apesar do caráter de unificação que foi dado à educação neste momento, 
concentrando-se as políticas educacionais nas mãos do Governo Federal, mas 
descentralizando as responsabilidades de gestão e manutenção das escolas aos 
estados federados e seus municípios, o governo, mais uma vez, omitiu-se quanto a 
sua tarefa de promover a educação primária a todas as crianças, deixando estas 
responsabilidades aos estados. 
Os passos seguintes foram dados pelo Congresso Constituinte, que majoritariamente 
liberal, estabeleceu as políticas que perpassariam por todos os quarenta anos do 
período da Primeira República. Cury (1996, p. 73-74) afirma que “os constituintes 
defendiam as posições próprias do liberalismo. Mas havia alguns poucos 
“progressistas” (grifos do autor), os quais ou se colocavam como liberais-democratas 
ou mesmo como defensores de um maior peso do Estado na área dos direitos sociais”.  
Assim, a Constituição de 1891 adotou uma postura própria da maioria dos membros 
do Congresso, expressa no princípio liberal, como vimos na Secção II da Declaração 
dos Direitos64, Art. 72, § 1º,  que diz que “Ninguém poderá ser obrigado a fazer, ou 
deixar de fazer alguma coisa, senão em virtude da lei” (BRASIL, 1891. Acesso em 20 
jun. 2014). 
Atentando-nos aos aspectos referentes à educação na Constituição, percebemos a 
presença das marcas do ideário liberal em seu texto, que vão desde a laicização do 
ensino, a sua desobrigatoriedade para o conjunto da população, até a sua 
descentralização para os estados e municípios. Ao analisarmos o papel do Estado em 
promover uma educação obrigatória e gratuita à população, verificamos sua omissão 
em Secções, Artigos ou Parágrafos do documento. Não obrigatória, por princípio 
liberal e não gratuita, por deixar aberta a possibilidade do ensino privado. 
                                                          
64 Secção II – DECLARAÇÃO DOS DIREITOS, Art. 72. A Constituição assegura a brazileiros e a estrangeiros 
residentes no paiz a inviolabilidade dos direitos concernentes á liberdade, á segurança individual e á propriedade 
nos termos seguintes. § 1º (BRASIL, 1891. Acesso em 20 jun. 2014). 
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Poucas foram as orientações dadas ao tema. Dentre estas, destacamos a Secção I, 
o Capítulo IV, Das Atribuições do Congresso, que diz: 
Art. 34. Compete privativamente ao Congresso Nacional: 
[...] 
30. Legislar sobre a organização municipal do Districto Federal, bem como 
sobre a policia, o ensino superior e os demais serviços que na Capital forem 
reservados para o governo da União; 
[...] 
Art. 35. Incumbe, outrosim, ao Congresso, mas não privativamente: 
[...] 
2º Animar, no paiz, o desenvolvimento das lettras, artes e sciencias, bem 
como a immigração, a agricultura, a industria e o commercio, sem privilegios 
que tolham a acção dos governos locaes; 
3º Crear instituições de ensino superior e secundario nos Estados; 
4º Prover á instrucção secundaria no Districto Federal (BRASIL, 1891. 
Acesso 20 jun. 2014). 
Porém, como podemos observar, a primeira aparição do tema na Carta surgiu 
somente na atribuição do Congresso Nacional, cuja preocupação privativa estava em 
legislar sobre o ensino superior e demais serviços que na capital foram reservados 
para o governo da União. Os demais níveis de ensino, assim como sua abrangência 
no território nacional não foram estabelecidos como privativo do Congresso que tinha 
como atribuição apenas as políticas para o Distrito Federal. 
As demais atribuições que lhe cabiam sobre a educação, recaiam sob a legenda de 
não privativo (grifos meus), desobrigando-o de sua direta intervenção nos estados e 
municípios, deixando-se prevalecer o princípio da descentralização, pois “incumbe-
se, (…) mas ‘não privativamente’ animar o desenvolvimento das letras, artes e 
ciências (…) sem privilégios que tolham a ação dos governos locais”; “Criar 
instituições de ensino superior e secundário nos Estados”; e “promover a instrução 
secundária no Distrito Federal” (BRASIL, 1891. Acesso em 20 jun. 2014).   
Observe-se o teor discursivo da expressão animar que no campo dos sinônimos 
assume a interpretação de encorajar, estimular ou incentivar, não o de promover, 
deixando para os estados esta função. Ao adotar o federalismo, o Governo central 
atribui aos Estados o papel de promover o ensino primário, enquanto a si, coube o 
papel de animar65 o ensino secundário e superior nos Estados. Da mesma forma 
seguiu o princípio liberal de não intervenção nas políticas dos estados, deixando que 
                                                          
65As expressões em itálico no parágrafo são grifos meus. 
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os mesmos resolvessem suas demandas sociais locais. Até então, tudo transcorrendo 
dentro de sua ordem natural. 
Outro ponto em que o documento fazia menção à educação estava presente no Título 
IV – Dos Cidadãos Brasileiros, Secção I – Das Qualidades Dos Cidadãos Brasileiros, 
no Artigo 70 que diz:  
Art. 70. São eleitores os cidadãos maiores de 21 anos, que se alistarem na 
fórma da lei. 
§ 1º Não podem alistar-se eleitores para as eleições federaes, ou para as dos 
Estados: 
2º Os analphabetos; (BRASIL, 1891. Acesso em 20 jun. 2014). 
Seguindo o que já havia sido editado na Constituição do Governo Provisório, a nova 
Carta manteve a orientação de negar aos analfabetos o direito de voto. Desta forma, 
A discussão do voto do analfabeto implicou na explicitação da exigência do 
saber ler e escrever como condição de se tornar leitor. Pressupunha-se que 
as “primeiras letras” (grifos do autor) seriam uma espécie de motor atrativo a 
fim de que o indivíduo se esforçasse por conquistar a sua individualidade 
(CURY, 1996, p. 75). 
Este motor, no entanto, não encontrou o combustível necessário para fazê-lo 
funcionar, uma vez que o Governo Central não verteu esforços para a erradicação do 
analfabetismo nos estados e municípios, delegando-lhes o desempenho deste papel. 
Estes, por sua vez, não encontraram nas leis a obrigatoriedade (grifos meus) de 
promover o ensino, ficando a educação secundária quase que totalmente por conta 
das escolas privadas e religiosas, ampliando a desigualdade entre a elite, que usufruía 
deste nível de ensino, assim como do ensino superior oferecido pelo governo federal, 
e as classes mais baixas, que se submetiam às condições de precariedade do ensino 
público e gratuito oferecido pelos estados e municípios em nível secundário e primário.  
Nesse sentido, observamos que “O país muito grande, com populações inteiras em 
isolamento cultural, e a transferência do ensino primário para os estados, fizeram com 
que o analfabetismo se mantivesse e até aumentasse” (FERREIRA, 1994, p. 114). 
Somavam-se a isso os diferentes níveis de desenvolvimento social e econômicos de 
estados e municípios que, diferentes dos centros maiores e mais desenvolvidos, não 
tinham condições de manter e de desenvolver um sistema de ensino que 
contemplasse a população desassistida deste direito, além dos interesses dos chefes 
políticos locais, que iam além dos interesses gerais do governo federal. 
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A Constituição Republicana de 1891, ao seguir as mesmas diretrizes adotadas no Ato 
Adicional de 1834 para a educação, que seguia a linha do pensamento Liberal de 
descentralização das ações do Governo Central para as províncias, manteve a não 
obrigatoriedade do ensino na República, reincidindo nos passos da Monarquia no 
período em que estiveram à sua frente os liberais no poder. 
Ao fazer isso, beneficiavam-se, mais uma vez as elites, que ocupavam o lugar da 
nobreza na corte, mantendo ou ampliando as desigualdades existentes entre as duas 
classes que emergiram nesse novo sistema político, a elite agroexportadora e 
industrial, e a classe dos trabalhadores, muitos desde então livres do trabalho escravo, 
mas não livre da ignorância que continuava a acorrentá-los aos grilhões da nova 
ordem capitalista. 
Ao fim, é o que podemos comprovar nos dizeres de Venâncio Filho ao afirmar que “se 
pode dizer é que a Constituição de 1891, ao criar o presidencialismo no Brasil e ao 
estabelecer o sistema federativo foi muito tímida e cautelosa em matéria de educação, 
não incorporando ideias e princípios que a doutrina política e educacional já discutia 
então” (VENÂNCIO FILHO, 1996, p. 116). 
Quanto a laicização da educação, outra característica da República, amparada pelas 
ideias liberais e positivistas, está presente no Artigo 72 da secção III, parágrafo 6º que: 
Art. 72. A Constituição assegura a brazileiros e a estrangeiros residentes no 
paiz a inviolabilidade dos direitos concernentes á liberdade, á segurança 
individual e á propriedade nos termos seguintes 
§ 1º Ninguem póde ser obrigado a fazer, ou deixar de fazer alguma coisa, 
sinão em virtude de lei. 
§ 2º Todos são iguaes perante a lei. 
[...] 
§ 6º Será leigo o ensino ministrado nos estabelecimentos publicos (BRASIL, 
1891. Acesso em 20 jun. 2014). 
Ao definir a laicização66 da educação, o novo regime iniciou um processo de 
distanciamento da religião católica que exercia grande poder durante a Monarquia. 
Esta questão, no entanto, afeta os interesses da Igreja quanto ao seu domínio e 
abrangência da doutrina religiosa, predominantemente católica, desenvolvidas nas 
escolas brasileiras. Mesmo assim, é preciso destacar que ao definir o Estado como 
                                                          
66 O Brasil torna-se oficialmente um país laico com a edição do Decreto nº 119 de 07 de janeiro de 1890, quando 
ocorre em definitivo a separação entre o Estado e a igreja no Brasil (BRASIL, 1890. Acesso em 20 jun. 2014). 
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laico e restringir o papel da Igreja nas escolas de ensino público, o mesmo não se 
aplica às escolas confessionais, sejam elas católicas ou protestantes, que 
continuaram a propagar o ensinamento bíblico em suas escolas. Esta discussão em 
torno da laicização do ensino se arrastou por toda a Primeira República, sendo alvo 
de discussões que seguiram até e durante a Revisão Constitucional de 1926.  
No Período da Revisão Constitucional, as discussões em torno do ensino religioso e 
diversas emendas foram apresentadas inclusive aquelas que apresentavam a religião 
católica a religião oficial do Brasil e a reintrodução do ensino religioso nas escolas 
públicas brasileiras. Cury (1996) afirma que “a emenda sobre o ensino religioso (…) 
só não passou por uma diferença de 11 votos. Entretanto, possibilitou a mais 
envolvente discussão dos congressistas, sendo notável a pressão da sociedade civil 
através de telegramas e moções” (CURY, 1996, p. 83). 
O Artigo 72 da Revisão ganhou destaque nas discussões, quanto ao parágrafo 6º, que 
trata da laicização do ensino. Neste ponto foram travados debates sobre a 
reintegração do ensino religioso nas escolas. No entanto, como sugerido acima, pela 
falta de tempo e pela urgência em concluir a revisão, as alterações acerca do ensino 
não foram materializadas no texto. 
O papel do Estado na educação, notadamente no que diz respeito a sua função, 
tomaram o mesmo direcionamento que a laicização do ensino ao longo do período 
que marcou a Constituição de 1891 e sua revisão em 1926, e “era bastante comum a 
interrogação de se o Estado, como a União, deveria ou não assumir a instrução 
pública primária, respeitando os princípios da Federação e da autonomia estadual” 
(CURY, 1996, p. 85). 
O que se observa nesse período que antecede à Revisão Constitucional de 1926 era 
um interesse da união em “animar” (grifo meu) a educação nos Estados, através da 
subvenção destinada ao desenvolvimento do ensino primário. No entanto, ao mesmo 
tempo em que a União acenava com a possibilidade de intervir de forma positiva na 
educação, via-se obrigada a recuar por forças liberais que compunham o governo, 




Era neste contexto político de outorga de poder aos estados e da descentralização 
das funções sociais da União que se caminhava para a Revisão Constitucional de 
1926, com base em uma política republicana com fortes matizes das três correntes 
que inspiraram seu nascimento, a corrente liberal federalista; a corrente positivista 
ultra federalista e a corrente autoritária (CURY, 1996). 
Surgiram nesse mesmo período um número de Reformas da Educação que oscilavam 
entre as expectativas de um ensino descentralizado que dava autonomia a sua gestão 
aos estados e municípios, ou um ensino de caráter mais oficial, ampliando o papel do 
Estado em suas funções de ampliar o acesso à educação. A esse respeito, Cury 
(1996, p. 85) observa que: 
Assim, confrontam-se defensores das teses de oficialização do ensino e 
defensores das teses que propugnam o esvaziamento das prerrogativas da 
União, no que se refere ao campo da instrução. Neste sentido, a Reforma 
Rivadávia posicionando-se de modo descentralizador, distancia a União e até 
certo ponto os próprios Estados da interferência no campo da instrução. A 
este tipo de positivismo se opõe Carlos Maximiliano, cuja reforma reoficializa 
sobretudo o ensino secundário, fazendo retornar à cena o poder interferidor 
do Estado nesta matéria.  
No que concerne à Revisão Constitucional de 1926, dois temas ganharam especial 
destaque. Um deles estava na permissão Constitucional da União em intervir nas 
políticas dos Estados, outra, não menos importante, tamanho destaque que ganhou 
ao longo das discussões e por estar diretamente ligada ao primeiro, era a intervenção 
na legislação sobre o ensino. No entanto, a necessidade governista em aprovar com 
urgência a Revisão fez com que estas discussões ficassem de fora do texto final. 
Apesar de não haver mudanças em relação ao texto original de 1891 no quesito 
educação, pode-se dizer que os debates acerca da educação que se travaram no 
momento da Revisão foram deveras significativos para o período que veio à frente. As 
disputas acirradas entre situacionistas e oposicionistas operaram verdadeira 
mutilação no projeto original apresentado pela comissão no dia 02 de Julho de 1925. 
Contrariados com o radicalismo dos oposicionistas liberais à Revisão Constitucional, 
os governistas baixaram de 76 emendas para apenas seis, além disso, trataram de 
incluir outras dezessete (CURY, 1996). 
Dentre os temas discutidos, estava o Artigo 35, nos seus parágrafos 3º e 4º, que 
tratavam das atribuições do Congresso. Além disso, foi anexado ao Artigo 72 o 
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parágrafo 37, cuja letra dizia que era obrigatório o ensino primário, competindo quer à 
União, quer aos estados a decretação de medidas compulsórias (CURY, 1996). Pela 
primeira vez, desde a edição do Ato Adicional de 1834, podemos verificar na 
constituição uma tentativa mais efusiva de instituir a expressão obrigatória ao ensino, 
seja ele em qualquer nível, maculando o princípio de liberdade. Desta forma, caso 
fosse aprovado, o ensino primário assumiria, além da gratuidade, também a 
obrigatoriedade. 
Ao final da revisão, o que se observou foi um caráter centralizador dos poderes nas 
mãos da União e o fim de um projeto liberal de República que se iniciou a 15 de 
Novembro de 1889. Exatos um ano e dois dias após seu início, no dia 07 de Setembro 
de 1926, estava anexado o novo texto à Carta de 1891. 
A discussão que se travou aqui não se pode resumida unicamente ao papel dos 
liberais na formulação do das leis nacionais para a educação. A grande discussão se 
deu em torno da efetivação dessa lei, por parte dos entes federados; da intenção dos 
governadores de províncias e prefeitos municipais, em levá-las ao cabo; e da 
população em entender a necessidade de se instruir. A junção destes fatores poderia 
tornar a fórmula liberal em uma ação de sucesso para o país. Entretanto, “O 
federalismo, ao descentralizar o ensino primário, deixou-o a cargo dos estados, sem 
lhes oferecer os mecanismos que viabilizassem o desenvolvimento qualitativo e 
quantitativo desse nível de ensino” (FRANCO, 2002, p. 247). 
O Espírito Santo, a exemplo de outros estados da federação como São Paulo, Minas 
gerais, Pernambuco, Bahia e o Distrito Federal, não tardou em implementar medidas 
de reforma na sua educacional.  
Assim, já em 1892, durante o governo de Moniz Freire, um liberal de origem, é feita a 
primeira reforma da educação do estado já na República, sob o Decreto Nº 2 de 4 de 
junho de 1892. Sobre esta questão, Lima (2015) afirma que “havia por parte do 
governo ‘Moniz freire’ uma identificada necessidade de promover a criação de uma 
estrutura educacional modernizadora, que revelasse as possibilidades do estado a 
despeito do abandono e da indiferença da União” (LIMA, 2015, p. 57). 
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Esta afirmação de Lima pode ser corroborada com uma fala do próprio Moniz Freire, 
em Mensagem enviada aos membros do Congresso Legislativo e lida no dia 16 de 
Setembro de 1893. 
É indispensável também argumentar a consignação destinada ás Escolas 
Normaes, onde continuo a concentrar todas as minhas esperanças de elevar 
mais tarde o ensino público do Espírito Santo, convencido entretanto que 
serão muito lentos os efeitos da reforma contida no Decreto n. 2 de 4 de 
Junho […] Resta agora aguardar os frutos da nova reforma, que se distingue 
da primeira por ser menos aparatosa e mais dirigida para o objectivo 
essencial, que é a formação de um sacerdócio destinado a educar as massas 
da população, das quaes dependem a grandeza, o bem estar e o futuro do 
Estado (FREIRE, 1893, p.23). 
As medidas de reforma tiveram continuidade no governo de Jerônymo Monteiro, sob 
o Decreto Nº 109 de 04 de Julho de 1908, contando com a participação do educador 
paulista Gomes Cardin, que veio ao Espírito Santo com o intuito de divulgar e 
promover as mudanças educacionais ocorridas no estado de São Paulo e que se 
expandia como modelo por diversas unidades da federação. 
O estado contou também com uma terceira Reforma, o Decreto Nº 1693 de 29 de 
setembro de 1928, já no ocaso da Primeira República, durante o governo de Aristeu 
Borges de Aguiar, tendo como responsável por sua elaboração e implantação o 
educador Attílio Vivacqua, nome com o qual ficou conhecida a sua reforma. 
Os governos de Moniz Freire e Jerônymo Monteiro buscavam promover o processo 
de modernização e industrialização do estado, para tanto tornavam-se importantes o 
desenvolvimento e a organização do espaço urbano da capital, sua reestruturação era 
primordial para receber as transformações imanentes ao processo de industrialização. 
Ambos os governos viam no acesso à educação importante caminho para alicerçar 
esse desenvolvimento.  
Não obstante, vemos na fala de Lima (2015, p. 56) que “nesses dois governos vão 
estar focadas as principais iniciativas para a inclusão enquanto instrumento de 
fortalecimento do Regime Republicano, e vale ressaltar, excludente, elitista e 
modernizante.” Desta forma, apesar de apresentarem preocupação com a educação 
no estado, ambos seguiam a mesma tendência característica dos demais estados da 
federação em promover uma educação de classe, que atendia a uma demanda das 
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camadas médias e superiores da população, deixando de fora as camadas mais 
baixas da população. 
Como verificamos, o Espírito Santo não seguiu alheio às mudanças ocorridas ao largo 
da República, pois promoveu suas mudanças tanto nas questões estruturais como a 
reforma urbana e a industrial, assim como deu os passos necessários para a 
transformação da mentalidade de seus cidadãos através do acesso à educação, 
embora ainda estivesse distante a construção do ideário da educação como foco 
central do projeto de desenvolvimento da sociedade e dos sujeitos entendidos como 
cidadãos. 
Da mesma forma que os demais estados da federação, repetiram-se os equívocos de 
promover uma educação excludente e elitista, mesmo caminhando de forma 
consonante com o pensamento liberal e positivista que formavam o ideário 
republicano de sua época, e “Embora o discurso dos governantes tomasse como 
referência a expansão da oferta de escolarização, sabe-se que as crianças das 
classes oprimidas recebiam uma instrução que não passava da escola primária, uma 
educação de qualidade duvidosa” (FRANCO, 2001, p.103). É neste pensamento que 
enfocamos a forma desigual que caracterizava a concepção de educação. 
 
3.2 A EDUCAÇÃO COMO INSTRUMENTO POLÍTICO DE REORGANIZAÇÃO DAS 
ESTRUTURAS SOCIAIS – AS REFORMAS EDUCACIONAIS 
Ainda que a Proclamação da República tivesse rompido com o modelo político 
existente até o segundo quarto do século XIX, encerrando um longo Período 
Monárquico e dando início ao Período Republicano no Brasil, o modo confuso com 
que isso se deu do ponto de vista doutrinário e das ideologias presentes neste 
movimento fez com que o período de 40 anos que compreende a Primeira República, 
fosse um período de grandes contradições na afirmação de um modelo político, 
econômico e social, que só iria se consolidar e atingir seu apogeu na última década 
de seu itinerário. 
Cercada por diferentes correntes no momento de sua articulação até a sua efetivação, 
o Positivismo de Benjamim Constante, o Jacobinismo de Floriano Peixoto o 
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Republicanismo de Quintino Bocaiuva e o Liberalismo de Rui Barbosa, as duas 
primeiras décadas se mostraram como um período de afirmação e de conflito entre 
essas correntes, alternando-se o poder, ora entre os positivistas, ora entre os 
jacobinos, ora entre os liberais que perpassavam todos os demais e permaneceram 
durante todo o período percorrendo o seu apogeu e sobrevivendo ao seu declínio 
(CARVALHO, 1990; FRANCO, 2001). 
Em um primeiro momento a instrução tomou como orientação a ideologia positivista 
de Benjamim Constante, na primeira Reforma da Instrução que recebeu o seu nome; 
acendeu como educação liberal na primeira Constituinte Republicana, não logrando o 
êxito desejado; retornou à centralização por força de Reforma Constitucional, até que 
por meio de um número de Reformas sucessivas que acompanharam as duas 
décadas iniciais do século XX, retomou o seu status liberal de transformação das 
sociedades e reconstrução de um novo nacionalismo. 
Nessa perspectiva, assistimos a uma República repleta de contradições, 
apresentando fragilidades e rupturas em seu ideário, a uma educação que 
acompanhou as transformações da sociedade para só então se constituir um 
elemento transformador da mesma. A este respeito, podemos observar na fala de 
Franco (2001, p. 219) que “o movimento em prol da República reuniu tendências 
antagônicas, desencadeadas por uma coligação de conservadores ressentidos com a 
monarquia; dissidentes liberais; militares irritados, partidários da autoridade forte; e 
positivistas com espírito reformador e aristocrático”. 
Essas contradições iam, desde o caráter progressista do pensamento positivista, 
passando por uma educação tradicional e conservadora, que atendia aos interesses 
dos grupos políticos locais no poder, até a sua transformação em movimento de 
vanguarda com a proposta de uma Escola Nova, oriunda de um pensamento que 
ganhou força de fora para dentro do país para se evidenciar em um movimento 
endógeno da cultura e da característica de um povo em formação. 
Presenciamos, assim, momentos de euforia seguidos de momentos de apatia, até 
chegarmos ao momento de entusiasmo e otimismo que serviu como alavanca para 
que se construísse um pensamento educacional que não somente tivesse a 
capacidade de se transformar, mas que tivesse também a capacidade de transformar 
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a própria sociedade brasileira, garantindo os avanços necessários a sua evolução 
social, econômica, cultura e política.  
Ao longo do caminho que percorreu quatro décadas de sua existência, a educação 
obedeceu aos mesmos destinos que os ideários que a compreenderam. Desta forma, 
citamos as cinco principais Reformas pela qual passou a educação brasileira ao longo 
da Primeira República. A Reforma Benjamin Constant, de 1890; a Reforma Epitácio 
Pessoa, de 1901; a Reforma Rivadávia Corrêa, de 1911; a Reforma Carlos 
Maximiliano, de 1915 e a Reforma Rocha Vaz, de 1925.  
Não é objeto deste capítulo discutir as Reformas implementadas nos estados67, ainda 
que algumas possam ter significativas abrangências em âmbito nacional ou alguns 
Decretos68 implementados neste mesmo período. Esta discussão será feita 
posteriormente, quando mergulharmos nas Reformas Educacionais realizadas no 
Espírito Santo, partindo do princípio, no que temos o tema da educação no Espírito 
Santo como eixo maior no âmbito do nosso objeto de estudo neste trabalho. 
Dentre as medidas adotadas pelas principais reformas do ensino no período 
compreendido, vale-nos destacar as constantes e diversas intervenções por que 
passaram a educação primária, secundária e superior. Tais mudanças obedeceram a 
uma série de modificações que ocorreram no seio da sociedade brasileira de caráter 
social, econômico, motivado entre outros fatores pela expansão da indústria e 
principalmente da expansão urbana. Assim, “a educação aparecia, nesse momento, 
como a grande promessa regeneradora do povo (abandonado no analfabetismo e na 
ignorância generalizada) e de construção da nação, agora urbana e caminhando para 
a industrialização” (FRANCO, 2001, p. 219). 
                                                          
67 Estas reformas serão tratadas com maior cuidado no tópico seguinte deste capítulo. No entanto, deixamos claro 
aqui que se tratas das reformas educacionais implementadas no Ceará, em Pernambuco, na Bahia, em Minas 
Gerais, em São Paulo e no Distrito Federal. Para maior esclarecimento sobre o tema, é interessante a leitura de 
NAGLE, Jorge. Educação e Sociedade na Primeira República. 2ª ed. Rio de Janeiro: DP&A, 2001. 
68 Sobre os decretos, falamos dos Decretos nº 1.232 de 02/01/1891 que trata da reforma do ensino superior no 
Brasil; do Decreto nº 1606 de 29/12/de 1906; Decreto nº 7.566 de 23/09 de 1909, que cria as escolas de aprendizes 
e artífices e do Decreto 5.241 de 22/08/1927, que cria o ensino obrigatório nas escolas primárias subvencionadas 
ou mantidas pela União, bem como no Colégio D. Pedro II e estabelecimentos a este equiparados e dá outras 




As mudanças sociais, institucionais, políticas e culturais que se manifestaram ao longo 
do período que compreendeu a Primeira República contribuíram de forma relevante 
para as alterações que ocorreram na economia, principalmente no movimento do setor 
industrial, que avançou e se diversificou, alterando também o padrão de urbanização. 
Essas mudanças seguiram em consonância com o ideário do progresso modernizador 
republicano. Sobre esse novo contexto socioeconômico e urbano que tomou vulto no 
país, com foco maior nos centros dinâmicos da região Sudeste, estendendo-se a 
outras cidades do país, Cano (2012, p. 907) diz que: 
A industrialização, a urbanização, modificações ascensionais na estrutura 
ocupacional, expansão e melhorias na organização sindical e maior acesso a 
educação – o Brasil passa de um contingente de 14,8% de analfabetos em 
1890 para 24,5% em 1920 – sem dúvida contribuíram para maior tomada de 
consciência social tanto da classe proletária quanto da burguesa [...], exigindo 
modificações estruturais, engrossando outros movimentos sociais.  
Nesse sentido, a necessidade de aprimoramento da mão de obra para atender à 
demanda da indústria que atinge maior grau de desenvolvimento, a emergência de 
um ensino de maior qualificação apregoado pelos estrangeiros que migram para o 
Brasil, além das classes médias e intermediárias que cresciam com essa 
industrialização e a expansão urbana, são fatores que obrigaram a uma maior atenção 
das questões que afetaram a educação no Brasil naquela época.  
Diante das observações de que, por iniciativa do governo federal não lograram 
grandes êxitos as Reformas Educacionais, no sentido de reestruturação e 
reorganização do sistema educacional brasileiro, diante das necessidades e dos 
anseios da sociedade, fica a cargo dos estados da União e do Distrito Federal a tarefa 
dessa organização.  
Essas Reformas, no entanto, atingiram parcialmente seus objetivos, dadas as 
características e peculiaridades de cada região. Desta forma, as Reformas do Ceará, 
de Pernambuco, da Bahia, de Minas Gerais, de São Paulo e do Distrito Federal se 
destacaram como aquelas que mais se aproximaram do escolanovismo ao se 





3.2.1 A Reforma Benjamin Constant 
A primeira Reforma da educação na República, Decreto n. 981 - de 8 de Novembro 
de 1890, recebeu forte influência do positivismo francês de Augusto Conte, cujas 
ideias tinham como seu maior expoente divulgador no Brasil o engenheiro, professor 
e oficial militar Benjamin Constant Botelho de Magalhães. Grande incentivador do 
movimento de 1889 que pôs fim à Monarquia no Brasil, Benjamin Constant esteve ao 
lado de Marechal Deodoro da Fonseca, Floriano Peixoto, Quintino Bocaiuva e 
Francisco Glicério, esses últimos republicanos e liberais, na manhã de 15 de 
Novembro. 
Sua influência junto ao novo governo lhe valeu os cargos de Ministro da Guerra e de 
Ministro da Instrução Pública, Correio e Telégrafos, momento no qual elaborou a 
primeira Reforma da Educação Pública no Brasil Republicano. Sua influência 
positivista fez com que sua visão sob a educação assumisse matizes que a 
distanciava do pensamento liberal em algumas questões.  
Ao mesmo tempo, seu prestígio junto ao governo central e seu papel determinante na 
queda da Monarquia, permitiram-lhe avançar em suas ideias sem grandes oposições. 
Sua morte, dois meses após a assinatura do Decreto que levava o seu nome e os 
imperativos liberais que envolveram a Constituição de 1891, não lhe permitiu ver suas 
convicções se concretizarem e novas Reformas se sucederam até o final da Primeira 
da República. 
No Decreto nº 981 de 08 de Novembro de 1890, no Título II, Das escolas primárias, 
suas categorias e regime, no Artigo 2º, 
Art. 2º A instrucção primaria, livre, gratuita e leiga, será dada no Districto 
Federal em escolas publicas de duas categorias:  
1ª escolas primarias do 1º gráo;  
2ª escolas primarias do 2ª gráo. (BRASIL, 1890. Acesso em 20 jun. 2104). 
Podemos ver, neste artigo, algumas características liberais, já introduzidas no Período 
Imperial, como a não obrigatoriedade do ensino primário; sua gratuidade e a principal 
ponto, tanto de liberais, quanto de positivistas que era a laicização do ensino, que já 
antecedia ao próprio Texto Constitucional. 
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A divisão do ensino primário em graus também surgiu como novidade, além da 
organização de um currículo dividido nestes graus. É importante que se registre que 
houve a inserção no currículo de algumas disciplinas de orientação positivista como 
elementos de Geografia e História, especialmente a do Brasil; Instrução Moral e Cívica 
e Ginástica e Exercícios Militares.   
Além disso, no § 2 do Título II, estabeleceu-se a obrigatoriedade da apresentação do 
certificado de conclusão do ensino primário para o ingresso no ensino secundário e 
propôs-se como método de ensino o método intuitivo69. 
Esse procedimento pedagógico, conhecido como método intuitivo ou lições 
de coisas (grifos do autor), foi concebido com o intuito de resolver o 
problemma da ineficiência do ensino, diante de uma inadequação às 
exigências sociais decorrentes da revolução industrial que se processava 
entre o final do século XVIII e meados do século XIX; e, ao mesmo tempo, 
essa mesma revolução industrial viabilizou a produção de novos materiais 
didáticos como suporte físico do novo método de ensino. (SAVIANI, 2011, p. 
138). 
A intenção de fazer com que a população se instruísse, continuava expressa no Artigo 
6º do mesmo Título, quando citava em seu Parágrafo Único que: 
Paragrapho unico. O certificado de estudos primarios do 1º gráo dará livre 
entrada nos estabelecimentos de ensino secundario e normal, e será exigido 
(dentro de seis annos contados da execução deste decreto) como condição 
indispensavel a todo cidadão, que pretender emprego em repartição do 
Estado; o certificado de estudos primarios do 2º gráo, além deste direito, dará 
isenção dos exames de portuguez, geographia e mathematica elementar aos 
candidatos a empregos administrativos, que não exigirem habilitação 
technica especial (BRASIL, 1890. Acesso em 20 jun. 2014). 
Em um país no qual a economia girava em torno da exportação de produtos agrícolas 
e as alternativas de trabalho nas cidades eram limitadas ao serviço público, ficava 
evidente que tal imposição serviria de incentivo para que a população urbana 
procurasse se instruir, estendendo-se às cidades mais distantes. 
Outro ponto que podemos destacar dentro da Reforma era a preocupação, expressa 
no Artigo 8º do Título II, com a construção de edifícios para o ensino e de alojamentos 
para os professores junto aos edifícios. Aliás, notamos dentro da Reforma toda a 
organização do ensino, que procurava evidenciar uma preocupação que ia desde a 
                                                          
69 Para um maior aprofundamento sobre o tema, ler SAVIANI, Demerval. História das Ideias Pedagógicas no 




construção de um currículo mínimo para a época à implementação de uma forma de 
gestão dos fundos de manutenção do ensino, passando pela a política de contratação 
e carreira do professor.  
Sobre a Gestão dos fundos para o funcionamento das escolas, ficava previsto no 
Artigo 11º que “Todo o expediente das escolas será feito à custa dos cofres publicos, 
mediante uma consignação proporcional á matricula dos alumnos” (BRASIL, 1890. 
Acesso em 20 jun. 2014). 
Estava previsto também na reforma, no Título III, a formação do docente das escolas 
primárias como forma de garantir a continuidade da expansão do ensino primário por 
todos os Estados da União. Assim, conforme o Artigo 12º “O Governo manterá na 
Capital Federal uma ou mais escolas normaes, conforme as necessidades do ensino, 
e a cada uma dellas será annexa uma escola primaria modelo” (BRASIL, 1890. Acesso 
em 20 jun. 2014). 
Desta forma, Benjamin Constant propôs a criação de Escolas Normais, que serviriam 
de modelo a serem expandidas para os demais Estados, além de propiciar aos futuros 
professores um espaço para treinarem suas habilidades de professor antes de 
ingressarem no magistério. 
Havia ainda toda uma forma de organização da carreira no magistério prevista no 
Decreto que estipulou a regra de ingresso; continuidade e progressão na carreira; 
salários e gratificações; além de um plano de jubilamento para professores e 
professoras do ensino público. 
Não ficou de fora do Decreto o ensino secundário, expresso no Título V, no Artigo 25º, 
no qual estava previsto que este nível de ensino seria oferecido pelo Estado no 
Ginásio Nacional e dividido em internato e externato, a serem conduzidos em 
estabelecimentos diferentes, seguindo a mesma administração e com duração de sete 
anos. 
A característica maior do ensino secundário era a ênfase dada aos cursos de 
humanidades. A este respeito, Nagle (2001, p. 192) nos aponta que “De 1890 a 1920, 
os planos de estudos prestigiam tão-somente as disciplinas tradicionais (Língua, 
Matemática, Ciências, conhecimentos de Geografia e História), com predominância 
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dos estudos literários sobre os científicos”. Da mesma forma que o ensino primário, 
existe toda uma organização do currículo e uma distribuição das matérias do curso ao 
longo dos sete anos de estudo. 
Ao final do curso, seria oferecido um exame de madureza, como condição para a 
obtenção do certificado do mesmo. Segundo o Artigo 38 do Título V, a aprovação no 
exame daria direito ao ingresso em qualquer curso superior de caráter federal da 
República. 
Outra importante medida da Reforma foi no Artigo 47º do Título VI, que tratava do 
Fundo Escolar, que previa a criação de um fundo com destinação de recursos de 
vários campos para a manutenção do ensino primário, secundário e normal superior 
no país. Vale menção o Artigo 50º, que tratava das sobras dos valores excedentes 
dos gastos com a educação primária, que seria destinado à aquisição de edifícios, 
terrenos, além de outros materiais necessários para o bom funcionamento das escolas 
primárias do 1º e 2º graus. 
Além disso, no Título IX, das Disposições Transitórias, outros cinco artigos merecem 
destaque, como o Artigo 68º, que marcava a data para início da execução das 
reformas no ano de 1891; o Artigo 69º, que criava no Distrito Federal mais 22 escolas 
primárias de 1º grau; o Artigo 70º, que criava seis escolas primárias de 2º graus, sendo 
três para moças e três para rapazes; o Artigo 71º, que permitia a subvenção a escolas 
particulares em localidades onde ainda não havia estabelecimento de ensino 
suficiente; o Artigo 76º, que previa o aluguel de prédios pagos pelo governo enquanto 
não se tivesse edifícios construídos especialmente para este fim. 
Este escopo de artigos, que não representou a totalidade dos artigos do decreto, nem 
pretendíamos abordá-los a todos, serviu para demonstrar a abrangência e a 
preocupação com que fora tratada a educação no princípio da Primeira República, 
não perdendo de vista o caráter doutrinário da Reforma que outrora se alternava entre 
os ideários liberais e positivistas.  
A educação assume um caráter substantivo do Liberalismo na transformação da 
sociedade, ao mesmo tempo em que reflete, do Positivismo, essa responsabilidade 
da sociedade em resolver seus problemas sociais. 
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É, no entanto, necessário frisar que este foi o primeiro instrumento de Reforma, ainda 
editado dentro do governo provisório e, por isso, a primeira experiência de um governo 
republicano repleto de diferentes ideologias e que deixou as marcas, em sua essência, 
do pensamento monárquico remanescente, do liberalismo que já ocupava seu espaço 
no campo político e que se fortalecia com a República, e com o pensamento 
positivista, na figura de seu próprio realizador. Afinal, como podemos observar na fala 
de Franco (2001, p. 221) “O movimento em prol da República reunia tendências 
antagônicas, desencadeado por uma coligação de conservadores ressentidos com a 
monarquia, dissidentes liberais, militares irritados, partidários da autoridade forte e 
positivistas com espírito reformador e aristocráticos”. 
Apesar do caráter emancipador do Decreto nº 981, o Congresso Nacional levou quase 
dez anos para aprová-lo, desfigurando-o quase por completo e retirando de seu texto 
medidas que representariam significativos avanços na qualidade da educação como 
a equiparação do ensino ao Ginásio Nacional e do exame de madureza. Segundo 
Nagle (2001, p. 188): 
Esta reforma, entretanto, não se executa. Além da prorrogação do prazo de 
obrigatoriedade do exame de madureza, em favor dos preparatórios, de 1891 
a 1900 uma sequência de decretos, regulamentos, portarias, instruções e 
avisos modifica substancialmente o plano de estudos e o regime de 
equiparação adotados por Benjamin Constant. 
No período versado sob o Decreto nº 981/1891, o Espírito Santo também ensaiou uma 
Reforma na Educação70sob a determinação Presidente Moniz Freire. Sob orientação 
do pensamento liberal, do qual era grande entusiasta, chegando mesmo a fazer parte 
do movimento, o Presidente empreendeu uma série de reformas importantes para o 
desenvolvimento do estado, dentre as quais estava a Reforma da Educação do 
estado.  
Essas Reformas, por sua vez, iam desde a Reforma Urbana, com a reorganização do 
centro da capital capixaba; as iniciativas industriais, que visavam a reestruturação 
econômica do estado, com a construção de indústria entre a região central e o sul do 
estado; a Reforma Viária, com a construção de vias férreas ligando a capital ao sul e 
                                                          
70 Trata-se do Decreto nº. 2 de 4 de junho de 1892 que trata da organização da Escola Normal e da reorganização 
curricular do ensino de primeiro grau no estado. 
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ao norte e a Minas Gerais; além de uma Reforma da Educação que visava ao 
desenvolvimento qualitativo e cultural da população do Espírito Santo. 
Dessas Reformas, a que com menor esforço em sua execução foi a Reforma 
Educacional, que como podemos observar em seu discurso, ao longo das Mensagens 
enviadas por ele, nas aberturas do Congresso Legislativo durante seus quatro anos 
de governo, não constava de suas principais prioridades. Durante os quatro anos em 
que esteve à frente do estado, Moniz Freire dedicou-se mais prementemente a duas 
frentes, que eram a construção da via férrea e o processo de industrialização. 
 
3.2.2 A Reforma Epitácio Pessoa 
Assim é que em 1901, sob o Decreto nº 3.890 de 1º de Janeiro foi editada a Reforma 
Epitácio Pessoa. Este decreto que durou de dez anos teve sua maior preocupação 
nos aspectos regulamentares da educação, baixando normas de reorganização dos 
Institutos Federais de Educação Superior e Secundária e priorizando a concretização 
do idealismo de Benjamin Constant proposto em sua Reforma da Instrução. 
Entre algumas de suas medidas mais importantes estavam a priorização da educação 
secundária; a restituição do exame de madureza; restabelecimento dos privilégios de 
equiparação ao ginásio nacional de qualquer instituição de ensino secundário, seja 
estadual, municipal ou particular; além do programa de implantação do regime 
seriado, porém esta última medida não logra êxito de ser implantada. 
Verificamos, destarte, que a Reforma Epitácio Pessoa não trouxe grandes inspirações 
à instrução secundária e superior, tendo atuado, de forma mais contundente, no 
reordenamento e na normatização destes níveis de ensino. 
Com a chegada ao governo do Marechal Hermes da Fonseca em 1910, que fora aluno 
de Benjamin Constante e de quem recebeu forte influência positivista, é nomeado para 
ministro da Justiça e Negócios Interiores o advogado e também positivista Rivadávia 
Cunha Corrêa. É justamente essa influência do positivismo que faz com que seja 
encomendada ao novo ministro uma Reforma no ensino que seria reconhecida pelo 
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seu nome e iria representar a maior tentativa de desoficialização do ensino na Primeira 
República.   
Ao traçarmos um paralelo entre as Reformas federais para a educação e as Reformas 
estaduais, vimos que ao assumir o governo do Espírito Santo em 23 de março de 1908 
e justamente no período em que estava em execução a Reforma Epitácio Pessoa, 
Jerônimo de Souza Monteiro propôs para o estado a segunda Reforma de impacto 
para a Instrução Pública, inspirado pelas Reformas implantadas na cidade de São 
Paulo e que servia de inspiração para outros estados da federação. 
Para a implantação desta Reforma, que se denominou de Reforma Gomes Cardim71, 
o Presidente do Espírito Santo Jerônymo Monteiro convidou para vir ao estado o 
educador paulista Carlos Alberto Gomes Cardim, afim de que este a promovesse no 
estado, nos moldes da Reforma da educação realizada no estado de São Paulo, pois 
Jerônymo Monteiro entendia a instrução pública como alicerce para a viabilização das 
Reformas sociais anunciadas, que iam muito além da reforma da infraestrutura 
(SIMÕES; SALIM, 2012).  
Dentre os vários campos destacados na Reforma Gomes Cardim, estava a criação do 
grupo escolar, até então distante da realidade da educação dos estados, que tinha 
como maior referência as escolas isoladas. Este novo modelo visava à padronização 
do ensino a partir de uma ação centralizada de educação do estado. Entretanto, não 
paravam por aí as mudanças desta Reforma, que visava também à formação dos 
professores, a modernização da docência e a organização da escola. Este assunto, 
entretanto, será tratado com maior profundidade ao longo do próximo capítulo, no qual 
abordaremos as questões da educação no Espírito Santo. 
                                                          
71 Decretos nº. 108 e 109, de 4 de julho de 1908, nº 116, de 8 de julho de 1908, e Lei nº. 545, de 16 de dezembro 
de 1909. Destaca-se: a criação do Departamento de Ensino, a ele subordinados todos os serviços referentes à 
instrução pública, compreendendo o ensino primário, profissional e secundário propriamente dito. O ensino 
primário era responsabilidade do Estado e seria realizado pelas escolas isoladas, diurnas e noturnas, escolas rurais, 
pelas escolas reunidas e grupos escolares, pelas Escolas Modelo e Complementar (anexas à Escola Normal) e pelas 
escolas particulares subvencionadas. Aos maiores de 12 anos o ensino seria ministrado nas escolas noturnas; 
Reorganização da Escola Normal e criação da Escola Modelo, Complementar e do grupo escolar Gomes Cardim; 
o ensino secundário profissional estava a cargo da Escola Normal e o secundário propriamente dito era ministrado 
pelo Ginásio Espírito Santo. O curso ou escola complementar deveria intermediar a transição do aluno do curso 
primário para o secundário. No curso, o aluno faria uma revisão dos conteúdos vistos no ensino primário e, ao 




3.2.3 A Reforma Rivadávia Corrêa 
O curto período da vigência da Reforma Rivadávia Corrêa, Decreto nº 8.659 de 05 de 
Abril de 1911 e o contexto histórico político e social no qual ela se inseria nos ofereceu 
poucos argumentos para sua justificativa. Coube-nos apenas registrar sua atuação 
contrária ao pensamento das forças sociais que indicavam uma organização 
educacional unificada como direito social de educação, visando à redução do 
analfabetismo no país, mal que assolava mais de três quartos da população brasileira. 
Assim,  
A lei Rivadávia Corrêa dar-se-ia, portanto, segundo nossa interpretação, 
justamente nessa fase de transição histórica, na qual uma herança do final 
do Império, que tem na sociedade o horizonte de expectativa da iniciativa 
educacional, começa a se transformar, de forma ainda diferenciada pelos 
estados do país, em derradeiro compromisso do Estado com o ensino 
primário (ROCHA, 2012, p. 221). 
A inclinação ao direito social de educação não era uma inclinação específica do 
Período Republicano, já tendo sido alvo de discussões desde a Constituição de 1824, 
passando pelo Ato Adicional de 1834, acentuando-se no decreto Couto Ferraz, 
durante o Período Imperial. Além da sua gratuidade, a descentralização da instrução 
para as províncias e, posteriormente, para os estados federados, sempre 
expressaram uma preocupação dos governos que procuravam animar a educação. 
Neste sentido, descentralizava as ações administrativas, procurando concentrar em 
suas mãos a centralidade política. 
Apesar desta preocupação, faltou aos projetos no decorrer do tempo histórico aqui 
estudado a concretização da obrigatoriedade do ensino por parte dos governos 
centrais, tanto Imperial quanto Republicano, que nunca assumiram o papel de 
protagonistas no processo de erradicação do analfabetismo e, ao tratar do assunto 
indicando apenas sua gratuidade, transferiram para a população a responsabilidade 
de se educar. 
A Reforma Rivadávia, ao reacender na educação a expressão máxima do Liberalismo 
e propor a descentralização do ensino, representava um retrocesso a alguns poucos 
avanços alcançados na educação entre o Império e a Primeira República. Desta 
forma, concordamos que:  
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A concepção liberalista do ensino, vale dizer, livre-mercadista, simplesmente 
exacerba um tipo de individualismo que é a negação daquilo que já vem se 
esboçado na educação brasileira, ainda que diferenciadamente pelos 
estados, qual seja a educação como direito social dos indivíduos” (ROCHA, 
2012, p. 234). 
Essas marcas podiam ser vistas já nos três primeiros artigos do Decreto lei nº 8.659 
de cinco de Abril de 1911, 
Art. 1º A instrucção superior e fundamental, diffundidas pelos institutos 
creados pela união, não gosarão de privilegio de qualquer especie. 
Art. 2º Os institutos, até agora subordinados ao Ministerio do Interior, serão, 
de ora em diante, considerados corporações autonomas, tanto do ponto de 
vista didactico, como do administrativo. 
Art. 3º Aos institutos federaes de ensino superior e fundamental é attribuida, 
como as corporações de mão morta, personalidade juridica, para receberem 
doações, legados ou outros bens e administrarem seus patrimonios, não 
podendo, contudo, sem autorização do Governo, aliená-los (BRASIL, 1911. 
Acesso em 25 ago. 2014). 
Já no primeiro Artigo, ao estabelecer a quebra dos privilégios dos institutos criados 
pela união, nos níveis fundamentais, antigo ensino de segundo grau, e superior, a 
Reforma deu um passo para a desoficialização do ensino no Brasil. Esta ação 
desobrigou as demais instituições de ensino, sejam elas privadas, públicas ou 
subvencionadas de seguirem, como paradigma, as diretrizes adotadas tanto para o 
Colégio Dom Pedro II, tanto em nível fundamental, quanto para os Institutos Federais 
de Educação Superior.  
Reacende os princípios da lei Leôncio de Carvalho72 que instituiu dentro do Império o 
ensino livre, como dizemos anteriormente, um retrocesso nos avanços aos direitos 
sociais da educação. Ao desoficializar o ensino, deixando-o à livre iniciativa, a 
Reforma transferiu também para a sociedade e para mercado o dever de regular as 
instituições que ofertavam este tipo de ensino no país.  
Rivadávia Corrêa esqueceu-se dos problemas de descontinuidade históricas do país; 
da sua divisão social, que se constituía de uma elite que compõe o poder; uma fraca 
camada média, capaz de acessar esse modelo de ensino; uma camada 
majoritariamente pobre, localizada no interior dos estados, mais afastados do governo 
                                                          
72Trata-se do Decreto n. 7.247 de 19 de Abril de 1879 que reformou o ensino primário, secundário e superior no 
município da corte e ficou conhecido como Reforma Leôncio de Carvalho. Proclamava que era “completamente 
livre o ensino primário e secundário no município da Corte e superior em todo o Império, salva a inspeção 
necessária para garantir as condições de moralidade e higiene” (SAVIANI, 2011, p. 138). 
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central; e da vocação agrária do país, que exigia da população maiores 
esclarecimentos para o desenvolvimento de suas funções no campo.  
Ao desconsiderar estas questões e transferir a responsabilidade de se educar para o 
cidadão, a Reforma Rivadávia paradoxalmente deu um passo atrás no projeto liberal 
brasileiro do início do século XX de politizar a população através da expansão da 
instrução a todos os níveis e contribuiu de forma voluntária para o aumento do 
analfabetismo. Rocha (2012, p. 225) a esse respeito, afirma que:  
A nova matriz inverte a prioridade da oferta de ensino: não mais ao Estado 
cabe a iniciativa do ensino, que deverá apenas estimular, mas à sociedade. 
Assim, no novo contexto, a responsabilidade de frequência escolar é da 
sociedade. Cabe ao Estado cobrá-la mais rigorosamente, pois o vilão agora 
já não é a incapacidade da oferta pública, mas a incúria da população. 
A desvinculação das escolas públicas do Ministério do Interior; sua autonomia tanto 
pedagógica, quanto administrativa, além da mudança de sua personalidade para 
pessoa jurídica, podendo receber doações e administrarem seu patrimônio, Art. 2º e 
3º, do Decreto 8659 de 5 de Abril de 1911, desobrigou o Estado de seu protagonismo, 
deliberando à sociedade e aos próprios institutos de ensino a gestão dos recursos que 
deviam vir de outros fundos a serem criados, ou de subsídios da União. 
É preciso acrescentar que este foi o grande debate do início do século entre os liberais 
brasileiros “cuja base se advogou a extensão universal por meio do Estado, do 
processo de escolarização considerado o grande instrumento de participação política” 
(SAVIANI, 2011, p. 177). 
Outras mudanças de destaque no decreto que afetaram a filosofia que vinha sendo 
adotada de oficialização do ensino estão contidas nos Artigos 5º do referido Decreto, 
que dizia respeito à criação do Conselho de Ensino, órgão deliberativo e consultivo 
que fazia toda a fiscalização e regulação durante a transição da desoficialização do 
ensino que passou da união aos estabelecimentos de ensino, e do Artigo 6º que 
determinou a autonomia aos Institutos, para produzir e organizar os programas de 
seus cursos. Esta autonomia desvinculou da União a responsabilidade de atuar 
diretamente na gestão e fiscalização dos órgãos de ensino, ficando apenas na função 
de estimulá-los, garantindo o seu funcionamento, mas, agora, de forma indireta, 
deixando que o mercado e a sociedade o regulassem. 
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Os demais Artigos do Decreto trataram de questões deliberativas de organização e 
funcionamento da estrutura educacional, tais como do Conselho de Ensino, Instituto 
e Colégio D. Pedro II; dos professores, seus planos de carreira e ingresso na carreira 
do magistério; forma de ingresso de alunos nos institutos superiores, além de outras 
questões de características burocráticas de funcionamento. 
Objeto maior deste Decreto foi a sua análise sobre os avanços e retrocessos no 
momento em que foi inserido, pois, ainda que assumisse uma postura liberal clássica, 
de autorregulação pelo mercado da questão educacional, caminhava na contramão 
histórica de uma ação mais intervencionista do Estado na educação como direito 
social, posição herdada do positivismo, como forma de construção de uma 
consciência social e de emancipação da população mais pobres, permitindo um 
desenvolvimento nacional mais rápido.  
Neste ponto encontramos um choque entre dois Liberalismos, um que se reinventava 
diante das necessidades históricas e sociais que via nos investimentos em educação 
uma forma de unificação nacional e produção de desenvolvimento, e um Liberalismo 
Clássico, que não se aplicava ao momento histórico em questão. Saviani (2011, p. 
168), sobre estas questões, nos afirma que: 
Delineia-se no pensamento liberal em suas várias vertentes presentes no 
contexto brasileiro (positivismo, evolucionismo social e as diferentes versões 
do liberalismo: moderada, radical, republicana) uma tensão de fundo: a 
percepção da centralidade do Estado e, ao mesmo tempo, a recusa em 
aceitar seu protagonismo no desenvolvimento da sociedade. 
Este choque doutrinário determinou o fracasso da Reforma Rivadávia Corrêa, que 
prescreveu ao cabo de quatro anos, porém muito de sua política de descentralização 
ainda sobreviveu por duas décadas, permanecendo nas duas próximas Reformas que 
se seguiram na Primeira República. 
 
3.2.4 A Reforma Carlos Maximiliano 
O arroubo liberal extremo e anacrônico na política educacional brasileira resultou na 
edição de uma nova Reforma na educação, que teve como função a correção dos 
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rumos que tomaram a educação fundamental e superior no país. Assim, a 18 de Março 
de 1915 foi editado o Decreto nº 11.520, conhecido como Reforma Carlos Maximiliano. 
A própria epígrafe do Decreto já enunciava sua extrema função diante da 
desorganização gerada pela reforma anterior, “Reorganiza o ensino secundário e o 
superior na República” (BRASIL, 1915. Acesso em 22 ago.2014). E é através da 
seleção e análise de alguns Artigos do Decreto 11.520 que melhor poderemos explicar 
esta organização.  
O Artigo 1º do Decreto nº 11.520, de 18 de Março de 1915, restabeleceu o papel de 
manutenção da educação secundária e superior no país ao Ministério da Justiça e 
Negócios Interiores. Função esta que foi delegada, na lei anterior, à própria iniciativa 
privada sob orientação e fiscalização do Conselho Superior de Ensino. Este, por sua 
vez, destituídas de suas funções no Decreto anterior, passou, conjuntamente com a 
congregação, a elaborar e homologar o patrimônio dos Institutos de Ensino, segundo 
o Artigo 2º do mesmo Decreto. 
O novo Decreto manteve, segundo o Artigo 4º, a personalidade jurídica dos Institutos, 
permitindo-lhes continuar recebendo doações e legados, adquirindo bens e 
celebrando contratos, no entanto estas ações passaram a estar diretamente 
subordinado ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores e não mais sob a 
autonomia dos próprios Institutos. Este gesto reduziu a autonomia administrativa 
desses institutos, centralizando novamente sua administração nas mãos da União. 
As ações de centralização que retornaram por meio da Reforma Carlos Maximiliano 
também estavam presentes nas questões pedagógicas, como podemos perceber no 
Artigo 5º, que reorganizava o ensino superior no Brasil ao oficializá-lo através das 
Faculdades de Medicina da Bahia e Distrito Federal, de Direito em São Paulo e 
Pernambuco e de uma Escola Politécnica na cidade do Rio de Janeiro. Além disso, 
devolveu ao Colégio Dom Pedro II o status de oficialidade para com os demais 
institutos equiparados.  
A lei buscou, ainda, segundo o Artigo 24, retirar dos estabelecimentos de ensino 
particulares a equiparação com o colégio D. Pedro II. Esta medida visou à regulação 
do ensino secundário, segundo padrões a serem seguidos, agora determinados pelo 
139 
 
Estado e não mais pela sociedade e pelo mercado. Para as academias particulares, 
a fiscalização não se deu de forma diferente e, segundo o Artigo 26, estas ficaram 
limitadas à equiparação com as academias oficiais dentro dos estados e no Distrito 
Federal. 
Ainda, segundo o Artigo 28, outro objeto de reformulação da Reforma Rivadávia, foi o 
Conselho Superior de Ensino, que como mencionado anteriormente em suas funções, 
deixava de desempenhar uma função deliberativa e passava a uma função apenas 
consultiva dos institutos de ensino, agora retorna a seu status anterior. 
Outras medidas de importância no Decreto nº 11.520, que se aplicavam ao contexto 
deste trabalho, foram o restabelecimento das funções e do nível dos professores dos 
institutos, assim como de seus planos de carreira e promoções; a permanência do 
exame vestibular para os alunos do Colégio D. Pedro II e Institutos equiparados a ele, 
porém estes agora fariam as provas em datas separadas às datas dos particulares; e 
estabelecimento de um currículo único para os Institutos Superiores dos cursos de 
Medicina, Direito, Engenharia Industrial, Engenharia Mecânica e Eletricidade, 
Engenharia Civil e da Escola Politécnica. 
A Reforma Carlos Maximiliano veio reformar a Reforma Rivadávia Corrêa. Neste 
sentido reorganizou o ensino superior e secundário no país, restabeleceu a 
oficialidade do ensino e devolveu a centralização administrativa e pedagógica ao 
Estado. Porém, ficava um misto entre duas outras Reformas, a Benjamin Constante e 
a Rivadávia Corrêa, retroagindo a alguns artigos de caráter mais centralizador da 
primeira e mantendo alguns artigos mais liberais da segunda.  
Todos os esforços adotados até então não foram mais do que tentativas sem êxito de 
formular e implantar um sistema de ensino que respondia às aspirações do novo 
Estado. Ficou o foco das Reformas centrado muito mais na necessidade de um maior 
ou menor controle da União na educação dos estados e municípios e na educação 
privada que passou pela oficialização/desoficialização do ensino, deixando sua 
prioridade maior, que foi de promover o ensino primário e secundário à população 
desassistida deste direito social. 
140 
 
A educação secundária no âmbito das Reformas Educacionais até o final da segunda 
década de 1900 não passou de mero instrumento de acesso das classes mais 
privilegiadas ao ensino superior e aos principais cargos ofertados pelos empregos 
públicos.  
À população em geral cabia o ensino primário sob a orientação dos estados e 
municípios, seguindo a tradição do trabalho no campo ou na indústria que começava 
a expandir.  Isso posto, “Pode-se dizer que o ensino secundário brasileiro, 
encaminhando para os cursos superiores, e consequentemente, para as carreiras e 
profissões de prestígio, não é senão um instrumento de manutenção do status social 
elevado e da ascensão a este status” (NAGLE, 2001, p. 192).  
 
3.2.5 A Reforma Rocha Vaz 
O clima que marcou o início da segunda década do século XX, os reflexos do pós-
guerra (1914 – 1918); o movimento nacionalista, que se ramificou em diversos 
movimentos sociais nos principais estados do país; a efervescência na arte e na 
cultura, representado pela Semana de Arte Moderna; o desenvolvimento da indústria 
e a expansão da população urbana foram elementos definidores de uma nova 
Reforma no campo educacional que orientou e reordenou o ensino nos seus três 
níveis no país. 
No dia 13 de janeiro de 1925 foi editado o Decreto nº 16.782 – A, conhecido como 
Reforma Rocha Vaz que trazia como epígrafe que “Estabelece o concurso da União 
para a difusão do ensino primário, organiza o Departamento Nacional de Ensino, 
reforma o ensino secundário e superior e dá outras providências” (BRASIL, 1925. 
Acesso em 18 jul. 2014). 
As diferenças entre esta Reforma e suas anteriores já se encontravam marcadamente 
na epígrafe ao propor a difusão do ensino primário. Nota-se que nas reformas 
anteriores, a exceção da Reforma Benjamin Constant, a preocupação estava 
nitidamente sobre o ensino secundário e superior.  
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Assim, o Artigo 24 do Capítulo terceiro trazia que “O Govêrno da União, com o intuito 
de animar e promover a difusão de ensino primário nos Estados, entrará em acôrdo 
com êstes para o estabelecimento e manutenção de escolas do referido ensino nos 
respectivos territórios” (BRASIL, 1925. Acesso em 18 jul. 2014). Observamos aqui que 
além do termo animar, previsto na Constituição Republicana, surgia como novidade o 
termo “promover” (grifo nosso), ampliando as responsabilidades da União, antes 
deliberadas ao Congresso Nacional. 
A participação da União se deu através do pagamento dos salários dos professores 
primários aos estados, tendo como contra partida dos estados oferecer casas para 
residências dos professores, não reduzir o número de escolas, além de aplicar 10% 
no mínimo de sua receita na instrução primária e normal. 
Outra novidade da Reforma Rocha Vaz foi a criação no Decreto nº 16.782 – A, Artigo 
I do Departamento Nacional do Ensino, órgão geral encarregado da difusão e do 
progresso das letras, ciências e das Artes em todo país. Este órgão estava 
subordinado ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores e responsável pelos 
demais órgãos diretores da educação no país como o Conselho Nacional de 
Educação, previsto no Artigo XII, do mesmo Decreto, agora substituindo o Conselho 
Superior de Educação, com função mais abrangente no âmbito da educação pública. 
Subordinavam-se, ainda, ao Conselho Nacional de Ensino, o Conselho de Ensino 
Secundário e Superior; o Conselho de Ensino Artístico; o Conselho de Ensino Primário 
e Profissional, com poderes supra de dar pareceres, examinar relatórios, propor 
suspensões, informar sobre conveniência de criação, supressão, ou transformação de 
cadeiras, disciplinas e carga horária, examinar e organizar o regimento interno, propor 
reformas e melhoramentos (BRASIL, 1925. Acesso em 18 jul. 2014). 
No tocante à organização do ensino secundário, não foram maiores as mudanças 
esperadas com a Reforma Rocha Vaz. Era esperado que o governo desse um passo 
a mais na transformação da filosofia do ensino secundário, deixando de ser um 
instrumento seletivo e preparatório para o ensino superior, transformando-se em uma 
instituição aberta para a formação de adolescentes (NAGLE, 2001). 
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Além de reformar o tempo de permanência para a conclusão do ensino secundário 
que passou de cinco para seis anos, e de modificar o sistema que deixou de ser 
periódico, tornando-se seriado, a Reforma alterou também a oferta de disciplinas ao 
longo do curso, introduzindo novas disciplinas ou ampliando a carga horária de outras. 
Apesar dos esforços empreendidos no sentido de reformar o ensino secundário, 
dando-lhe ampla atuação e abrangência, para que atingisse uma totalidade da 
população de jovens e adolescentes brasileiros, “a implantação generalizada de um 
ensino ginasial, seriado e com frequência obrigatória, e o alargamento das funções 
normativas e fiscalizadoras da União quanto à instrução secundária de todo o país 
constituíram aspectos fundamentais desta nova lei de ensino” (NAGLE, 2001, p. 194). 
Movido pelos ideais da Escola Nova e toda a agitação cultural que tomou conta dos 
grandes centros urbanos do Brasil, a exemplo de São Paulo, Rio de Janeiro e 
Pernambuco, além dos já amadurecidos movimentos em prol da educação como o 
Entusiasmo pela Educação e o Otimismo Pedagógico, que ultrapassaram o discurso 
e adentraram de forma concreta a terceira década da Primeira República, o Presidente 
do estado do Espírito Santo, o senhor Aristeu Borges do Aguiar publicou a Lei nº 1693 
de 29 de Dezembro de 1928, que reformou a educação capixaba. À frente desta 
Reforma, que durou menos de dois anos, estava o seu Secretário da Instrução, o 
senhor Attílio Vivacqua.  
Durante o período em que esteve em execução, a Reforma Attílio Vivacqua não se 
preocupou unicamente com a revisão dos aspectos pedagógicos ou estruturais, como 
era comum as outras Reformas anteriores, mas, sobretudo, apresentou uma 
preocupação maior de produzir uma crítica mais ampla aos aspectos culturais do povo 
capixaba, ainda demasiado atrasado em seus conceitos tanto sociais quanto culturais. 
Imbuído pelo pensamento escolanovista, a Reforma buscou uma transformação maior 
da educação que recaísse sobre uma maior transformação da sociedade e, para isso, 
foi preciso repensar a própria formação do professor. Nesse sentido, Attílio Vivacqua 
propôs a transformação do curso de formação para o magistério primário, propagando 
as novas ideias pedagógicas entre os professores que cuidariam da educação 
estadual (SALIM, 2011). Assim, cria o Curso Superior de Cultura Pedagógica, cujo 
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objetivo seria o aperfeiçoamento tanto de professores, quanto de inspetores (SALIM, 
2011). 
Entretanto, fatores de caráter político vieram a constituir uma nova configuração na 
República73, o que abreviou o tempo de Attílio Vivacqua à frente da secretária, que 
teve a si e toda a sua equipe destituída pelo novo governo, assim como a interrupção 
de sua reforma. 
Ao final de um período dos quarenta anos que compreende a primeira República no 
Brasil, o que podemos observar com relação às Reformas de ensino implantadas foi 
uma tentativa frustrada e mal versada de organização do ensino no Brasil, que 
abarcava os três níveis de ensino. 
A educação primária passou desprestigiada por quase todo o momento das reformas, 
uma vez que sua função estava destinada aos estados e municípios, cabendo ao 
Estado apenas “animá-la”, conforme citada no Texto Constitucional, ou como 
previstas em algumas reformas, destinadas ao próprio domínio do cidadão. 
Nas medidas adotadas para o ensino secundário e superior, técnico e das artes, o 
grande debate que se travou, orbitou em torno da oficialização/desoficialização do 
ensino, tendendo ora para um lado, ora para o outro. Ademais, as Reformas trataram 
tão somente da organização e da reestruturação do ensino, deliberando sobre 
questões relativas à contratação de professores, funcionamento do aparelho 
educativo, regulamentação de funções administrativas, organização de sistemas 
vertical de funcionamento da administração escolar, além da elaboração de uma 
organização curricular e distribuição de horas para as disciplinas elencadas. 
Não havia uma real preocupação com a erradicação do analfabetismo dos quadros 
sociais no Brasil, assim como de uma política de integração dos egressos da 
educação primária para o ensino secundário e, posteriormente, para o ensino 
superior. Não existia, enquanto preocupação pública, a noção de educação como um 
projeto maior para o avanço do desenvolvimento nacional, ou um direcionamento 
                                                          
73 Podemos destacar como marco histórico da Revolução de 1930 a posse de Getúlio Vargas, que assumiu como 
presidente do Brasil no dia 03 de novembro. Para Fausto (2012, p. 181) “esse movimento revolucionário no Brasil 
insere-se em uma conjuntura de instabilidade, gerada pela crise mundial de 1929, que caracterizou toda a América 
latina”. A esse respeito ver: FAUSTO, 2012.  
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concreto de uma política para a formação de trabalhadores que seriam absorvidos por 
um mercado em crescimento, fruto da expansão urbana e do processo de 
industrialização. 
De uma forma geral, as Reformas da Educação reproduziram uma educação que 
priorizou as classes mais privilegiadas, permitindo o ingresso da elite à educação 
secundária, que ficou em sua maioria a cargo das instituições privadas, visto que não 
houve grandes investimentos do Estado neste segmento de ensino. Da mesma forma, 
ficou para esta elite o acesso aos Institutos de Ensino Superior públicos ou privados, 
responsáveis pela manutenção da própria ordem social. 
O pensamento liberal que orientou essas Reformas, com ligeiras influências do 
positivismo que se fez presente em alguns momentos, não conseguiu se impor ao 
Liberalismo difuso brasileiro, que esbarrava muitas vezes em um Congresso Nacional 
conservador, representado pelas forças oligárquicas e da elite agrária exportadora. 
Reformou-se a educação, mas não se atingiu o objetivo de alfabetizar o povo 
brasileiro. 
 
3.3 OS MOVIMENTOS SOCIAIS EM PROL DE UMA NOVA SOCIEDADE E O 
MOVIMENTO PELA ESCOLA NOVA 
Aqui tratamos dos movimentos sociais que ocorreram no Brasil durante as duas 
últimas décadas da Primeira República, e que se desenvolveram em âmbitos nacional, 
estadual e no Distrito Federal. No campo das discussões que levaram a essas 
questões, ressaltamos o papel de alguns segmentos da sociedade brasileira, 
principalmente em São Paulo e Rio de Janeiro que, imbuídos pelo espírito 
nacionalista, tomaram conta do país e dos vários movimentos sociais, políticos e 
culturais de caracteres emancipatórios que envolveram esses grandes centros 
urbanos. 
Nessa linha, destacamos os movimentos em prol da escolarização da população 
brasileira que se encontrava em um profundo atraso, devido à ineficácia das políticas 
editadas para este fim ao longo das duas primeiras décadas da Primeira República. 
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O movimento nacionalista que eclodiu na primeira década do século XX encontrou na 
educação seu maior expoente de reverberação e viu na escola primária seu mais 
importante interlocutor com a sociedade a partir da formação das mentes dos jovens 
que emancipariam a nação. Desta forma, Nagle (2001, p. 64) nos afirma que “as 
primeiras manifestações nacionalistas aparecem, de maneira mais influenciada, no 
campo da educação escolar, com a ampla divulgação de livros didáticos e conteúdo 
moral e cívico, ou melhor, de acentuada nota patriótica”. 
Esse nacionalismo teve sua origem principalmente com o advento da primeira grande 
guerra (1914 – 1918) e assistiu ao surgimento de diversos movimentos no Brasil. 
Dentre esses movimentos, destacava-se a Liga de Defesa Nacional, cujo papel de 
principal idealizador ficou por conta de Olavo Bilac. Entre seus pressupostos, estava 
incentivar no país um conjunto de medidas de fortalecimento do nacionalismo, das 
quais, no campo da educação encontramos: 
Avivar o estudo da História no Brasil e das tradições brasileiras; promover o 
ensino da língua pátria nas escolas estrangeiras existentes no país; propagar 
a educação popular e profissional; difundir nas escolas o amor à justiça e ao 
culto do patriotismo; combater o analfabetismo (NAGLE, 2001, p. 66).  
A tônica maior do movimento gestado pela Liga foi a proteção contra dois inimigos 
iminentes, um externo que seria combatido com a formação de um exército nacional 
forte e um interno, a ser combatido com a erradicação do analfabetismo, 
proporcionando, assim, a formação de uma consciência nacional (NAGLE, 2001).  
Junto à Liga de Defesa Nacional (LDN) estavam a Liga Nacionalista do Brasil e a Liga 
Nacionalista de São Paulo, que segundo Nagle (2001) confundiam-se por 
apresentarem mesmos endereços, diretoria e, sobretudo, os mesmos interesses com 
relação aos propósitos para o Brasil. Estariam, de certa forma, também atreladas aos 
propósitos da LDN, diferenciando-se apenas pela questão do voto e da representação, 
estando mais ligadas aos interesses políticos do que militares.  
As duas Ligas diferem também da LDN na filosofia adotada em relação ao combate 
do analfabetismo, uma vez que enquanto a primeira via no combate a este uma 
questão patriótica de construção de uma consciência nacional, as outras duas viam 
em seu combate o acesso da população ao gozo de seus direitos políticos. “Esta 
associação criou e dirigiu escolas para adultos analfabetos e pressionou as três 
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instâncias do governo, União, Estado e município, para que tomassem iniciativas com 
a mesma finalidade” (RIBEIRO, 2002, p. 46).   
Juntou-se a esses dois movimentos a criação da Revista Brazilea. Esta por sua vez 
expressou pensamentos muito próximos das outras duas, porém, acentuava um 
sentimento de xenofobia em relação ao povo português, além de produzir uma crítica 
à hegemonia paulista na política e a defesa da civilização agrária.  
Ao mesmo tempo, a Revista se ramificou nacionalmente a partir da fundação da 
Propaganda Nativista que “deve se organizar para o estudo das coisas brasileiras, 
com o objetivo de mostrar a melhor orientação para conservar a ordem e a República” 
(NAGLE, 2001, p. 74).  
No ano de 1920 mais um movimento nacionalista teve sua origem. Desta vez intitulou-
se Ação Social Nacionalista (ASN). Seguindo o mesmo caminho dos outros 
movimentos a ASN viu no sentimento de brasilidade sua maior expressão. Continuou, 
assim como as anteriores, a valorizar a emancipação do Brasil e dos brasileiros. 
Porém, adicionou a seu nicho de proposições os compromissos com o catolicismo que 
afetaram a forma de ver a educação, tecendo críticas ao ensino leigo. Do ponto de 
vista político lançou críticas ao Liberalismo político e ao excesso de liberdade 
propagado pelo mesmo. Via no fascismo italiano o modelo a ser seguido (RIBEIRO, 
2002). 
No que tange a questões ligadas a educação, houve uma ênfase para o ensino das 
coisas brasileiras, o que incluiu a História do Brasil e dos brasileiros, da língua 
vernácula com o especial destaque para o ensino da língua brasileira, a língua do 
povo brasileiro.  
O Centro Dom Vital e a Revista A Ordem, esta por sua vez ligada ao Centro, foram 
outros movimentos nacionalistas que buscaram estabelecer limites ao papel do 
estrangeiro no Brasil, com especial destaque para o estrangeiro português, por sua 
relação de domínio que durou alguns séculos. Além disso, carregou sua inclinação 
para o nacionalismo católico. As demais reivindicações obedeceram ao mesmo 
programa dos demais movimentos nacionalistas anteriores.  
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Todos esses movimentos, guardando seus antagonismos na política, alternando ora 
para uma inclinação mais liberal, ora para uma mais conservadora, tiveram como 
importante papel a discussão, à sua época, dos problemas que afligiam o Brasil e os 
brasileiros.  
Não deixaram de ser discutidas a influência da igreja católica na sociedade; a questão 
da industrialização e da urbanização; o papel agrário exportador do país e a sua 
vocação para o campo; além da valorização do brasileiro, caracterizado pelo homem 
do campo, pelo caboclo e pelo mestiço. Não faltaram também ações salvacionistas 
que passavam pela educação do povo brasileiro, através da erradicação do 
analfabetismo, mal que impedia a emancipação do Brasil e dos brasileiros.  
Outros movimentos foram surgindo na sociedade brasileira ao longo das últimas 
décadas da República exercendo grande influência na mudança nos rumos da 
educação no país, que se originou no decorrer da década de 1920, mas que encontra 
seu apogeu nos anos trinta. Dentre esses movimentos podemos destacar a Ação 
Católica por meio da Carta Pastoral, que tinha a frente o Arcebispo de Olinda Dom 
Sebastião Leme.  
Outras duas ações importantes nos anos vinte dos católicos foi a criação do Centro 
Dom Vital e a Confederação Católica. O primeiro destinado a uma atuação direta 
sobre os intelectuais católicos. Segundo Saviani (2011, p. 180), “O Centro Dom Vital 
foi criado como órgão destinado a aglutinar intelectuais leigos que desempenhariam 
o papel da elite intelectual da restauração católica.”. Coube ao segundo a função de 
congregar o laicato católico e de formar novos líderes. Esta, mais tarde se convertia 
na Ação Católica Brasileira.  
A primeira fase do movimento católico que ocorre na década de 1920 intentou ações 
de alterar algumas medidas Constitucionais que foram editadas na Constituição de 
1891, principalmente aquelas que falavam sobre a laicidade do ensino e da 
oficialidade da religião católica no país. Porém, ou por encontrar uma forte oposição 
dentro do Congresso por parte dos liberais, dos não católicos, e de alguns católicos 
contrários às alterações dos Atos Constitucionais, ou pela necessidade do governo de 
acelerar o processo de Revisão Constitucional a Revisão Constitucional de 1926 não 
logrou êxito, sendo concluída sem as mudanças propostas.  
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Mereceu destaque no conjunto dos movimentos sociais da época o movimento dos 
Modernistas, que teve sua maior expressão na Semana de Arte Moderna de 1922. 
Movimento de vanguarda originado em São Paulo e Rio de Janeiro poucos anos antes 
da década de 1920, como oposição às estéticas das artes que o antecedeu, 
caracterizou-se por se opor ao passadismo, ancorando-se ainda em um forte 
sentimento nacionalista, encontrando na literatura a sua tentativa de emancipação.  
No campo histórico e social o modernismo representou a formação de uma 
consciência revolucionária e de um sentimento de profunda transformação social. Sua 
maior contribuição dentro deste campo está no estímulo aos estudos brasileiros e ao 
estudo científico do povo brasileiro. Fizeram parte deste movimento figuras 
importantes da arte brasileira como Menot Del Pichia, Anita Malfati, Mario de Andrade, 
Osvald de Andrade e Graça Aranha. 
Paralelamente a este grupo de São Paulo e Rio de Janeiro, desenvolveu-se, no 
Recife, a versão modernista nordestina, cujas atitudes se assemelharam, guardando, 
no entanto, algumas divergências, pois se tratou de um movimento de valorização das 
questões regionais, do tradicionalismo agrário do povo nacional, tendo a sua frente o 
intelectual Gilberto Freire. 
Sua contribuição estava muito mais ligada às transformações na sociedade como um 
todo do que propriamente ligadas a questões pontuais sobre alguns temas sociais. No 
entanto sua contraposição estética fazia surgir dentro da sociedade um gosto pelo 
nacional, pelo comportamento do nativo brasileiro, pela sua língua, cultura, 
impulsionando o aprofundamento dos estudos no campo social, da história social, da 
língua brasileira e isso refletia sobre os estudos no campo da educação.  
Para além desses movimentos, podemos citar outros de menor intensidade, porém 
não de menor importância como o Tenentismo; o Integralismo, que teve sua origem 
dentro do próprio Movimento Modernista; e o Movimento Operário, com sua base no 
anarquismo e no anarcossindicalismo, na defesa e difusão da Escola Moderna e do 
pensamento racionalista de Francisco Ferrer (SAVIANI, 2011), além do Comunismo. 
De forma individual, cada um no seu tempo, ou no conjunto da obra, observando-se 
as características individuais de cada um desses movimentos, podemos perceber que 
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todos caminhavam em uma mesma direção, mesmo que por vezes adotassem 
posicionamentos políticos e ideológicos diferentes, mas com um mesmo objetivo: a 
valorização do Brasil e dos brasileiros; a busca pela transformação das questões 
sociais, políticas e históricas, sempre passando pelo acesso à educação e pela 
erradicação do analfabetismo como instrumento de emancipação. Para Ribeiro (2002, 
p. 44): 
Todas essas organizações e associações apresentavam características 
acentuadamente nacionalistas, a considerar seus objetivos e programas que, 
invariavelmente, buscam uma identidade nacional ou, melhor ainda, 
formulavam a “identidade nacional” (grifos do autor) que, de acordo com seu 
entendimento, covinha ser difundida, bem como a maioria expressava em 
seus programas o entendimento de que a falta de educação, expressas no 
analfabetismo, era o principal problema do país, do qual todos os outros 
derivavam. 
Assim, na esteira dos movimentos sociais que têm início entre as décadas de 1910 e 
1920 vimos surgir dois movimentos em prol da escolarização do povo brasileiro que 
nas palavras de (NAGLE, 2001) podem ser denominados de “entusiasmo pela 
educação” e de “otimismo pedagógico” (grifos meus).  
O entusiasmo pela educação e o otimismo pedagógico trataram com destaque a 
questão da escolarização, atuando a seu tempo tanto na melhoria dos seus níveis, 
em caráter quantitativo, com a criação de mecanismos que visavam à erradicação do 
analfabetismo que chegava a 84% da população, quanto na melhoria do sistema 
educacional, de caráter qualitativo, aprimorando os métodos, técnicas, organizando o 
currículo, o quadro das disciplinas, além do aparelho educacional. 
Todo este movimento abriu espaço para a implantação de programas governamentais 
tanto em nível federal quanto em nível estadual e no Distrito Federal que visaram ao 
fortalecimento da sociedade brasileira e o resgate do espírito nacional através do 
acesso à Educação. Assim, é que segundo Nagle (2011, p. 134): 
O aparecimento de inusitado entusiasmo pela escolarização e de marcante 
otimismo pedagógico: de um lado existe a crença de que, pela multiplicação 
das instituições escolares, da disseminação da educação escolar, será 
possível incorporar grandes camadas da população na senda do progresso 
nacional, e colocar o Brasil no caminho das grandes nações do mundo; de 
outro lado, existe a crença de que determinadas formulações doutrinárias 
sobre a escolarização indicam o caminho para a verdadeira formação do novo 
homem brasileiro (escolanovismo) (parênteses do autor). 
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Desta forma, a partir dos vários programas desenvolvidos ao longo das duas últimas 
décadas, do período que compreende a Primeira República, buscou-se empreender, 
através do acesso à escola, algumas prerrogativas do ideário liberal que ficaram 
perdidas pelo longo caminho que percorreu essa fase da República Brasileira. 
O caráter revolucionário que marcou a década de 1920 no campo da educação em 
sua relação com as ideias escolanovistas e do movimento da escola nova no Brasil 
em consonância com o pensamento liberal de reforma social, política e econômica 
pode ter sido curto no tempo, porém foi longo na ação, uma vez que serviu de 
elemento embrionário, mas não menos substantivo, para toda a transformação da 
sociedade brasileira nos anos que sucedem a Primeira República.  
O Espírito Santo não ficou inerte ante esse processo de transformação por que passou 
o Brasil durante a Primeira República. Ao longo de quarenta anos, o governo do 
Espírito Santo, na figura de seus presidentes, implementou um número de Reformas 
que visavam à transformação do cenário social, político e econômico, alternando 
períodos de euforia na economia com períodos de crises, em sua maioria estimulados 
pela produção do café. 
Do Presidente Moniz Freire, que assumiu o governo do estado entre 1892 e 1896, 
passando por Jerônymo Monteiro de 1908 a 1912, terminando com Aristeu Borges do 
Aguiar entre 1928 a 1930, que teve seu mandato de Presidente interrompido por força 
das ações políticas dos anos 1930, muitos investimentos foram feitos na infraestrutura 
do estado, principalmente na área portuária e na construção das vias férreas; outros 
como a Reforma Urbana, que visava à revitalização da capital do estado; outras ainda 
como as Reformas da Educação, visando à transformação da sociedade local pela 
redução do grau de analfabetismo, através da expansão da instrução por todo o 
estado. 
Com destaque nas Reformas da Educação no estado, observamos que estas 
ocorriam em consonância com as principais Reformas da Educação Nacional, a 
exemplo da Reforma Moniz Freire, que se desenvolve ao longo da Reforma Benjamin 
Constant (1890 – 1901); da Reforma Gomes Cardim, durante o Governo do 
Presidente Jerônymo Monteiro, ao mesmo tempo em que transcorria a Reforma 
Epitácio Pessoa (1901 – 1911); ou ainda a Reforma Attílio Vivacqua (1928 – 1930), 
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ocorrendo concomitantemente com a Reforma Rocha Vaz (1925 – 1930). É sobre 
estas Reformas estaduais e seus reflexos na transformação social do Espírito Santo 





4 O ESPÍRITO SANTO NA PRIMEIRA REPÚBLICA  
 
No contexto socioeconômico nacional, até o final do Império, a província do Espírito 
Santo não ocupava sequer um lugar de destaque entre as províncias do reino. Na 
economia e na política, sua expressividade diante de províncias como o Rio de 
Janeiro, São Paulo e Minas Gerais, no Sudeste; Rio Grande do Sul, no Sul; e Bahia e 
Pernambuco, no Nordeste foi sempre de pequeno vulto. 
 
Sua vocação agrícola estava centrada, até a década de 1850, no cultivo da cana de 
açúcar e, posteriormente, na cultura do café, tanto para o consumo interno, quanto 
para a exportação, que ganhou força a partir da década de 1870, além da farinha de 
mandioca e da exploração da madeira. Sobre este tema, Bittencourt (2012, p. 63) nos 
conta que “o café e a cana exerceram, portanto, considerável influência e participação 
na arrecadação provincial, concentrando a elite rural seus esforços e investimentos 
mais significativos nestas duas culturas agrícolas”. 
 
Politicamente não era tão diferente dos aspectos econômicos, assim como também 
não era nos sociais. De economia menor e menos desenvolvida, dependia muito da 
província do Rio de Janeiro, por onde escoava grande parte de seus produtos 
exportados e de onde vinha a maioria dos produtos importados, necessários para a 
subsistência do povo capixaba. Sobre isso, Siqueira (1995, p. 32) nos afirma que: 
 
A importância do Rio de Janeiro para o Espírito Santo estava implícita na 
política cafeeira nacional, porque além de atuar como porto escoadouro, o 
Rio de Janeiro controlava também as finanças oriundas do produto. A 
aproximação geográfica destas duas regiões favoreceu para que o Rio de 
Janeiro permanecesse atuando no Espírito Santo como entreposto de 
exportação e importação, mesmo após a mudança do eixo da economia 
nacional do fim do império, quando São Paulo tornou-se o maior empório 
cafeeiro nacional. 
 
Com a grande maioria da população concentrada no campo, a população urbana era 
inexpressiva no conjunto demográfico da província. Sobre o cenário populacional no 
Império, Oliveira (2008, p. 385) diz que: "No relatório apresentado à Assembleia 
Provincial, em 1871, o presidente Francisco Ferreira Correia informava que a 
população atingia 70.585 habitantes, dos quais 51.825 eram livres e 18.760 escravos”.   
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No quadro populacional deste relatório apresentado por Oliveira (2008, p. 385), Vitória 
contava com a maior concentração urbana da província: "[...] um total de 17.700 
habitantes, sendo 14.669 livres e 3.031 escravos". Isso representava apenas 0,26 % 
da população total. 
 
O centro urbano era ainda pouco desenvolvido, com um fraco comércio e com 
relações comerciais desarticuladas das demais regiões locais. A cultura cafeeira veio 
representar o grande elo socioeconômico e urbano que tirou Vitória do isolamento ao 
qual se mantinha, diante das dificuldades de comunicação com o interior da província 
(SIQUEIRA, 1995).  
 
Até o final do Império o avanço da cafeicultura já apontava para a necessidade da 
promoção de infraestrutura objetivando interligar os centros produtores ao porto de 
Vitória, que ainda mantinha um movimento comercial limitado, principalmente diante 
da dependência do porto do Rio de Janeiro e da ausência de meios de comunicação 
interna.  
 
A cafeicultura promoveu o desbravamento do interior e o alargamento das fronteiras 
agrícolas, juntamente com o "[...] incremento da imigração e fixação do imigrante 
europeu, a construção de estradas de rodagem para circulação nas novas regiões 
produtoras, a navegação a vapor e a tentativa de implementação de ferrovias, estas 
notadamente nos últimos anos da fase Imperial” Bittencourt (1982, p. 48). Iniciativas 
que vão tomar vulto a partir do início da República em 188974. 
 
A República mudou o quadro político nacional dando maior autonomia às antigas 
províncias, denominadas agora de estado, conquistando uma maior soberania diante 
da descentralização dos poderes político-administrativos, antes atrelados à 
centralização monárquica num modelo que podava “[…] o crescimento econômico das 
províncias porque absorvia para o governo central grande parte das rendas 
arrecadadas pela exportação e importação” (SIQUEIRA, 1995, p. 76). 
 
                                                          
74Sobre essa questão veja Siqueira, Maria da Penha Smarzaro. O desenvolvimento do Porto de Vitória - 1870-
1940. Vitória: CODESA, 1995. BITTENCOURT, Gabriel. Esforço industrial na república do café: o caso do 
Espírito Santo - 1889-1930. Vitória: FCAA, 1982. 
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Além disso, a capacidade de gerar seus próprios impostos de exportação e a reversão 
da receita de exportação e importação ao próprio estado gerador permitiu uma maior 
capacidade de investimento e de crescimento, ancorado ainda pela capacidade de 
contrair empréstimo do exterior, o que veio a facilitar o processo de desenvolvimento 
da infraestrutura e interligação do estado. 
 
É nesse cenário que se reflete em demasia sumário, mas que dá uma dimensão do 
Espírito Santo no desembarque da Monarquia, que adentramos à Primeira República. 
O processo de desenvolvimento social e econômico pelo qual o estado passou a partir 
de então, contou com três nomes que demos destaque pelas suas ações do campo 
da política, impulsionando o Espírito Santo e garantindo melhores condições para a 
população que aqui residia. 
 
Trata-se, pois, da figura de três presidentes de estado que aqui retratamos ao longo 
deste capítulo, pelos seus feitos na estruturação estadual e com maior destaque pelos 
feitos no campo da educação, objeto maior desta pesquisa, pois “a educação 
aparecia, neste momento, como a grande promessa regeneradora do povo 
(abandonado no analfabetismo e na ignorância generalizada)75 e da construção da 
nação e caminhando para a industrialização” (FRANCO, 2002, p. 221). São eles os 
Presidentes José de Mello Carvalho Moniz76 Freire (1892/1896); Jerônymo de Sousa 
da Silva Monteiro (1908/1912); e Aristeu Borges de Aguiar (1928/1930). 
 
Neste trabalho não desconsideramos as ações dos demais presidentes do estado 
neste período entre 1889 e 1930, entretanto buscamos a delimitação dentro do tema 
aqui abordado, visto que foi durante estes três intervalos que ocorreram as principais 
Reformas da Educação no estado e foi sobre ela que nos debruçamos ao longo deste 
capítulo.   
Assim, inicialmente analisamos o panorama político do Espírito Santo, a partir das 
discussões em torno do pensamento liberal no limiar da República e a forma como 
                                                          
75 Grifos do autor 
76 Para efeito de tratamento, iremos considerar o nome José de Mello Carvalho Moniz Freire, assim como está 
registrado em seu jornal, A Província do Espírito Santo, ou como nas Mensagens governamentais enviadas ao 
Congresso Legislativo durante o seu governo. Há que se destacar que tal fato se dá em razão de alguns autores a 
exemplo de Siqueira (1995), Bittencourt (1982), Franco (2002) e Quintão (2012) tratarem-no como Moniz Freire, 
e outros como Oliveira (2008) e Santos (2013) tratarem-no por Muniz Freire. 
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esse pensamento se conduziu. Essa análise foi feita apoiada em uma pesquisa 
realizada nos principais órgãos de imprensa local77 que noticiavam o desenrolar da 
política no país, assim como da forma como isso era noticiado por esses órgãos na 
província, o que nos permitiu uma visão mais clara dos rumos políticos locais.  
 
Posteriormente nos debruçamos sobre as influências do projeto liberal no Espírito 
Santo, a partir de seu posicionamento sobre a educação como elemento 
transformador da sociedade, para em seguida nos prendermos às três principais 
Reformas Educacionais do estado nesse período, Moniz Freire, Gomes Cardim e 
Attílio Vivacqua, em consonância com as Reformas que foram adotadas em âmbito 
nacional, nomeadamente as Reformas Benjamin Constante, Epitácio Pessoa e Rocha 
Vaz, para daí entendermos quais os reflexos gerados por essas Reformas e em que 
impactaram na reestruturação da sociedade. 
 
 
4.1 O PENSAMENTO LIBERAL NO ESPÍRITO SANTO NA TRANSIÇÃO PARA A 
REPÚBLICA E SUAS REPRESENTAÇÕES NO CAMPO SOCIAL 
Assim como nas demais províncias do reino, as discussões políticas envolvendo a 
possibilidade de transição da Monarquia à República eram debatidas na província do 
Espírito Santo, bem como as contestações envolvendo os dois grupos políticos que 
se revezavam no controle político do reino: conservadores e liberais. 
Através dos editoriais dos principais jornais que circulavam pela província já era 
possível sentir o desânimo do povo diante da inerte e quase esgotada Monarquia que 
se enfraquecia diante de um republicanismo que se tornou pujante a cada dia. De 
norte a sul da província, os jornais noticiaram periodicamente as fraquezas da 
Monarquia e o crescimento do movimento Republicano. Isso foi o que pudemos 
perceber na publicação do jornal republicano O Cachoeirano, que assim narra em 
passagem do dia 14/04/1889: 
                                                          
77 Para efeito desta pesquisa, consultamos como fontes primárias as publicações dos jornais “O Cachoeirano”, 
situado em Cachoeiro do Itapemirim; “A Folha de Vitória” (AFV) e “A Província do Espírito Santo” (APES), 
ambos situados na capital, o segundo, posteriormente se torna com a República “Diário do Espírito Santo” (DES). 
Ao longo do texto passaremos a chamá-los pelas siglas apresentadas. 
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Conservadores e liberaes reconhecem a marcha progressiva do partido 
republicano e antes de formarem contra este aquella aliaça quelhes 
aconselharia a convicção para a defeza das instituições juradas, esperavam 
pelo contraria a marcha dos acontecimentos, resignados ás transformações 
políticas que out’rora tanto recearam. 
O jornal Centrava suas afirmações na fraqueza de valores e na forma promíscua como 
o Imperador comandava a política um dos grandes males que levariam ao final da 
Monarquia permitindo assim a ascensão do Partido Republicano e o início do 
republicanismo no Brasil. A esse respeito, assim retratou o jornal, a esgotada 
Monarquia que cada vez mais se enfraquecia frente a uma consciência republicana 
crescente: 
D. Pedro II fez da côrte um grande bazar político onde a humilhação 
mercadeja todas as quinquilherias sociaes. A consciencia, a dignidade, o 
pundonor, o patriotismo, a pobridade, a honra, o civismo, a independência, o 
caráter, tudo ali encontra cotação, tudo ali se compra e vende (O 
CACHOEIRANO, 14/04/1889, p. 01). 
Além disso, o jornal destacava as dificuldades que teriam os liberais que apoiavam 
Dom Pedro II para manterem seus ideais políticos diante de um futuro governo 
formado pela Princesa Isabel e seu marido, o Conde D’Eu. Como verificamos no 
editorial do dia 19/05/1889, ao dizer que: 
A herdeira presumptiva, destituida das qualidades intellectuaes do pae, 
imbuida do personalismo violento do avô, transviada pelo genio 
antiamericano do marido, verdadeira curiosidade do antigo regimem e tipo de 
principe immigrado, não nos póde inspirar confiança de reconciliação com as 
tendências liberaes, com as necessidades democráticas do paiz (O 
CACHOEIRANO, 19/05/1889, p. 01). 
Outras discussões frequentes giravam em torno das relações entre os Partidos 
Conservador e Liberal e sua alternância no poder. Era comum encontrarmos em 
periódicos como “O Cachoeirano”, críticas às posturas dos Liberais, assim como em 
outros como a “Folha de Vitória” de propriedade do partido conservador. “A Província 
do Espírito Santo”, esse órgão do Partido Liberal, enaltecia as políticas dos liberais 
para a nação.  
Assim, na cidade de Cachoeiro do Itapemirim, centro produtor de café e forte irradiador 
de riqueza na província, o jornal local O Cachoeirano, a respeito desta crise de 
inanição por que passava o regime, primava em relatar que: 
É já bem adiantado o estado de decomposição das monarchia na America. 
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A série ininterrupta de decepções por que tem passado o povo brasileiro ao 
correr de sua vida política, tão pequena ainda, o tem reduzido a tal estado de 
septicismo que já o indifferentismo por tal forma se apossou de todas as 
classes sociais, que a cada passo ouvimos o lasses faire! Lassea passer! Do 
desânimo como notas predominantes nas discussões políticas do dia. 
As desilusões se multiplicam destruindo aquele antigo enthusiasmo tão 
frequentes nas lutas do liberalismo com o conservadorismo, lutas que 
desaparecem de vez. 
Hoje por toda parte se discute a república (O CACHOEIRANO, 14/04/1889, 
p. 01). 
No centro do poder, a movimentação entre Liberais e Conservadores, política de 
alternância de poder implantado pelo Imperador D. Pedro II para atender aos 
interesses dos dois grupos, também estava presente nas discussões e nos meios 
políticos conforme assinala o mesmo jornal, ao afirmar que “O Imperador metteu os 
dois partidos um por dentro do outro, baralhou-os, confundiu-os a seu talante e 
convenceu-os de que só havia um logar, um momento e um processo para a sua 
descriminação – era o da ascensão ao poder” (O CACHOEIRANO, 10/03/1889, p. 01). 
Essas imagens, mesmo que distantes do centro da província, já demonstravam o que 
estava presente no imaginário do povo. 
Além disso, no mesmo número do jornal é fácil perceber a forma como este trata o 
Partido Liberal que se rendia à monarquia quando assumia o governo.  “Na 
adversidade, os partidários da monarchia, liberaes ou conservadores, é indiferente, 
tem duas phases distinctas que se opõem em relevo e se salientam conforme se 
afastam ou se aproxima delles o calor das graças regias” (O CACHOEIRANO, 
10/03/1889, p. 01). 
O republicanismo ganhava maior repercussão e tomava vulto no Brasil, embora 
houvesse uma resistência mais atenuada do Partido Liberal, que relutava contra o seu 
surgimento, apoiando uma Monarquia que fosse federalista e que atuasse de forma 
democrática. Por seu turno, o Partido Conservador também via com preocupação a 
situação que se anunciava com o crescimento não só do Partido Republicano, mas 
também com o republicanismo que tomava conta das capitais das principais 
províncias do país.  
Na capital do Espírito Santo, esse sentimento era demonstrado pelo principal jornal 
conservador da capital da província, “A Folha Vitória” que em seu editorial afirmava 
que “O partido conservador, que tem sobre si a grave responsabilidade de salvar as 
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instituições pátrias do iminente cataclysmo que nos ameaça, deve hoje, mais do que 
nunca, congregar-se, desprezando ressentimentos passados, no interesse da causa 
comum por que se empenha” (AFV, 25/08/1889, p. 01). 
Vale destacar que àquela altura as preocupações dos conservadores não eram 
unicamente com o movimento republicano. Outra preocupação entre os 
conservadores era o próprio gabinete liberal que se instalou com o Visconde Ouro 
Preto, o chamado gabinete Sete de Julho. Convocado pelo Imperador com o intuito 
de promover reformas liberais de anseio popular, como a própria questão dos 
escravos, o Ministério vinha adotando medidas que desagradavam aos conservadores 
como ficou demonstrado nas eleições de 31 de Agosto de 1889. 
É preciso se registrar que o conjunto de Reformas adotadas pelo Gabinete Ouro Preto 
são em sua quase totalidade aquelas que foram tiradas no Congresso do Partido 
Liberal, cuja finalidade era resgatar as origens do Liberalismo, assim as medidas 
firmadas no Ato Adicional de Março de 1834, cujas ações liberalizantes foram 
asseguradas em contrapartida à constituinte conservadora de Dom Pedro I. 
O jornal A Folha de Vitória, diante dos acontecimentos que sucederam às eleições de 
31 de Agosto, manifestava desagravo com os rumos da Monarquia, expressando 
inconformismo com as atitudes do novo gabinete contra os direitos individuais dos 
cidadãos, mormente com os direitos à liberdade. Além do mais, destacava a violência 
por parte dos órgãos do governo para garantir os resultados das eleições que 
favorecessem ao governo. Assim, sua edição de 05 de Setembro dizia que: 
Nunca a opinião nacional viu-se tão cerceada em sua liberdade, parecendo-
nos que já não se levam em conta os direitos individuaes do cidadão, que viu-
se exposto a toda parte de ameaças e suborno. 
[…] 
O povo sente-se oprimido, vilipendiado, ultrajado deante dos actos praticados 
pelos agentes do governo que não souberam limitar-se á lei ultrapassando-a 
de modo a produzir a agitação de animo, que há de explodir muito em breve 
(AFV, 05/09/1889, p. 01). 
Essa relação dos liberais nada tinha a ver com a mudança na forma de governo. Aos 
liberais daquele momento não importava se o país fosse uma Monarquia ou uma 
República, o que se estava em jogo era a pátria e o sentimento de patriotismo. Essa 
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afirmação pode ser percebida na reunião do Congresso Liberal78, ocorrido em Maio 
de 1889, no qual fica clara a necessidade do partido de se realinhar com os princípios 
liberais, sem, no entanto, firmar um posicionamento direto contra a Monarquia e uma 
manifestação concreta pela República, e narrada da seguinte forma: 
Os representantes de todas as provincias mostaram-se convictos na verdade 
limpida que só a restituição das maiores liberdades as provincias, o 
reconhecimento e garantia ao povo da mais completa autonomia de agir, 
poderão produzir a prosperidade feliz da nação e amparar a monarchia dos 
cheques do partido repúblicano já consideravel, a avolumar-se dia a dia pela 
adhesões de muitos descontentes, que, pelo menos por expreriencia irão 
sentar barraca em seus arraiais (APES 26/05/1889, p. 01). 
Em discurso, o líder do Partido Liberal e Ex. Senador Manuel Pinto de Souza Dantas79 
enfatizou, na abertura do Congresso Liberal, o surgimento e o crescimento do Partido 
Republicano, como um fato que vinha ocorrendo em outras Monarquias pelo mundo. 
Além disso, manifestou sua insatisfação diante dos caminhos pelos quais o Partido 
Liberal vinha seguindo, apontando que o mesmo precisava evoluir na direção de suas 
origens, que sempre foram a de um partido reformista.  
Entretanto, não deixou de reafirmar seus elos com a monarquia democrática, na qual 
todos os poderes eram delegados à nação. “É ponto assentado – aspirar o partido 
liberal ao máximo de liberdade compatível com a monarchia democrática, aquela que 
repousa na soberania do povo, e na qual todos os poderes são delegados à nação” 
(APES, 11/05/1889, p. 02). 
Ou ainda quando afirmou que “[...] o reconhecimento e a garantia ao povo da mais 
completa autonomia no agir, poderão produzir a prosperidade feliz da nação e 
amparar a monarchia dos cheques do partido republicano” (APES, 26/05/1889, p. 01). 
Essa percepção se tornou mais clara ainda ante as decisões mais importantes do 
congresso ligadas à temporariedade do senado, o alargamento dos votos e à 
                                                          
78 A convocação de um grande congresso para a formulação de um programa novo se deu num momento em que 
a fragilidade do governo conservador era aparente. […] O congresso tinha como horizonte, portanto, uma tentativa 
de refutação do partido, no sentido de se apresentar novamente como uma alternativa viável ao país. RIBEIRO, 
Filipe Nicoletti. Monarquia Federativa e Democrática: o congresso liberal e os sentidos do reformismo nos 
momentos finais do império. In. CLIO: Revista de Pesquisa Histórica, n. 34.1, 2016. 
79 Manuel Pinto de Souza Dantas era membro do Partido Liberal, foi senador do Império pelo estado da Bahia e 
presidente do conselho de ministros durante o governo de D. Pedro II. Exerceu ainda os mandatos de presidente 
das províncias da Bahia e de Alagoas. 
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federação das províncias, mas sem avançar para a necessidade da Proclamação da 
República. 
Dentre os pontos firmados no Congresso80, ficou clara uma percepção do Partido 
Liberal a respeito da necessidade de se educar a população, entendendo ser esse um 
ponto necessário para o desenvolvimento da nação e uma forma de acesso aos 
principais direitos democráticos. 
Dito isto, podemos observar que uma das propostas tiradas no Congresso Liberal foi 
o impedimento dos analfabetos ao voto nas eleições, pois como nos aponta Ribeiro 
(2016, p. 7), “Era mister que fosse ampliado o sufrágio a todos os cidadãos 
alfabetizados, o que estimularia a difusão do ensino”. Esse impedimento, todavia não 
tentou limitar o direito de voto do cidadão, mas sim impulsionar o mesmo cidadão a 
um direito anterior que era o direito à educação como forma de se alcançar outros 
direitos. 
A esse respeito podemos compreender que: 
A discussão do voto do analfabeto implicou na explicitação da exigência do 
saber ler e escrever como condição de se tornar eleitor. Pressupunha-se que 
as “primeiras letras” seriam uma espécie de motor atrativo a fim de que o 
indivíduo se esforçasse para alcançar sua individualidade (CURY, 1996, p. 
74). 
Essa afirmação se corrobora quando verificamos outra proposta apresentada no 
mesmo Congresso que diz respeito à liberdade de ensino e seu aperfeiçoamento. 
Vemos então na fala do Sr. Visconde de Ouro Preto, doravante encarregado da 
organização do novo ministério, uma preocupação real com as reformas liberais que, 
segundo sua fala a Dom Pedro II, deveriam ser iminentes, antes que tardias. 
Estas passagens podem ser verificadas na edição do APES de 20 de Junho de 1889, 
no qual foram retratadas ainda diversas reformas que deveriam ser executadas pelo 
governo para conter os avanços do movimento republicano que tomava conta já de 
diversas províncias do reino. 
                                                          
80 Para maiores esclarecimentos sobre o Congresso do Partido Liberal em Maio de 1889 e seus desdobramentos 
para o encaminhamento da política no Brasil nos momentos finais da monarquia, ver RIBEIRO, 2016. 
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O APES trouxe nota demonstrando que havia uma preocupação do Partido Liberal em 
se reavaliar, direcionando suas diretrizes para um Liberalismo mais puro, porém ainda 
afeito à Monarquia. Ainda mais, o periódico mostra que, na província do Espírito 
Santo, as autoridades liberais locais e as pessoas como um todo estavam satisfeitas 
com o posicionamento adotado pelos liberais no congresso, e relata assim esse 
acontecimento: 
Tão auspicioso resultado, que traduz o congraçamento feliz e desejado de 
todas as nuances da família liberal, foi recebido nessa capital com a mais viva 
e a mais justificada satisfação. 
Distinctos co-religionários que se achavam reunidos no escriptorio D’ A 
Provìncia, ao chegar o telegrama, festejaram a boa nova com vero 
enthusiasmo. 
A essa manifestação, adderiram outras não menos significativas em diversos 
pontos da cidade (APES, 24/05/1889, p. 03). 
Entretanto, uma ala mais radical do Partido Liberal, encontrava-se disposta a aceitar 
os caminhos republicanos para o Brasil. Assim, retrata O Cachoeirano (24/03/1889, p. 
01) em editorial assinado por Coêlho Lisbôa, “Elle Observa a phalange republicana e 
considera: nâo será ainda partido para governar, mas já o é para dissolver governos 
e os dissolverá todos, salvo talvez o do partido liberal, se este a tempo souber 
repopularizar-se, convertendo-se em partido federal”.O nascimento da República era 
inevitável àquela altura. 
O que estava em jogo naquele nesse período histórico era qual postura assumiria o 
Partido Liberal diante da iminência republicana. Ou continuava de mãos dadas com a 
Monarquia e naufragava com a mesma, ou assumia uma postura junto aos 
republicanos e caminhava, com o Partido Republicano, rumo à construção de uma 
nova nação. Optou pela segunda alternativa, mas não sem antes sofrer duras críticas 
do candidato republicano às eleições presidenciais no estado Sr. Bernardo Horta, que 
em carta à população no jornal O Cachoeirano,  
Os dois partidos, pretensos sustentáculos do throno e de instituições 
pervertidas, gastas e desacreditadas enfraquecidos e desorientados sem 
programmas bem definidos e geralmente acecitos entre os seus próprios 
adeptos ahi se acham arrastando vida vegetativa e ephemera, fraccionadas 
em grupos que apenas visam o poder – em beneficio proprio sem se 
preocuparem dos grandes e momentosos interesses de nossa nacionalidade 
(O CACHOEIRANO, 18/08/1889, p. 03). 
Na capital da província, o movimento republicano também de desenvolveu contando 
com a participação de Liberais que se opunham à Monarquia e apoiavam a República. 
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Entre esses liberais podemos citar Moniz Freire e Cleto Nunes que dirigiam à época 
o jornal “A Província do Espírito Santo”, jornal este que se tornaria órgão do Partido 
Liberal. 
No Espírito Santo, a notícia da queda da Monarquia foi noticiada em primeira mão na 
capital da província pelo jornal A Província do Espírito Santo em 17 de Novembro. No 
entanto, conforme lemos em nota publicada, as informações se deram de forma ainda 
pouco vagas, chegando apenas fragmentos de notícias que foram filtradas pelos 
correspondentes do jornal. Assim, foram narrados pelo Jornal os fatos como lhes 
chegavam. 
Até a hora em que escrevemos, 10 da noite, só possuiamos duas 
communicações telegraphicas, uma do nosso correspondente annunciando 
a formação do ministerio do governo provisorio e outra do sr. Director geral 
interino do telegraphos, informando-nos da attitude assumidapela 
municipalidade do Rio de Janeiro. Ambas encontrarão os leitores na 
respectiva secção (APES, 17/11/1889, p. 02). 
De certo é que na capital como no interior, não houve grandes manifestações 
populares nem de contrário, nem de favorável, nem vivas foram pronunciados por 
parte dos republicanos. As coisas permaneciam como estavam naqueles dias que 
sucederam à República e “este facto salienta de modo muito honroso para nós a bôa 
indole da população da capital e de toda a província”. (APES, 17/11/1889, p. 02). 
Quanto ao movimento das forças políticas na província, os liberais se anteciparam e 
mantiveram o mesmo caminho tomado na capital da República, aderindo ao 
movimento republicano e saudando a nova forma de governo.  O Jornal A Província 
do Espírito Santo narrou, assim, a adesão dos liberais ao novo regime: 
O partido liberal d’esta cidade, por seus representantes abaixo assignados 
correspondendo aos principios democráricos que caracteristicamente tem 
accentuado a vida política deste paiz, manifestando aos delegados do 
Governo Provisório d’esta cidade, a sua plena e sencera adhesão á nova 
organização política do país. O partido liberal adherindo á forma republicana 
hoje estabelecida, não se afasta de seus principios, o que provam a analogia 
e quasi egualdade de vistas dos programas liberal e republicano, 
constituindo-o em consequencia dos factos políticos occorridos no ultimo 
biennio, o partido republicano oportunista no paiz (APES, 29/11/1889, p.03). 
Ainda na capital da província, o jornal A Folha de Vitória apenas reproduziu a 
apreensão do povo com o desenrolar do movimento, afirmando em suas linhas a 
esperança de que tudo seria brevemente resolvido, expressando que “os filhos do 
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vasto império do Cruzeiro não devem duvidar de que as agitações momentaneas, que 
costumam abalar os paizes, levanta-se sempre a liberdade, como principal elemento 
de garantia geral” (AFV, 17/11/1889, p. 01).  
Vale aqui destacar o temo “agitações momentaneas” (grifos meus) para representar o 
sentimento de otimismo dos conservadores de que essas agitações seriam 
brevemente solucionadas e a nação retornaria a sua normalidade com a monarquia 
restaurada. 
O mesmo sentimento, podemos perceber em trecho extraído do Jornal Diário da 
Manhã (23/11/1889, p. 02). 
Do que dizemos, não se pode inferir que há plena e cordial adhesão ao 
systema de governo proclamado após o movimento revolucionário do dia 15, 
nem que – reina a paz em varsovia (grifos do autor). 
 A verdade, só a verdade,é e sera nosso moto na situação dificil, crítica e 
rodeada de mil perigos em que todos, povo e governo, nos achamos 
collocados. 
De certo tempo para cá, pairava na atmosphera da região do Brazil alguma 
coisa de indefinido, de incerto, produzindo nos espíritos sensações 
extranhas, que atuando no organismo produziam vibrações nunca 
experimentadas, cuja causa debalde se procurava encontrar, assignalar e 
explicar. 
No sul de territorio espirito-santense, a ideia republicana tomou vulto e 
acentuou-se de forma saliente nas urnas eleitoraes do ultimo pleito, logo 
depois de haver surgido na imprensa local. 
Nas circumscripções do centro e do norte, porém, apenas uma ou outra 
manifestações sem éco na opinião transparecia a medo e sentindo-se 
deslocada no seio da população, que se mostrava avessa a tal movimento e 
parecia ainda confiar na permanência do systema herdado, tradicional e 
adaptado á sua indole pacata e ordeira. 
Bem se vê que, que em semelhantes circunstancias não pódem o governo 
provisorio e seu delegado contar desde já n’este Estado com o apoio 
enthusiastico e geral da população.  
O sentimento expresso no Jornal Diário da Manhã apresentou um estado dividido em 
seu território e em suas convicções. Enquanto a região central e mais ao norte 
aguardava apreensiva um desfecho quanto à mudança do regime político, o sul do 
estado festejou a mudança da Monarquia para a República. 
No interior da província, o anúncio da Proclamação da República chegou na cidade 
de Cachoeiro do Itapemirim com três dias de passado o fato, tendo sido noticiada pelo 
jornal O Cachoeirano em 18/11/889.  
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O jornal republicano trouxe uma página na qual ilustra os conteúdos da Proclamação 
enviados por telegrafo, dando conta da Proclamação e da Constituição do governo 
provisório, no qual constam as presenças de positivistas como Benjamim Constant, 
republicanos como Aristides Lobo e Liberais como Quintino Bocaiúva e Rui Barbosa, 
além do Marechal Deodoro da Fonseca, chefe do governo provisório. 
Estampou ainda em suas páginas seguinte saudações de vivas à República, 
comemorando a chegada do novo regime que se implantava a partir daquele 
momento. 
IMAGEM 4.1.1 - CAPA DO JORNAL O CACHOEIRANO - 18/11/1889 
 
 
Fonte: Acervo do Arquivo Público do Espírito Santo. Jornal O Cachoeirano – Província do Espírito 






IMAGEM 4.1.2 - TEXTO DA PROCLAMAÇÃO DA REPÚBLICA - JORNAL O 
CACHOEIRANO EM 18/11/1889 
 
Fonte: Acervo do Arquivo Público do Espírito Santo. Jornal O Cachoeirano – Província do Espírito 
Santo. Publicado em 18/11/1889. Disponível em http://www.ape.es.gov.br. Acesso em 11 ago. 
2016. 
 
É preciso destacar ainda que conforme ilustrado no jornal “Diário do Espírito Santo”, 
nome adotado pelo APES, na mesma época, após a Proclamação da República, em 
edição de 23 de Novembro de 1889, os sentimentos quanto à mudança da forma de 
governo foram diferentes de acordo com as regiões do estado.  
Enquanto no sul do estado, a exemplo de Cachoeiro e Itapemirim o sentimento 
republicano se fez mais presente, conforme pudemos verificar através do jornal O 
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Cachoeirano, nas regiões centrais do estado, assim como nas regiões mais ao norte, 
e na capital, o sentimento que reinou foi mais conservador, com manifestações de 
apoio ao antigo regime. Costa (1999, p. 39) sobre esse tema, afirma que “As idéias 
liberais ou republicanas não pareciam comover a população interiorana, em geral fieis 
ao rei, a que consideravam ainda o árbitro supremo de suas existências e da de seus 
filhos”. 
Desta forma, nessas regiões do Espírito Santo, o que se viu foi uma acomodação da 
população diante dos fatos e uma aceitação por parte da população do novo regime. 
Assim como não se esboçou reações ao avanço republicano, também não se ouviu 
“vivas”, como nas regiões mais ao sul. 
Assim se conduziu o panorama político no Espírito Santo nos períodos em que se 
concretizou a passagem do regime monárquico para o republicano no Brasil. Sem 
maiores manifestações contrárias ou a favor por parte de conservadores e liberais 
adeptos da monarquia, contando com a adesão da região sul do estado, mas sem o 
apoio das regiões centrais e mais ao norte.  
Apesar do republicanismo que passou a vigorar no Brasil, o Liberalismo não deixou 
de ocupar o seu espaço no novo regime e tratou de encontrar um caminho que 
seguisse ao encontro das Reformas Republicanas. É fato que algumas dessas 
Reformas, a exemplo do federalismo das províncias, da expansão do voto e uma 
maior participação popular nas eleições, o fim da vitaliciedade do senado e a redução 
do índice de analfabetismo no país já tinham sido discutidas em Maio de 1889, no 
Congresso do Partido Liberal, e muitas delas já estavam em execução pelo gabinete 
liberal do Visconde de Ouro Preto. Isso só foi útil para aproximar liberais e 
republicanos que puderam, juntos, iniciar uma nova fase na história do país. 
É seguindo esse rumo de políticas congruentes entre republicanos e liberais que se 
constituiu tanto nos estados quanto no próprio governo central uma política liberal para 
a construção de uma nova sociedade, agora com mais direitos e liberdades, e a 
educação emerge como um instrumento de emancipação desta sociedade.  
Dentro deste panorama, vimos, na história do Espírito Santo, uma preocupação de 
alguns presidentes de estado e governadores, que se envolveram com o tema da 
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educação como forma de priorização do desenvolvimento local, produzindo Reformas 
Educacionais que, se não transformaram a sociedade, pelo menos construíram 
alicerces para sua transformação.  
Mereceram destaques nesta pesquisa as Reformas da Educação implementadas por 
Moniz Freire em sua primeira passagem pelo governo do estado (1892 – 1986); a 
Reforma Gomes Cardim, durante o governo de Jerônymo Monteiro (1908 – 1912); e 
a Reformo realizada por Attílio Vivacqua, durante o governo de Aristeu Borges de 
Aguiar (1928 – 1930). É sobre essas Reformas que nos debruçamos no tópico 
seguinte como forma de compreender as reais transformações que foram produzidas 
no escopo de mudanças no Estado republicano. 
 
4.2 AS REFORMAS DO ENSINO NO ESPÍRITO SANTO E SEUS REFLEXOS NA 
SOCIEDADE 
 
4.2.1 A Reforma Educacional Moniz Freire 
As primeiras Reformas que se propuseram a impulsionaram um desenvolvimento do 
estado, aliando um processo de mudança social foram promovidas no primeiro 
governo de José de Mello Carvalho Moniz Freire. Bacharel em Direito, membro ativo 
do Partido Liberal e proprietário do Jornal “A Província do Espírito Santo”, ainda na 
Monarquia, posteriormente denominado “O Estado do Espírito Santo”. Durante a 
Primeira República (1889 – 1930), Moniz Freire foi eleito presidente do estado por 
duas vezes. Uma em seu início, em 1892/1896, para o seu primeiro mandato, 
repetindo o mesmo feito entre os anos 1900/1904. 
Político de ideias transformadoras foi influenciado pelo pensamento de seu pai81, que 
serviu como engenheiro do Exército Brasileiro junto como Benjamim Constant, de 
                                                          
81 Manuel Feliciano Muniz Freire, Tenente de engenharia do Exército brasileiro, foi aluno da Escola Militar do 
Rio de Janeiro, onde conviveu com o também aluno Benjamin Constant. No Espírito Santo foi fundador dos jornais 
O Tempo e Jornal de Vitória. De convicções liberais, assumiu a direção do partido na província, que recebeu o 
nome de Partido Capixaba, por representar um ideal de defesa de uma postura regionalista. Para maiores 
esclarecimentos sobre a história e a Família de Moniz Freire, ler: SANTOS, Estilaque Ferreira dos. Escritos 
Políticos de Muniz Freire. Vitória, ES: Pro Textos Comunicação e Cultura, 2013. 
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quem fora contemporâneo, e recebeu forte influência do positivismo francês. A 
exemplo de seu pai, também muito influenciado pela filosofia positivista em sua 
formação, tendo a oportunidade de conviver com os dois lados de um mesmo 
positivismo, na sua juventude. Na Faculdade de Direito de Recife, onde iniciou seus 
estudos, conheceu o positivismo heterodoxo de Littré82 e na Faculdade de Direito de 
São Paulo, onde o concluiu, conviveu com o positivismo ortodoxo de Auguste Conte. 
A convivência harmônica com as ideias paradoxais entre a doutrina positivista, com o 
qual teve contato em sua formação acadêmica e com a doutrina liberal, fez parte de 
sua formação pessoal, oriunda de seu meio familiar, pois “ele nunca abandonou o 
Liberalismo e o ‘capixabismo’ herdado da influência paterna e familiar, mas aderiu 
profundamente à filosofia positivista vigente no ambiente universitário que frequentou” 
(SANTOS, 2013, p. 29). 
O período que passou em São Paulo, entretanto, fê-lo viver, segundo Santos (2013), 
com uma cultura de desenvolvimento econômico e social que não era visto no Espírito 
Santo e isso fez com que quisesse trazer esse modelo de desenvolvimento para o seu 
estado natal. Essa atitude pode ser comprovada pelo conjunto de ações 
desenvolvimentista que intentou já em seu primeiro governo (1892 – 1896) e que não 
pode dar continuidade em seu segundo mandato, entre os anos de 1900 e 1904, 
devido à forte crise financeira gerada pela instabilidade mercantil e de produção da 
economia cafeeira. Sobre esta questão, Siqueira (1995, p. 61) afirma que, 
A grande seca de 1898 e 1899 prejudicou as safras de 1901, e nesse período 
o café não atingiu a 75% das rendas do Estado. Em 1902 a produção 
começou a aumentar; entretanto o preço nacional e internacional 
permaneceu depreciado até 1910, estabilizando numa baixa, oscilando entre 
20 $864 réis (£ 1,31) e 29$ 252 réis (£ 2,02) a máxima atingida apenas em 
1910. A seca que sofreu o Espírito Santo em 1909 e 1910 diminuiu 20% da 
exportação em 1911.   
No Espírito Santo, a base econômica centrada no café quase que sofria momentos de 
crises constantes que percorreu o longo período na trajetória da economia do estado, 
                                                          
82 O francês Paul – Êmile Littrê foi um estudioso da linguagem, lexicógrafo e filósofo autor do dicionário da língua 
francesa, entre 1863-1873, uma das notáveis realizações lexicográficas de todos os tempos. Foi amigo próximo do 
filósofo positivista Auguste Comte, de quem divergia pelo ponto de vista mais ortodoxo e religioso da doutrina. 
Littrê embora adepto do pensamento heterodoxo do positivismo, fez muito para divulgar as idéias de Comte. 
Formado em medicina, bem como inglês, alemão, grego, latim e sânscrito, Littrê foi um dos fervorosos democratas 
que participaram da insurreição contra o Rei Carlos X em 1830, na França. Encyclopedia Británnica. School and 
Library Subscribers. Disponível em http://www.global.britânnica.com/biography/paul-emele-littre. Acesso em 23 
nov. 2015.  
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uma vez que a cafeicultura não possuía um valor estável no mercado internacional, 
com tempos de desvalorização de preços e outros de crise na produção, fatos que 
muito contribuíam para a fragilidade da situação financeira do estado. Este se 
constituiu em um forte motivo para alguns governos republicanos, que desde o início 
do século XX já demonstravam a preocupação com a diversificação da base produtiva 
do estado. Dentre as iniciativas de Moniz Freire, a industrialização já aparecia como 
uma preocupação política na tentativa de mudanças estruturais.  
Assim, ficaram notabilizadas a criação e expansão dos caminhos de ferro que 
interligariam o sul e o norte do Espírito Santo ao porto de Vitória e ao estado de Minas 
Gerais; a forte política migratória da Europa para o território capixaba, promovendo 
um desenvolvimento das áreas interioranas; uma política de industrialização e um 
programa de reforma e expansão do ensino na capital e no interior do estado. 
As linhas mestras do seu programa de governo eram a construção de vias-
férreas e o povoamento do solo. Para concretizá-las, procurou atrair o capital 
indispensável, concedendo-lhe favores especiais, e contratou a vinda de vinte 
mil imigrantes italianos para a lavoura. 
(…) 
Outras iniciativas revelam o espírito progressista e realizador de Muniz Freire: 
os contratos para o estabelecimento de um engenho central em Itapemirim, 
de grandes fábricas de tecidos em Vila Velha, além de uma segunda em 
Benevente. Coube-lhe também contratar o levantamento da carta cadastral 
do Estado e reorganizar a Escola Normal de Vitória (OLIVEIRA, 2008, p. 435). 
Os laços que o atavam as duas doutrinas com as quais conviveu foram fundamentais 
para a sua concepção política dedicada ao desenvolvimento do estado e à 
necessidade de garantir aos seus habitantes um conjunto maior de acesso a direitos 
sociais como à cidadania e a liberdade, entendendo, neste contexto, a ampliação ao 
direito à educação como fundamental para o alcance dos demais direitos. 
Este pensamento, oriundo ainda nos tempos imperiais, se fortaleceu com a mudança 
de regime e, como podemos verificar, 
Como o fim da monarquia e a instalação do regime republicano, iniciou-se um 
processo de mudanças na educação brasileira. O problema do analfabetismo 
continuava crônico, mas os ideários liberal e positivista, atuando em conjunto, 
exerceram influência no quadro educacional. Segundo esses ideários, a 
educação era o único caminho legítimo para melhorar os homens e dar-lhes 
novo destino moral (FRANCO, 2002, p. 121). 
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Moniz Freire, em discurso direcionado ao Congresso Constituinte no ano de 189283 
enfatizou a necessidade de se fazer um estado forte, governado exclusivamente por 
políticos locais, o que ficou claro já em na primeira parte de seu discurso, quando 
expôs as duas razões que o fizeram aceitar o desafio de presidir o estado.  
Dominaram-me como razões superiores duas considerações capitaes – a 
primeira – dar ao primeiro governo regular do meu Estado um chefe que fosse 
filho deste Estado; segunda – o compromisso que o meu partido contrahiu de 
esforçar-se para crear uma Patria grande para os espirito-santenses 
(FREIRE, 1892, p.01). 
Com esse pensamento, Moniz Freire enalteceu as características produtivas do 
Espírito Santo e suas potencialidades para o desenvolvimento, entretanto criticava os 
períodos em que ele foi governado por políticos de fora, sem origem ou vivência no 
Espírito Santo e que nada tiveram de compromisso com o desenvolvimento local. “O 
que se conhece d’este pobre Estado é que elle tem sido governado de fóra, através 
de quasi todas as situações” (FREIRE, 1892, p. 03). A obstinação e o compromisso 
com o estado foi tal, que em certos pontos deste discurso chegamos a notar mesmo 
certo grau de ufanismo de sua parte ao propor “Hei de governar meu ‘Estado só e 
unicamente como meu Estado” (FREIRE, 1889, p. 03). 
Sua inclinação para uma política liberal no estado também ficou evidente, quando da 
evocação das propostas de seu partido e o momento político criado com o novo 
regime, que permitiu maior autonomia aos estados. Neste contexto, seu passado de 
contatos com a ideologia positivista e sua vivência em um ambiente liberal fizeram de 
si o político mais indicado para promover mudanças estruturais no estado com vistas 
ao seu desenvolvimento, que o colocaria em posição de grandeza com os demais 
principais estados da federação. Assim, apresenta neste mesmo discurso as metas a 
serem alcançadas em seu governo. 
Augmentar a produção pela introdução de novos agentes de trabalho; 
valorizar a nossa propriedade territorial por todos os meios indirectos que 
possam ter acção sobre o commodo dos transportes; regularizar a questão 
de nossa viação ferrea, será a base material do meu programma de governo 
(FREIRE, 1892, p, 04). 
                                                          
83Discurso do Ex.mo Presidente do Estado do Espírito Santo José de Mello Carvalho Moniz Freire fez ao 
Congresso Constituinte de Estado no mês de março de 1892. Vitória: Typ do Estado, 1892. Biblioteca do Arquivo 
Público do Espírito Santo, Nº 215, 19/05/1978. 
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Podemos perceber que em grande medida, impulsionado pelo panorama econômico 
gerado principalmente pela expansão da agricultura cafeeira e grande demanda deste 
produto no exterior, seu programa de governo alcançou o êxito esperado.  
A importação de mão de obra estrangeira, principalmente aquela vinda da Itália, junto 
ao assentamento desses imigrantes nas áreas mais interiores do estado, fizeram com 
que houvesse uma maior integração e aproximação das regiões mais ao sul e ao 
centro do território capixaba e uma dinamização na produção agrícola com novas 
técnicas de produção e manejo. Nagle (2001, p. 37) sobre o processo de imigração 
aponta que “A imigração foi elemento importante na alteração do mercado de trabalho 
e das relações trabalhistas, e representou nova modalidade de força de trabalho, 
qualitativamente diferente daquela formada nos quadros da produção escravagista”. 
Além disso, a construção de estradas ligando essas regiões propiciou a integração 
destas regiões, contribuindo para a melhoria do transporte e comercialização da 
produção agrícola, que passou a chegar com maior facilidade aos principais portos do 
estado, o porto de Vitória e o porto de Itapemirim, de onde saiam para o porto do Rio 
de janeiro. 
Ganhou destaque ainda a construção da estrada de ferro84, que ligava o Centro ao 
Sul do estado e a região serrana, e Leste a Oeste com Minas Gerais, e Norte ao 
Centro, de onde saia sua produção para os portos capixabas. Quintão (2012, p. 21), 
assim define o desenvolvimento da malha ferroviária do estado nesse período: 
O “tronco sul”, o qual incluímos as estradas de Ferro “Sul do Espírito Santo”, 
“Caravelas” (depois se tornando ramal Cachoeiro-Espera Feliz), “Santo 
Eduardo”, “Itapemirim” e “Itabapoana”; e o “tronco norte”, constituído pela 
estrada de ferro “Vitória a Minas” e “São Mateus”. 
Com os eixos desta malha ferroviária em funcionamento, Moniz Freire dinamizou a 
produção e o escoamento agrícola, promovendo a integração das regiões antes 
separadas pelo atraso que tomava conta do Espírito Santo, “Daí o plano de ampliação 
                                                          
84 Para uma melhor compreensão do desenvolvimento das estradas de ferro que interligaram o Espírito Santo nos 
anos governos de Moniz Freire e Jerônimo Monteiro ler: BITTENCOURT, Gabriel. Esforço industrial na 
república do café: o caso do Espírito Santo - 1889-1930. Vitória: FCAA, 1982. QUINTÃO, Leandro do Carmo. 
A Expansão Ferroviária em Solo Capixaba. In. SILVA, Igor Vitorino e QUINTÃO, Leandro do Carmo. O 




de infraestrutura ferroviária, visando a desviar, por um processo artificial para Vitória, 
essa corrente natural em direção ao Rio de Janeiro” (BITTENCOURT, 1982, p. 61). 
Porém era preciso avançar no processo de modernização e de emancipação do 
Espírito Santo. Neste sentido, o Presidente apontava que este caminho estava na 
Reforma da Educação do estado e edita o decreto nº 2, em 04 de Junho de 1892, cuja 
finalidade está na reorganização curricular e na organização da Escola Normal. 
Moniz Freire, em Relatório Governamental apresentado ao Ex.º Sr. Dr. Graciano dos 
Santos Neves em 23 de Maio de 1896, descreve as linhas gerais do Decreto: 
O objetivo único deste Decreto foi a instrução primária; toda outra, até mesmo 
a superior, pôde dele aproveitar, mas incidentemente. 
Não fui nem posso ser indiferente a que o Estado quando tiver grandes 
recursos, administre aos seus filhos uma cultura superior, técnica e mesmo 
científica; mas enquanto ele não estiver em condições de satisfazer a 
educação elementar da massa geral de sua população, proporcionando-lhe 
a escola inteligentemente dirigida, é uma inépcia preocupar-se com a 
organização de institutos secundários, que aproveitam somente a uma fração 
mínima de seus habitantes (FREIRE, 1896, p. 122). 
Desta forma, deixava claro que suas intenções estavam muito mais em atender a um 
conjunto maior da população do estado, principalmente aquelas desassistidas de seus 
direitos básicos, levando aos locais mais distantes a instrução primária, a manter os 
projetos de educação anteriores à República, que visavam a levar a instrução às elites. 
Dizia ainda que: 
Compreende-se a que grau de desenvolvimento não atingirá o Estado 
quando a massa geral da sua população for iniciada em escolas assim 
organizadas, e providas de todos os acessórios indispensáveis para a 
execução desse vasto programa; os resultados serão tão compensadores 
que todos os sacrifícios feitos parecerão uma insignificância (FREIRE, 1896, 
p. 124). 
A necessidade de uma emergência para a efetivação e concretização desta Reforma 
pôde ser comprovada na mensagem lida ao Congresso do Estado em sua sessão de 
instalação a 16 de Setembro de 1893.  
É indispensável também augmentar a consignação destinada ás Escolas 
Normaes, onde continuo a concentrar todas as minhas esperanças de elevar 
mais tarde o ensino público no Espírito-Santo, convencido entretanto de que 
serão muito lentos os effeitos da reforma contida no Decreto n. 2 de 4 de 
Junho; está aqui quasi completo o gabinete exprerimental annexo aos dous 
institutos, convindo porém que a secção physico-chimica seja separada da 
de biologia, constituindo dous gabinetes distinctos, como instantemente tem 
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requisitado a diretoria dos estabelecimentos, não tendo até hoje sido 
attendida por insufficiencia da verba orçamentária. 
Os gabinetes, com o material que já possuem, fazem honra ao nosso Estado, 
e testemunham o interesse que tomamos pelo seu desenvolvimento mental 
e moral. N’este capítulo da administração pública dissipou-se sempre muita 
verbiagem, mas a única tentativa séria e consistente anterior ao decreto de 4 
de Junho foi o Regulamento de 15 de Setembro de 1882, cujos elevados 
intuitos foram completamente nillificados pelas transacções, pela politicagem 
e pela ignorancia. Resta agora aguardar os frutos da nova reforma, que se 
distingue da primeira em ser menos aparatosa e mais dirigida para o objetivo 
essencial, que é a formação de um sacerdóciodestinado a educar as massas 
das populações, das quaes dependem a grandeza, o bem estar e o futuro do 
Estado (FREIRE, 1893, p. 23). 
Dentre os pontos abordados nesta mensagem, Moniz Freire encarregou-se ainda de 
prestar contas do rendimento do estado, destacando as situações das contas no 
período da legislação monárquica e, posteriormente, na legislação republicana; deu 
conta da receita que superava substancialmente as despesas, enfatizando a 
necessidade de concentrar os recursos excedentes para a construção da via férrea; 
descreveu as realizações de obras e os contratos firmados das obras da estrada de 
ferro, assim como o acordo bilateral com Minas Gerais; deu segmento atendo-se à 
necessidade de autorização de novos recursos para a construção e ampliação de 
novas via públicas no estado (ESPIRITO SANTO, 1893). 
Ficou perceptível em sua primeira mensagem a intenção do presidente do estado em 
promover um amplo processo de desenvolvimento, que foi muito além da 
infraestrutura e ocupação do território, passando pela condição moral e pela 
erradicação do analfabetismo no estado, entendendo que todo processo de 
emancipação de um determinado povo passa necessariamente pela sua 
compreensão de si e de sua realidade e da capacidade de se enxergar como membro 
integrante daquele espaço que habita.  
Essa capacidade estava intimamente ligada à quebra das amarras que o ligava ao 
analfabetismo e a ignorância, por seu turno, e somente um projeto de expansão da 
educação de forma abrangente, que atingisse o estado como um todo seria capaz de 
promover uma transformação mais efetiva da sociedade capixaba, fato que esbarrava 
em um grande entrave que prevalecia na educação nacional. Franco (2002) a esse 
respeito lembra que no estado do Espírito Santo havia um pequeno número de escolas 
de nível secundário, diferente da realidade já existente em cidades urbanas mais 
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populosas e dinamizadas economicamente como Rio de Janeiro, São Paulo, 
Salvador, Recife e outras.   
Apesar do projeto de reformas para o estado contemplar também a expansão do 
ensino na capital e no interior, pouco se alcançou durante o primeiro governo de Moniz 
Freire, pois suas atenções voltadas para o desenvolvimento econômico se 
constituíram no eixo mais relevante de seu governo, como a construção da via férrea 
e a ocupação do território com os imigrantes que vinham da Europa, principalmente 
italianos e alemães, iniciativas que consumiam grande quantia dos cofres públicos, 
sendo inclusive obrigado a recorrer a empréstimos em bancos estrangeiros para tal 
realização.     
Isso ficou demonstrado na mensagem enviada ao Congresso Legislativo de 1894, 
quando Moniz Freire ocupou-se em relatar as dificuldades de licitação e da 
contratação de empreiteiras para a consignação da obra de construção da via férrea 
que ligaria o Espírito Santo a Minas Gerais; as dificuldades para a contratação de 
empréstimos bancários tanto no Brasil, quanto no exterior; além de sua manifestação 
quanto ao ingresso de estrangeiros trazidos da Europa para estado; além de menções 
às obras de ampliação do porto da capital (ESPÍRITO SANTO, 1894). 
Era possível perceber que o seu entusiasmo com a construção da via férrea não se 
refletia do mesmo modo na Reforma do Ensino, como ficou demonstrada na 
Mensagem anterior, enviada ao Congresso Legislativo em 1893. Podemos notar 
também que ao longo das dezoito páginas da Mensagem de 1894, não houve sequer 
uma linha que buscasse mencionar a Reforma do Ensino, ou as ações para a 
expansão do ensino pelo estado. 
É certo que as atenções estavam voltadas intimamente para três ações em seu 
primeiro governo, a construção da via férrea, a reforma do porto da capital e a 
imigração de estrangeiros para a ocupação territorial do interior do estado. Também 
é certo que até o final dos três anos de seu primeiro governo, a educação do povo, 
um dos pilares dos ideários liberal e positivista com os quais conviveu na juventude e 
tanto defendeu em legislaturas anteriores e em seus discursos, não obtivesse os 
resultados por ele idealizados. 
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Podemos ainda corroborar a afirmação acima, quando na mensagem do ano seguinte 
ao Congresso legislativo, enviada a 17 de Setembro de 1895, reincidiram os mesmos 
temas, com especial destaque para as crises de cólera e febre amarela que 
adentraram ao estado vindo de outras localidades da federação e à necessidade de 
novos investimentos para a erradicação destas doenças.  
Não havia no orçamento apresentado, assim como nos anteriores, qualquer fala que 
indicasse a construção de novas unidades escolares na capital ou no interior, ou na 
reforma de prédios já existentes, que justificassem o decreto nº 2 de 04 de Junho de 
1892. Houve sim, um pequeno destaque de menção a “aquisiçao de livros e mobílias 
para as escolas primárias” (FREIRE, 1895, p.11). 
Ainda assim, na legislatura seguinte, ao apresentar sua mensagem ao Congresso 
Legislativo de 22 de Setembro de 1896, o senhor Presidente do estado, Graciano dos 
Santos Neves destacou os avanços educação no período de seu antecessor: “A 
instrução pública, magistralmente organizada, nada tem a lhe ser accrescentado e vae 
prestando á população os benefícios essenciais que o Estado tem o dever de 
proporcionar-lhe (NEVES, 1896, p.13). 
Esse posicionamento do presidente Graciano dos Santos Neves demonstra que, na 
visão dos administradores do estado, as medidas para a contenção do analfabetismo 
e para a expansão da instrução à população seguiam o rumo certo e atendiam os 
resultados esperados pelo governo, mesmo sem investimentos mais expressivos 
neste setor.  
A postura liberal de Moniz Freire e a sua inclinação para o positivismo fê-lo entender 
que a reestruturação da sociedade espírito-santense estava ligada também pela 
expansão do ensino por todo o estado, pois “o fim da educação é formar o ser social, 
isto é, o ser moral e intelectual. É projetar o indivíduo para fora dele mesmo, e fazê-lo 
partilhar de outros interesses, é ensiná-lo à cooperação, porque um ser individual é 
um ser egoísta” (WARDE, 1984, p. 109). 
Através da Reforma Educacional, Decreto n. 2 de 4 de Junho de 1892, Moniz Freire 
pretendia retirar o Espírito Santo do lugar inexpressivo em que estava dentro da 
Federação, tornar o estado uma potência tal qual os grandes estados brasileiros a 
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exemplo de São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Bahia e Pernambuco, e isso se 
daria pela educação do seu povo. 
Ao final de quatro anos de seu primeiro governo, Moniz Freire realizou várias de suas 
propostas para o período. Algumas ainda inacabadas, como a construção das vias 
férreas, teriam continuidade por seus sucessores, outra, como a Reforma da 
Educação, já colhia alguns frutos desejados no final de seu primeiro mandato e, se 
não atingiram as metas de levar a instrução ao interior do estado e eliminar o 
analfabetismo de boa parte de sua população, serviu de elemento embrionário para 
novas Reformas de ensino, que se seguiram nos governos que o sucederem. 
Deste modo, o relatório apresentado pelo Diretor da Instrução Pública de seu 
Governo, o Sr. José Joaquim Pessanha Póvoa, em 22 de Abril de 1896, apontou um 
quadro representativo das medidas e ações que foram efetivadas no período de 1892 
e 1895, no qual apresentava significativa melhora do campo educacional no período. 
Neste relatório, o Diretor da Instrução Pública afirma que:  
 
Autorizando-me o Regulamento a propôr a creação de escolas, onde esta 
Directoria julgasse mais conviniente, assim o cumpri, tendo sempre em vista 
que – a distancia kilometrica determina menos a necessidade de uma escola 
do que a densidade da população; – pelo que converteram-se em luminosos 
sanctuarios das letras os lobregos tugurios da ignorancia. 
Durante o vosso governo, ou no espaço de quatro annos de sua 
administração, as escolas tomaram grande incremento, e o methodo de 
ensino adoptado pelo regulamento que baixou com o Decreto n. 2 de 4 de 
Junho de 1892, tem sido observado. 
Com o augmento das escolas cresce a moralidade nas classes pobres, e 
instrue-se grande parte da mais elevada, utilisando áquellas e á essa a 
instrucção gratuita, conforma manda a Constituição Estadual (PÓVOA, 1896, 
p. 6). 
Outro dado que corroborou as intenções de Moniz Freire de transformar o estado pela 
educação e fica também representado no relatório foi o número de escolas criadas 
durante o seu Governo. Em 1892, o estado possuía um total de 190 escolas, sendo 
que 136 eram do sexo masculino e 54 eram escolas mistas.  
Em abril de 1896, quando deixou o governo, o estado tinha um total de 200 escolas, 
sendo 139 do sexo masculino e 61 mistas. Esses números nos levam a considerar 
que houve um ligeiro aumento no número de escolas masculinas, assim quanto no de 
escolas mistas, no que podemos crer, segundo os números, um aumento do número 
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de mulheres que passam a integrar a comunidade escolar (PÓVOA, 1896), 
considerando também que uma de suas iniciativas foi a reestruturação da Escola 
Normal de Vitória (OLIVEIRA, 2008). 
Entretanto, foi possível notar também que apesar do aumento de escolas ter ocorrido 
em número de dez em quatro anos de governo, o número de escolas vagas cresceu 
na mesma proporção, variando de 65 escolas em 1892, para 76 escolas em abril de 
1896. Isso demonstrou que apesar do compromisso do governo na condução de sua 
política para a instrução, o mesmo não se refletiu no tocante ao número de escolas 
em funcionamento. A mesma observação se aplicou aos alunos que frequentaram as 
escolas neste período, que caiu de 6.130 alunos no ano de 1892 para 5.276 em 1895, 
conforme podemos comprovar com a tabela abaixo. 
 
TABELA 4.2.1 – ESTATÍSTICA DA INSTRUÇÃO NO ESPÍRITO SANTO ENTRE  
1892 - 1896 
ANO Nº de Escolas Nº de alunos frequentando 
1892 190 6.130 
1893 199 4.616 
1894 189 6.478 
1895 200 5.276 
1896* 200 - 
Fonte: Espírito Santo. Relatórios do Diretor da Instrução Pública. Governo de Moniz Freire.  Arquivo 
Público do Espírito Santo, nº 25, 19-05-1978.    
Percebemos que apesar dos esforços empreendidos pelo presidente Moniz Freire 
para reduzir o número de analfabetos no estado e ampliar o número de escolas por 
todo o território, fato que foi comprovado no relatório de Póvoa (1896), as expectativas 
levantadas não se confirmaram plenamente diante dos números apresentados pelo 
Diretor da Instrução Publica e, ainda que se tenham ampliado o número de escolas, 
isso não se refletia no número de alunos frequentando essas mesmas escolas. Freire 
(1896, p. 127) afirmou que “Infelizmente, no período decorrido depois da fundação da 
escola até hoje, o movimento das matrículas tem sido muito insignificante, 
principalmente na do sexo masculino”. 
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Para Romanelli (1989), esse fato se deu em todo o Brasil, em decorrência da 
população que se concentrava majoritariamente no campo e a vocação agrícola do 
país, que naquele momento não exigia grandes especializações para o manejo da 
produção. Por outro lado, a partir do crescimento da população urbana, em virtude do 
processo de industrialização, há um aumento da demanda pela escola nos centros 
maiores. Romanelli (1989, p. 45) assim define esse processo: 
Se a população se concentrava na zona rural e as técnicas de cultivo não 
exigiam nenhuma preparação, nem mesmo a alfabetização, está claro que, 
para essa população camponesa, a escola não tinha qualquer interesse. 
Enquanto as classes médias e operárias urbanas procuravam a escola, 
porque dela precisavam para, de um lado, ascender na escala social e, de 
outro, obter um mínimo de condições para a consecução de emprego nas 
poucas fábricas, para a grande massa composta de populações 
trabalhadoras da zona rural, a escola não oferecia qualquer motivação. 
O Espírito Santo não ficou alheio a esse quadro de dificuldades pelo qual passava a 
instrução no país e, da mesma forma que os outros estados, com uma população 
predominantemente rural e um modesto desenvolvimento econômico, sem expressão 
industrial, apresentado eminentemente na agricultura cafeeira, teve suas principais 
medidas desenvolvimentistas somente a partir do seu primeiro governo de Moniz 
Freire, e como essas medidas ainda estavam em processo de concretização, não foi 
possível contabilizar maiores avanços no campo social a partir da Reforma n. 2 de 04 
de Junho de 1892. Salim (2011, p. 02) confirma esse pensamento ao afirmar que “A 
primeira intervenção pública ficou restrita ao seu aspecto formal, sem provocar, na 
prática, alterações significativas nas condições estruturais da educação no Estado”. 
Entretanto, o relatório trouxe em seu corpo razões para que a Reforma tivesse seu 
valor enaltecido a despeito de outras reformas que a antecederam, apresentando os 
motivos abaixo citados, dos quais nos atemos em destacar três itens que melhor 
refletiram o espírito do seu governo e as mais expressivas propostas liberais. 
[...] 
Director da Instrução, é meu dever não discutir a reforma; mas estudal-a e 
indicar o que a prática for demonstrando para o maior exito do ensino, o qual 
tem triunphado e perdurará, porque é dessa reforma que dirivam-se as suas 
virtudes ou as seguintes vantagens: 
 
5ª 
Emancipou-se da incongruencia de algumas, que a precederam; pelo que 
aviventou e anima o espontaneo enthusiasmo da infancia, dando-lhe 






Normatizou o ensino para melhoral-o, e provar que o agente ou o principal 
fator de todos os progressos é a instrução. 
 
7ª 
Não se ocupando de promover o desenvolvimento das forças physicas, por 
não haver ainda aulas de gynmnastica e jardim da infancia, uniformisou o 
ensino, avigorando as faculdades intellectuaes, habilitando os alumnos para 
a vida individual e collectiva no seio do estado, com quem, os que se intruem 
precisam harmonisar a sua actividade, sendo esse o maior empenho da 
federação do ensino,como projectava um dos grandes ex-ministros desta 
nação: – O conselheiro leoncio  de Carvalho (PÓVOA, 1896, p. 7- 8). 
Podemos concluir, neste ínterim, que as medidas de Reforma da Educação, 
implementadas por Moniz Freire como forma de modernização do estado, seguiam a 
mesma linha da Reforma da Instrução Pública de Benjamin Constant ao dinamizar o 
ensino da escola primária em todo o estado, conforme Título II, Artigo II; promover sua 
reorganização curricular; além do incentivo à reestruturação da Escola Normal na 
capital do estado, como consta do Título III, Artigo XII. 
De todo modo, a educação no Espírito Santo entre 1892 e 1896 não levou a efeito 
aquilo que pensara o Presidente do estado. No interior, apesar da disposição em levar 
a instrução, as escolas ainda eram de péssima qualidade e infraestrutura, com 
mobiliário que não atendiam às condições mínimas para a produção do conhecimento; 
além de professores desqualificados para a função e desmotivados pelas condições 
de ensino; sem contar, ainda, as escolas que eram criadas, mas não chegavam a 
funcionar por falta de professores. Na Capital a situação não é tão diferente. 
A Reforma estadual da educação que Moniz Freire implementou em 1892 não teve 
uma sequência decisiva no governo de seu sucessor, tendo sido freada pela grave 
crise econômica que ganhou fôlego já no fim de seu governo. 
Esta crise, em parte, foi gerada pela desvalorização do preço do café e as prioridades 
de Moniz Freire em concluir as obras de expansão das vias férreas, implementadas 
ainda em seu primeiro governo. Assim, em sua mensagem ao Congresso Legislativo 
em 07 de Setembro de 1897, o Presidente do estado José Marcellino P. Vasconcellos 
descreveu a situação da Instrução Pública estadual: 
Em 1897 dispendeu-se com o professorado primario 329:188$019; o 
orçamento para o corrente exercício consigna para o mesmo serviço a verba 
de 200:000$000 pelo que deixei de dar provimento a 42 escolas que se 
achavam vagas, suprimi 17, com as quaes pouco aproveitava a Instrução 
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Publica, e exonerei alguns professores, que não eram solicitos no 
cumprimento dos seus deveres, conservando vagas respectivas cadeiras. 
Este ramo da administração publica, que considero um dos mais imortantes, 
só poderá experimentar reformas que tornem mais efficaz e proficua a 
instrução popular, quando as Escolas Normaes tiverem produzido numero 
avultado de professores com habilitações necessárias a relisação deste 
desideratum (VASCONCELLOS, 1897, p.9-10). 
Alguns itens atacados na Reforma de 1892 sofreram retrocessos já no primeiro ano 
de governo de seu sucessor, muito em razão dos resultados negativos da economia 
e das metas de desenvolvimento que não puderam ser alcançados ao longo de quatro 
anos.  
O fechamento de escolas, que apesar da expansão em número continuavam vagas; 
a demissão de professores, sem habilitação para lecionar no magistério, só fez expor 
uma ferida causada pela falta de estrutura física das escolas que não atendiam aos 
preceitos mínimos de seu funcionamento. Junto a isso, somava-se a inabilidade dos 
professores, que sem um espaço de formação como a Escola Normal, não 
conseguiam atrair os alunos para seu interior (PÓVOA, 1897). 
Assim, transcorre o segundo período de governo de Moniz Freire, não mais munido 
pela abundância de recursos que inauguraram sua primeira passagem frente ao 
governo do estado, muito amparado pela valorização do preço do café e seu aumento 
de produção, mas envolto a uma grave crise econômica, herdada ainda do final de 
seu primeiro governo e que perdurou até o seu retorno. 
É fácil notar nas mensagens oficiais enviadas ao Congresso Legislativo em suas 
aberturas, já no seu segundo mandato, que os quatro anos seguintes de seu governo 
apresentaram uma grave preocupação com a administração das contas do estado, 
mas também guardavam uma intenção de reavivar o ensino como no exposto na 
Mensagem, enviada ao Congresso Legislativo em 1890. Neste documento, Moniz 
Freire enfatiza que: 
Eu lembro a convieniencia de votardes immediatamento, com as 
modificações que vos parecerem necessárias, o projecto relativo á 
suppressão de diversas comarcas, pois o número d’estas é 
manifestadamente excessivo em relação ao nosso território e população; de 
reverdes a tabella das estaçoes fiscaes, assim como a do professorado 
primário, de modo a permitir, no que respeita a esta, o restabelecimento de 
algumas escolas, justamente reclamadas pelas localidades interessadas 
(FREIRE, 1900, p. 13-14). 
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O mesmo discurso foi encontrado na mensagem de seu sucessor, o Coronel Henrique 
da Silva Coutinho, enviada ao Congresso Legislativo em 11 de Setembro de 1905. 
Nele pudemos ver clara inclinação para cuidar dos assuntos da instrução pública do 
estado, assim como notar a importância do ensino na formação do caráter e do espírito 
do povo no caminho da felicidade e do progresso.  
Firmo compromisso de olhar, logo que as circunstancias o permittirem, para 
a instrucção publica, principalmente a primaria que devido a causa que 
conheceis não tem sido possivel incrementar. Um povo sem instrucção é um 
povo infeliz; a instrucção é a luz que guia a sua razão para a pratica do bem 
e o phanal que o encaminha na senda do progresso. 
É uma verdade que não pode sofrer contestação, – quando se abre uma 
escola fecha-se uma cadeia. 
E si no seio da familia essencialmente brazileira essa necessidade é 
imperiosa em as polpulações constituidas por elemtos extrangeiros, como em 
nossas colonias, essa necessidade é ainda indeclinavel. 
O menino, filho ou neto de extrangeiro, em nossas ex-colonias ignora quasi 
que geralmente a lingua portuguesa, e a única noção que tem de patria é a 
que lhe é insinuada pelos seus progenitores, que naturalmente amando a 
terra de seu nascimento, inoculam o coração de seus filhos em sentimento, 
que só pode ser combatido pelo professor intelligente e digno, que ensinw a 
lingua portuguesa e faça nascer no coração de seus discipulos o amor por 
essa patria, tão esplendidamente bella e tão seductora, como a mais 
seductora e aprasivel do mundo (COUTINHO, 1904 p. 13-14). 
Entretanto, as constantes crises financeiras por que passou o estado entre os anos 
de 1896 e 1907 não permitiram que fossem feitos os investimentos pretendidos pela 
Reforma de 02 de Junho de 1892, para expandir o ensino primário pelas regiões mais 
distante do estado, assim como no sentido de estabelecer uma Escola Normal como 
modelo de formação escolarizada, que atendesse às necessidades locais que 
demandava por professores bem preparados para uma melhor formação dos jovens 
dessas regiões. 
O projeto de descentralização do ensino da Lei Benjamin Constant foi liberal ao deixar 
que os estados gestassem a instrução, ampliando seu curso a um conjunto maior da 
população, mas, em sendo liberal em sua essência, não fez mais que “animar” a 
instrução nos estados, não subsidiando a sua expansão.  
A educação segue, assim, com avanços e retrocessos, oscilando segundo o 
desenvolvimento econômico do estado, operando maiores investimentos na educação 
em determinados períodos e menores investimentos ou até mesmo cortes em outros, 
e sem atingir a população como um todo. 
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4.2.2 A Reforma Educacional Gomes Cardim 
No contexto histórico das principais Reformas da Educação que marcaram o Espírito 
Santo na Primeira República (1889 – 1930) destacamos a Reforma Educacional que 
se realizou durante o governo de Jerônymo Monteiro (1908- 1912). Tratava-se da 
Reforma Gomes Cardim (1908 – 1909) que recebeu esse nome por ter sido realizada 
pelo educador paulista Carlos Alberto Gomes Cardim85, editada pelos Decretos nº 108 
e 109, de 4 de julho de 1908; nº 116, de 8 de julho de 1908; e a Lei nº 545, de 1909. 
O Espírito Santo vivia um momento de transição na política com a saída do grupo 
ligado a Moniz Freire e a chegada ao poder de Jerônimo Monteiro (1908 – 1912). Não 
obstante às mudanças no poder local, que se deslocava das mãos do grupo ligado a 
Moniz Freire às mãos de seu sucessor e, doravante, também adversário político, 
houve uma mudança na forma de articulação do poder econômico no estado, pois 
“Moniz Freire representava, sobretudo, os interesses das classes mercantis 
exportadora do centro e norte do estado, enquanto Jerônymo Monteiro liderava as 
forças agro fundiárias do sul” (SUETH; FRANCO, 2012, p. 190). 
Jerônymo de Souza Monteiro nasceu na região sul do Espírito Santo, em uma fazenda 
denominada de Fazenda Monte Líbano, grande produtora de café e beneficiária da 
mão de obra escrava. Sua origem oligárquica, “certamente condicionada pela típica 
família latifundiária do século XIX” (BOU-HABIB FILHO, 2012, p. 214), justificou a sua 
posição política. 
Além de presidente do Espírito Santo, cargo que ocupou entre os anos de 1908 e 
1912, Jerônymo Monteiro foi deputado estadual, federal e Senador da República. 
Formado em Direito, exerceu a função de promotor público. Quando ainda era aliado 
de Moniz Freire, elegeu-se deputado estadual pelo Partido Republicano Construtor.  
                                                          
85 Carlos Alberto Gomes Cardim foi chefe da Instrução Pública do Espírito Santo entre junho de 1908 e julho de 
1909, tendo sido trazido ao estado pelo Presidente Jeronymo Monteiro. Cardim foi integrante da geração dos 
“normalistas republicanos”, formado no contexto da reforma educacional promovida pelo estado de São Paulo, 
logo após a Proclamação da República. Um maior estudo de seus trabalhos no Espírito Santo pode ser encontrado 
em Simões, Regina Helena Silva; Salim, Maria Alayde Alcântara. A organização de grupos escolares capixabas 
na cena republicana no início do século XX: um estudo sobre a Reforma Gomes Cardim. (1908-1909). Caderno 
de Pesquisa em Educação – PPGE/UFES, Vitória, ES. A. 9,v. 18, nº 35, p. 93-111, jan.-jun.2012.  
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Suas aspirações políticas foram além, e após romper com Moniz Freire e seu grupo 
político, lançou-se candidato a Presidente do estado, chegando a ser eleito em Abril 
de 1908. No mesmo ano, aglutinando as forças políticas do estado em torno de seu 
nome, que já contavam com os seus irmãos Bernardino de Souza Monteiro e Dom 
Fernando Monteiro, fundou o Partido Republicano Espírito-Santense, que passou a 
rivalizar politicamente com o Partido Republicano Construtor de Moniz Freire. Bou-
Habib Filho (2012, p. 224) aponta que Jerônymo Monteiro “soube se aproveitar da 
política dos governadores, do peso político seu irmão como principal liderança do 
importante município de Cachoeiro de Itapemirim e do largo controle exercido pelo 
bispo diocesano junto às paróquias de todo o Espírito Santo”. 
Livre da crise do café, que começou a se dissipar no final do Governo do Henrique da 
Silva Coutinho, e beneficiário da verba das vendas das Estradas de Ferro Sul do 
Espírito Santo e Caravellas à Leopoldina Railway (BITTENCOURT, 1982), que 
começam a chegar ao estado no seu governo, Jerônymo Monteiro pode iniciar seu 
projeto de governo que tinha entre outras medidas a industrialização do Vale do 
Itapemirim, o projeto urbanizador do centro da capital, além da execução de contrato 
de prestação regular de serviços de luz, água e esgoto (BOU-HABIB FILHO, 2012). 
Sobre o projeto urbanizador, tornou-se necessária a sua realização pois “era um 
anseio das elites ligadas ao comércio e também dos fazendeiros do sul, os quais 
estavam fixando residência na capital em razão de suas atividades ligadas ao 
governo” (PALÁCIOS, 2012, p. 252). A esse respeito, Siqueira (1995, p. 79) reitera 
que “Monteiro elaborou os primeiros processos urbanos ocorridos em Vitória e 
preparou a cidade para a urbanização moderna”. 
Para além dessas Reformas, outra ganhou grande destaque no seu governo, no 
sentido de seu projeto modernizante para o estado. Tratou-se da Reforma da 
Educação que, em linhas gerais, “desenvolveu uma política centralizadora em relação 
à educação, procurando estabelecer medidas que padronizassem o sistema de 
ensino” (SALIM, 2011, p. 03). 
Após assumir o Governo do estado, Jerônymo Monteiro encomendou ao educador 
paulista Gomes Cardim uma Reforma na Educação baseada na que havia sido 
184 
 
realizada no estado de São Paulo86, que passou a ser referência de modernidade para 
todo o país. Esta Reforma teve como base a edição de três Decretos que criavam e 
organizavam a Escola Modelo anexada à Escola Normal e o Grupo Escolar Gomes 
Cardim. 
Além disso, observando-se o contexto no qual essa reforma foi criada, no qual o país 
passava por uma transformação, impulsionada pelo processo de industrialização e 
pelas reformas urbanas implementadas nas principais capitais, surge uma 
mobilização pela disseminação da instrução por todo o território nacional, entendida 
no ideário republicano como elemento de transformação social. Jerônymo Monteiro 
alcançava muito bem esse sentimento, como podemos perceber no seu Relatório ao 
Congresso Legislativo em 1913: 
Nas sociedades democratas é indispensavel ampliar tanto quanto possivel os 
elementos de cultura geral, alargando os programmas de estabelecimento de 
instrucção, onde o povo aprende a preparar-se para exercer com capacidade 
e criterio os direitos que a Republica lhe concede. 
A cultura geral é a razão de ser das escolas primarias, communs á todos, e 
assim também dos estabelecimentos de ensino secundarios, onde a 
mocidade se dedica ao estudo de humanidades (grifos do autor) que 
resumem, por assim dizer, os elementos essenciaes da educação 
(MONTEIRO, 1913, p. 61) 
Ganharam especiais destaques entre as décadas de 1910 e 1920 um verdadeiro 
espírito de transformação nacional pela educação que levaram a dois movimentos que 
impulsionariam o processo de disseminação da educação por todo o território nacional 
e não seria diferente no Espírito Santo. Tratava-se do entusiasmo pela educação e do 
otimismo pedagógico.  
O primeiro movimento foi responsável pela expansão da instrução ampliando a 
construção de escolas e ofertas de vagas, entendendo que quanto mais escolas mais 
rapidamente o Brasil sofreria sua transformação. O otimismo pedagógico, que tem sua 
                                                          
86 “Apesar da reforma paulista não ter conseguido se consolidar e estabelecer a almejada unificação do sistema 
educacional naquele estado, as ideias que nortearam a sua produção exerceram enorme influência nas reformas 
educacionais que se desenvolveram em diversos estados brasileiros décadas do século XX” (SIMÔES E SALIM, 
2012, p. 97). Para maiores esclarecimentos sobre a reforma paulista no ensino, ler SIMÕES, Regina Helena Silva; 
SALIM, Maria Alayde Alcântara. A organização de grupos escolares capixabas na cena republicana do início 
do século XX: um estudo sobre a Reforma Gomes Cardim (1908-1909). Cadernos de Pesquisa em Educação - 




origem posterior ao entusiasmo, preocupou-se mais com a qualidade do ensino, 
servindo de complemento às ideias do primeiro. 
A esse respeito e sobre esse processo de expansão da educação no País, Nagle 
(2001, p. 134) aponta para o fato de que: 
O aparecimento de inusitado entusiasmo pela escolarização e de marcante 
otimismo pedagógico: de um lado, existe a crença de que, pela multiplicação 
das instituições escolares, da disseminação da educação escolar, será 
possível incorporar grandes camadas da população na senda do progresso 
nacional e colocar o Brasil no caminho das grandes nações do mundo. 
No Espírito Santo, Jerônymo Monteiro conseguiu captar essa euforia pela educação, 
em âmbito nacional, e seguindo a tradição que moveu outros estados, encomendou 
ao educador paulista Gomes Cardim uma Reforma para a Educação no estado e, 
como podemos perceber, 
A reforma educacional assessorada por Gomes Cardim deu-se num 
momento em que, nacionalmente, ocorria uma forte campanha em defesa da 
disseminação da instrução pública. Ao mesmo tempo, um significativo 
número de educadores questionava fortemente a educação oferecida pelo 
Estado e desejava que a educação como um todo fosse reestruturada 
(FRANCO, 2001, p. 106). 
Assim, segundo o Decreto nº 108 de 04 de Julho de 1908, em seu Art. 1º, diz que 
“Fica creada a Escola Modelo anexada a Escola Normal deste Estado” (ESPÍRITO 
SANTO, 1908). Seguem suas regulamentações no Decreto Nº 109, editado com a 
mesma data do seu anterior, que “Dá regulamento às Escolas Normal e Modelo 
anexada do Estado do Espírito Santo” (ESPÍRITO SANTO, 1908). 
O Decreto nº 109, em seu Capítulo I, que tratava da Escola Normal, já em seu Artigo 
1º estabelecia o ensino profissional para a carreira do magistério, determinando em 
seu Artigo 2º as matérias que seriam ensinadas no curso da Escola Normal para os 
sexos masculino e feminino.  
Começava-se assim um processo de organização e de regulamentação do ensino que 
funcionaria em todo o seu governo e que envolveria não somente a Escola Normal, 
mas também a Escola Modelo anexada, as escolas isoladas e rurais, além dos grupos 
escolares. Simões e Salim (2012, p. 97) nos apontam que “no contexto das mudanças 
empreendidas pelo governo estadual, a reforma Cardim enfatiza a formação dos 
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professores, a normatização da docência e a organização sistemática da escola como 
base para a qualificação do ensino”. 
Os Capítulos subsequentes, de II a X tratavam da organização, estruturação e 
funcionamento da Escola Normal, organização das disciplinas e carga horária, além 
da organização do pessoal e suas funções. Da mesma forma, o Capítulo VIII regulava 
o concurso de ingresso de professores para a Escola Normal. Finalizam a 
regulamentação da Escola Normal os Capítulos IX e X, que tratavam dos critérios de 
avaliação e diplomação de seus alunos. Os demais Capítulos que se seguiram ao 
Capítulo XI tratavam da organização e funcionamento da Escola Modelo anexada à 
Escola Normal. 
A partir da leitura desses dois Decretos, já era possível visualizar uma mudança na 
característica de funcionamento da instrução primária e secundária no Espírito Santo 
que passava a ser regulada segundo as normas que regiam a Escola Normal e a 
Escola Modelo anexa à Escola Normal, centralizando-se assim as ações dos dois 
níveis de ensino. 
Outra mudança de característica esteve presente no Decreto nº 137 de 25 de Julho 
de 1908. Neste Decreto, o governo “Classificava em três categorias as escolas 
públicas de ensino primário do Estado e aprova o programma das mesmas escolas” 
(ESPÍRITO SANTO, 1908). 
Para o ensino primário, ficavam classificadas as escolas isoladas, escolas rurais e 
escolas reunidas, com cursos de três anos de duração; e os grupos escolares e a 
escola modelo, esses com cursos de quatro anos de duração. Ficava, ainda segundo 
o Artigo 4º, do mesmo Decreto, facultado aos alunos das três primeiras escolas o 
ingresso na Escola Modelo e no Grupo Escolar para o complemento do quarto ano 
para o ingresso no ensino secundário. 
Essa regulamentação dos Decretos assinados pelo executivo, para reformar a 
educação no Espírito Santo, foram confirmados pela Lei nº 545 de 16 de Novembro 
de 1908 que tinha como epígrafe “Dá nova organização á Instrução Pública Primária 
e Secundaria” (ESPÍRITO SANTO, 1908). Entretanto o Congresso Legislativo, ao 
aprovar essa Lei que garantiria um maior acesso às populações desassistidas de 
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instrução primária no estado, não atentou para o fato de que estava também deixando 
de fora da educação secundária uma parcela significativa da população do estado, 
uma vez que: 
A oferta do curso primário de quatro anos, pré-requisito para o ingresso no 
curso secundário, no caso do Espírito Santo, restringia-se ao “Gomes 
Cardim” e à Escola Modelo, ambos localizados na cidade de Vitória, 
deduzimos que esse modelo de organização do ensino representava mais 
um, dentre inúmeros outros, obstáculo ao acesso e à continuidade da 
escolarização (SIMÔES; SALIM, 2012, p. 98). 
Ao facultar aos alunos o acesso ao quarto ano do ensino primário à Escola Modelo ou 
aos Grupos Escolares, Art. 34 da Lei nº 545: “Os alunos diplomados pelas escolas 
isoladas ficam com o direto de se matricularem no quarto ano de qualquer grupo ou 
Escola Modelo” (ESPÍRITO SANTO, 1908.), como requisito para o ingresso no ensino 
secundário, o estado tirou daqueles que viviam nas regiões mais distantes da capital 
ou dos centros dos municípios o direito de concluírem esse nível de ensino, uma vez 
que era nos locais mais centrais que se encontravam a Escola Modelo e os Grupos 
Escolares, respectivamente. 
Esta realidade se explicitou, como podemos verificar no relatório do Diretor da 
Instrução, Dr. Henrique A. Cerqueira Lima, quando o próprio apontou para a 
necessidade de criação de dois grupos escolares e escolas instaladas nos arrabaldes; 
na criação de grupos escolares pelo menos nas outras cidades do estado, além da 
aquisição de prédios apropriados para o funcionamento das escolas, que funcionam 
nas casas dos professores. Lima (1908, p. 06) em seu Relatório chega a afirmar que 
“é necessário que a escola seja escola e casa de professor seja casa de professor”. 
Em seu relatório, Henrique A. Cerqueira Lima ainda expôs o quadro de degradação 
em que se encontrava a educação até aquele momento que assina o relatório, em 13 
de Agosto de 1908, a pouco mais de um mês após a publicação do Decreto nº 109, 
indicando a necessidade do aumento da verba destinada a Instrução sob pena de não 
se ter “um resultado proveitoso e prático para a reforma do ensino público primário” 
(LIMA, 1908, p. 05). 
Quanto ao estado das escolas públicas, o Diretor teceu críticas ainda mais severas 
quanto às condições de funcionamento das escolas, ao apontar que “as escolas 
públicas, em geral, estão desprovidas de móveis, já não digo do necessário, mas dos 
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mais indispensáveis: há escolas nas quaes o professor para dar aula senta-se n’uma 
cadeira de pao e os alumnos em caixas vazias de kerozene” (LIMA, 1908, p. 06). 
Quanto à Escola Normal e à Modelo anexa e o Gynnasio Espírito-Santense, as críticas 
não poderiam ser diferentes sobre sua estrutura e funcionamento, apontando até 
mesmo retrocesso em seus funcionamentos. Abaixo apresentamos uma foto da 
Escola Modelo de 1908, momento em que Jerônimo Monteiro assume a presidência 
do estado.  
IMAGEM 4.2.2.1 – ESCOLA MODELO EM 1908
 
Fonte: Acervo da Biblioteca Nacional. Relatório apresentado pelo Sr. Jerônymo Monteiro ao 
Congresso Legislativo em 1913. Disponível em http://www.brasilianafotografica.bn.br. Acesso em 18 
jun. 2016.  
É importante destacar que este relatório não se aplicava ao período de governo de 
Jerônimo Monteiro, uma vez que foi apresentado no mês seguinte à publicação os 
Decretos que reformam a instrução no estado, mas deu um indicativo do que estava 
por vir durante os quatro anos em que ficaria à frente da presidência do Espírito Santo 
e das dificuldades que teria que enfrentar para a concretização de sua Reforma. 
A partir de sua posse em 1908, Jerônymo Monteiro começa a pensar um novo modelo 
de educação para e estado do Espírito Santo, que se adequasse ao ideal republicano 
com as matizes do pensamento liberal que dominava a Primeira República no Brasil. 
Para Franco (2001, p. 81): 
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As condições econômicas e o início das atividades industriais e de 
urbanização que passavam a tomar conta do País e, em consequência, do 
Espírito Santo, aliados à visão dos republicanos sobre a instrução como 
forma de promover o desenvolvimento do povo e da nação, possibilitaram a 
um contingente da população o direito de se instruir. 
Neste ponto vale destacar a fala de Jerônymo Monteiro na mensagem que enviou ao 
Congresso Espírito-Santense na 2ª seção da 6ª legislatura, sua primeira como 
Presidente do estado, em 24 de Setembro de 1908. 
Em um paiz republicano, onde os indivíduos, conscientes de seus direitos, 
devem sentir-se habilitados para defendê-los, onde os cidadãos, em comícios 
geraes, têm obrigação de organizar os seus governos, é missão sagrada do 
administrador proporcionar ao povo todas as facilidades para se instruir e 
educar. 
É dever primordial do governo ministrar aos seus subordinados, mesmo com 
a obrigatoriedade, a verdadeira instrução que os prepare para as lutas da vida 
(MONTEIRO, 1908, p. 20). 
Esse pensamento de Jerônymo Monteiro foi corroborado por uma fala do Inspetor 
Geral do Ensino, o Sr. Carlos A. Gomes Cardim, no seu relatório da Instrução Pública 
no estado, em 28 de Julho de 1909, no qual afirmava que: 
O predomínio do forte sobre o fraco cada vez mais se acentua; a seleção 
natural mais e mais se caracteriza e a força do corpo casa-se admiravelmente 
com a força do espírito no combate que se trava para a sua seleção. 
Tem o homem, portanto, que se armar para a luta, fortificando o corpo e 
tonificando o intelecto, constituindo um dever das sociedades bem 
organizadas, proporcionar-lhes todos os meios de defesa (CARDIM, 1909, p. 
06). 
Era esse o espírito que dominava o pensamento do Presidente do estado em 
consonância com seu Inspetor Geral, que veio trazido de São Paulo para realizar essa 
Reforma. Estas afirmações de Jerônymo Monteiro e de Gomes Cardim ilustram bem 
o pensamento liberal para a educação que no decorrer da história do pensamento 
liberal, a educação, serviu como condição para o progresso individual, capaz de 
promover o processo de bem-estar de toda a sociedade (WARDE, 1984). 
Assim, em sua mensagem de 1908, o Presidente do estado seguiu apresentando os 
resultados alcançados pela Reforma Gomes Cardim com significativo crescimento das 
matrículas que passaram de 710 alunos matriculados e 572 alunos frequentes antes 
da Reforma, para 932 alunos matriculados e 867 alunos frequentando, após a sua 
implantação. Franco (2001, p. 132) afirma que “esta reforma na instrução parece ter 
190 
 
agradado à população local, pois, a partir daí, cresceu o número de estudantes que 
procurava a escola, e começou a diminuir a evasão escolar”. 
Mantendo sua coerência em relação à Reforma Epitácio Pessoa, Decreto Federal nº 
3890 de 1º de Janeiro de 1901, a Reforma estadual equipara o Gynnásio Espírito-
Santense com o Gynnásio Nacional pelo Decreto nº 177 de 12 de Setembro de 1909 
(ESPÌRITO SANTO, 1909). 
Seu otimismo com relação à instrução pública no estado se mantém como podemos 
observa na mensagem enviado ao Congresso Estadual em Setembro de 1909, ao 
afirmar que “no Estado, em geral, funcionam com regularidade todas as escolas que 
apresentam movimento animador, não só na matrícula como também, e 
principalmente, quanto à frequência” (MONTEIRO, 1909, p. 14) ou ainda quando trata 
do número de escolas no estado que contava com “134 escolas, com matrícula de 
4525 alumnos e com Frequência de 3432” (MONTEIRO, 1909, p. 15). 
Neste momento, verificou-se que apesar do otimismo no número de matrículas e de 
escolas existentes no estado, cria-se um contraditório com os relatórios do Dr. 
Henrique A. Cerqueira Lima, no ano de 1908, que apresenta um quadro desanimador 
da educação no Espírito Santo, e o relatório do Sr. Gomes Cardim de 1909, que afirma 
que: 
Em algumas localidades do Estado reuniram-se em um só edifício todas as 
escolas acarretando esse fato duas vantagens: as escolas ficam com salas 
vastas e higiênicas e realiza-se uma economia apreciável para os cofres 
públicos.  
Assim na Serra as suas três escolas estão muito bem installadas em salas 
confortáveis, preparadas para esse fim; em São Matheus, que dispõe de 
quatro escolas, se procederá brevemente a reunião em um prédio magnífico; 
na cidade do espírito Santo, (Vila Velha), Porto de Argolas e Villa Rubim, 
logares em cada um dos quaes existem duas escolas, a reunião produziu 
esplendidos resultados; finalmente em Santa Leopoldina, as quatro escolas 
dentro em breve serão estabelecidas em salas, cuja adaptações estão quasi 
concluídas (CARDIM, 1909, p. 06). 
No prazo de um ano, a educação do estado passou de uma situação caótica como a 
apresentada por Henrique Cerqueira em seu Relatório de 1908, transitando para uma 
situação de euforia apresentada tanto por Jerônymo Monteiro, na mensagem de 1909, 
quanto por Gomes Cardim, em seu Relatório do mesmo ano, ainda que se fechando 
escolas que passaram a funcionar em um mesmo espaço, garantindo economia para 
os cofres públicos. 
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As afirmações retiradas do relatório do Sr. Henrique Cerqueira em 1908 e as do 
Presidente Monteiro apresentavam certa distorção em relação aos resultados 
apresentados, uma vez que em tão pouco tempo e com cortes nos gastos não seria 
possível um aumento tão significativo dos indicadores da educação apresentados.  
A euforia com a educação no Espírito Santo é retratada por Jerônymo Monteiro em 
todos os Relatórios apresentados ao Congresso Legislativo nos anos de seu governo. 
Além do número de escola e de matrículas crescentes, era destacado também sua 
preocupação com a regulamentação do ensino, principalmente com a centralidade 
administrativa e do método de ensino para todas as escolas do estado. 
Os grandes sacrifícios, feitos no presente, terão, de futuro, compensadora a 
reprodução e preparo e no levantamento intelectual a nova geração – 
preciosa esperança e valioso penhor do nosso progresso e da nossa 
civilização – Assim é que procura o governo difundir o ensino, tanto quanto 
lhe permitem os recursos, augmentando as escolas e disseminando-as por 
todo o Estado, subordinando todas ao mesmo Méthodo, á mesma disciplina 
e ao mesmo regulamento. Disto se dão seguro atestado o número de escoas 
providas, a respectiva matrícula e sobretudo a freqüência (MONTERO, 1910, 
p. 21). 
Pode-se perceber ainda nas mensagens do Presidente do estado, no decorrer do 
governo, o aumento no número de escolas em comparação com o período de seus 
antecessores, e mais exatamente, com o período anterior à Reforma Gomes Cardim. 
Da mesma forma, podemos observar um aumento no número de matrículas e 
frequência média no mesmo período. 
Em números quantitativos, segundo as mensagens do Presidente do Espírito Santo, 
e esse foi o indicativo de nossa análise, entre o período em que foi implantada a 
Reforma Cardim, em 1908, e o final de seu último ano de governo em 1911, esses 
números ultrapassam o dobro do número de escolas e de matrículas geradas para o 
período. Isto justifica a euforia e o otimismo apresentado por Jerônymo Monteiro ao 
longo dos seus quaro anos como presidente do estado. Esse desempenho pode 







TABELA 4.2.2 – NÚMERO DE ESCOLAS PÚBLICAS E ALUNOS NO ESPÍRITO 
SANTO NO PERÍODO DO GOVERNO JERÔNYMO MONTEIRO 
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Fonte: ESPÍRITO SANTO. Mensagem do Presidente do Espírito Santo Jerônymo Monteiro ao 
Congresso Legislativo em 03 de Outubro de 1911. Victória. Imprensa Estadual, 1911. Acervo do 
Arquivo Público do Espírito Santo.  
Pela tabela exposta, podemos perceber que em quatro anos o número de escolas 
existentes saltou de 125, em 1908 para 259, em 1911, da mesma forma manteve-se 
um crescente no número de escolas providas, que passou de 124, em 1908 para 190, 
em 1911. Porém, é possível perceber também que ao mesmo tempo em que há um 
aumento no número de escolas, da ordem de 66 escolas a mais nesse período, houve 
um crescente de escolas sem provimento em número proporcional, chegando em 
1911 com um total de 69 escolas que não entraram em funcionamento. Ou seja, 26% 
das escolas existentes no estado não funcionavam no período. 
Os esforços que foram empreendidos pela Reforma Gomes Cardim, em seu contexto 
mais amplo, atuaram mais para promover uma reformulação do ensino secundário no 
estado, com a reformulação da Escola Normal, assim como da Escola Modelo anexa, 
reordenando seu funcionamento, apresentando novos métodos de ensino e 
contribuindo para uma melhor formação do professorado que atenderia às escolas 
primárias em todo o estado. Salim (2011, p. 03) nos aponta que  
A Escola Normal foi o centro das atenções no processo de implantação da 
reforma. No plano da reforma, pela primeira vez, o Poder Público traçou 
medidas relacionadas com a formação em serviço para os professores 
públicos sem habilitação específica para o exercício do magistério. 
Entretanto, não foi difícil perceber que os esforços empreendidos pela Reforma não 
atingiram os resultados esperados em sua totalidade, visto que o maior número de 
professores formados pela Escola Normal e pelo Colégio Nossa Senhora Auxiliadora, 
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equiparada à Escola Normal sob o Decreto nº 335, de 24 de abril de 190987, e os 
melhores métodos de ensino que vieram com a Reforma Cardim não chegaram com 
a mesma intensidade às escolas do interior.  
Esta resistência dos professores em se deslocarem da capital para o interior se deveu 
ao fato de que os salários dos professores das escolas do interior seriam menores do 
que os salários praticados nas escolas da capital. Além disso, o processo de 
reestruturação urbana de Vitória tornava a cidade mais atraente para as normalistas 
recém formadas que preferiam continuar morando na capital (FRANCO 2001).  
A intenção do Presidente Jerônymo Monteiro em reformar a educação no Espírito 
Santo termina por beneficiar a elite capixaba, da qual fazia parte, permitindo a 
formação de seus filhos, que podiam se deslocar do interior para a capital, ou os filhos 
das próprias famílias, que se deslocavam do interior por conta do desenvolvimento 
urbano e do comércio local, a fim de concluírem seus estudos no Gynnásio Espírito-
Santense, ou na Escola Normal. Abaixo podemos visualizar uma foto com as alunas 
da Escola Normal. 
IMAGEM 4.2.2.2 – ALUNAS DA ESCOLA NORMAL 
 
Fonte: Acervo da Biblioteca Nacional. Relatório apresentado pelo Sr. Jerônymo Monteiro ao 
Congresso Legislativo em 1913. Disponível em http://www.brasilianafotografica.bn.br. Acesso em 18 
jun. 2016.  
                                                          
87 Por decreto n 335, de 24 de abril de 1909, foi equiparada á Escola Normal do Estado o “Collegio Nossa Senhora 
Auxiliadora”, sujeito ao regulamento daquela escola e aos mesmos programas de ensino, sob a fiscalização do Sr. 
Inspector Geral (MONTEIRO, 1913, p. 61). 
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Em mensagem enviada ao Congresso do Espírito Santo em oito de Outubro de 1912, 
o presidente do estado Marcondes Alves de Souza deixa clara a situação de 
funcionamento das escolas do interior, ao afirmar que: 
Comquanto haja decrescido, em relação ao anno de 1911, o número de 
escolas providas, facto que é so devido á falta de professores que queiram 
reger as cadeiras das localidades mais afastadas, verifica-se, todavia, 
sensível accrescimo do movimento de matrícula e frequência nas escolas 
(SOUZA, 1912, p. 17). 
A criação do Grupo Escolar no Espírito Santo, centralizando as escolas estaduais dos 
diversos níveis em um único prédio, reproduziu um modelo introduzido no estado de 
São Paulo e que estava sendo difundido por vários outros estados do país. Essa 
centralização, no entanto, dificultou o acesso de alunos que viviam nas localidades 
mais distantes dos novos espaços. Além disso, durante o período correspondente ao 
seu governo, foi criado na capital apenas o Grupo Escolar Gomes Cardim. Franco; 
Assis (2013), sobre os Grupos Escolares, afirmam que: 
O grupo escolar da capital do Espírito Santo pode ser entendido dentro da 
lógica gestada na ordenação do Estado que precisava mostrar-se inserido no 
contexto das inovações modernizantes demandadas pelos grandes centros 
urbanos da federação. Estados que haviam construído economias 
gestadoras de grandes centros urbanos. Um aglomerado de pessoas que 
demandavam uma maior qualificação dos serviços prestados pelos poderes 
públicos, onde se inclui a necessidade da criação de um sistema de instrução 
pública primário eficaz e barateado. Estados cujas possibilidades 
orçamentárias permitiam maior investimento nos negócios da instrução 
pública (FRANCO; ASSIS, 2013, p. 69). 
Essas medidas adotadas pela reforma no estado atende ao processo de centralização 
do governo de Jerônymo Monteiro e, assim como a Reforma Epitácio Pessoa, 
preocupou-se com a organização do ensino secundário no estado, beneficiando as 
elites locais que passavam a ter acesso na capital ao ensino profissional através da 
Escola Normal e do Ginásio Espírito-Santense que fornecia educação técnica àqueles 







IMAGEM 4.2.2.3 – ALUNOS DO GRUPO ESCOLAR GOMES CARDIM 
 
Fonte: Acervo da Biblioteca Nacional. Relatório apresentado pelo Sr. Jerônymo Monteiro ao 
Congresso Legislativo em 1913. Disponível em http://www.brasilianafotografica.bn.br. Acesso em 18 
jun. 2016.  
A educação primária ficava mais uma vez para um segundo plano, tanto no interior do 
estado, quanto na capital, como podemos observam na fala de Salim (2011, p. 04): 
Apesar de todo o entusiasmo que envolveu o processo de implementação da 
Reforma Cardim, a estrutura educacional do Estado não sofreu alterações 
significativas. Os requerimentos enviados ao Governo Estadual por 
comunidades localizadas em diversas regiões do Estado demonstram que os 
crônicos problemas, como falta de professores, precariedade das instalações 
escolares e escassez de material didático, continuavam a afligir tanto a 
população do interior quanto a da Capital e localidades vizinhas. 
O problema da educação no interior do Espírito Santo estava muito além da 
necessidade de criação de novas escolas e de mobiliário para atender a essas e às 
escolas já existentes em condições precárias de funcionamento. O Governo do estado 
continuou criando escolas pelo interior do estado, porém, como podemos perceber 
nos dados da Tabela 4.2.2, houve grande distorção entre o número de escolas criadas 
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e o número de escolas providas88. Essa distorção pode ser explicada na fala de Franco 
(2001, p. 140), ao afirmar que: 
Buscando sanar essas deficiências e atender a todas as solicitações que se 
faziam nesse sentido, o Presidente continuou abrindo novas escolas pelo 
interior. Entretanto, além da falta de escolas, um outro problema surgia com 
a carência de professores habilitados para suprir as vagas nas escolas que 
iam sendo criadas, na medida em que os professores se negam a assumir 
cadeiras localizadas no interior do estado. 
O espírito reformador de Jerônymo Monteiro, sua intenção de ascender à instrução a 
população desassistida deste direito e seu compromisso com a transformação da 
sociedade espírito-santense pela educação alcançaram resultados significativos ao 
final de seus quatro anos de governo, porém Monteiro não se dissociou da lógica que 
tomou conta de todo o período que compreendeu a Primeira República no Brasil. 
Abaixo segue uma foto da Escola Modelo representativo de seu esforço ao longo dos 
quatro anos. 




Fonte: Acervo da Biblioteca Nacional. Relatório apresentado pelo Sr. Jerônymo Monteiro ao 
Congresso Legislativo em 1913. Disponível em http://www.brasilianafotografica.bn.br. Acesso em 18 
jun. 2016 
                                                          
88 Entendemos, no contexto do relatório enviado ao presidente Jerônimo Monteiro pelo Inspetor Geral do Ensino, 
o Sr. Gomes Cardim, em 1909, com aquelas escolas que foram criadas pelo governo, nas localidades diversas do 
interior do estado, mas que não podiam ter suas atividades iniciadas por falta de professores. 
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Na Exposição sobre os Negócios do Estado, apresentado por Jerônymo Monteiro em 
1913, em Relatório apresentado ao Congresso Legislativo sobre o quadriênio (1908 – 
1912), assim manifesta sua posição sobre os avanços da instrução sob seu governo: 
Dei o mais que era possível dar á educação da mocidade, abrindo escolas 
em lugares onde o analfabetismo era comtristador, dando mais pratica 
organização á Escola Normal e instituindo o Gymnasio Espirito-Santense, 
cujo pessoal, escolhido sem preocupações políticas e de quem o Estado tem 
muito a esperar, é reconhecidamente idôneo (MONTEIRO, 1913, p. 16) 
Jerônimo Monteiro fez a Reformas com o intuito de garantir a educação à população 
que necessitava deste direito, de diminuir o analfabetismo no território capixaba, de 
promover uma Reforma na sociedade através da educação, mas, em grande monta, 
não fez senão beneficiar as elites locais e das cidades mais populosas que podiam 
acessar o ensino secundário nas escolas da capital com acesso às escolas 
particulares e religiosas que recebiam grandes investimentos do estado (FRANCO, 
2001).  
A população rural continuava sem acesso a esse nível de ensino e, às vezes, sem o 
acesso até mesmo ao ensino primário devido à precariedade das escolas no interior 
e a falta de professores para muitas escolas que eram criadas. 
Mas não era esse o pensamento de Jerônymo Monteiro ao final de seu governo, pois 
acreditava que sua Reforma tivesse alcançado o êxito esperado quando chamou 
Gomes Cardim para implementar a Reforma do Instrução no Espírito Santo. Sobre 
esse pensamento, encontramos referência do documento Exposição sobre os 
Negócios do Estado, apresentado ao Congresso Legislativo em 1913.  
Hoje as escolas do Estado, com mui raras excepções, possuem mobiliario 
modesto, mas sufficientes e que satisfaz perfeitamente ás exigencias da 
hygiene e do ensino. Os da Escola Modelo e da Escola Normal são de 
primeira ordem, assim acontecendo com o que tem sido distribuido pelas 
escolas do interior, pois que a maior parte da mobilia foi por mim adquirida na 
America do Norte ou em São Paulo. Aqui se fabricou alguma, mas por modelo 
fornecido pela Inspetoria geral, de acordo com as indicações aconselhadas 
pela sciencias. 
[...] 
Graças ao trabalho do Governo e á nova organização do ensino, a escola 
presentemente deixou de ser o terror das crianças, a toda hora lembrada 
como o lugar de sofrimento e privações, para transformar-se no edem, 
desejado e querido, onde a mocidade vai feliz e contente formar o coração, o 
espirito e o corpo para bem servir á sociedade e á Pátria.  
As antigas escolas estavam em completo abandono, de todo desprovidas, 
não obedeciam a programmas ou methodos, não tinham mobiliarios. emfim 
nada possuíam que lhes emprestassem o cararer de casa de ensino a não 
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ser a tabuleta sobreposta á porta de entrada, anunciando em lettras de palmo 
escola publica 
Sem fallar no interior do Estado onde só por irrisão poder-se-ia dar o nome 
de escola ás mansardas immundas e sem confôrto em que funncionavam a 
nossa capital não possuiam um só edificio dapaz de satisfazer ás exigencias 
de um moderno estabelecimento de ensino. 
Hoje o governo que finda póde com satisfação declarar que bellos e 
hygienicos edifficios para as nossas escolas, em sua quasi totalidade 
providos de mobiliario e material necessario á casa dessa ordem taes como: 
o formoso e vasto edifficio da Escola Normal, Modelo e complementar, que é 
por suas condições de edificação, hygiene e aparelhos de ensino, um dos 
melhores do Brasil. O do Grupo Escolar Gomes Cardim; os destinados ao 
funccionamento do grupo escolar de Cachoeiro de Itapemirim; de Santa 
Leopoldina e São Matheus; além dos das escolas isoladas da Villa Rubim e 
Porto de Argolas 
As demais escolas quasi todas funccionam em salas arejadas e confortaveis 
e se acham providass de material indispensavel ao estabelecimentos de 
ensino. 
[...] 
Empenhado-me com toda a coragem e dedicação em tornar uma realidade 
as promessas que fiz no começo do meu Governo e referentes á Instruçcão 
Publica, não me animou outro movel que o de deixar o Estado apparelhado 
com estabelecimentos de educação, que pudessem preparar cidadãos 
capazes de se adaptarem á variedade das exigencias do trabalho social e á 
multiplicidade das aptidões individuaes. 
Para installações de escolas, consegui no meu periodo presidencial deixar 
construido os seguintes edificios: 
Escola Normal e annexas; 
Grupo Escolar Gomes Cardim; 
Escola de Villa Moscoso; 
Escola de Argolas; 
Grupo Escolar de Cachoeiro de Itapemirim; 
Grupo Escolar de santa Leopoldina; 
Grupo Escolar de São Matheus (estes tres ultimos em construcção muito 
adiantada) (MONTEIRO, 1913, p. 64-68). 
Duas outras iniciativas marcaram o período entre 1908 e 1912 nos quesitos da 
educação: foram elas a convocação do Congresso Pedagógico em 1909, onde 
puderam ser ouvidos os professores que discutiram os temas ligados à instrução 
pública no estado, principalmente aqueles que residiam no interior. Outra foi a 
convocação para que os administradores municipais passassem a contribuir com o 
desenvolvimento da educação no estado, o que foi prontamente acolhido pelos seus 
representantes. 
De fim, no âmbito dessa Reforma, ao final de seu governo, o número de escolas 
criadas e escolas providas aumentou significativamente, como ficou registrado na 
Tabela 4.2.2. A constituição de novos métodos de ensino, a melhoria na formação de 
professores e os novos prédios fizeram com que se elevasse o número de matrículas 
nas escolas do estado e contribuíram para a redução do índice de evasão escolar, 
199 
 
alcançando, se não o êxito esperado, pelo menos uma melhora acentuada da situação 
da educação capixaba. 
Dentro da concepção liberal de construção de uma nação desenvolvida, o governo de 
Jerônymo Monteiro atuou na concretização da transformação da sociedade, tendo a 
educação como seu principal instrumento reformador. Porém, ainda que conseguisse 
levar ao interior do estado um maior número de escolas, aumentando o número de 
alunos nas salas de aulas e reduzindo a evasão escolar, era na capital que estavam 
as atenções de seu projeto. 
A Reforma da Escola Normal e a construção da Escola Modelo anexa à Escola 
Normal, projeto oriunda da Reforma da Educação do estado de São Paulo e a criação 
do Grupo Escolar na capital, reunindo as várias escolas em um único espaço, 
constituiu-se em um projeto elitista, uma vez que à população do interior ficava 
limitada somente a educação primária, oferecida nas escolas isoladas, ou reunidas; 
somente vinham para a capital completar os estudos, na Escola Normal ou no 
Gynnásio Espírito-Santense, os filhos das famílias que podiam arcar com as despesas 
de deslocamentos e moradia; na capital, por sua vez, ao reunir as escolas em um 
mesmo espaço, no Grupo Escolar Gomes Cardim, limitava-se o acesso às crianças 
que residiam nas regiões mais periféricas, distantes do centro, os arrabaldes. 
Concluíam os estudos secundários somente aqueles alunos que podiam arcar com 
suas despesas na capital, ou aqueles que já residiam em Vitória, prerrogativa que 
pertencia à elite capixaba. 
 
4.2.3 A Reforma Educacional Attílio Vivacqua 
Para a construção de uma análise mais precisa da reforma Attílio Vivacqua, 
precisamos compreender o longo caminho que percorreu a instrução pública no 
Espírito Santo. Entre a Reforma Gomes Cardim e a Reforma Attílio Vivacqua o estado 
passou por quatro outros presidentes e um período de tempo de dezesseis anos, 
antes da chegada ao poder do Dr. Aristeu Borges do Aguiar.  
Neste extenso período entre as duas Reformas, importantes ações foram 
desenvolvidas, contrastando com outras não tão relevantes, como teremos a 
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oportunidade de verificar ao longo deste tópico até chegarmos à Reforma Attílio 
Vivacqua.  
Não nos delongaremos sobre o período entre as duas reformas citadas, uma vez que 
estas não compuseram o escopo do objeto deste trabalho. Entretanto, foi preciso 
apresentar um quadro referencial das ações governamentais ao longo desses 
dezesseis anos que as separavam, para melhor explicitar o encadeamento lógico 
desta narrativa.  
A Reforma de Jerônymo Monteiro (1908 – 1912) continuava a disseminar a educação 
pelo estado, mas assumindo características distintas daquelas do seu governo como 
podemos ver na mensagem de seu sucessor, o Presidente Marcondes Alves de 
Souza, que em sua mensagem de 1912 diz que: 
Tenho o pensamento de prosseguir no mesmo caminho; infelizmente, porém, 
só aos poucos o poderei ir fazendo, pois que, como já disse o Dr. Jerônymo 
Monteiro, em uma das suas mensagens, quando presidente, “o serviço do 
ensino representa prezado encargo para o nosso orçamento”. Será, talvez, 
preciso diminuir, no próprio ensino, algumas despesas de caráter menos 
urgentes, para se atender mais prontamente a essas necessidades que 
reputo grandes (SOUZA, 1912, p. 17). 
Os anos seguintes do governo do Presidente Marcondes Alves de Souza foram 
marcados por dificuldades no propósito de continuar expandindo a educação pelo 
estado, como podemos observar na Mensagem enviada ao Congresso Legislativo em 
1913.  
O Presidente do Estado observou que a construção dos grupos escolares de São 
Matheus, Cachoeiro de Itapemirim e Santa Leopoldina foram concluídos. Porém, 
mesmo com esses esforços, as escolas do interior apresentavam condições precárias, 
devido à falta de higiene e de mobiliário, prejudicando a instrução das crianças do 
interior. Além disso, faltavam professores habilitados para lecionar. A solução para 
este problema seria a criação de uma Escola Normal especializada em preparar 
professores do curso primário, com duração de 3 anos, assim como existia em São 
Paulo (SOUZA, 1913). 
Apesar das dificuldades apresentada por Marcondes Alves de Souza, a Mensagem 
encaminhada em 1914 mostra um crescimento do número de matrículas e de escolas, 
porém, na mesma proporção, cresce o número de escolas sem provimento em razão 
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da falta de professores. Um problema a enfrentar, pois a maioria dos normalistas não 
aceitavam cadeiras distantes da capital, por motivos como a falta de infraestrutura nas 
escolas, ou razões que muitas vezes não permitiam que eles ficassem em locais 
próprios e com boas condições de trabalho. 
O Presidente argumentou que a Instrução Pública apresentava melhorias devido à 
introdução do novo método de ensino executado pelo Dr. Gomes Cardim e, apesar 
das condições financeiras do Estado, que não se mostravam favoráveis, com cortes 
de verbas e supressão de outras, foram criadas algumas escolas. Isso fez com que 
aumentasse as despesas do Estado com a Instrução Pública. 
As dificuldades com a instrução pública seguem acontecendo, e em sua mensagem 
apresentada ao Congresso Legislativo do Estado do Espírito Santo na abertura 3ª 
Ordinária da 8ª Legislatura em 8 de Setembro de 1915, Marcondes Alves de Souza 
apresentou um levantamento do número de normalistas que se formavam anualmente 
na Escola Normal e da quantidade de escolas existentes no Estado.  
Para a fiscalização e manutenção do Ginásio Espírito-Santense, o Governo realizou 
um contrato com os padres da Congregação Verbo Divino89. Por questões 
econômicas o Governo rescindiu o contrato firmado com os padres, e passou a 
administrar o Ginásio. A partir daí o Ginásio Espírito-Santense passaria a funcionar 
regulamentado pelo Decreto nº 2063, de 23 de abril de 1915. Mais tarde, a 
administração do estabelecimento passou ao Bispo Diocesano Dom Fernando de 
Souza Monteiro, que recebia somente as contribuições e as matrículas dos alunos 
que podiam pagar, ou seja, o povo, de forma geral, não se incluía nesse processo 
educacional.  
Ainda, de acordo com o Presidente Marcondes Alves de Souza, a instrução 
apresentava uma grande falha: a falta de concurso, que tornava vitalícios os cargos 
de lentes das cadeiras da Escola Normal e do Ginásio Espírito-Santense. Esta medida 
                                                          
89 Em 1875 Santo Arnaldo Janssen fundou a Sociedade do Verbo Divino em Styel, na Holanda. Os primeiros 
missionários enviados ao Brasil foram os padres Francisco Tolliger e o Pe. Francisco Dold, ambos alemães. 
Chegaram no dia 12 de fevereiro de 1895, no estado do Espírito Santo. Visitaram duas comunidades alemãs: Santa 
Isabel e Santa Leopoldina. Dia 19 de Março de 1895, dia de São José, foi fundada por eles e junto aos colonos do 
Tirol, a Congregação do Verbo Divino no Brasil. Para maiores estudos sobre esta congregação e sua atuação no 
Brasil, ver: http://www.verbodivino.org.br/Portal/index.php/svd/no-mundo-no-brasil. 
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afastaria a instrução da interferência política, pois, não correndo o risco de serem 
demitidos, os lentes vitalícios poderiam fazer oposição ao Governo.  
Para o Presidente, os responsáveis pela Instrução Pública não podiam ser ligados a 
facções políticas, mas deviam ter competência e vocação para a carreira de mestres. 
Assim, nenhum professor poderia ser impedido de lecionar devido a posições 
contrárias ao Governo (SOUZA, 1915).  
A legislatura seguinte ficou ao cargo do Sr. Bernardino de Souza Monteiro (1916 – 
1920), irmão de Jerônymo Monteiro, que presidiu o Espírito Santo entre os anos de 
1908 e 1912. Ao analisarmos suas mensagens enviadas ao congresso legislativo nos 
anos de seu governo, verificamos que algumas medidas importantes para a elevação 
do nível de instrução no estado continuavam a ser adotadas, da mesma forma que 
percebemos uma relação dessas medidas com a Reforma Gomes Cardim.  
Assim, em mensagem de 1917, dirigida pelo Presidente do Estado do Espírito Santo, 
ao Congresso Legislativo, em sua 2ª Sessão Ordinária da 9ª Legislatura, o Presidente 
do Estado argumentou que as condições financeiras do Estado não permitiam o 
aumento das despesas com a Instrução Primária. Além disso, a dificuldade dos 
transportes e de comunicação eram obstáculos para a fiscalização das escolas.  
Os esforços do Governo para desenvolvimento do ensino primário concentravam-se 
no aumento do número de escolas, no aperfeiçoamento do professorado pela Escola 
Normal e pelo Colégio Nossa Senhora Auxiliadora equiparada à Escola Normal, pela 
normalização do ensino e pela sistematização dos programas letivos. Porém suas 
iniciativas limitavam-se, como nos governos de seus antecessores, ao 
desenvolvimento do ensino primário. O ensino nos seus outros níveis parecia estar 
longe dos programas desses governantes, que viam no acesso à educação do povo 
apenas o ensino primário, ficando o ensino secundário e o superior destinados à elite, 
que podia residir na capital do estado. 
Também, em seu discurso, o Presidente Bernardino de Souza Monteiro apontou para 
a necessidade de concurso para o magistério, de modo que este significasse uma 
prova pública para testar os conhecimentos do professorado e não apenas uma mera 
exigência de formalidade.  
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Uma preocupação era a redução das taxas de analfabetismo na zona rural, sendo 
necessário, para isso, que os gastos anuais com educação ultrapassassem os 600 
contos gastos até aquele momento. Esta medida era necessária para atender à Lei nº 
1.094 de 05 de janeiro de 1917, que tornou a frequência escolar obrigatória para todas 
as crianças de 07 a 12 anos de idade.  
Outro ponto atacado por Bernadino Monteiro em sua Mensagem foi a fiscalização das 
escolas do Estado, que melhorou bastante após a criação de mais dois cargos de 
inspetores escolares. As constantes viagens dos inspetores às escolas foram 
regulamentadas no art. 25 da Lei nº 1.094 de 05 de janeiro de 1917. A execução desse 
serviço fora muito prejudicado por falta de verba.  
No ano de 1918, em nova mensagem ao Congresso Legislativo, Bernadino de Souza 
Monteiro mostrou que houve uma disseminação do ensino primário após as 
providências legislativas que estabeleceram a obrigatoriedade do ensino e a 
fiscalização exercida pelos inspetores escolares.  
A Lei 1.094 organizou as disciplinas do curso da Escola Normal ficando estabelecido 
4 anos para o desenvolvimento dos programas de ensino, buscando preparar o 
professor primário, pois a instrução do estado era ministrada por normalistas oriundas 
dessa escola.  
A qualidade da Escola Normal era fundamental para melhorar o ensino primário, 
argumentou o Presidente do estado. “Nunca será demais o desvelo por esse 
estabelecimento, nem os sacrifícios pedidos para o seu devido aparelhamento, pois 
como affirmam os pregoeiros do ensino popular, sem escolas normaes não existe o 
ensino publico” (MONTEIRO, 1918, p. 63). 
Nos quatro anos em que esteve como Presidente do estado foi dado prosseguimento 
às medidas da Reforma Gomes Cardim, no que Bernadino Monteiro mencionou que 
os efeitos da Reforma de 1908 mostravam-se positivos. De acordo com ele, os 
problemas da economia política, da moral e da nacionalidade, poderiam ser resolvidos 
com a disseminação da instrução, da maneira como estava acontecendo no Espírito 
Santo e em outros pontos da República (MONTEIRO, 1919). 
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Algumas Leis e Decretos de lei foram aprovados durante o período de seu governo 
para ampliar o ensino público no interior do estado. Entre elas estava a Lei Estadual 
1.195, de 9 de janeiro de 1919, que permitia ao Estado subsidiar as escolas 
municipais. Assim, os municípios de Linhares, Alfredo Chaves, Pau Gigante, Boa 
Família, Santa Tereza, Benevente, Piúma, Cariacica, Alegre, Vitória, Afonso Cláudio, 
possuíam escolas com o auxílio estadual (MONTEIRO, 1919).  
O período do governo de Nestor Gomes (1920 – 1924) foram poucas as alterações 
no quadro da educação, como podemos perceber pela ausência do tema em suas 
mensagens enviadas ao Congresso Legislativo. 
O tema somente ganhou relevância novamente nos anos do Governo de Florentino 
Avidos (1924 – 1928), quando o Presidente pronunciou, em mensagem ao Congresso 
Legislativo em 1925, que por meio do Decreto nº 6.501 de 20 de dezembro de 1925, 
regulamentava o ensino no Estado. Por meio deste decreto, várias modificações foram 
introduzidas, como a regulamentação do ensino primário, com o desdobramento das 
escolas; a instituição do curso das férias e do escotismo nas escolas; além de manter 
o concurso para os professores.  
Também por meio do referido Decreto houve alterações nas cadeiras e nos 
programas, simplificando-os e estabelecendo-se mais uma cadeira: a de higiene 
escolar infantil, além de aumentar o curso complementar em um ano, era de um ano 
e passou para dois anos. Com esse Decreto, o governo buscava incentivar a iniciativa 
privada no tocante ao ensino (AVIDOS, 1925). 
Outras considerações importantes sobre a instrução no estado vieram na mensagem 
de 1928, último ano de seu mandato como presidente, na qual lembrou que nos 
Annaes da Conferência Nacional de Educação, ocorrida em Curitiba, o Espírito Santo 
foi mencionado pelos trabalhos realizados em prol da educação nacional. 
Na mesma mensagem, o Presidente ressaltou que além dos estabelecimentos 
públicos do ensino primário, existiam as escolas particulares e municipais subsidiadas 
pelo Governo. Cabia ao Estado a responsabilidade de fiscalizá-las pela Secretaria da 




Florentino Avidos ressaltou que a partir da Reforma do Ensino realizada em 1908 o 
número de matrículas, de frequência e de escolas aumentou consideravelmente. Para 
melhor exemplificar esses resultados, foram apresentados os dados estatísticos da 
instrução pública desde o ano de 1908 (AVIDOS, 1928). 
Esses anos que antecederam o Governo de Aristeu Borges de Aguiar podem ser 
contextualizados em nível federal na reforma Carlos Maximiliano90 de 18 de Março de 
1915. Esta Reforma do ensino deu pouco destaque ao ensino primário no Brasil, 
destinando maior atenção ao ensino secundário e superior no Brasil, assim como o 
incentivo ao ensino privado como forma de garantia à continuidade do ensino por parte 
dos brasileiros. 
O contexto das ações de Florentino Avidos para a instrução no Espírito Santo aponta 
para a direção de uma educação ainda mais elitista do que as ações de seus 
antecessores, uma vez que, apoiado na Reforma Carlos Maximiliano, em 1915, expõe 
de forma mais flagrante a vertente liberal do ensino, de promover uma educação 
burguesa, com objetivo no ensino secundário, superior e na educação privada. 
O que podemos observar na condução dos trabalhos com a educação por parte dos 
Presidentes do Espírito Santo no período referenciado entre 1912 a 1928 é que todos 
tinham a intenção de manter o ideário liberal republicano de erradicação do número 
de analfabetos no estado e a disseminação da educação por todo o campo, através 
da expansão da instrução pública na capital e pelo interior.  
O que ficou percebido neste trabalho, no entanto, foi que, até este momento histórico, 
o alcance deste ideário liberal, que se estendia além da promoção da educação 
primária ao povo; pois passava pela promoção da instrução em seus três níveis: 
primário, secundário e superior, não se concretizou no Espírito Santo. O que 
aconteceu foi uma educação primária destinada ao povo em geral, e uma educação 
secundária e superior destinadas às elites que dominavam o poder. 
Percebemos também nos discursos desses Presidentes, uma nítida compreensão de 
que a educação era o verdadeiro caminho para a emancipação e transformação da 
sociedade. Não obstante a esta percepção, não lograram maiores esforços para que 
                                                          
90 O Capítulo III desta Tese trás, em maiores detalhes, os caminhos percorridos pela reforma Carlos Maximiliano. 
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essa transformação ocorresse, uma vez que se limitaram a executar as ações 
impostas pela Reforma Gomes Cardim, com uma ou outra modificação de caráter 
menos relevante.   
Essa análise, ainda que sumária do destino da educação do Espírito Santo elucida 
um pouco a continuidade que foi dada à Reforma do Governo de Jerônymo Monteiro 
na instrução do estado e nos ajuda a compreender os propósitos que levaram a outra 
Reforma, no governo que se inicia em junho de 1928, a partir de um conjunto dos 
movimentos sociais que inspiraram as Reformas da Educação no país durante a 
década de 1920. 
Os movimentos sociais91 que emergiram em todo o país a partir da década de 1920, 
a exemplo dos Movimentos Nacionalistas e a própria Semana de Arte Moderna; 
somados aos Movimentos Católicos, que teve seu maior expoente na revista A 
Ordem; além dos movimentos em prol da educação como o Entusiasmo pela 
Educação, o Otimismo Pedagógico e o movimento pela Escola Nova, tornaram esta 
década um momento de grandes discussões em torno dos caminhos do Brasil, tendo 
todos, um mesmo ponto de congruência, a educação brasileira como alternativa de 
transformação da sociedade brasileira. Paulilo (2003, p. 103) aponta para o fato de 
que: 
O nacionalismo que a sociedade conheceu na década de 1920 foi um 
programa de engenharia social preocupado em assimilar os estranhos 
étnicos, religiosos ou lingüísticos. Esse imaginário foi capturado pelas 
reformas da instrução pública, fazendo crer que por meio de uma 
escolarização sistemática de toda a população, deixaria de haver estranhos 
no mundo cotidiano dos cidadãos residentes transformados em patriotas. 
Franco (2001, p. 121) a esse respeito também disserta que: 
A partir dos anos 20, a questão do acesso à escola ganhou novos contornos, 
principalmente nos estados em que ocorria um desenvolvimento industrial 
mais significativo, como era o caso do Rio de Janeiro, do Rio Grande do Sul, 
de São Paulo e até mesmo do Espírito Santo, que, apesar de ter tido apenas 
um surto de industrialização, estava bem situado no ranking (grifos do autor) 
nacional quanto à oferta de escolaridade. 
                                                          
91 Compuseram o conjunto de movimentos nacionalistas que tiveram a educação como elemento de centro nas 
questões nacionais a Liga de Defesa Nacional; as Ligas Nacionalistas do Brasil e de São Paulo, que não se 
diferenciavam nem por endereço, nem por diretoria; a Revista Braziléia, posteriormente se tornava a Propaganda 
Nativista; a Ação Nacionalista; o Centro D. Vital e a Revista A Ordem, a Ação Católica; além dos movimentos 
culturais que se organizaram em torno da Semana de Arte Moderna.  
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O Entusiasmo pela Educação e o Otimismo Pedagógico foram responsáveis pela 
disseminação da instrução, impulsionados por uma necessidade de levá-la aos locais 
mais distantes e ao maior número de pessoas que pudesse atingir, além da sua 
reestruturação do ponto de vista da qualidade, reformando os métodos e os conteúdos 
ensinados. Ficou desta forma o Entusiasmo encarregado de fazer a sua disseminação 
e o Otimismo a sua reorganização. Nagle (2001, p. 135) afirma, sobre esses dois 
movimentos, que: 
O entusiasmo pela educação e o otimismo pedagógico, que tão bem 
caracterizam a década de 1920, começaram por ser, no decênio anterior, 
uma atitude que se desenvolveu nas correntes de ideias e movimentos 
político-sociais e que consistia em atribuir importância cada vez maior ao 
tema da instrução, nos seus diversos níveis e tipos. 
Foram justamente as discussões que giraram em torno do Otimismo Pedagógico que 
levaram a um amadurecimento do sistema de ensino, propiciando o surgimento de 
novo movimento que se denominou Movimento pela Escola Nova ou Escolanovismo92. 
Ainda que esse último movimento não tivesse se concretizado durante a Primeira 
República, visto que isso somente se deu dentro de Estado Novo, suas discussões e 
os intelectuais que as promoveram a exemplo de Fernando de Azevedo, Lourenço 
Filho e Anísio Teixeira93 semearam um novo modelo educacional e deixaram um 
legado que transformou a educação nas décadas que a sucederam e constituíram o 
principal fundamento da formação da consciência nacional do povo brasileiro. A esse 
respeito, Capelato (1989, p.146) nos aponta para o fato de que: 
A formação da “consciência nacional” (grifos do autor) constituía o elemento 
fundante do projeto político-pedagógico idealizado pelos reformadores 
liberais, que criticavam no sistema educacional brasileiro a falta de 
organização, de planejamento, de coordenação e de eficiência. Mas se tais 
falhas acarretaram consequências nefastas para a sociedade, as “elites bem-
pensantes” (grifos do autor), impregnadas do espírito científico, estariam 
capacitadas a corrigir os erros dessa “educação retrógrada” (grifos do autor). 
Aí estava o ponto de partida para se organizar a sociedade.  
                                                          
92Em 1909, Ferrière publicou um livro intitulado Projeto de EscolaNova, no qual tece considerações sobre as 
novas orientações educacionais queas instituições escolares deveriam atender. Foi, entretanto, somente depois da 
Primeira Guerra que o termo tornou-se de uso corrente, em especial devidoà sua utilização por H. Pierre Bovet, 
diretor do Instituto J.J. Rousseau, no artigo que escreveu para o Intermediare des Educateurs intitulado “La tache 
nouvellede l´ecole” (PAULILO, 2003, p. 108). 
93A temática da educação popular e da escola nova ficou ligada a textos hoje clássicos de Fernando de Azevedo, 
Lourenço Filho e Anísio Teixeira. Essa temática, própria da visão dos responsáveis pelas reformas da instrução 
pública durante as décadas de 1920 e 1930, oferece uma perspectiva do entendimentoque tiveram das 
possibilidades e limites da reforma pedagógica (PAULILO, 2003, p. 115). 
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A participação dos chamados reformadores liberais foi essencial para a mudança do 
paradigma da educação brasileira na década de 1920 e para a guinada de rumo que 
esta deu em direção a um ensino mais moderno acreditavam e que preparasse o 
jovem para uma vida no trabalho e em sociedade, pois “acreditavam que seu projeto 
só se concretizaria com modificações no ensino, por isso teriam interesse pelas 
instituições escolares” (CAPELATO, 1989, p. 147).  
Nesse caminho de Reformas Educacionais e de transformações no corpo da 
sociedade cada vez mais urbanizada e industrializada surgem novas demandas 
sociais e no campo do trabalho que recaem sobre a educação exigindo uma nova 
Reforma Educacional, em 1925. 
Desta forma, em 13 de Janeiro de 1925, é editada por Decreto nº. 16.782- A Reforma 
João Luiz Alves, também conhecida pelo nome de Lei Rocha Vaz. Esta Reforma tinha 
por epígrafe “Estabelece o concurso da União para a difusão do ensino primário, 
organiza o Departamento Nacional do Ensino, reforma o ensino secundário e o 
superior e dá outras providências” (BRASIL, 1925), além de tratar sobre a melhoria 
dos três níveis de ensino e trazer, como principal marca a incumbência à União, 
juntamente com os estados, de se responsabilizar pelo ensino primário, destinando 
subvenção aos estados para incentivar a instrução primária, conforme consta do 
Capítulo III, Artigos 24º e 25º.  
Além disso, dá ao ensino secundário um caráter regulador, abrindo caminho para a 
seriação desse nível de ensino, tornando-o também um ensino com duração de seis 
anos (PALMA, 2015). “A implantação generalizada de ensino ginasial, seriada e com 
freqüência obrigatória, e o alargamento das funções normativas e fiscalizadoras da 
União quanto à instrução secundária de todo o país constituíram aspectos 
fundamentais desta nova lei de ensino (NAGLE, 2001, p. 194). 
Não menos importante do que esses movimentos político-sociais gestados na década 
de 1920, que abriam caminho por maio de discussões envolvendo intelectuais e 
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técnicos da educação em todo o país, a Reforma João Luiz Alves94 demonstrava um 
viés bastante favorável à expansão da instrução primária nos estados. 
O Espírito Santo não estava de fora destas discussões, o que já havia demonstrado 
em 1908, com Jerônymo Monteiro, inspirado na Reforma da Educação de São Paulo, 
produzindo a Reforma do Ensino no Espírito Santo, com o auxílio do educador paulista 
Gomes Cardim. Além disso, o aumento no número de escolas implantadas por todo o 
interior do estado e os novos métodos de ensino, mostravam-se eficientes diante não 
só do número crescente de matrículas nas escolas, mas também pelo número de 
alunos frequentes às aulas. 
Esses indicativos continuaram crescentes nos governos subsequentes a Jerônymo 
Monteiro, comprovando o compromisso dos governantes capixabas com a 
transformação da sociedade pelo viés da educação. 
No dia 30 de junho de 1928, assume a presidência do estado o Dr. Aristeu Borges do 
Aguiar95.  
Candidatou-se a presidência do estado em 1927, alcançando êxito nas eleições, 
assumindo como presidente em 30 de Junho de 1928. Sua proximidade com a 
educação nos anos anteriores foi fundamental na priorização da educação em seu 
governo, promovendo a terceira Reforma do ensino no Espírito Santo na Primeira 
República. Esse compromisso pode ser verificado em uma de suas falas ao 
Congresso Legislativo em 1929, quando afirma que “na minha plataforma de 
candidato á Presidência do Estado, eu disse: “Entre os problemas, que terei que 
defrontar, destaco, em primeiro plano, o do ensino, que constituirá uma das mais 
serias e constantes preocupações do governo” (AGUIAR, 1929, p. 80). Porém, por 
razões políticas, teve seu mandato interrompido em 1930, impedindo que essa 
Reforma fosse a diante. 
                                                          
94 Para maiores esclarecimentos sobre a reforma Rocha Vaz, sugerimos a leitura de NAGLE, Jorge. Educação e 
Sociedade na Primeira República. 2ª ed. Rio de Janeiro: DP&A, 2001.  
95 Natural de Vitória, filho de importantes famílias no Espírito Santo, fez seus estudos na própria capital do estado, 
ingressando em seguida na Faculdade de Direito do Rio de Janeiro, onde se formou advogado. Regressando à sua 
cidade natal, exerceu vários cargos públicos, tendo sido ainda redator chefe do jornal Diário da Manhã. Teve 
também brilhante carreira na educação, onde foi professor de História e Diretor do Ginásio Estadual entre 1921 e 




Nos dois anos em que esteve à frente do estado, Aristeu Borges de Aguiar 
encomendou à seu Secretário da Instrução Pública, o Sr. Attílio Vivacqua uma nova 
Reforma da instrução para o estado. As discussões em torna da educação podem ser 
verificadas nas mensagens enviadas ao Congresso Legislativo entre os anos de 1928 
e 1930.  
Nestas mensagens podemos notar que o Presidente Aristeu Borges do Aguiar afirmou 
que pretendia dar continuidade ao aperfeiçoamento das instituições escolares 
existentes, com a criação de escolas onde se fizessem necessárias e a instituição de 
novos aparelhos educacionais. 
No que se refere ao departamento da instrucção publica, onde muito temos 
realizado, devemos cuidar com empenho de prosseguir no aperfeiçoamento 
das instituições escolares existentes, creação de escolas onde se fizerem 
necessárias, e instituição de novos aparelhos educacionais que as 
necessidades da cultura determinam (AGUIAR, 1928, p. 09). 
A preocupação com a instrução no interior do estado continuava a ser a grande 
preocupação dos governantes locais. Assim como os seus antecessores, o Dr. Aristeu 
percebeu que a dificuldade da expansão da instrução para além da capital estava no 
próprio professor, que relutava em ir para as localidades mais distantes.  
Assim, ao apresentar sua mensagem ao Congresso legislativo, aponta como medida 
“a incorporação aos grupos escolares principaes de um curso de dois anos para a 
formação de professores rurais, como meio de suprir a deficiência de normalistas, 
sendo a matrícula desses cursos subordinadas a condições indispensaveis” (AGUIAR, 
1928, p. 10).  
Simões e Salim (2012, p. 09) a esse respeito apontam que: 
O número de professores habilitados anualmente era pequeno e insuficiente 
para atender a demanda do Estado. Esse problema persistiu durante toda a 
Primeira República, mesmo com a criação de outros centros de formação de 
professores, como o Colégio Nossa Senhora Auxiliadora e o Ginásio São 
Vicente de Paula na Capital e o Colégio Pedro Palácios no município de 
Cachoeiro de Itapemirim. 
Diante da indicação do Secretário da Instrução, o Presidente listou, ainda, uma série 
de outros pontos que considerava importante atender. Entre eles estavam a 
verificação da capacidade técnica do atual professorado provisório de concurso 
mediante provas especiais, a fim de afastar do magistério os elementos inaptos ao 
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exercício das suas funções; o desenvolvimento da educação artística nas escolas, 
principalmente da música e canto coral, criando o cargo de professor dessa disciplina; 
a fundação de cursos populares noturnos nos centros urbanos mais desenvolvidos; 
organização da educação física integral, compreendendo jogos infantis, ginástica 
pedagógica e spots; ampliação da assistência escolar; generalização das instituições 
auxiliares e anexas as escolas, como as bibliotecas e museus; desenvolvimento do 
escotismo. 
Além disso, sugeriu a criação de um fundo especial para atender às despesas com a 
assistência escolar. Tais fundos seriam levantados pelos recursos previstos no 
Decreto nº 6.501, Art. 118 e pelo produto anual de 10 mil réis lançados sobre todos 
os indivíduos maiores domiciliados no Estado, com uma renda anual estabelecida, 
semelhante ao que se encontrava no regulamento de instrução do Estado de Minas 
Gerais. No que diz respeito ao ensino técnico profissional regulado pelo decreto 
supracitado, o Presidente destacou a necessidade de sua organização (AGUIAR, 
1928).  
O Presidente fez um levantamento estatístico do número de escolas, matrículas e 
frequência dos alunos desde o ano de 1908, até o ano de 1929, mostrando o 
desenvolvimento que passou o ensino público desde a Reforma da Instrução de 1908.  
TABELA 4.2.3.1– LEVANTAMENTO ESTATÍSTICO DO NÚMERO DE ESCOLAS 
ENTRE 1908 E 1929 
 1908 1923 1926 1927 1928 1929 
Escolas 124 484 550 713 892 974 
Matrículas 3672 22019 28557 36958 44449 48670 
Frequência  2967 15316 20377 26339 34639 - 
Fonte: Espírito Santo. Mensagem do Presidente do Estado Dr. Aristeu Borges de Aguiar em 1929. 
Disponível em http://www.brasilianafotografica.bn.br. Acesso em 18 jun. 2016 
Como podemos observar na tabela 4.2.3.1, há um aumento significativo do número 
de escolas entre os anos de 1908 e 1929, passando em valor absoluto de 124 para 
974 escolas. O mesmo podemos observar com o número de matrículas e frequências, 
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que saltam de 3.672 para 4.8670 matrículas e 2.967 para 3.4639 em 192896, 
respectivamente. 
Esses dados nos permitem observar que apesar dos esforços dos governantes 
estaduais em disseminar a instrução primária no estado, alfabetizando a população 
na capital e no interior e contribuindo para o desenvolvimento do Espírito Santo não 
atinge pleno êxito como podemos perceber entre o número de alunos matriculados e 
o número de alunos frequentando a escola.  
Em 1908 essa defasagem era de 20%; em 1923 de 30,44%; em 1926 de 28,64; em 
1927 de 28,73%; em 1929 de 22,07. Não foi possível mensurar esses valores para o 
ano de 1929. No período em destaque podemos comprovar uma defasagem de 
25,89%. Ou seja, ¼ da população matriculada não frequentou a escola.  
As iniciativas de levar a instrução ao conjunto da população do estado se concretiza 
no quantitativo do número de escolas e de matrícula, mas não se plenifica no número 
de egressos no ensino primário. Assim, no ideário liberal republicano, que pretendia a 
instrução pública da população como instrumento de libertação, as Reformas 
Educacionais não fazem mais que propor essa libertação, não chegando de fato a 
promovê-la no estado. 
Quando se referiu ao aperfeiçoamento do ensino, o Dr. Aristeu Borges do Aguiar 
apresentou uma série de questões que considerava relevantes para a Reforma do 
Ensino, citando entre elas o restabelecimento dos exames finais; curso de dois anos 
para a formação de professores rurais; a verificação da capacidade técnica do 
professorado mediante exames especiais; forma de nomeação e acesso do 
magistério; medidas para atender aos princípios da escola ativa; instituição do fundo 
escolar; cooperação entre a União, os municípios e o Estado para a difusão e 
melhoramento do ensino; construção de prédios escolares e parques ginásticos para 
educação física dos escolares.  
O Governo estava trabalhando para a aplicação da Escola Ativa. Este modelo de 
escola consistia numa reforma dos métodos pedagógicos. O professor Deodato de 
                                                          
96 Os dados relativos à frequência no ano de 1929 não foram apresentados nas estatísticas do relatório do Presidente 
do estado, por isso, neste quesito, usaremos os dados de 1928.  
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Moraes, educador paulista, foi convidado para iniciar a organização de um curso 
prático de pedagogia, destinado a preparação de inspetores e professores. A função 
desses profissionais preparados nos novos processos pedagógicos foi de atuação 
imediata nos estabelecimentos de ensino, incorporando práticas da escola ativa, entre 
elas: a utilização do cinema; a publicação do Resumo Escolar; a intensificação de 
excursões escolares; a criação de circuitos de pais; de pelotões de saúde. Para Aguiar 
(1929, p. 87-88), 
É verdade que as escolas actuaes offerecem poucos recursos para fazer com 
que as creanças encontravam moveis de actividades, objectos de interesse 
que as incitem a trabalhar. É, porém, relativamente facil datal-as de alguns 
elementos que supram algumas faltas e realizar com elles uma transformação 
radical nos methodos em formação. Devemos introduzir na escola mais vida, 
vida do mundo exterior e vida internas das próprias crenças. Devemos 
conduzil-as fora dos muros das escolas para po-las em contacto com as 
cousas, não com o exclusivo objeto de contemplal-as estáticas como quando 
leem um livro, ou miram uma colleção de gravuras, mas para que respondam 
a seus desejos e aspirações e que os movam a pensar e agir (AGUIAR, 1929, 
p. 87-88). 
Tratava-se de uma transformação radical nos métodos em formação e sob uma 
atividade nova adotada pelo professor, sendo os programas e ramos de ensino, os 
mesmos da escola tradicional. Tornar a escola mais atrativa para os alunos era torná-
los mais presentes, diminuindo a evasão escolar e os índices de defasagem entre o 
número de alunos matriculados e alunos frequentes. O Presidente do Estado lembrou 
que a tarefa de integrar a escola no sistema de educação ativa, não seria realizada 
somente pelo Governo, mas do professorado, dos pais e dos amigos da escola.  
Foi apresentada, ainda, uma proposta de criação de uma escola masculina, no edifício 
onde se achava o Instituto Histórico e Geográfico do Espírito Santo, na Avenida da 
República. Houve, também, o interesse do Governo pelo desenvolvimento do Ensino 
artístico. O responsável pelo desenvolvimento desse programa de ensino foi o jovem 
maestro Paulo Cardim. Buscava-se, assim, despertar o gosto pela música; divulgação 
dos hinos e cantos patriotas e da música brasileira; cantar as belezas e grandezas da 
Pátria e realçar o encanto das canções regionais.  
Além disso, reconheceu a importância do cinema na educação. Assim, criou-se a 
filmoteca da Secretaria da Instrução; criou os cursos noturnos para os cidadãos que 
já excederam a idade escolar e para os que eram impossibilitados de frequentar a 
escola durante o dia e destacou a importância de comemorar as datas de festas 
214 
 
nacionais estaduais, com o objetivo de desenvolver a educação cívica (AGUIAR, 
1929). 
É preciso notar ainda que as iniciativas do estado em promover a instrução eram 
divididas com os municípios e com as escolas privadas, muitas subvencionadas pelo 
próprio estado. Os municípios ficavam encarregados da educação primária. Assim, 
podemos perceber um total de 120 escolas privadas no estado, sendo 46 delas 
subvencionadas pelo estado, e 30 escolas municipais. A somatória do número de 
alunos matriculados e frequentes nesses dois segmentos representavam 7.768 e 
6.030, respectivamente.  
Entre as escolas de ensino secundário e normal em 1929, percebemos uma maior 
quantidade de alunos nas escolas particulares em relação às escolas oficiais, o que 
comprova em números a elitização do ensino no estado. 
TABELA 4.2.3.2 – DADOS RELATIVOS AO ENSINO SECUNDÁRIO E NORMAL 
PÚBLICO E PRIVADO NO ESPÍRITO SANTO 
 Ensino secundário e normal 
privado 
Ensino secundário e normal 
público 
Matriculados 674 433 
Frequentes  586 297 
Fonte: Espírito Santo. Mensagem do presidente do Estado ao Congresso Legislativo em 1929. 
Disponível em http://www.brasilianafotografica.bn.br. Acesso em 18 jun. 2016 
Estes dados nos apresentam evidências significativas do quadro da educação no 
estado ao final da Primeira república. O número de alunos egressos da escola primária 
não se reproduz na educação secundária no Espírito Santo. Pior, no que se reproduz, 
a maioria dos alunos ingressam nas escolas secundárias e normais privadas.  
Isso pode ser comprovado, verificando-se o número de escolas estaduais 
Secundárias e Normais criadas no interior do estado e na capital. Ao final de 1928, 
para um total de 3.4639 alunos que frequentaram as escolas no estado, apenas 1.407 
fizeram suas matrículas, num total de 983 alunos frequentaram a escola. 
Até o ano de 1929, o estado não tinha conseguido alcançar sua tarefa de instruir a 
população, ficando essa tarefa limitada apenas ao ensino primário no interior e na 
capital. Os ensinos secundário e normal limitavam-se à elite que podia frequentar as 
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escolas privadas ou se deslocarem para as escolas da capital. Além disso, “O 
aumento do número de vagas no ensino primário, durante o período focalizado, não 
atendia à demanda da sociedade. Sendo assim, a grande maioria da população em 
idade escolar, entre sete e doze anos, permanecia excluída do ensino primário” 
(SALIM, 2011, p. 05). 
O ano de 1930 foi interrompido pelo golpe de estado que instituiu o Estado Novo no 
Brasil. Porém, antes que isso acontecesse, houve tempo de se constatar os 
pensamentos finais que nortearam a presidência do Dr. Aristeu Borges de Aguiar. O 
problema do ensino constituiu uma das maiores preocupações do governo. Para 
atendê-lo seria necessário selecionar o professorado, cuidar da eficiência dos 
métodos de ensino, fiscalizar e estimular o cumprimento do dever. Além disso, deveria 
instituir o ensino técnico profissional e agrícola e promover o desenvolvimento do 
escotismo como verdadeira escola do civismo (AGUIAR, 1930). 
Apresentou a estatística do ensino primário, secundário e particular. Assim como os 
resultados dos noturnos em funcionamento com o objetivo de atender a demanda da 
população que excedeu a idade escolar e trabalhadora, impedida de frequentar a 
escola durante o dia. 
TABELA 4.2.3.3 – ESTATÍSTICA DO ENSINO PRIMÁRIO NO ESPÍRITO SANTO – 
1929 
 Matrícula Frequência Nº de escolas 
Escolas públicas 41213 31145,6 816 
Escolas privadas 6754 5403, 86 142 
Escolas municipais 1346 1092,7 43 
Total 49313 37641,07 101 
Fonte: Espírito Santo. Mensagem do presidente do Estado ao Congresso Legislativo em 1930. 









TABELA 4.2.3.4 – ESTATÍSTICA DO ENSINO PRIMÁRIO NA CAPITAL E NO 
INTERIOR DO ESPÍRITO SANTO – 1929 
 Capital Interior 
 Matric. Frequenc. Nº Escolas Matric. Frequenc. Nº Escolas 
Esc. Publ. 3681 2414,43 43 37532 33488,11 773 
Esc. Priv. 2155 1738,99 32 4599 3664,87 110 
Esc. Mun. - - - 1346 1092,7 43 
Total 5836 4153,42 75 43477 38245,6 926 
Fonte: Espírito Santo. Mensagem do presidente do Estado ao Congresso Legislativo em 1930. 
Disponível em http://www.brasilianafotografica.bn.br. Acesso em 18 jun. 2016 
 
Nas tabelas acima, podemos analisar o desempenho da educação no estado ao final 
de seu governo, que coincide com o próprio final da Primeira República no Brasil. 
Foi perceptível o aumento do número de escolas e de matrículas, conforma podemos 
perceber nas tabelas 4.2.3.3 e 4.2.3.4. No interior do estado, ainda era grande a 
influência do estado no provimento da educação primária, sendo as escolas públicas 
o principal meio de acesso da população à instrução. Mas já se podia perceber um 
significativo avanço da educação privada no provimento deste nível de ensino e, de 
forma mais modesta, a participação dos municípios. 
Na Capital do estado, essa divisão entre a educação pública e a privada se apresenta 
mais acentuada, com uma percentagem menor entre as duas redes de ensino. Isso 
demonstra uma característica de incentivo à educação privada, como forma de prover 
o acesso ao ensino. No relatório não foram apresentados dados sobre a educação 
municipal na Capital na mensagem do Dr. Aristeu Borges de Aguiar neste ano. 
Os dados das tabelas 4.2.3.3 e 4.2.3.4 também nos apresentam outras informações 
bastante significativas sobre o número de alunos matriculados e alunos frequentes às 
escolas. Na Capital a defasagem de alunos matriculados e frequentes chega a casa 
dos 34%, enquanto no interior do estado, essa defasagem atinge apenas 10%, 
segundo podemos apreender na mensagem do Presidente do estado em 1930. 
Quando avançamos para a educação secundária, segundo essa mesma mensagem, 
percebemos que o quadro da educação no estado fica ainda mais distante da 
realidade da proposta liberal de expansão do ensino. Nesse nível de ensino, o estado 
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contava com 1290 alunos matriculados e 1003,69 alunos frequentando na capital, e 
208 alunos matriculados no interior, número muito abaixo do número de alunos no 
nível primário.  
Vitória contava somente com duas escolas estaduais de ensino secundário, o 
Gynnásio Espírito Santo, com 272 alunos e a Escola Normal, com 298; o ensino 
privado contava com quatro escolas, sendo elas o Gynnásio São Vicente de Paulo 
com 163 alunos; o Colégio Nossa Senhora Auxiliadora, com 195 alunos; a Missão 
Batista, com 13 alunos e a Academia de Comércio com 141 alunos (AGUIAR, 1930). 
Esses números, além de demonstrar um avanço da educação privada no nível 
secundário do ensino no Espírito Santo, que na capital oferece quase o mesmo 
número de matrículas do que as escolas estaduais, expõe outro dado sobre a 
educação capixaba que não pode deixar de ser observado: no Espírito Santo, as 
Reformas da Educação visavam apenas a formação do cidadão com acesso à 
educação primária, na capital e no interior.  
A educação secundária estava limitada à capital Vitória ficando dividida entre a 
educação pública com apenas duas escolas e a educação privada com quatro 
unidades de ensino. O interior do estado quase não teve acesso a este nível de 
ensino. “O fato é que o ensino secundário herdou do Império um caráter extremamente 
elitista, representando um espaço de formação destinado a atender somente à 
pequena parcela da população que buscava o ensino superior” (SALIM, 2011, p. 06). 
Durante a Reforma de Attílio Vivacqua foi, ainda o criado o curso Superior de Cultura 
Pedagógica para preparar o professorado, para realização da reforma do ensino, com 
introdução da escola ativa. 
[...] Coerentemente, ao tomarem a reforma da instrução pública como “plano 
de transformação didática”, os dois reformadores da educação capixaba 
(Gomes Cardim e Attílio Viváccua)97 circunscreveram a formação de 
professores normalistas e daqueles já no exercício do magistério aos ditames 
dos avanços da ciência pedagógica e às “boas práticas” modelares a serem 
multiplicadas e replicadas em instituições escolares por todo o Estado 
(SIMÕES e BERTO, 2016, p. 176) 
                                                          
97 Parênteses meus. 
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O curso foi aberto em 3 de Setembro e encerrado e meados de julho, frequentado por 
34 pessoas, entre eles, inspetores escolares, diretores de grupos e professores. 
Apresentou a relação das teses finais elaboradas e defendidas pelos cursistas. 
Simões e Berto (2016, p. 169) apontam ainda que: 
Uma medida da reforma relacionada com o processo de formação de 
professores foi a organização do Congresso Pedagógico Espírito-Santense 
na cidade de Vitória, durante o mês de junho de 1909. O evento teve como 
principal objetivo a divulgação, entre os professores do ensino primário e 
secundário, dos pressupostos pedagógicos que nortearam a reforma 
educacional. 
Outras ações de destaque desta Reforma do Ensino foram a Escola Ativa Brasileira, 
que se achava em funcionamento anexo ao Grupo Escolar “Gomes Cardim”; a 
educação sanitária, que deveria constituir uma das finalidades mais importantes do 
ensino público, através da qual se ensinaria os princípios de higiene, e cuja base para 
a reforma do ensino nessa parte seria a criação de um corpo de educadores 
sanitaristas; a reforma do ensino da música, feita com a orientação do professor Paulo 
Gomes Cardim, que se encontrava em pleno desenvolvimento. 
Deu à Escola Normal uma nova organização. Além de uma divisão pedagógica mais 
proveitosa das disciplinas, anexando-se às cadeiras de Higiene, Pedagogia, 
Trabalhos Manuais, ensinamentos mais amplos sobre Anatomia, Fisiologia Humana, 
Psicologia, Direito Usual e Economia Doméstica, introduzindo modificações nos 
programas de diversas disciplinas. 
Realizou concurso para ocupar as cadeiras de História do Brasil, História Universal, 
Literatura Brasileira e das Línguas Latinas, Sociologia e Física do Ginásio do Espírito 
Santo e introduziu no Estado inspeção médico-escolar, com a nomeação da Dra. 
Adalgiza Fonseca como inspetora médica, cuja função é inspecionar os alunos dos 
estabelecimentos públicos e particulares. Esse serviço limitava-se à capital devido à 
falta de pessoal para realizar as visitas no interior (AGUIAR, 1930). 
Não obstante a estas questões, a proposta liberal de: 
Reestruturação da sociedade exigia o fim do analfabetismo: “instrução para 
todos” (grifos do autor) era o lema da batalha travada em prol do progresso. 
Para vencer o atraso, os reformadores propunham que o ensino fosse 
reorganizado em todos os níveis (primário, secundário e superior); além 
disso, seria preciso educar as massas, instruindo-as no plano político 
(CAPELATO, 1989, p. 146). 
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No Espírito Santo, algumas incoerências dominaram o cenário educacional no período 
entre 1889 e 1930. Nomeadamente, assistimos a uma expansão do ensino que tem 
seu começo no governo de Moniz Freire, passando por Jerônymo Monteiro e o 
entusiasmo pela educação, fechando com Aristeu Borges de Aguiar, influenciado 
pelos pensamentos do otimismo pedagógico e da Escola Nova.  
Nos três casos, vimos uma preocupação em reformar a educação no estado com um 
olhar mais atento para a educação secundária e a formação de professores, o que se 
evidenciou com a Escola Normal na reforma de Moniz Freire; a criação da Escola 
Modelo anexa à Escola Normal, do Grupo Escolar Gomes Cardim, o Gynnásio 
Espírito-Santense, na Reforma Gomes Cardim; e a Escola Ativa de Ensaios, na 
reforma Attílio Vivacqua. Todas as ações voltadas estritamente para a Capital do 
estado.  
Verificamos, desta forma, um conjunto de Reformas que se propunham a promover o 
ensino por todo o território capixaba, mas que em sua gênese não passavam de 
Reformas elitistas que visavam apenas a erradicação do analfabetismo a partir da 
expansão territorial da instrução primária. A educação secundária ficou restrita à 
Capital do Estado, dividida entre as duas escolas públicas e as quatro escolas 
secundárias, que em sua maioria atendiam à elite capixaba.   
Se compararmos ao período da primeira Reforma da Instrução do estado, no Governo 
do Presidente Moniz Freire (1892 – 1896), verificaremos que no ano de 1896, o 
Espírito Santo contava com 200 escolas e 5.275 alunos frequentando aulas. Os trinta 
e quatro anos que separaram uma Reforma da outra demonstraram a preocupação 
dos liberais da Primeira República em expandir o ensino público por todo o país. 
Entretanto, essa preocupação não se estendeu para além da educação primária com 
a mesma presteza e entusiasmo. 
Não se pode negar a relevâncias das três reformas apresentadas neste capítulo, muito 
menos se podem negar que seus efeitos tenham servido para difundir a instrução 
primária na capital e no interior do estado. A seu tempo, cada reformador, dentro do 
espírito do pensamento liberal, procurou animar, incentivar e promover a expansão do 
ensino no estado.  
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Entretanto, por se tratarem de membros pertencentes às elites e às oligarquias 
capixabas, esses reformadores não se propuseram a uma Reforma mais ampla do 
ensino. Preferiram optar por uma educação que beneficiasse as elites, que podiam 
mandar seus filhos para concluir os estudos na capital e seguirem os caminhos do 
ensino superior fora do estado. Às populações mais carentes e às populações das 
zonas interioranas, ficava a educação primária como o acesso à educação, se não o 







As tensões políticas que marcaram o período de transição do Regime Monárquico 
para a República, no dia 15 de novembro de 1889, no Brasil, deixaram antever muito 
mais que as mudanças no Regime de Governo, pois se tratava de uma mudança na 
forma como se conceberia uma nova nação. 
À frente das questões que deveriam ser enfrentadas nesse novo modelo de Estado, 
com influência dos pensamentos liberais, positivistas, republicanos; Os 
proclamadores viam nascer uma nova esperança na construção de caminhos que 
direcionassem a nação para a formação de uma sociedade mais justa e moderna, que 
garantisse acesso aos direitos fundamentais dos seus cidadãos. 
É assim que, na passagem para a República, positivistas e liberais enxergaram na 
instrução da população um caminho para a construção de um novo pensamento de 
nação. Um modelo que via na educação do povo um caminho para a transformação 
da sociedade e na expansão da instrução primária e secundária pelo país o viés que 
possibilitaria essa transformação. Através de um número de reformas educacionais, 
em nível nacional e outras reformas implantadas pelos próprios estados, procuraram 
incentivar e difundir a instrução nos estados da Federação e no Distrito Federal. 
Entretanto, a passagem de um regime político-administrativo para outro não promoveu 
a transformação que republicanos e liberais esperavam para o país. Os grupos de 
políticos conservadores e representantes das elites que integravam o antigo regime 
mantiveram, no Brasil, a mesma estrutura econômica, e as condições sociais e 
políticas tiveram uma mudança muito lenta diante das estruturas socioeconômicas 
dominantes, considerando também as diferenças regionais que interferiam na 
composição política, social, econômica e administrativa dos novos estados brasileiros. 
Apesar da Constituição Republicana de 1891 ter garantido aos cidadãos seus direitos 
fundamentais, conservando o direito à liberdade civil, à propriedade; direitos políticos, 
como o direito a candidatar-se a cargos eletivos e o direito ao voto; além da garantia 
de alguns direitos sociais, como o acesso à educação; o que vimos, ao longo deste 
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trabalho, foi a garantia destes direitos sendo constantemente desrespeitados por 
aqueles que detinham o poder político e econômico. 
Ainda em 1890, a primeira Reforma da Instrução Pública na República, implementada 
pelo militar positivista Benjamim Constant, apresentava os principais caminhos pelos 
quais deviam passar as ações políticas do Estado, pelo viés da educação, para a 
garantia de acesso aos direitos dos cidadãos brasileiros.  
Durante este período, coube à União o dever de “animar a instrução”, termo usado na 
Reforma Benjamim Constant, e que evidenciava a deliberação da responsabilidade 
sobre esse tema, para os estados, deixando claro o seu papel de promover o acesso 
da população à instrução. Ocorre que esse não era o interesse das elites que 
governavam o país, que preferiam optar pela promoção de uma educação para os 
seus filhos, para sua perpetuação no poder. Além disso, havia a precária condição 
financeira dos estados, que não lhes permitiam grandes investimentos nas áreas 
sociais, o que incluía a instrução. 
O controle político, que antes pertencia à nobreza, trocou de mãos na República, mas 
não deixou de pertencer às elites, que se garantiam no poder através da economia 
agroexportadora, tendo o café como seu maior produto de exportação. A oscilação do 
preço deste produto no mercado internacional, no entanto, fazia com que a economia 
interna passasse por momentos de maior euforia, atrelado a momentos de 
dificuldades. 
Esses momentos de euforia e de dificuldade, gerados por essa oscilação, recaíam 
diretamente sobre os estados da federação, principalmente sobre aqueles que tinham 
sua base econômica estruturada na monocultura cafeeira, como principal fonte de 
renda e emprego, vulneráveis a crises de produção e mercado, que ampliava, ou 
limitava a capacidade do poder público de prover a sua população de maiores acessos 
a seus principais direitos. 
Ao longo da Primeira República, outras quatro reformas nacionais da instrução 
seguiram-se à reforma de Benjamim Constant, porém pouco acrescentaram de novo, 
a não ser a promoção de uma alternância entre políticas centralizadoras e 
descentralizadoras do papel do Estado, quanto à instrução pública e privada no Brasil. 
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Em sua maioria, essas Reformas visaram muito mais à organização da educação 
secundária, que atendia aos interesses das elites, do que a expansão da instrução 
primária ao povo em geral. 
O Espírito Santo, localizado no eixo geográfico de grande dinamismo no país, 
entretanto, considerado periférico no processo de desenvolvimento regional, não 
acompanhava o ritmo socioeconômico e político predominante no Rio de Janeiro, São 
Paulo e Minas Gerais. Com uma tradicional dependência do Rio de Janeiro e 
reconhecida fragilidade estrutural, as iniciativas de mudanças começam a tomar vulto, 
destacando a questão da educação, a partir de 1892, no governo do Presidente José 
de Mello Carvalho Moniz Freire, que implantou a primeira Reforma da Instrução no 
estado.  
A reforma que levou o seu nome foi a primeira tentativa, no Espírito Santo, de garantir 
a instrução a um conjunto maior da população capixaba, expandindo-a por todo o 
território. As influências tanto positivistas, quanto liberais de Moniz Freire, durante a 
sua formação, fê-lo enxergar na instrução pública do povo capixaba as vertentes para 
o desenvolvimento do Espírito Santo.  
A criação da Escola Normal no estado e a reformulação do programa curricular, foram 
iniciativas de seu governo, que evidenciavam sua percepção de um projeto de longo 
prazo, que via na formação do professor o motor para se efetivar a expansão da 
instrução pelo interior do estado, disseminando o ensino e reduzindo o número de 
analfabetos.  
Entretanto, essas ações, que orientaram a formação do professor, para a expansão 
da instrução do povo, não foram bastantes para fazer de seu governo um exemplo de 
combate ao analfabetismo e garantia do acesso aos demais direitos por esse viés, 
pois sua reforma não foi além da construção da Escola Normal e das escolas isoladas 
no interior do estado.  
As precárias condições dos prédios e infraestrutura de funcionamento, que muitas 
vezes produziam locais insalubres à prática do ensino, somadas às dificuldades de 
destinação de professores para essas localidades, que resistiam à ideia de se mudar 
para o interior por conta dos baixos salários pagos pelo estado, além da precariedade 
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nas condições de moradia, tornaram-se obstáculos à concretização de sua reforma, 
que consegue ampliar o número de escolas no período, mas não chega a promover 
as transformações esperadas para a sociedade.  
Essa realidade se torna perceptível nos relatórios referenciados, quando vemos que, 
apesar da criação de escolas isoladas no interior do estado, este aumento não se 
converteu na elevação do número de vagas, uma vez que, pela ausência de 
professores, o número de escolas criadas não correspondia ao número de escolas 
providas, expondo as falhas e a ineficácia de sua reforma.  
Assim é que podemos afirmar que seu discurso de desenvolvimento do estado ficou 
restrito a sua obstinação pela construção da via férrea para a interligação do Espírito 
Santo com os estados de Minas, Rio e Bahia. Iniciativa que concentrou todo o recurso 
financeiro do estado, dificultando investimentos em outras áreas que demandavam 
prioridades, como a área de educação, na trilha do projeto de levar instrução para 
todo, no enfrentamento ao analfabetismo. 
Segue-se a essa reforma, a Reforma Gomes Cardim, implementada no governo do 
Presidente Jerônymo de Souza Monteiro, pelo educador paulista Carlos Alberto 
Gomes Cardim, no ano de 1909. A Reforma Cardim foi a maior e mais ampla reforma 
do estado durante a Primeira República. Sua intenção era a equiparação da Instrução 
do Espírito Santo ao projeto de educação implantado em São Paulo pela Reforma 
Paulista do Ensino e que passou a servir de exemplo para diversos outros estados da 
federação. 
A principal marca desta reforma foram a criação do Grupo Escolar Gomes Cardim, na 
capital; a criação da Escola Modelo anexa à Escola Normal; a equiparação do Colégio 
Nossa Senhora Auxiliadora à Escola Normal; além da reformulação do método de 
ensino, que tornou a escola um ambiente mais agradável ao aluno, aumentando a 
frequência de alunos e reduzindo sua evasão. 
Houve também um crescimento do número de escolas espalhadas pelo interior do 
estado, possibilitando o acesso de um número maior de alunos à escola. Entretanto, 
esta reforma limitou-se à expansão somente da instrução primária pelo interior do 
estado, deixando na capital o acesso à educação secundária, que era feita por meio 
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da escola Normal, do Gynnásio Espírito-Santense, e do Colégio Nossa Senhora 
Auxiliadora. 
Jerônymo Monteiro adotou a uma política elitista e centralizadora para a educação 
estadual, e a expansão da instrução do povo se deu de forma precária no interior do 
estado, repetindo as mesmas causas encontradas no governo de Moniz Freire: baixos 
investimentos, infraestrutura de ensino precária e ausência de professores nas 
escolas, o que muitas vezes tornava as escolas criadas em escolas sem provimento 
pela falta de professores que desta vez, aliavam a dinamização e o desenvolvimento 
urbano de Vitória aos baixos salários e as condições precárias de moradia, como 
fatores para sua permanência na capital . 
Apesar da mobilização em torno da Reforma Gomes Cardim e de toda a euforia que 
a envolveu, ao limitar as ações da instrução do povo à instrução primária como 
instrumento de elevação da sua formação, Jerônymo Monteiro não altera as estruturas 
da educação no estado, mantendo os contrastes sociais ainda mais evidente entre o 
povo e a elite, evidenciando o lugar social de cada um.   
Na capital, as escolas secundárias atendiam aos filhos e filhas das famílias que 
constituíam a elite local, e que ingressavam na escola pública, ou as que, sem acesso 
a essas escolas, pagavam pela educação de seus filhos nas escolas particulares, ou 
ainda àquelas famílias do interior do estado que podiam custear a estada de seus 
filhos longe de seus lares. Mesmo com a concepção da escola primária como um 
instrumento de desenvolvimento em direção ao progresso nos preceitos positivistas 
da época, prevalecia à formação secundária e as escolas públicas não alcançavam 
os resultados desejados para a educação estadual. 
O ideário liberal de transformação da sociedade pelo viés da educação segue, no 
governo de Jerônimo Monteiro, sem atingir as metas previstas pelos liberais para o 
país, que se inscrevia plenos de direitos dos cidadãos, deixando uma parcela grande 
da população distante de seu direito à educação. A instrução apregoada pelos liberais 
se reduzia, desta forma, no conjunto da população, à educação primária, enquanto as 
elites tinham o acesso à educação secundária. 
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Os governos que o sucederam, até a chegada do Dr. Aristeu Borges de Aguiar, 
mantiveram-se atados à reforma Gomes Cardim, com edição de um decreto ou outro 
com o intuito de promover algumas modificações em seu texto, porém pouco fizeram 
para além de ampliar o número de escolas na capital e no interior do estado.  
De resto, as dificuldades financeiras por que passava o estado, ainda atrelado às 
oscilações no preço do café, principal produto da economia capixaba, no mercado 
internacional, não permitiu aos governantes deste período grandes intervenções na 
educação, limitando-se à sua manutenção com a criação de uma ou outra escola 
isolada. 
No país, intensificavam-se as discussões em torno da educação com especial 
destaque para dois movimentos que delinearam os rumos da educação na segunda 
metade dos anos de 1930, o Entusiasmo pela Educação e o Otimismo Pedagógico. 
Esses movimentos, que se iniciam com a dinamização e ampliação do número de 
escolas pelo país, para daí começar a pensar a educação a partir da qualidade dos 
métodos pedagógicos, inserem-se em uma lógica maior, dando origem ao Movimento 
da Escola Nova. 
Criando-se uma interface entre esses movimentos em prol da educação, em nível 
nacional, e a educação no estado do Espírito Santo, o Presidente Aristeu Borges de 
Aguiar, sob a coordenação de Attílio Vivacqua, instituiu a terceira e última reforma da 
educação que reorganiza a instrução primária e secundária no estado. Vivacqua 
enxergava na formação dos professores primários e na formulação de novos métodos 
de ensino a direção para a resolução de um dos mais graves problemas que atingia a 
educação no Espírito Santo, o problema da formação dos professores. 
Em seu governo são redefinidos os métodos pedagógicos usados pela Escola Normal, 
além da criação da Escola Ativa no estado, reestabelecendo os novos 
direcionamentos para a instrução primária e secundária. Entretanto, mais uma vez a 
preocupação do governo estava com a educação secundária.  
O número de escolas no estado segue crescendo, porém agora com uma elevação 
substantiva no número de escolas particulares que passam a dividir com o estado e 
os municípios a tarefa de expandir a educação primária e secundária pelo estado, 
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dando um claro indicativo da elitização do ensino no Espírito Santo no período 
estudado.  
Questões políticas que envolveram o país e levaram ao final da Primeira República e 
a instituição do Estado Novo em 1930 impediram que essa reforma fosse concretizada 
e atingisse os resultados esperados pelo governo estadual. 
Ao final de quarenta anos da primeira República no Brasil (1889 – 1930), o que 
percebemos foi um discurso focado na transformação da sociedade, tendo a 
educação como principal viés para a sua promoção. Porém, esse discurso não se 
materializa no conjunto da sociedade que necessitava de acesso a esse direito, 
ficando em sua maioria das vezes restrito a debates e discussões e às limitações de 
um Estado repleto de contradições entre as políticas conservadores de uma elite 
governante e as ações liberais que se configuravam excludentes.  
O discurso liberal que propagava a necessidade de expansão da instrução pelo país 
para a construção de uma nova nação, entretanto, não conseguiu se concretizar pois 
o liberalismo que se instalou no Brasil se configurou oligárquico e excludente, 
deixando de fora das questões nacionais, tais como o acesso aos direitos sociais, 
políticos e civis, o conjunto da população desassistida, composta em sua maioria por 
trabalhadores, mulheres e negros. 
Além disso, as reformas da educação que se realizaram tanto em nível nacional, 
quanto no Espírito Santo atenderam mais à necessidade de erradicação do 
analfabetismo do que à necessidade de garantir a instrução do povo em geral. Isso 
ficou claramente demostrado ao longo deste trabalho, quando analisamos as reformas 
da educação no estado no período entre 1892 e 1930. 
Ao fazê-lo, notamos uma intenção nos três governadores estudados em promover a 
difusão da instrução no estado, porém esta intenção reduziu-se, em sua essência, à 
expansão do ensino, através da formação do professor que atenderia a essa demanda 
para prover a carência de instrução na capital e no interior do estado.  
Essas ações, no entanto, ficavam restritas às escolas da capital, e os professores 
egressos dessas escolas resistiam em se deslocar para o interior do estado, 
reproduzindo as mesmas dificuldades de acesso à instrução pela falta de vaga nas 
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escolas. Às pessoas que viviam no interior do estado, cabia apenas o acesso à 
educação primária.  As ações em favor de um projeto republicano de educação para 
todos não alcançaram a grande maioria da população nacional, não atendendo a 
demanda necessitada de instrução, e portanto freava a noção de promover uma nova 
formação social ao cidadão republicano, em meio as mudanças que se processavam 
na sociedade brasileira. 
A análise qualitativa nos conduziu para os resultados deste trabalho de forma que os 
mesmos correspondessem ao sentido de nosso objeto de estudo principalmente no 
foco de nossa amostragem neste objeto, que foi compreender esse processo no 
Espírito Santo, no período histórico da Primeira República, implicando a interface 
entre o discurso político liberal pautado na educação como instrumento transformador 
da sociedade, as iniciativas, a prática e os entraves que atravessavam a 
materialização deste projeto.  
Neste sentido, este trabalho não se propôs a uma análise mais profunda dos dados 
quantitativos, debruçando-se nas análises das ações dos Presidentes do estado no 
período histórico tratado. Não foi, por isso, objeto desta pesquisa a quantificação do 
número de ingressantes e egressos das escolas no período, bem como dos índices 
de alfabetização alcançado no período estudado. Prendemo-nos, desta forma, apenas 
a análise dos fatos políticos que desencadearam as reformas e os resultados 
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